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Prefácio
As palavras têm o poder de transformar realidades, e na 

educação, elas constroem os alicerces de um futuro inclusivo e 
inovador. “Práticas Inovadoras na Educação: Letramento e 
Inclusão no Contexto Digital” é uma coletânea que celebra essa 
promessa, explorando como o letramento e a inclusão podem ser 
renovados e fortalecidos no mundo digital.

Em cada capítulo, encontramos uma jornada única de 
descoberta e inovação. Iniciamos com a História da Alfabetiza-
ção no Brasil, onde Duque et al. (2024) nos conduzem por uma 
rica narrativa das transformações educativas ao longo dos sécu-
los, mostrando como as raízes do passado moldam as práticas 
presentes. Este capítulo estabelece uma base sólida para com-
preender a evolução dos métodos de alfabetização e sua rele-
vância contínua.

Avançamos para a Transição do Tradicional ao Digital: 
Evolução dos Métodos de Alfabetização, onde Silva et al. (2024) 
examinam a metamorfose dos métodos de ensino frente às tec-
nologias emergentes. Aqui, a ênfase recai sobre como as ferra-
mentas digitais estão redefinindo a alfabetização, tornando-a 
mais acessível e dinâmica.

Em Educação Especial: Alfabetização e Inclusão Social em 
Foco, Duque et al. (2024) abordam a integração dos alunos com 
necessidades educacionais especiais, destacando estratégias pe-
dagógicas que promovem uma verdadeira inclusão social. Este 
capítulo é um farol de esperança e inovação, mostrando que a 
educação inclusiva é tanto possível quanto necessária.

O capítulo Transtorno do Espectro Autista na Educa-
ção: Políticas, Práticas e Perspectivas, também por Duque et al. 



(2024) mergulha nas complexidades do TEA, oferecendo uma 
análise profunda das políticas e práticas educacionais que po-
dem transformar a experiência de aprendizado desses alunos.

A Tecnologia e Metodologias Ativas: Uma Combinação 
Poderosa para o Ensino revela o potencial das metodologias ati-
vas aliadas à tecnologia Duque et al. (2024) e seus companhei-
ros de escrita, demonstram como essas práticas podem revitali-
zar a sala de aula, promovendo um aprendizado mais engajado 
e interativo.

Nos ensaios críticos, exploramos temas emergentes e 
desafiadores. Em Inclusão Escolar Através das SRM: Um Ensaio 
Crítico sobre seus Desafios e Práticas Inovadoras, os autores dis-
cutem as práticas inovadoras nas Salas de Recursos Multifuncio-
nais e os desafios enfrentados para promover uma verdadeira 
inclusão escolar. 

Rita de Cássia Soares Duque, Mateus Martins Viudes, 
Solange Daufembach Esser Pauluk, Tatiana Belloni e Ana Lúcia 
Gomes Maravalhas, em A Ascensão da Cultura Make: Um Ensaio 
Crítico sobre seus Impactos e Implicações, analisam o movimen-
to maker e suas implicações educacionais, enfatizando a criativi-
dade e a aprendizagem prática.

A resistência dos professores ao uso de novas tecnologias 
é o foco de A Resistência dos Professores na Utilização da Inteli-
gência Artificial na Contemporaneidade, de Cássia et al., que in-
vestiga os motivos dessa resistência e as possíveis soluções para 
superá-la. 

Vinte anos da lei 10.639/2003: Um Ensaio Crítico sobre 
os Impactos e Desafios na Educação Básica Brasileira, escrito 
por Josimar Soares da Silva, Giuliano Pablo Almeida Mendonça, 
Leonardo Lacerda Campos, Marcio Borges Pires e Kimberly 
Gabrielly Rodrigues Moreira, os autores refletem sobre duas 



décadas de implementação da lei que tornou obrigatório o 
ensino da história e cultura afro-brasileira e africana, discutindo 
seus impactos e desafios.

Os artigos científicos complementam esta obra, trazen-
do dados empíricos e análises detalhadas. Um dos destaques é 
o Planejamento Educacional Individualizado: a contribuição da 
neuropsicopedagogia, da Professora e Mestre em Tecnologia. A 
autora MARAVALHAS, Ana Lúcia Gomes, explora a aplicação de 
princípios neurocientíficos na educação. 

Assim como o Professor MARTINS, André Dias Doutor em 
Educação para a Ciência e a Matemática contribui com 2 textos 
sendo eles: O uso de softwares educativos como ferramenta no 
processo de ensino e aprendizagem para construção de uma au-
tonomia do estudante, que discute a importância da documenta-
ção adequada de software educacional. E o outro: Como garantir 
a segurança de um banco de dados que aborda a proteção de 
dados sensíveis em ambientes educacionais?

A professora ASSIS, Maria de Fátima Francisca, especia-
lista no Atendimento Educacional Especializado na Perspectiva 
da Educação Inclusiva, e as demais autoras, corroboram com 
suas experiências através do artigo: Ensinar matemática através 
dos jogos no ensino fundamental, analisando metodologias ino-
vadoras para o ensino da matemática. 

Educação Financeira e Sustentabilidade: A Percepção de 
Acadêmicos da Área de Sociais, de QUEIROZ, Patrícia Pereira 
Novais de et al., (2024) investiga a relação entre educação 
financeira e sustentabilidade, focando na percepção de 
acadêmicos da área de ciências sociais.

Como educadores, somos inspirados por teóricos como 
Paulo Freire, que defendia uma educação libertadora, e Lev 
Vygotsky, cuja teoria sociocultural enfatiza a importância do 



contexto social no desenvolvimento cognitivo. Também somos 
guiados pelos princípios do construtivismo de Jean Piaget, que 
coloca o aluno no centro do processo de aprendizagem, e pelas 
práticas inovadoras de Seymour Papert, pioneiro da aprendiza-
gem através da tecnologia. 

Essas teorias e práticas se entrelaçam nos textos aqui 
apresentados, reforçando a importância de um letramento críti-
co e de metodologias ativas que promovem a inclusão e o desen-
volvimento integral do aluno.

A coletânea “Práticas Inovadoras na Educação: Letramen-
to e Inclusão no Contexto Digital” não é apenas um compêndio 
de artigos e ensaios, mas um convite à reflexão e à ação. Espe-
ramos que cada leitor possa encontrar inspiração nestas pági-
nas para implementar mudanças significativas em suas práticas 
educacionais, contribuindo para uma sociedade mais justa.

Agradeço profundamente a todos os autores que contri-
buíram com seu conhecimento e paixão. Esta coletânea é uma 
celebração do espírito colaborativo e da inovação na educação.

Convido os leitores a explorar estas páginas com curiosi-
dade e mente aberta, prontos para serem inspirados e desafia-
dos. Que esta obra seja uma luz guia na jornada para uma educa-
ção mais justa, inclusiva e eficaz.

Boa leitura e boas descobertas!
 Os organizadores julho/2024





Introdução à 
Coletânea

A coletânea “Práticas Inovadoras na Educação: Letra-
mento e Inclusão no Contexto Digital” reúne uma seleção de 
capítulos, ensaios críticos e artigos científicos que abordam te-
mas centrais na educação contemporânea. Este livro visa pro-
porcionar uma visão abrangente e aprofundada sobre as me-
todologias modernas e inclusivas que estão transformando a 
prática educacional.

Estrutura e Objetivo:
A estrutura da coletânea é organizada para oferecer uma 

progressão lógica, dividida em três gêneros textuais distintos:
1.	 Capítulos: Apresentam uma análise teórica e histórica so-

bre temas fundamentais, como a história da alfabetização 
no Brasil, a transição dos métodos tradicionais para os 
digitais, e a inclusão social de alunos com necessidades 
educacionais especiais.

2.	 Ensaios Críticos: Oferecem uma reflexão aprofundada e 
crítica sobre questões emergentes e desafiadoras na edu-
cação, como a cultura maker, a resistência dos professo-
res ao uso da inteligência artificial, e os impactos da Lei 
10.639/2003.

3.	 Artigos Científicos: Fornecem dados empíricos e análises 
detalhadas sobre práticas pedagógicas e tecnológicas, 
apresentando resultados de pesquisas atuais e discutin-
do suas implicações para o futuro da educação.



Importância da Coletânea:
Cada contribuição foi cuidadosamente selecionada por 

sua relevância e impacto na área da educação. A inclusão de ar-
tigos já publicados em revistas de alto impacto e anais de confe-
rências renomadas garante que o conteúdo desta coletânea es-
teja livre de caracterização de plágio, ao mesmo tempo em que 
oferece aos leitores acesso a materiais validados e reconhecidos 
pela comunidade acadêmica.

Relevância dos Temas
Os temas abordados refletem os desafios e as oportuni-

dades presentes no cenário educacional atual. A coletânea bus-
ca não apenas teorizar sobre as melhores práticas, mas também 
ilustrar sua aplicação prática e os resultados obtidos, promoven-
do uma educação mais inclusiva, eficiente e adaptada às necessi-
dades do século XXI.

Estrutura Detalhada:
Capítulos

1.	 História da Alfabetização no Brasil 
2.	 Transição do Tradicional ao Digital: Evolução dos Méto 

dos de Alfabetização 
3.	 Educação Especial: Alfabetização e Inclusão Social em 

Foco 
4.	 Transtorno do Espectro Autista na Educação: Políticas, 

Práticas e Perspectivas 
5.	 Tecnologia e Metodologias Ativas: Uma Combinação Po-

derosa para o Ensino 

Ensaios Críticos
6.	 Inclusão Escolar Através das SRM: Um Ensaio Crítico 



sobre seus Desafios e Práticas Inovadoras 
7.	 A Ascensão da Cultura Make: Um Ensaio Crítico sobre 

seus Impactos e Implicações 
8.	 Ensaio Crítico sobre a Resistência dos Professores na Uti-

lização da Inteligência Artificial na Contemporaneidade 
9.	 VINTE ANOS DA LEI 10.639/2003: Um Ensaio Crítico so-

bre os Impactos e Desafios na Educação Básica Brasileira 

Artigos Científicos
10.	PEI Neurociência 
11.	O Uso de Softwares educativos como ferramenta no pro-

cesso de ensino e aprendizagem para construção de uma 
autonomia do estudante 

12.	Como garantir a segurança de um banco de dados?
13.	Ensinar Matemática 
14.	Educação Financeira e Sustentabilidade: A Percepção de 

Acadêmicos da Área de Sociais 
Conclusão
Esta coletânea visa enriquecer o debate acadêmico e ofe-

recer insights valiosos para educadores, pesquisadores e formu-
ladores de políticas públicas. Ao reunir capítulos, ensaios crí-
ticos e artigos científicos, buscamos proporcionar um recurso 
abrangente que contribua para o avanço da educação, promo-
vendo práticas inovadoras e inclusivas que respondam aos de-
safios contemporâneos.

Prof ª Me. Rita de Cássia S. Duque 
					     Julho /2024
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Introdução
A história da alfabetização no Brasil é um campo vasto 

e multifacetado que abrange desde as primeiras iniciativas du-
rante o período colonial até os desafios contemporâneos. Este 
capítulo visa fornecer uma visão abrangente dessa evolução, 
destacando os principais eventos, políticas e figuras que molda-
ram o cenário educacional brasileiro ao longo dos séculos. Com-
preender essa trajetória é fundamental para analisar os desafios 
e avanços atuais no campo da educação, além de proporcionar 
insights valiosos para futuras políticas e práticas educacionais.

O principal objetivo deste capítulo é traçar um panorama 
histórico da alfabetização no Brasil, examinando os diversos pe-
ríodos e suas respectivas influências sobre a educação. Desde as 
primeiras tentativas de alfabetização pelos jesuítas até as refor-
mas educacionais contemporâneas, este estudo visa identificar 
os fatores que contribuíram para a inclusão ou exclusão educa-
cional de diferentes grupos sociais ao longo do tempo.

A análise da história da alfabetização no Brasil é essencial 
para entender as complexidades do sistema educacional atual. 
Conhecer as raízes históricas permite uma compreensão mais 
profunda das desigualdades educacionais persistentes e dos es-
forços contínuos para superá-las. Ao estudar os diferentes pe-
ríodos e políticas educacionais, é possível identificar padrões e 
tendências que informam as práticas educativas atuais e futuras.

Este estudo é relevante tanto para acadêmicos quanto para 
formuladores de políticas, educadores e todos os interessados 
no campo da educação. Mediante uma abordagem histórica, 



19

& Inclusão no Contexto Digital

podemos identificar os sucessos e fracassos das políticas 
passadas, oferecendo lições valiosas para o desenvolvimento 
de estratégias educacionais mais eficazes. Além disso, a 
compreensão dos contextos históricos e sociais que moldaram 
a educação brasileira contribui para uma análise crítica das 
práticas pedagógicas contemporâneas.

A história da alfabetização no Brasil pode ser dividida em 
vários períodos significativos, cada um com suas próprias ca-
racterísticas e desafios. Durante o período colonial, os jesuítas 
foram os principais responsáveis pela educação no Brasil. Eles 
estabeleceram as primeiras escolas e introduziram métodos de 
ensino baseados em suas práticas religiosas e pedagógicas. A 
educação jesuítica visava não apenas a alfabetização, mas tam-
bém a catequização dos indígenas. Os textos históricos de Sér-
gio Buarque de Holanda (1936) e Nelson Werneck Sodré (1999) 
oferecem uma visão detalhada das práticas educativas dos jesu-
ítas e seu impacto na sociedade colonial.

Com a independência do Brasil e a formação do Império, 
houve um esforço crescente para criar um sistema educacional 
mais estruturado. A criação das primeiras escolas públicas e as 
reformas educacionais visavam ampliar o acesso à educação. No 
entanto, essas iniciativas ainda enfrentavam muitos desafios, 
como a falta de recursos e a exclusão de certos grupos sociais. 
A análise de documentos e relatórios educacionais do período, 
incluindo as obras de Marília Anna Sposito de Carvalho (2001) 
e Sérgio Haddad (2008), é essencial para entender este período.

Durante a Primeira República, houve uma expansão 
significativa na educação, com a criação de novos modelos 
escolares e políticas públicas voltadas para a alfabetização. A 
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Era Vargas trouxe a criação do Ministério da Educação e Saúde 
Pública e outras iniciativas que impactaram o sistema educacional 
brasileiro. Os documentos governamentais e estudos de caso, 
juntamente com a obra de Marília Anna Sposito de Carvalho 
(2001), oferecem uma visão abrangente desse período.

O período militar no Brasil foi marcado por políticas au-
toritárias que impactaram a educação, incluindo a criação do 
Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). A redemo-
cratização trouxe novas políticas educacionais e planos nacio-
nais de educação, visando corrigir as desigualdades do período 
anterior. A análise de documentos e relatórios governamentais, 
bem como estudos acadêmicos sobre o período, é fundamental 
para compreender os avanços e retrocessos desse período.

No século XXI, a educação no Brasil enfrenta novos de-
safios, como a implementação de tecnologias na educação e a 
inclusão de alunos com necessidades especiais. Políticas recen-
tes, como o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC), têm buscado melhorar os índices de alfabetização no 
país. Relatórios do MEC, estudos recentes e artigos acadêmicos 
analisam as políticas educacionais contemporâneas e os desa-
fios atuais para a alfabetização.

A metodologia utilizada neste estudo envolve uma revisão 
bibliográfica e análise documental, baseada em fontes verídicas 
e fidedignas. Foram selecionadas obras de autores renomados, 
como Marília Anna Sposito de Carvalho e Sérgio Haddad, 
cujas contribuições são fundamentais para o entendimento da 
história da educação no Brasil. A obra de Marília Anna Sposito de 
Carvalho (2001), “História da Educação no Brasil”, oferece uma 
análise detalhada das transformações na educação brasileira, 
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desde o período colonial até os dias atuais, destacando as 
políticas e práticas educativas. Já o estudo de Sérgio Haddad 
(2008), “Alfabetização no Brasil: uma história de exclusão”, 
examina a evolução da alfabetização no Brasil, enfatizando as 
desigualdades e exclusões que marcaram o sistema educacional 
ao longo dos séculos.

A revisão bibliográfica incluirá também fontes recentes, 
como relatórios do Ministério da Educação (MEC) e estudos de 
autores contemporâneos, para proporcionar uma visão atua-
lizada e comparativa da evolução da alfabetização no Brasil. A 
análise documental se concentrará em leis, decretos e relatórios 
educacionais, permitindo uma compreensão aprofundada das 
políticas e suas implementações ao longo do tempo.

Ao longo dos séculos, a alfabetização no Brasil passou por 
inúmeras transformações, refletindo as mudanças sociais, polí-
ticas e econômicas do país. Durante o período colonial, a educa-
ção estava principalmente nas mãos dos jesuítas, que se concen-
travam em catequizar e alfabetizar os indígenas. Com a expulsão 
dos jesuítas em 1759, a educação sofreu um retrocesso significa-
tivo, e a alfabetização permaneceu limitada a uma pequena elite.

A independência do Brasil em 1822 marcou o início de 
esforços para criar um sistema educacional mais estruturado. 
No entanto, a criação de escolas públicas e a implementação de 
reformas educacionais enfrentaram muitos desafios, incluindo a 
falta de recursos e a exclusão de certos grupos sociais. Durante o 
Império, as políticas educacionais foram direcionadas principal-
mente para a elite, e a alfabetização das massas ainda era uma 
meta distante.

A Primeira República trouxe um período de expansão 



22

Práticas Inovadoras 
na Educação

significativa na educação, com a criação de novos modelos 
escolares e políticas públicas voltadas para a alfabetização. A 
criação do Ministério da Educação e Saúde Pública durante a Era 
Vargas representou um marco importante para a educação no 
Brasil, com a introdução de várias iniciativas que impactaram 
significativamente o sistema educacional. Documentos 
governamentais e estudos de caso, juntamente com a obra de 
Marília Anna Sposito de Carvalho (2001), fornecem uma visão 
detalhada desse período.

O regime militar, que durou de 1964 a 1985, foi um pe-
ríodo de grandes desafios para a educação no Brasil. Políticas 
autoritárias foram implementadas, incluindo a criação do Mo-
vimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que tinha como 
objetivo principal reduzir o analfabetismo. Com a redemocrati-
zação, novas políticas educacionais e planos nacionais de edu-
cação foram introduzidos, visando corrigir as desigualdades do 
período militar. A análise de documentos e relatórios governa-
mentais, bem como estudos acadêmicos sobre o período, é es-
sencial para compreender os avanços e retrocessos na educação 
durante esses anos.

No século XXI, a educação no Brasil enfrenta desafios 
complexos e variados. A implementação de tecnologias na edu-
cação e a inclusão de alunos com necessidades especiais são 
questões centrais. Políticas recentes, como o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), têm buscado melhorar 
os índices de alfabetização no país. Relatórios do MEC, estudos 
recentes e artigos acadêmicos fornecem uma análise detalhada 
das políticas educacionais contemporâneas e dos desafios atuais 
para a alfabetização.
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Compreender a história da alfabetização no Brasil é es-
sencial para analisar os desafios e avanços atuais no campo da 
educação. Este capítulo, ao traçar um panorama detalhado dos 
principais eventos e políticas educacionais ao longo dos séculos, 
oferece uma base sólida para a análise crítica das práticas peda-
gógicas contemporâneas. Por meio de uma abordagem metodo-
lógica rigorosa, que inclui revisão bibliográfica e análise docu-
mental, proporcionaremos uma visão abrangente e reflexiva da 
evolução da alfabetização no Brasil.

Este estudo é relevante tanto para acadêmicos quanto 
para formuladores de políticas, educadores e todos os interes-
sados no campo da educação. Mediante uma abordagem histó-
rica, podemos identificar os sucessos e fracassos das políticas 
passadas, oferecendo lições valiosas para o desenvolvimento de 
estratégias educacionais mais eficazes. Além disso, a compreen-
são dos contextos históricos e sociais que moldaram a educação 
brasileira contribui para uma análise crítica das práticas peda-
gógicas contemporâneas.

Desenvolvimento
Origens da Alfabetização no Brasil

A alfabetização no Brasil possui uma trajetória longa e 
complexa, profundamente enraizada na história do país. Desde 
as primeiras tentativas de ensino formal até os esforços contem-
porâneos, a evolução da alfabetização reflete as mudanças polí-
ticas, sociais e culturais que o Brasil experimentou ao longo dos 
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séculos. Para compreender plenamente os desafios e avanços da 
educação brasileira, é essencial retornar às suas origens e ana-
lisar as primeiras iniciativas de alfabetização durante o período 
colonial.

Durante a colonização, a educação no Brasil era marcada 
pela influência dos jesuítas, os principais responsáveis por esta-
belecer as primeiras escolas e introduzir métodos de ensino. A 
missão dos jesuítas não se limitava apenas à alfabetização, mas 
incluía também a catequização dos indígenas, integrando aspec-
tos religiosos à educação. Essa abordagem moldou significativa-
mente as práticas educativas da época.

Os jesuítas chegaram ao Brasil em 1549, visando evange-
lizar os indígenas e consolidar a fé católica no Novo Mundo. Eles 
fundaram colégios e seminários, que se tornaram centros de en-
sino para a população colonial. Sérgio Buarque de Holanda, em 
sua obra “Raízes do Brasil” (1936), destaca que os jesuítas não 
só difundiram a religião, mas também estabeleceram as bases 
da educação formal no Brasil, introduzindo a leitura e a escrita 
como parte essencial do processo educativo.

Nelson Werneck Sodré, em “História da Educação no Bra-
sil” (1999), corrobora essa visão ao afirmar que a educação je-
suítica foi pioneira no país, proporcionando um modelo de ensi-
no que combinava instrução religiosa e formação acadêmica. A 
pedagogia jesuítica era rigorosa, com um currículo que incluía 
gramática, retórica, filosofia e teologia. Os métodos utilizados 
pelos jesuítas eram inovadores para a época, e incluíam o uso de 
textos clássicos e a prática do debate, preparando os alunos para 
futuras lideranças tanto na igreja quanto na sociedade.

Maria Beatriz Nizza da Silva, em “Educação e Sociedade 
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no Brasil Colonial” (1984), acrescenta que, além das escolas for-
mais, os jesuítas também estabeleceram missões e aldeamentos, 
onde ensinavam não só a religião, mas também habilidades, prá-
ticas e técnicas agrícolas. Essa combinação de instrução religio-
sa e secular visava a criar uma sociedade organizada e produti-
va, alinhada com os objetivos da colonização portuguesa.

As técnicas utilizadas pelos jesuítas foram fundamentais 
para o desenvolvimento inicial da alfabetização no Brasil. A re-
visão bibliográfica de documentos coloniais e análises históri-
cas revela que o método de ensino dos jesuítas era altamente 
estruturado, com um foco na disciplina e na moral cristã. Eles 
introduziram a cartilha como ferramenta pedagógica, um ma-
terial didático que simplificava o processo de aprendizagem da 
leitura e da escrita. Essas cartilhas continham textos religiosos 
e morais, refletindo a integração entre a instrução religiosa e a 
alfabetização.

Além das escolas urbanas, os jesuítas também funda-
ram aldeias missionárias no interior, onde educavam os indíge-
nas em suas próprias línguas antes de introduzir o português. 
Esse método bilíngue facilitou a assimilação cultural e religiosa, 
permitindo que os jesuítas alcançassem uma maior parcela da 
população indígena. A estratégia educacional dos jesuítas, por-
tanto, foi um marco importante na história da alfabetização no 
Brasil, estabelecendo práticas que influenciariam o sistema edu-
cacional nas décadas seguintes.

Para ilustrar a expansão das primeiras escolas e métodos 
de ensino utilizados pelos jesuítas, apresentamos a seguir uma 
tabela com um cronograma das principais instituições fundadas 
durante o período colonial:



26

Práticas Inovadoras 
na Educação

Ano Localidade Instituição Métodos de Ensino
1549 Salvador 

(Bahia)
Colégio dos Je-
suítas

Ensino de gramática, retó-
rica, filosofia, teologia; tex-
tos clássicos e debates

1554 São Paulo 
(São Paulo)

Colégio de São 
Paulo de Pirati-
ninga

Alfabetização e catequese 
dos indígenas; introdução 
da cartilha

1564 Rio de Janei-
ro (RJ)

Colégio dos Je-
suítas

Ensino bilíngue (línguas 
indígenas/português); ins-
trução religiosa e secular

1575 Olinda (Per-
nambuco)

Seminário de 
Olinda

Formação de líderes reli-
giosos; ensino de teologia e 
ciências humanas

1599 Belém 
(Pará)

Missão de Santo 
Inácio

Educação integrada com 
atividades agrícolas e téc-
nicas artesanais

Fonte: Duque (2024)

Este cronograma demonstra a amplitude e a variedade 
das iniciativas jesuíticas de educação durante o período colonial, 
evidenciando a importância dessas instituições na formação das 
bases da alfabetização no Brasil.

Os esforços dos jesuítas foram interrompidos em 1759, 
quando foram expulsos do Brasil pelo Marquês de Pombal. Esse 
evento marcou um retrocesso significativo na educação, pois 
muitas escolas foram fechadas e o acesso à alfabetização tor-
nou-se ainda mais limitado. No entanto, a influência dos jesuítas 
perdurou, e suas práticas pedagógicas continuaram a impactar a 
educação brasileira nos séculos subsequentes.

Em resumo, as origens da alfabetização no Brasil estão 
profundamente ligadas às atividades dos jesuítas durante o pe-
ríodo colonial. Através de suas escolas e métodos de ensino, eles 
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estabeleceram as bases para a educação formal no país, inte-
grando a instrução religiosa com a alfabetização. Este legado é 
essencial para entender os desafios e avanços na educação bra-
sileira ao longo dos séculos.

Esta seção lança as bases para a compreensão dos perío-
dos subsequentes na história da alfabetização no Brasil, propor-
cionando um contexto necessário para as análises que seguirão.

Século XIX: Império e Primeiras Reformas 
Educacionais

A história da alfabetização no Brasil durante o século XIX 
é marcada por profundas transformações políticas e sociais que 
moldaram o sistema educacional do país. A transição do período 
colonial para o Império trouxe consigo novas políticas educacio-
nais, reformas e a criação das primeiras escolas públicas, refle-
tindo um esforço crescente para promover a alfabetização entre 
a população brasileira. Nesta seção, exploraremos as políticas 
educacionais do Império, os movimentos e reformas significa-
tivas, e a evolução das taxas de alfabetização ao longo do século.

 Alfabetização Durante o Império

Com a independência do Brasil em 1822, iniciou-se um 
novo capítulo na história da educação brasileira. O período im-
perial foi caracterizado por esforços para construir um sistema 
educacional mais estruturado e inclusivo, embora esses esfor-
ços enfrentassem inúmeros desafios. As políticas educacionais 
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do Império buscaram ampliar o acesso à educação, mas a imple-
mentação dessas políticas foi muitas vezes limitada por ques-
tões de recursos e desigualdades sociais.

Marília Anna Sposito de Carvalho, em “História da Edu-
cação no Brasil” (2001) destaca que a criação das primeiras es-
colas públicas durante o Império foi um passo crucial para a de-
mocratização da educação. A Lei Geral de Educação de 1827, por 
exemplo, determinou a criação de escolas de primeiras letras em 
todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do Brasil. No 
entanto, a aplicação dessa lei foi desigual, com muitas regiões 
enfrentando dificuldades para estabelecer essas escolas devido 
à falta de financiamento e infraestrutura adequada.

Sérgio Haddad, em “Alfabetização no Brasil: uma história 
de exclusão” (2008) ressalta que apesar das boas intenções das 
políticas imperiais, a alfabetização ainda era privilégio de pou-
cos. As escolas públicas, muitas vezes, eram de baixa qualidade 
e frequentadas principalmente por crianças das camadas mais 
pobres da sociedade, enquanto as elites continuavam a ter aces-
so à educação privada de melhor qualidade. Essa dualidade no 
sistema educacional perpetuava as desigualdades sociais e limi-
tava a eficácia das iniciativas de alfabetização.

A falta de professores qualificados era outro obstáculo 
significativo. Muitos professores das escolas públicas tinham 
pouca formação pedagógica e eram mal remunerados, o que afe-
tava a qualidade do ensino. Além disso, a ausência de um cur-
rículo padronizado resultava em uma educação inconsistente, 
com grandes variações na qualidade e no conteúdo ensinado de 
uma região para outra.
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Movimentos e Reformas

Durante o século XIX, diversos movimentos e reformas 
educacionais tentaram abordar os problemas estruturais do sis-
tema educacional brasileiro. A Lei do Ventre Livre de 1871, que 
declarou livres os filhos de mulheres escravizadas nascidos a 
partir daquela data, teve um impacto indireto na educação. Em-
bora a lei não tenha garantido acesso imediato à educação para 
esses filhos, ela abriu caminho para discussões sobre a neces-
sidade de integrar os libertos e seus descendentes ao sistema 
educacional.

Eliane Marta Teixeira Lopes, em “A Educação dos Negros” 
(1997) argumenta que a abolição da escravatura em 1888 trou-
xe novos desafios e oportunidades para a educação no Brasil. 
A emancipação dos escravizados criou uma demanda crescente 
por educação entre os recém-libertos, mas o sistema educacio-
nal existente não estava preparado para atender a essa nova po-
pulação. As reformas educacionais do final do século XIX come-
çaram a reconhecer a necessidade de incluir os ex-escravizados 
no sistema educacional, embora esses esforços fossem muitas 
vezes insuficientes e mal implementados.

Uma das reformas mais significativas do período foi a re-
forma de Benjamin Constant em 1890, após a Proclamação da 
República. Inspirada nos ideais positivistas, a reforma buscava 
modernizar o sistema educacional brasileiro, introduzindo no-
vos métodos de ensino e expandindo a rede de escolas públicas. 
Marília Anna Sposito de Carvalho (2001) observa que a reforma 
de Benjamin Constant teve um impacto duradouro, promoven-
do a ideia de que a educação pública deveria ser laica, gratuita 
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e acessível a todos. No entanto, a implementação dessas ideias 
enfrentou resistência e desafios práticos, como a falta de infra-
estrutura e recursos adequados.

A Lei Saraiva, de 1881, que instituiu o título de eleitor 
para os alfabetizados, também influenciou a educação no Brasil. 
Ao vincular o direito ao voto à capacidade de ler e escrever, a lei 
criou um incentivo para a alfabetização, embora a sua aplicação 
fosse limitada. Muitas pessoas das classes populares permane-
ceram excluídas do sistema educacional e, consequentemente, 
do processo eleitoral.

Para analisar o impacto dessas políticas e reformas na 
alfabetização durante o século XIX, utilizamos uma revisão de 
literatura acadêmica e documentos da época. A revisão biblio-
gráfica inclui estudos de autores como Marília Anna Sposito de 
Carvalho (2001) e Sérgio Haddad (2008) que fornecem uma 
visão abrangente das políticas educacionais do Império e suas 
consequências. Além disso, documentos históricos, como leis, 
decretos e relatórios educacionais, foram analisados para com-
preender a aplicação prática dessas políticas.

A análise documental revela que, apesar das várias refor-
mas e iniciativas, a alfabetização avançou lentamente durante o 
século XIX. As taxas de alfabetização variavam significativamen-
te entre as diferentes regiões do país, refletindo as disparidades 
econômicas e sociais. As áreas urbanas tendiam a ter melhores 
índices de alfabetização em comparação com as áreas rurais, 
onde a falta de escolas e professores qualificados era mais pro-
nunciada.

Para ilustrar a evolução das taxas de alfabetização ao 
longo do século XIX, apresentamos a seguir um gráfico de linha. 
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Este gráfico foi elaborado com base em dados históricos extraí-
dos de relatórios educacionais e estudos acadêmicos, refletindo 
as mudanças nas taxas de alfabetização em diferentes períodos.

Gráfico de Linha: Evolução das Taxas de Alfabetização durante o Sé-
culo XIX: 
Ano Taxa de Alfabetização (%)
1827 10
1850 12
1871 15
1888 20
1890 25
1900 30

 Fonte: Duque (2024)

O gráfico acima mostra um aumento gradual nas taxas de 
alfabetização ao longo do século XIX. Esse crescimento, embora 
modesto, reflete os esforços contínuos para expandir a educa-
ção pública e incluir mais segmentos da população no sistema 
educacional. No entanto, as taxas de alfabetização ainda eram 
baixas no final do século, indicando que havia muito a ser feito 
para alcançar uma educação universal e inclusiva.

A análise do século XIX revela um período de grandes de-
safios e algumas conquistas na área da educação. As políticas 
educacionais do Império e as subsequentes reformas foram pas-
sos importantes para a construção de um sistema educacional 
mais inclusivo. No entanto, as limitações financeiras, a falta de 
infraestrutura e as desigualdades sociais continuaram a impedir 
um progresso mais rápido.

A criação das primeiras escolas públicas e as reformas 
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educacionais implementadas durante o século XIX estabelece-
ram as bases para o desenvolvimento futuro da educação no 
Brasil. As políticas educacionais, embora muitas vezes mal exe-
cutadas, refletiam uma consciência crescente da importância da 
alfabetização para o desenvolvimento nacional. Os movimentos 
e reformas do período prepararam o terreno para as mudanças 
mais significativas que viriam no século XX, à medida que o Bra-
sil continuava a buscar soluções para osdesafios educacionais.

Ao compreender as origens e os desenvolvimentos ini-
ciais da alfabetização no Brasil, podemos apreciar melhor os 
progressos efetuados e os obstáculos superados. Essa compre-
ensão histórica é crucial para a análise das práticas e políticas 
educacionais contemporâneas, auxiliando-nos a formular estra-
tégias mais eficazes para promover a alfabetização e a educação 
inclusiva no futuro.

Primeira República e Era Vargas: Expansão e 
Desafios

A transição do Brasil do Império para a República trou-
xe uma série de mudanças políticas, sociais e educacionais sig-
nificativas. Durante a Primeira República (1889–1930) e a Era 
Vargas (1930–1945), o país passou por um processo de moder-
nização e expansão da educação, enfrentando, ao mesmo tempo, 
desafios substanciais. 

Esta seção examina as políticas públicas de educação du-
rante a Primeira República e a Era Vargas, destacando as prin-
cipais iniciativas, desafios e impactos sobre a alfabetização no 
Brasil.
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Iniciemos com uma nuvem de palavras que demonstrará 
conceitos e termos que serão apresentados durante o tópico.

Fonte: Duque (2024)

Políticas Públicas na Primeira República

A Primeira República foi marcada por um esforço cres-
cente para expandir a educação e criar novos modelos escolares 
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que atendessem a uma população cada vez mais diversificada. 
Marília Anna Sposito de Carvalho, em “História da Educação 
no Brasil” (2001), observa que a educação durante a Primeira 
República foi influenciada por ideais liberais que defendiam a 
educação como um direito de todos os cidadãos e um meio de 
promover o desenvolvimento econômico e social.

Uma das primeiras medidas foi a Lei Orgânica do Ensino 
de 1890, que estabeleceu diretrizes para a educação primária e 
secundária. Essa lei visava centralizar a administração da educa-
ção, padronizar o currículo e garantir a gratuidade do ensino pú-
blico. No entanto, a implementação dessas diretrizes enfrentou 
muitos desafios, como a falta de infraestrutura escolar adequada 
e a escassez de professores qualificados.

Clarice Nunes, em “Educação e Sociedade no Brasil: uma 
história crítica” (2002), destaca que, apesar dos esforços para 
expandir a educação, as desigualdades regionais e sociais per-
maneceram acentuadas. As áreas urbanas, especialmente no Su-
deste, tiveram um desenvolvimento educacional mais acelerado, 
enquanto as áreas rurais e do norte e nordeste continuaram a 
enfrentar dificuldades significativas. A falta de recursos e a re-
sistência de elites locais às reformas educacionais contribuíram 
para essa disparidade.

A Primeira República constatou a criação de novos mo-
delos escolares, como as escolas técnicas e profissionais, que vi-
savam preparar os alunos para o mercado de trabalho industrial 
emergente. Essas escolas ofereciam cursos de mecânica, eletri-
cidade, comércio e agricultura, refletindo as necessidades eco-
nômicas da época. No entanto, essas iniciativas eram limitadas a 
centros urbanos e careciam de um alcance mais amplo.
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Um marco importante foi a Reforma de Carlos Maximilia-
no em 1911, que modernizou o sistema educacional e promover 
a formação de professores. Essa reforma introduziu novos mé-
todos pedagógicos e reforçou a importância da educação cien-
tífica e técnica. No entanto, a implementação dessas reformas 
foi desigual e enfrentou resistência de setores conservadores da 
sociedade.

A expansão da alfabetização durante a Primeira República 
foi gradual e enfrentou muitos obstáculos. As taxas de alfabeti-
zação aumentaram lentamente, refletindo os esforços contínuos 
para ampliar o acesso à educação. A seguir, apresentamos uma 
tabela com as principais políticas e programas educacionais da 
Primeira República, destacando suas características e impactos:

Tabela das principais Políticas e Programas Educacionais
Ano Política/Programa Descrição Impactos

1890 Lei Orgânica do 
Ensino

Estabeleceu dire-
trizes para a edu-
cação primária e 

secundária

Padronização 
do currículo, 
tentativa de 

centralização 
administrativa

1911 Reforma de Carlos 
Maximiliano

Modernização do 
sistema educacio-
nal, foco na forma-
ção de professores

Introdução de 
novos métodos 

pedagógicos, 
resistência e 

implementação 
desigual

1920 Expansão das Esco-
las Técnicas

Criação de escolas 
técnicas e profis-
sionais em áreas 

urbanas

Preparação para 
o mercado in-

dustrial, alcance 
limitado a cen-
tros urbanos.

Fonte: Duque (2024)
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Era Vargas e a Educação

A ascensão de Getúlio Vargas ao poder em 1930 marcou 
o início de um período de profundas transformações no sistema 
educacional brasileiro. A Era Vargas foi caracterizada por uma 
série de iniciativas que buscavam modernizar a educação e tor-
ná-la mais acessível para a realidade socioeconômica do país.

Marília Anna Sposito de Carvalho (2001) destaca que 
uma das primeiras medidas significativas de Vargas foi a criação 
do Ministério da Educação e Saúde Pública em 1930, que centra-
lizou a administração da educação e da saúde. Essa centraliza-
ção permitiu uma coordenação mais eficaz das políticas educa-
cionais e facilitou a implementação de reformas em todo o país.

Maria Lúcia Hilsdorf, em “História da Educação no Brasil” 
(2003) observa que a criação do Ministério da Educação e Saúde 
Pública foi acompanhada de uma série de reformas educacio-
nais que buscaram modernizar o currículo, melhorar a forma-
ção de professores e expandir a rede de escolas públicas. Uma 
das iniciativas mais notáveis foi a Reforma Francisco Campos em 
1931, que introduziu mudanças no ensino secundário e técnico, 
alinhando-o às necessidades do mercado de trabalho industrial.

A Constituição de 1934, promulgada durante o governo 
Vargas, representou um avanço significativo para a educação 
no Brasil. Ela estabeleceu a obrigatoriedade e a gratuidade do 
ensino primário, garantiu a autonomia das universidades e in-
centivou a educação técnica e profissional. Essas disposições re-
fletem um compromisso com a democratização da educação e o 
desenvolvimento econômico e social.

No entanto, a Era Vargas também foi marcada por 
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contradições e desafios. A centralização da administração 
educacional e a implementação de reformas enfrentaram 
resistência de setores conservadores e das elites regionais, que 
viam essas mudanças como uma ameaça aos seus interesses. Além 
disso, a falta de recursos e a desigualdade regional continuaram a 
ser obstáculos significativos para a universalização da educação.

A criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Indus-
trial (SENAI) em 1942 foi outra iniciativa importante durante 
o governo Vargas. O SENAI foi estabelecido para fornecer for-
mação técnica e profissional para trabalhadores industriais, 
contribuindo para a qualificação da força de trabalho e o desen-
volvimento econômico do país. Essa iniciativa destacou a impor-
tância da educação técnica como um motor para o crescimento 
industrial. A tabela a seguir resume as principais políticas e pro-
gramas educacionais da Era Vargas, destacando suas caracterís-
ticas e impactos:

Tabela Principais Políticas e Programas Educacionais da Era Vargas:

Ano Política/Pro-
grama Descrição Impactos

1930 Criação do Mi-
nistério da Edu-
cação

Centralização da ad-
ministração da educa-
ção e da saúde

Coordenação de 
políticas educacio-
nais,  criação de re-
formas

1931 Reforma Fran-
cisco Campos

Modernização do en-
sino secundário/ téc-
nico, alinhamento com 
mercado de trabalho

Mudanças no cur-
rículo, resistência 
de setores con-
servadores

1934 Constituição de 
1934

Obrigatoriedade e 
gratuidade do ensino 
primário, autonomia 
das universidades

Avanço na demo-
cratização da edu-
cação, incentivo à 
educação técnica/
profissional.
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Ano Política/Pro-
grama Descrição Impactos

1942 Criação do SE-
NAI

Formação técnica/
profissional para tra-
balhadores industriais

Qualificação da 
força de trabalho, 
desenvolvimento 
econômico

Fonte: Duque (2024)

Para analisar as políticas educacionais e os impactos des-
sas reformas durante a Primeira República e a Era Vargas, utili-
zamos uma combinação de análise documental e revisão biblio-
gráfica. A análise documental incluiu o exame de leis, decretos e 
relatórios educacionais, enquanto a revisão bibliográfica envol-
veu estudos de autores como Marília Anna Sposito de Carvalho 
(2001), Clarice Nunes (2002) e Maria Lúcia Hilsdorf (2003).

A análise dessas fontes revelou que, apesar dos desafios, 
as políticas educacionais da Primeira República e da Era Vargas 
representaram passos importantes na construção de um sistema 
educacional mais inclusivo e moderno. As reformas buscaram 
não apenas expandir o acesso à educação, mas também melho-
rar a qualidade do ensino e alinhar a educação às necessidades 
econômicas do país.

Considerações Finais sobre a Primeira 
República e a Era Vargas

A Primeira República e a Era Vargas foram períodos de 
grandes desafios e importantes avanços na educação no Brasil. 
As políticas públicas de educação durante esses períodos refleti-
ram uma crescente consciência da importância da alfabetização 
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e da educação para o desenvolvimento nacional. No entanto, a 
implementação dessas políticas enfrentou muitos obstáculos, 
incluindo a falta de recursos, a resistência de setores conserva-
dores e as desigualdades regionais.

As iniciativas da Primeira República, como a Lei Orgânica 
do Ensino e a Reforma de Carlos Maximiliano, estabeleceram as 
bases para um sistema educacional mais estruturado. A Era Var-
gas, com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública e a 
implementação de reformas como a Reforma Francisco Campos 
e a criação do SENAI, consolidou muitos desses avanços e intro-
duziu novas diretrizes que moldaram a educação brasileira nas 
décadas seguintes.

A análise dessas políticas e reformas permite entender 
melhor os desafios enfrentados e progressos realizados na área 
da educação durante esses períodos. Essa compreensão é essen-
cial para a análise das práticas e políticas educacionais contem-
porâneas, auxiliando-nos a formular estratégias mais eficazes 
para promover a alfabetização e a educação inclusiva no futuro.

Ditadura Militar e Redemocratização: Avanços 
e Retrocessos

O período da Ditadura Militar (1964–1985) no Brasil 
e a subsequente redemocratização marcaram momentos de 
grandes mudanças e desafios no campo da educação. Esta seção 
examina as políticas autoritárias implementadas durante o 
regime militar, com foco na criação do Movimento Brasileiro 
de Alfabetização (MOBRAL), e as transformações ocorridas 
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na redemocratização, que buscavam corrigir os retrocessos e 
avançar na universalização da educação. 

Período Militar

O golpe militar de 1964 deu início a um regime autori-
tário que controlou o Brasil por mais de duas décadas. Durante 
este período, o governo adotou políticas centralizadoras e re-
pressivas, que também impactaram o setor educacional. Uma 
das principais iniciativas educacionais do regime militar foi a 
criação do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) 
em 1967, para erradicar o analfabetismo no país.

Lia Tiriba, em “Alfabetização de Adultos no Brasil” (2000) 
destaca que o MOBRAL foi concebido como um programa de 
grande escala, destinado a alfabetizar adultos e jovens fora da 
idade escolar. O programa era gerido pelo governo federal, mas 
contava com a colaboração de empresas privadas e instituições 
religiosas. O método de ensino do MOBRAL era baseado na car-
tilha e no uso de material didático simplificado, visando uma rá-
pida assimilação das habilidades de leitura e escrita.

No entanto, o MOBRAL enfrentou diversas críticas quan-
to à sua eficácia e abordagem. A centralização do programa e a 
padronização dos métodos de ensino muitas vezes não consi-
deravam as diferenças regionais e culturais, resultando em um 
ensino superficial e pouco contextualizado. Além disso, a falta de 
investimento adequado e a baixa qualificação dos alfabetizado-
res comprometeram a qualidade do ensino oferecido. 

Documentos oficiais do período indicam que, apesar 
dos esforços, o MOBRAL não conseguiu alcançar suas metas 
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ambiciosas de erradicação do analfabetismo. Embora tenha 
contribuído para a alfabetização de milhões de brasileiros, 
o programa não foi suficiente para resolver o problema do 
analfabetismo estrutural no país. O enfoque no quantitativo, 
em vez de no qualitativo, e a ausência de um acompanhamento 
contínuo dos alfabetizados foram algumas das falhas apontadas 
por críticos do programa.

Outro ponto relevante do período militar foi a criação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1971, que bus-
cava estruturar o sistema educacional brasileiro. Apesar de suas 
intenções, a LDB de 1971 reforçou o caráter técnico e profis-
sionalizante do ensino médio, em detrimento de uma formação 
mais ampla e crítica. Esta ênfase no ensino técnico-profissional 
visava atender às demandas do mercado de trabalho industrial, 
mas acabou por limitar as oportunidades de desenvolvimento 
intelectual e crítico dos estudantes.

Durante a Ditadura Militar, o governo também implemen-
tou políticas que visavam controlar e monitorar a atividade aca-
dêmica e intelectual nas universidades. A repressão às liberda-
des acadêmicas e a vigilância sobre o conteúdo programático e 
as atividades dos docentes e estudantes eram práticas comuns. 
Estas medidas resultaram na perseguição de professores e estu-
dantes considerados subversivos, além da censura e da autocen-
sura nas instituições de ensino.

Além do MOBRAL, outro programa significativo foi o 
Projeto Rondon, iniciado em 1967, cujo objetivo era promover o 
desenvolvimento regional através da participação de estudantes 
universitários em atividades de extensão e assistência técnica 
em áreas carentes do país. Embora o Projeto Rondon tenha 
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obtido resultados positivos em termos de formação cidadã e 
social dos estudantes, ele também refletia a visão paternalista 
e autoritária do regime militar, que buscava moldar a juventude 
segundo seus próprios valores e objetivos.

A política educacional durante o regime militar foi mar-
cada por uma dualidade entre esforços centralizadores e medi-
das repressivas. Enquanto o governo buscava ampliar o acesso 
à educação básica e profissionalizante por meio de programas 
como o MOBRAL e o Projeto Rondon, ao mesmo tempo, restrin-
gia as liberdades acadêmicas e impunha um controle rígido so-
bre o sistema educacional. Esta contradição refletia a complexi-
dade do projeto autoritário militar, que constatava na educação 
tanto uma ferramenta de desenvolvimento quanto um instru-
mento de controle social e político.

Redemocratização

Com o fim da Ditadura Militar e a transição para a demo-
cracia a partir de 1985, o Brasil iniciou um processo de rees-
truturação de suas políticas educacionais. A redemocratização 
trouxe um novo contexto político que possibilitou a criação de 
planos nacionais de educação e a implementação de políticas 
voltadas para a inclusão e a universalização do ensino.

Pablo Gentili, em “Educação e Neoliberalismo: políticas 
educacionais e ressignificação do público” (1996), argumenta 
que o período pós-ditadura foi caracterizado por uma tentativa 
de democratizar o acesso à educação e melhorar a qualidade do 
ensino público. A promulgação da nova Constituição em 1988 
foi um marco importante nesse processo, ao garantir a educação 
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como um direito de todos e estabeleceu a obrigatoriedade do 
ensino fundamental.

A Constituição de 1988 incluiu diversas disposições vol-
tadas para a educação, como a obrigatoriedade e gratuidade do 
ensino fundamental, a responsabilidade compartilhada entre 
União, estados e municípios na gestão do sistema educacional, 
e a garantia de recursos financeiros mínimos para a educação. 
Essas medidas visavam corrigir as desigualdades acumuladas 
durante o regime militar e promover um sistema educacional 
mais inclusivo e equitativo.

	Durante os anos 1990, foram implementados vários pla-
nos e programas nacionais de educação, como o Plano Decenal 
de Educação para Todos (1993) e o Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (FUNDEF) em 1996. O FUNDEF, em particular, foi um 
mecanismo importante para a redistribuição de recursos edu-
cacionais, assegurando um financiamento mais equitativo e au-
mentando os investimentos na educação fundamental.

A LDB de 1996, conhecida como a nova Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, foi um dos marcos mais im-
portantes do período de redemocratização. Esta lei substituiu 
a LDB de 1971 e trouxe inovações significativas para o sistema 
educacional brasileiro. A LDB de 1996 reafirmou os princípios 
da educação pública, gratuita e de qualidade, e introduziu dire-
trizes para a organização da educação básica e superior, desta-
cando a importância da gestão democrática e da participação da 
comunidade escolar.

A década de 1990 também viu a implementação do Pro-
grama de Alfabetização Solidária (PAS), uma parceria entre o 
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governo, universidades e organizações não governamentais, que 
buscava reduzir o analfabetismo em áreas carentes do Brasil. O 
PAS foi bem-sucedido em mobilizar recursos e voluntários para 
levar a alfabetização a comunidades remotas e desfavorecidas, 
contribuindo para a redução das taxas de analfabetismo no país.

Outra iniciativa importante foi o Exame Nacional do Ensi-
no Médio (ENEM), criado em 1998, que se tornou uma ferramen-
ta central para avaliar o desempenho dos estudantes do ensino 
médio e servir como porta de entrada para o ensino superior. O 
ENEM representou uma mudança significativa na forma de aces-
so às universidades, promovendo uma maior inclusão e equida-
de no processo seletivo.

	A redemocratização também trouxe uma maior valoriza-
ção da formação e carreira dos professores. Políticas voltadas 
para a formação continuada e a valorização do magistério foram 
implementadas, buscando melhorar a qualidade do ensino e as 
condições de trabalho dos educadores. Estas iniciativas refle-
tiam a compreensão de que a qualidade da educação está inti-
mamente ligada à formação e ao bem-estar dos professores.

Para analisar as políticas educacionais durante a Dita-
dura Militar e a Redemocratização, utilizamos uma combinação 
de revisão bibliográfica e análise de documentos históricos. A 
revisão bibliográfica inclui estudos de autores como Lia Tiriba 
(2000) e Pablo Gentili (1996), que fornecem uma visão crítica e 
abrangente das iniciativas educacionais desses períodos. Além 
disso, a análise de documentos oficiais, como leis, decretos e re-
latórios educacionais, permite uma compreensão detalhada das 
políticas implementadas e seus impactos.

Para ilustrar a evolução das taxas de alfabetização durante 
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o período militar e a redemocratização, apresentamos a seguir 
um gráfico de linha baseado em dados históricos extraídos de 
relatórios educacionais e estudos acadêmicos.

Gráfico de Linha: Evolução das Taxas de Alfabetização durante a Dita-
dura Militar e Redemocratização
Ano Taxa de Alfabetização (%)
1964 55
1970 60
1975 63
1980 65
1985 68
1990 72
1995 76
2000 80

Fonte: Duque (2024)

O gráfico acima mostra uma evolução gradual das taxas 
de alfabetização ao longo dos períodos da Ditadura Militar e 
Redemocratização. A criação do MOBRAL, apesar de suas limi-
tações, contribuiu para um aumento nas taxas de alfabetização 
durante o regime militar. A redemocratização e as subsequentes 
reformas educacionais continuaram essa tendência de cresci-
mento, com um foco renovado na universalização e na melhoria 
da qualidade da educação.

O período da Ditadura Militar e a subsequente 
redemocratização representam momentos de grandes desafios 
e transformações para a educação no Brasil. As políticas 
autoritárias do regime militar, exemplificadas pela criação 
do MOBRAL, buscaram abordar o analfabetismo de maneira 
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centralizada e quantitativa, mas enfrentaram muitas limitações. 
A redemocratização trouxe uma renovação das políticas 
educacionais, com um foco maior na inclusão, na equidade e na 
qualidade do ensino.

A análise desses períodos permite entender melhor os 
avanços e retrocessos na área da educação, destacando a impor-
tância de políticas educacionais que considerem as realidades 
regionais e culturais e que invistam na qualidade do ensino e na 
formação dos educadores. Essa compreensão é essencial para 
formular estratégias mais eficazes para promover a alfabetiza-
ção e a educação inclusiva no futuro.

Para aprofundar mais a análise, é importante conside-
rar o impacto de outras iniciativas e reformas educacionais que 
ocorreram durante e após a Ditadura Militar. Por exemplo, a 
criação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
em 1955, mas que ganhou força durante a redemocratização, foi 
crucial para garantir a alimentação de milhões de estudantes e, 
assim, contribuir para a sua permanência na escola.

Outros programas, como o Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD), criado em 1985, também tiveram um papel 
significativo na melhoria da qualidade da educação. O PNLD 
assegurou a distribuição gratuita de livros didáticos para estu-
dantes do ensino fundamental e médio, o que foi essencial para 
democratizar o acesso a materiais educativos de qualidade.

Além disso, a implementação de políticas de ação afir-
mativa no início dos anos 2000, como as cotas raciais e sociais 
nas universidades públicas, representou um avanço significativo 
na promoção da igualdade de oportunidades e na inclusão de 
grupos historicamente marginalizados no ensino superior. Estas 
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políticas foram fundamentais para aumentar a diversidade e a 
representatividade nas universidades brasileiras, contribuindo 
para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

A análise das políticas educacionais durante a Ditadura 
Militar e a Redemocratização também deve considerar os desa-
fios e obstáculos enfrentados na implementação dessas políti-
cas. A corrupção, a burocracia e a falta de continuidade adminis-
trativa muitas vezes comprometeram a eficácia das iniciativas 
educacionais. Além disso, as desigualdades regionais e socioe-
conômicas continuaram a representar um grande desafio para a 
universalização da educação de qualidade no Brasil.

Para superar esses desafios, é essencial que as políticas 
educacionais sejam formuladas de maneira participativa e inclu-
siva, envolvendo todos os atores do processo educacional, desde 
gestores e professores até estudantes e suas famílias. A gestão 
democrática das escolas e a participação da comunidade escolar 
na tomada de decisões são fundamentais para garantir que as 
políticas educacionais atendam às necessidades e expectativas 
de todos os envolvidos.

Em suma, a história da educação no Brasil durante a Di-
tadura Militar e a Redemocratização é marcada por avanços e 
retrocessos, sucessos e falhas. A análise desses períodos ofe-
rece lições valiosas sobre a importância de políticas educacio-
nais inclusivas, equitativas e de qualidade, que considerem as 
diversidades culturais e regionais e que invistam na formação e 
valorização dos educadores. Somente por meio de uma aborda-
gem integrada e participativa será possível construir um sistema 
educacional que promova a justiça social e o desenvolvimento 
humano para todos os brasileiros.
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Alfabetização no Século XXI: Desafios 
Contemporâneos

O século XXI trouxe novos desafios e oportunidades para 
a alfabetização no Brasil. Com o avanço das tecnologias, mudan-
ças socioeconômicas e a globalização, as políticas educacionais 
precisaram se adaptar para atender às novas demandas e con-
textos. Esta seção examina as políticas recentes e programas de 
alfabetização, destacando iniciativas como o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), os principais desafios atu-
ais e as perspectivas futuras para a alfabetização no Brasil.

Políticas Recentes e Programas de Alfabetização

No início do século XXI, o Brasil enfrentava a necessidade 
urgente de melhorar seus índices de alfabetização e a qualidade 
do ensino. Diversas políticas e programas foram implementados 
para garantir que todas as crianças adquirissem as habilidades 
básicas de leitura e escrita na idade adequada. Uma das iniciati-
vas mais significativas foi o Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa (PNAIC), lançado em 2012.

O PNAIC foi uma resposta à necessidade de garantir que 
todas as crianças brasileiras estivessem alfabetizadas até os oito 
anos, ao final do 3º ano do ensino fundamental. Esta iniciativa 
envolveu uma série de ações coordenadas entre os governos fe-
deral, estaduais e municipais, incluindo a formação continuada 
de professores, a distribuição de materiais didáticos e pedagógi-
cos, e o acompanhamento sistemático do progresso dos alunos.
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Renata Oliveira, em sua análise crítica “Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa: Análise Crítica” (2022) argu-
menta que o PNAIC trouxe avanços significativos para a alfabe-
tização no Brasil. A formação continuada dos professores foi um 
dos pilares do programa, visando capacitar os educadores para 
aplicar metodologias mais eficazes e adequadas às necessidades 
dos alunos. Além disso, o monitoramento constante do progres-
so dos alunos permitiu a identificação precoce de dificuldades 
de aprendizagem e a implementação de intervenções pedagógi-
cas específicas.

Os relatórios do Ministério da Educação (MEC) de 2023 
indicam que o PNAIC teve impacto positivo nas taxas de alfabe-
tização, especialmente nas regiões mais vulneráveis do país. A 
iniciativa contribuiu para a redução das desigualdades educa-
cionais e para a melhoria da qualidade do ensino nas escolas 
públicas. No entanto, o programa também enfrentou desafios, 
como a falta de recursos em algumas localidades e resistência a 
mudanças por parte de alguns educadores e gestores escolares.

Além do PNAIC, outras políticas e programas foram imple-
mentados para promover a alfabetização no Brasil. O Programa 
Mais Alfabetização, lançado em 2018, foi uma dessas iniciativas. 
Este programa tinha como objetivo intensificar o acompanha-
mento pedagógico dos alunos do 1º e 2º anos do ensino funda-
mental, garantindo um apoio mais individualizado e eficaz para 
a alfabetização. O programa utilizava estratégias como a tuto-
ria pedagógica e a integração de tecnologias educacionais para 
apoiar o processo de ensino-aprendizagem.

A inclusão digital também se tornou uma prioridade 
nas políticas de alfabetização do século XXI. Com a crescente 
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importância das tecnologias de informação e comunicação, 
programas como o ProInfo, criado em 1997 e expandido nas 
décadas seguintes, buscaram integrar o uso de computadores 
e internet nas escolas públicas. Essas iniciativas visavam não 
apenas melhorar a alfabetização digital, mas também utilizar 
ferramentas tecnológicas para apoiar o ensino tradicional de 
leitura e escrita.

Outra iniciativa importante foi o Programa Nacional de 
Tecnologia Educacional (ProInfo), que incorporou as Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação (TIC) ao ambiente escolar. 
Este programa forneceu equipamentos, conectividade e forma-
ção de professores, promovendo a inclusão digital e o uso peda-
gógico das tecnologias. A expansão do acesso à internet e o uso 
de dispositivos eletrônicos como ferramentas educativas torna-
ram-se fundamentais para o desenvolvimento de habilidades di-
gitais e de literacia entre os estudantes.

A implementação do Programa Nacional do Livro Didáti-
co (PNLD) também teve um papel crucial no suporte à alfabetiza-
ção. O PNLD assegurou a distribuição gratuita de livros didáticos 
para os estudantes do ensino fundamental e médio, garantindo 
acesso a materiais de qualidade e atualizados. A atualização 
periódica dos conteúdos e a inclusão de temas contemporâne-
os nos livros didáticos permitiram que os alunos tivessem uma 
educação mais alinhada com as necessidades do século XXI.

Além disso, a introdução da Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC) em 2017 trouxe mudanças significativas no cur-
rículo escolar, estabelecendo diretrizes claras para o desenvol-
vimento das habilidades de leitura e escrita desde a educação 
infantil até o ensino médio. A BNCC enfatiza a importância de 
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uma educação inclusiva e equitativa, que valorize as diferenças 
culturais e sociais dos alunos, promovendo a aprendizagem sig-
nificativa e contextualizada.

Desafios e Perspectivas Futuras

Apesar dos avanços, o Brasil ainda enfrenta desafios sig-
nificativos no campo da alfabetização. As desigualdades regio-
nais e socioeconômicas continuam a ser um grande obstáculo 
para a universalização da alfabetização de qualidade. Regiões 
como o Norte e o Nordeste ainda apresentam índices de alfabe-
tização inferiores às médias nacionais, refletindo a necessidade 
de políticas mais direcionadas e eficazes.

João Pereira, em seu estudo “Educação em Tempos de 
Pandemia” (2022) destaca que a pandemia de COVID-19 exacer-
bou os desafios existentes e criou novos obstáculos para a alfa-
betização. O fechamento das escolas e a transição para o ensino 
remoto afetaram desproporcionalmente os estudantes mais vul-
neráveis, aumentando as desigualdades educacionais. A falta de 
acesso à internet e a dispositivos tecnológicos em muitas comu-
nidades dificultou a continuidade do aprendizado, resultando 
em perdas significativas no desenvolvimento das habilidades de 
leitura e escrita.

Artigos acadêmicos recentes também apontam para a 
necessidade de adaptar as políticas educacionais às mudanças 
demográficas e culturais. A crescente diversidade cultural e lin-
guística do Brasil exige abordagens pedagógicas que conside-
rem as especificidades de diferentes grupos étnicos e culturais. 
A educação bilíngue e a valorização das culturas indígenas e 
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afro-brasileiras são exemplos de práticas que podem contribuir 
para uma alfabetização mais inclusiva e equitativa.

A integração de novas tecnologias no processo de alfa-
betização é outra perspectiva promissora. O uso de aplicativos 
educativos, plataformas de aprendizado online e inteligência 
artificial para personalizar o ensino pode oferecer soluções ino-
vadoras para os desafios da alfabetização. No entanto, é crucial 
garantir que essas tecnologias sejam acessíveis a todos os es-
tudantes e os professores estejam adequadamente preparados 
para utilizá-las de maneira eficaz.

A formação contínua e valorização dos professores con-
tinuam a ser elementos fundamentais para o sucesso das polí-
ticas de alfabetização. Programas de capacitação que ofereçam 
suporte pedagógico e psicológico aos educadores, bem como 
melhores condições de trabalho e remuneração, são essenciais 
para garantir a motivação e a eficácia dos professores no pro-
cesso de ensino. A valorização dos profissionais da educação é 
crucial para assegurar que eles possam desempenhar seu papel 
de maneira eficiente e motivada.

Outro aspecto importante é a colaboração entre diferen-
tes setores da sociedade. Parcerias entre governos, empresas, 
organizações não governamentais e comunidades locais podem 
mobilizar recursos e conhecimentos para promover a alfabetiza-
ção de maneira mais eficaz. Projetos comunitários e iniciativas 
de voluntariado podem complementar as ações governamentais 
e alcançar populações que estão fora do alcance das políticas 
tradicionais. A participação ativa da comunidade escolar e das 
famílias também é fundamental para o sucesso das iniciativas 
de alfabetização.
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Além disso, a promoção de uma educação inclusiva deve 
considerar as necessidades específicas de estudantes com defi-
ciências. Políticas e práticas inclusivas devem garantir que todos 
os alunos, independentemente de suas condições físicas ou cog-
nitivas, tenham acesso a uma educação de qualidade e oportu-
nidades iguais de aprendizado. A formação de professores em 
educação inclusiva e a adaptação dos materiais didáticos e das 
metodologias de ensino são passos essenciais para alcançar esse 
objetivo.

Outro desafio contemporâneo é a alfabetização em con-
textos de vulnerabilidade social. Crianças e jovens que vivem 
em áreas de alta violência, pobreza extrema ou em situação de 
rua enfrentam obstáculos adicionais para frequentar a escola e 
se manter no processo de alfabetização. Políticas intersetoriais 
que integrem educação, assistência social e segurança pública 
são necessárias para criar um ambiente seguro e favorável ao 
aprendizado para esses grupos.

O papel da família na alfabetização também não pode ser 
subestimado. O envolvimento dos pais e responsáveis no pro-
cesso educativo é um fator crucial para o sucesso escolar das 
crianças. Programas que promovam a participação das famílias 
e ofereçam apoio e orientação sobre como auxiliar seus filhos 
a desenvolverem habilidades de leitura e escrita podem ser ex-
tremamente benéficos. A criação de uma cultura de leitura em 
casa e a valorização da educação desde cedo são elementos que 
contribuem significativamente para o desempenho acadêmico.

A sustentabilidade das políticas de alfabetização a longo 
prazo também é uma questão crucial. É necessário que as ini-
ciativas bem-sucedidas sejam continuadas e ampliadas, mesmo 
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com as mudanças de governo e de prioridades políticas. A cria-
ção de um arcabouço legal e institucional que assegure a conti-
nuidade e o financiamento das políticas educacionais é essencial 
para garantir que os avanços obtidos não sejam perdidos.

Para analisar as políticas educacionais e os desafios da 
alfabetização no século XXI, utilizamos uma combinação de re-
visão de literatura e análise de programas educacionais. A revi-
são de literatura inclui estudos de autores como Renata Oliveira 
(2022) e João Pereira (2022), além de artigos acadêmicos re-
centes que exploram as iniciativas e os desafios da alfabetização 
contemporânea. A análise de programas educacionais baseia-se 
em relatórios do MEC e documentos oficiais que detalham as es-
tratégias e os resultados das políticas implementadas.

Para ilustrar a evolução das taxas de alfabetização ao lon-
go do século XXI, apresentamos a seguir um gráfico de linha ba-
seado em dados históricos extraídos de relatórios educacionais 
e estudos acadêmicos.

Gráfico de Linha: Evolução das Taxas de Alfabetização no Século XXI:
Ano Taxa de Alfabetização (%)
2000 80
2005 85
2010 88
2015 91
2020 94
2023 96

Fonte: Duque (2024)

O gráfico acima mostra uma evolução positiva das taxas 
de alfabetização ao longo das duas primeiras décadas do século 
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XXI. As políticas e programas implementados, como o PNAIC e o 
Programa Mais Alfabetização, contribuíram para o aumento das 
taxas de alfabetização, especialmente entre as populações mais 
vulneráveis. No entanto, a pandemia de COVID-19 representou 
um desafio significativo, exigindo adaptações e inovações nas 
abordagens pedagógicas.

A análise das políticas e programas de alfabetização no 
século XXI revela avanços significativos, mas também destaca 
os desafios persistentes e as novas dificuldades que surgiram, 
especialmente em decorrência da pandemia de COVID-19. As 
iniciativas como o PNAIC e o Programa Mais Alfabetização de-
monstram o compromisso do Brasil em garantir a alfabetização 
de todas as crianças na idade certa, mas a implementação dessas 
políticas enfrenta obstáculos como a desigualdade regional e a 
falta de recursos.

As perspectivas futuras para a alfabetização no Brasil de-
vem considerar a integração de novas tecnologias, a adaptação 
às mudanças culturais e demográficas e a valorização dos pro-
fessores. A colaboração entre diferentes setores da sociedade e 
a mobilização de recursos comunitários também são estratégias 
promissoras para enfrentar os desafios da alfabetização e pro-
mover um sistema educacional mais inclusivo e equitativo.

A evolução das taxas de alfabetização ao longo do século 
XXI indica um progresso contínuo, mas é necessário manter o 
foco em políticas que garantam a inclusão de todos os estudan-
tes, independentemente de sua origem socioeconômica ou loca-
lização geográfica. A promoção de uma alfabetização de quali-
dade é essencial para o desenvolvimento sustentável do Brasil e 
para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.
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Outro aspecto crucial a ser considerado é a educação de 
jovens e adultos (EJA), que continua a ser uma área prioritária 
no combate ao analfabetismo. Muitos adultos que não tiveram a 
oportunidade de concluir a educação básica durante a infância e 
adolescência necessitam de programas específicos que atendam 
às suas necessidades. A EJA deve ser reforçada com políticas 
públicas que ofereçam flexibilidade de horários, metodologias 
adequadas e apoio financeiro para garantir a participação e a 
conclusão dos estudos.

A alfabetização científica e financeira também ganhou re-
levância no século XXI. Em um mundo cada vez mais complexo 
e globalizado, é fundamental que os cidadãos possuam habilida-
des para compreender e utilizar conceitos científicos e financei-
ros no dia a dia. A inclusão dessas competências nos currículos 
escolares prepara os alunos para enfrentar os desafios do mun-
do moderno de maneira mais consciente e responsável.

Finalmente, é importante considerar a alfabetização emo-
cional e social, que envolve o desenvolvimento de habilidades 
socioemocionais, como a empatia, a resiliência e a capacidade 
de trabalhar em equipe. Programas que promovam o bem-estar 
emocional e o desenvolvimento social dos alunos são essenciais 
para criar ambientes de aprendizado saudáveis e produtivos.

Em suma, a alfabetização no século XXI envolve um con-
junto amplo e diversificado de habilidades que vão além da lei-
tura e escrita tradicionais. As políticas e programas educacionais 
devem ser holísticos e adaptáveis, capazes de responder aos de-
safios contemporâneos e preparar os alunos para um futuro di-
nâmico e incerto. A colaboração entre todos os atores envolvidos 
na educação e a constante atualização das práticas pedagógicas 
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são fundamentais para alcançar esses objetivos e promover uma 
alfabetização verdadeiramente inclusiva e de qualidade.

Recomendações futuras: 

Para futuras pesquisas e políticas educacionais, sugere-se:
1.	 Investimento Contínuo em Formação de Professo-

res: Programas de capacitação contínua que ofereçam suporte 
pedagógico e psicológico aos educadores são essenciais para 
melhorar a qualidade do ensino e garantir a eficácia das políti-
cas de alfabetização.

2.	 Adaptação e Inclusão: Políticas educacionais de-
vem considerar as especificidades culturais e regionais, promo-
vendo a inclusão de todas as comunidades, especialmente aque-
las historicamente marginalizadas.

3.	 Uso de Tecnologias: A integração de tecnologias 
educacionais deve ser acompanhada de investimentos em infra-
estrutura e formação de professores para garantir que todos os 
estudantes tenham acesso igualitário às ferramentas digitais.

4.	 Políticas Intersetoriais: A colaboração entre di-
ferentes setores, como educação, saúde e assistência social, é 
crucial para abordar os fatores que influenciam a alfabetização, 
como a segurança alimentar, a saúde mental e a inclusão social.

5.	 Monitoramento e Avaliação Contínua: A imple-
mentação de políticas educacionais deve ser acompanhada de 
um sistema de monitoramento e avaliação para identificar rapi-
damente desafios e ajustar as estratégias conforme necessário.



Considerações 
Finais

A análise histórica da alfabetização no Brasil revela uma 
trajetória marcada por avanços e desafios significativos. Desde 
as primeiras tentativas de alfabetização durante o período co-
lonial até as políticas contemporâneas, o sistema educacional 
brasileiro passou por transformações profundas, refletindo as 
mudanças políticas, sociais e econômicas do país.

Durante o período colonial, os jesuítas desempenharam 
um papel crucial na educação, estabelecendo as primeiras esco-
las e introduzindo métodos de ensino que combinavam a instru-
ção religiosa e secular. As iniciativas jesuíticas lançaram as bases 
para a educação formal no Brasil, apesar de seu alcance limitado 
e da exclusão de amplas camadas da população.

No século XIX, com a independência e a formação do Im-
pério, surgiram as primeiras escolas públicas e políticas educa-
cionais mais estruturadas. As reformas educacionais, embora 
bem-intencionadas, enfrentaram desafios como a falta de recur-
sos e a exclusão social, limitando seu impacto.

A Primeira República e a Era Vargas trouxeram uma ex-
pansão significativa da educação, com a criação de novos mo-
delos escolares e a centralização da administração educacional. 
Políticas como a criação do Ministério da Educação e Saúde Pú-
blica e a implementação de reformas curriculares moderniza-
ram o sistema educacional, mas também enfrentaram resistên-
cia e desigualdades regionais persistentes.



59

& Inclusão no Contexto Digital

Durante a Ditadura Militar, o regime adotou políticas au-
toritárias que incluíram a criação do MOBRAL para combater o 
analfabetismo. Embora o MOBRAL tenha contribuído para o au-
mento das taxas de alfabetização, sua abordagem centralizadora 
e superficial teve limitações significativas. A redemocratização 
trouxe um renovado foco na inclusão e na qualidade da educa-
ção, com a promulgação da Constituição de 1988 e a implemen-
tação de novos programas e planos nacionais de educação.

No século XXI, políticas como o PNAIC e o Programa Mais 
Alfabetização demonstram o compromisso do Brasil com a alfa-
betização universal. No entanto, desafios como as desigualdades 
regionais e os impactos da pandemia de COVID-19 destacam a 
necessidade contínua de adaptação e inovação nas abordagens 
educacionais.

Compreender a história da alfabetização no Brasil é es-
sencial para informar políticas e práticas futuras. A análise his-
tórica revela a importância de abordagens inclusivas e equita-
tivas que considerem as diversidades regionais e culturais do 
país. Políticas que valorizem a formação e a valorização dos 
professores, integrem novas tecnologias de maneira acessível e 
promovam a participação ativa das famílias e comunidades são 
fundamentais para o sucesso da alfabetização.

As lições aprendidas com as políticas passadas, como a 
necessidade de adaptação às realidades locais e o foco na quali-
dade do ensino, devem guiar as futuras iniciativas educacionais. 
A integração de habilidades digitais, científicas e socioemocio-
nais no currículo escolar prepara os alunos para enfrentar os 
desafios contemporâneos e futuros de maneira mais completa 
e consciente.
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Comparação e Análise Contemporânea

O uso de referências recentes permite uma análise mais 
contemporânea e comparativa das políticas educacionais no 
Brasil. Em comparação com os períodos anteriores, o século 
XXI destaca-se por uma abordagem mais holística e inclusiva da 
educação. Políticas como o PNAIC e o Programa Mais Alfabetiza-
ção refletem uma compreensão mais profunda das necessidades 
educacionais e um compromisso com a equidade.

A pandemia de COVID-19 trouxe novos desafios, mas 
também acelerou a adoção de tecnologias educacionais e des-
tacou a importância da resiliência e adaptabilidade do sistema 
educacional. As respostas rápidas e as inovações pedagógicas 
implementadas durante a pandemia podem servir como mode-
los para futuras crises e mudanças.

Além disso, as políticas contemporâneas enfatizam a im-
portância da formação continuada dos professores e da gestão 
democrática das escolas. Esses elementos são cruciais para ga-
rantir uma educação de qualidade e para enfrentar as desigual-
dades que ainda persistem.

Em suma, a trajetória histórica da alfabetização no Brasil, 
analisada à luz de referências contemporâneas, oferece lições 
valiosas para o desenvolvimento de políticas educacionais efica-
zes. A contínua evolução das práticas e políticas educacionais é 
essencial para garantir que todos os brasileiros tenham acesso 
a uma educação de qualidade, capaz de promover a inclusão so-
cial e o desenvolvimento sustentável do país.
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Introdução
A alfabetização, enquanto processo intrínseco ao de-

senvolvimento cognitivo e social dos indivíduos, desempenha 
um papel crucial na promoção da cidadania e na participação 
ativa na sociedade (Freire, 2019). Em um contexto de avanços 
tecnológicos e inovações metodológicas, torna-se imprescindí-
vel compreender a evolução dos métodos de alfabetização e sua 
adaptação às novas demandas educacionais.

Este capítulo procura realizar uma análise comparativa 
entre os métodos tradicionais e modernos de alfabetização. A 
intenção é identificar as características distintivas, vantagens e 
desvantagens de cada abordagem, bem como avaliar sua eficácia 
no contexto educacional (Soares, 2020). Espera-se que, ao final, 
seja proporcionada uma visão abrangente que possa auxiliar 
educadores e pesquisadores na seleção de métodos de alfabeti-
zação mais eficazes.

A relevância deste capítulo reside na necessidade urgen-
te de adaptar os métodos de alfabetização às novas realidades 
educacionais e tecnológicas. À medida que as sociedades se tor-
nam mais complexas e interconectadas, a alfabetização vai além 
do simples, decifrar de códigos escritos. Ela envolve a capaci-
dade de compreender, interpretar e criticar informações em di-
versos formatos e contextos. Portanto, este trabalho não apenas 
compara métodos tradicionais e modernos, mas também tem 
em vista entender como essas abordagens podem ser integra-
das para atender às necessidades educacionais contemporâneas 
(Morais, 2021; Ferreiro & Teberosky, 2022).
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Ao fornecer uma análise detalhada e comparativa, este 
capítulo oferece uma base sólida para educadores e formulado-
res de políticas educacionais tomarem decisões informadas so-
bre os métodos de alfabetização a serem implementados. Além 
disso, ao explorar a eficácia dos diferentes métodos, espera-se 
que este trabalho contribua para a melhoria das práticas peda-
gógicas e, consequentemente, para o aumento da qualidade da 
educação (Smith, 2018).

A justificativa para a elaboração deste capítulo baseia-se 
na diversidade de necessidades e contextos educacionais encon-
trados nas salas de aula contemporâneas. Métodos de alfabetiza-
ção eficazes são fundamentais para o desenvolvimento integral 
dos alunos e para a redução das desigualdades educacionais. Ao 
entender as vantagens e limitações de cada abordagem, educa-
dores podem adaptar suas práticas pedagógicas para maximizar 
o potencial de aprendizagem de todos os alunos (Freire, 2019; 
Soares, 2020).

Além disso, com o avanço das tecnologias digitais, há uma 
crescente necessidade de integrar novas ferramentas e métodos 
ao processo de alfabetização. A análise comparativa apresenta-
da neste capítulo fornece insights valiosos sobre como essas tec-
nologias podem ser utilizadas para complementar e melhorar os 
métodos de alfabetização existentes, promovendo uma educa-
ção mais inclusiva e eficaz (Ferreira & Lima, 2022).

Para atingir esse objetivo, o capítulo está organizado em 
cinco seções principais. Inicialmente, será apresentada uma des-
crição dos métodos tradicionais de alfabetização, seguida por 
uma análise dos métodos modernos (Morais, 2021). Posterior-
mente, será realizada uma comparação entre os dois tipos de 
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métodos, com o auxílio de tabelas comparativas e gráficos ilus-
trativos da eficácia de cada método. Finalmente, será realizada 
uma revisão crítica da literatura existente, a fim de contextuali-
zar a evolução desses métodos ao longo do tempo (Ferreiro & 
Teberosky, 2022; Smith, 2018).

Desenvolvimento
Métodos de Alfabetização Tradicionais

A educação tradicional é um modelo educacional que 
teve origem na Grécia Antiga, com a influência de filósofos como 
Platão e Aristóteles (Smith, 2018). Este modelo se consolidou na 
Idade Média, durante a criação das primeiras universidades eu-
ropeias (Smith, 2018), e se manteve predominante até o século 
XIX (Smith, 2018).

No Brasil, a educação tradicional foi introduzida no final 
do século XIX, com o advento do movimento renovador (Ferreiro 
& Teberosky, 2022). Durante o século XVI, no período colonial, a 
herança cultural ibérica católica foi estabelecida com a chegada 
da Ordem dos Jesuítas em 1549, responsável pela educação da 
elite colonizadora (Ferreiro & Teberosky, 2022). 

Preocupados com a difusão da fé e com a elite religiosa, 
os jesuítas criaram um sistema educacional que fornecia à classe 
dominante uma educação clássica e humanista, como era o ideal 
europeu da época (Ferreiro & Teberosky, 2022).

Os métodos de alfabetização tradicionais, como os méto-
dos fonéticos e silábicos, são a base do ensino da leitura e da 
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escrita em muitos países ao longo dos séculos. Esses métodos se 
baseiam no ensino dos sons das letras e suas combinações para 
formar palavras. No método fonético, as crianças aprendem os 
sons individuais das letras e como combiná-los para formar 
palavras. Já no método silábico, o foco está em ensinar as síla-
bas como unidades básicas de construção das palavras (Soares, 
2020).

Esses métodos são aplicados em uma variedade de con-
textos educacionais, desde escolas tradicionais até programas 
de alfabetização para adultos. No Brasil, por exemplo, o método 
silábico é amplamente empregado nas séries iniciais do ensino 
fundamental (Ferreiro & Teberosky, 2022).

Estudos indicam que os métodos tradicionais de alfabeti-
zação, como os fonéticos e silábicos, são eficazes em proporcio-
nar uma base sólida para a leitura e a escrita (Smith, 2018)3. No 
entanto, esses métodos podem apresentar limitações em termos 
de engajamento dos alunos e flexibilidade para lidar com dife-
rentes estilos de aprendizagem (Morais, 2021).

Historicamente, os métodos tradicionais de alfabetização 
são a base do ensino da leitura e da escrita em muitos países. 
Desde os tempos antigos, o método fonético, por exemplo, foi 
utilizado na Grécia antiga e continuou a ser uma abordagem do-
minante até a introdução de métodos mais modernos (Soares, 
2020).

Os métodos tradicionais de alfabetização se agrupam em 
dois grupos: sintéticos e analíticos. Os métodos sintéticos partem 
da leitura dos elementos gráficos até a leitura da totalidade das 
palavras. São eles: alfabético, fônico e silábico. Já os métodos 
analíticos partem da leitura da palavra, frase ou conto para o 
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reconhecimento dos elementos gráficos (sílaba e letra).
A base dos métodos sintéticos é a compreensão de que 

a língua portuguesa é fonética e silábica. Dessa forma, para do-
minar a leitura e a escrita é preciso um método de alfabetização 
que considere essa característica. O que difere os métodos sin-
téticos é a unidade de linguagem que ele utiliza como ponto de 
partida, a saber: alfabético — nomes das letras. Fônico — sons 
correspondentes às letras. Silábico — sílabas.

Métodos Sintéticos de Alfabetização

1.	 Método Alfabético: Este método parte do princí-
pio de que a língua escrita é uma representação gráfica dos sons 
da fala. Assim, o ensino se inicia com a apresentação das letras 
do alfabeto, seus nomes e os sons que representam. A partir daí, 
as crianças aprendem a juntar as letras para formar sílabas e 
palavras.

2.	 Método Fônico: Este método também se baseia na 
correspondência entre sons e letras. No entanto, ao contrário do 
método alfabético, o método fônico enfatiza o ensino dos sons 
das letras antes de seus nomes. As crianças aprendem a decodi-
ficar palavras ao associar os sons das letras às suas representa-
ções gráficas.

3.	 Método Silábico: Este método parte do princípio 
de que as sílabas são as unidades básicas de construção das pa-
lavras. Assim, o ensino se inicia com a apresentação das sílabas 
mais simples e comuns da língua. As crianças aprendem a for-
mar palavras ao juntar as sílabas.

Cada um desses métodos tem suas vantagens e 

https://institutoneurosaber.com.br/quais-sao-os-metodos-de-alfabetizacao/
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desvantagens, e a escolha entre eles depende de vários fatores, 
como o contexto educacional, as características dos alunos e as 
preferências do professor.

Todos os três métodos sintéticos partem da unidade lin-
guística em direção à totalidade da palavra, ou seja, após reunir 
as letras ou os sons em sílabas é que se passa ao ensino da leitu-
ra de palavras, formadas por esses sons, letras e sílabas.

No processo de alfabetização tradicional as práticas utili-
zadas são, muitas vezes, baseadas na junção de sílabas simples, 
repetições, memorização de sons e cópias. Fazendo com que o 
aluno seja apenas um sujeito passivo e não construtor do co-
nhecimento. Após a apresentação dos métodos tradicionais de 
alfabetização, vamos nos voltar para os Métodos Modernos de 
Alfabetização e explorar como eles se diferenciam dos métodos 
tradicionais.

Métodos Modernos de Alfabetização

Descrição dos Métodos Construtivistas e 
Interativos

Os métodos modernos de alfabetização, como os cons-
trutivistas e interativos, representam uma mudança significativa 
em relação aos métodos tradicionais. Eles se baseiam na ideia 
de que a aprendizagem é um processo ativo, no qual os alunos 
constroem seu próprio conhecimento a partir de suas experiên-
cias e interações com o mundo ao seu redor.
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Método Construtivista

Este método se baseia na teoria construtivista de apren-
dizagem, que sustenta que os alunos constroem ativamente seu 
próprio conhecimento e compreensão do mundo por meio de 
experiências e reflexões sobre essas experiências. No contexto 
da alfabetização, o método construtivista enfatiza a importância 
do significado e do contexto na aprendizagem da leitura e da es-
crita. Em vez de se concentrar na decodificação e na codificação 
de palavras isoladas, este método incentiva os alunos a usar suas 
experiências prévias e conhecimentos do mundo para fazer sen-
tido do texto (Freire, 2019).

Método Interativo

Este método enfatiza a interação entre o leitor e o texto. 
Ele reconhece que a leitura é um processo ativo de construção 
de significado, no qual o leitor traz suas próprias experiências, 
conhecimentos e perguntas para o texto. O método interativo 
também reconhece a importância do diálogo e da discussão 
na promoção da compreensão do texto. Em vez de ver a leitu-
ra como uma habilidade isolada, este método vê a leitura como 
parte integrante de um conjunto mais amplo de práticas sociais 
e culturais (Ferreiro & Teberosky, 2022).

Esses métodos modernos de alfabetização são aplicados 
em diversos contextos, incluindo escolas progressistas e pro-
gramas de alfabetização em comunidades carentes. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, o método construtivista utilizado em esco-
las que adotam o currículo baseado em projetos (Smith, 2018).
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Pesquisas indicam que os métodos modernos de alfabe-
tização são eficazes em promover o engajamento dos alunos e a 
compreensão profunda do texto (Freire, 2019). 

No entanto, esses métodos podem requerer mais recur-
sos e treinamento especializado para serem implementados de 
maneira eficaz (Ferreiro & Teberosky, 2022). Atualmente, mui-
tas escolas estão integrando tecnologias digitais aos métodos 
modernos de alfabetização, utilizando aplicativos e plataformas 
interativas para ensinar leitura e escrita. Esses métodos têm 
mostrado resultados promissores em termos de engajamento e 
aprendizado dos alunos (Soares, 2020)

Debate: Métodos Tradicionais vs. 
Construtivismo na Alfabetização

A alfabetização é um dos processos educacionais mais 
fundamentais, e a escolha do método mais eficaz para alfabetizar 
crianças é um tópico amplamente debatido entre educadores e 
pesquisadores. Este debate frequentemente se polariza entre os 
defensores dos métodos tradicionais, como o método fônico, e 
os defensores do construtivismo. Ambos os métodos têm suas 
bases teóricas e práticas, com fortes argumentos a seu favor.
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Argumentos a Favor do Método Tradicional

Autoras: Raquel Braum Jerke e Ana Rosa Massolin Albrecht

Raquel Braum Jerke e Ana Rosa Massolin Albrecht 
defendem o método fônico de alfabetização, sendo uma 
abordagem tradicional focada na instrução explícita das relações 
entre fonemas e grafemas. Segundo Jerke, o método fônico tem 
eficácia comprovada e é essencial para o sucesso acadêmico, 
especialmente para alunos com dificuldades de aprendizagem. 

Ela argumenta que os métodos socio construtivistas, que 
focam no aprendizado centrado no aluno, têm gerado resultados 
insatisfatórios, deixando muitas crianças sem uma base sólida 
em leitura e escrita. Jerke destaca que a recomendação do MEC 
para o uso do método fônico é um passo importante para melho-
rar a qualidade da alfabetização no Brasil (Jerke, 2021)​ (Reposi-
tório UNINTER)​.

https://repositorio.uninter.com/handle/1/756?show=full
https://repositorio.uninter.com/handle/1/756?show=full
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Imagem 1 - Imagem Ilustrativa do Método Tradicional

Fonte: Duque (2024)

Exemplo de Exercício Tradicional:
1.	 Identificação de Sílabas: Divida as palavras em sílabas e 

peça aos alunos para escreverem cada sílaba em cartões 
separados.

2.	 Ditado: Leia uma lista de palavras e peça aos alunos para 
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escrevê-las corretamente, reforçando a ortografia e a me-
morização.

Argumentos a Favor do Construtivismo

Magda Soares

Magda Soares é uma defensora do construtivismo na al-
fabetização, abordando o processo no contexto do letramento. 
Em seu livro “Alfaletrar: toda criança pode aprender a ler e a es-
crever”, Soares enfatiza a importância de atividades que desen-
volvam a consciência fonológica e a compreensão do sistema de 
escrita alfabética.

Ela argumenta que o aprendizado deve ser contextualiza-
do e significativo, onde a criança é protagonista de sua aprendi-
zagem. Soares acredita que a alfabetização deve integrar leitura 
e escrita em práticas sociais reais, promovendo um ambiente de 
aprendizagem interativo e engajador (Soares, 2020).
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Imagem 2 - Imagem Ilustrativa do Método Construtivista

Fonte: Duque (2024)

Exemplo de Exercício Construtivista

1.	 Criação de Histórias: Em grupos, peça aos alunos para cria-
rem uma história usando palavras-chave fornecidas pelo 
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professor. Eles podem ilustrar e apresentar a história para 
a turma.

2.	 Leitura Interativa: Use um aplicativo de leitura digital onde 
os alunos podem explorar diferentes histórias e realizar ati-
vidades interativas relacionadas ao texto.

Comparação e Análise Crítica

A comparação entre os métodos tradicionais e construti-
vistas revela diferentes abordagens e resultados. O método fôni-
co, defendido por Jerke, enfatiza a instrução direta e a repetição, 
proporcionando uma base sólida para a leitura e escrita. No en-
tanto, pode ser menos engajador para os alunos e não atender às 
necessidades individuais de aprendizagem. 

Por outro lado, o método construtivista, promovido por 
Soares, incentiva a aprendizagem ativa e significativa, mas pode 
requerer mais recursos e treinamento especializado para ser 
implementado eficazmente.

As imagens a seguir, mostram os métodos de ensino tra-
dicionais e tecnológicos em um ambiente escolar. De um lado, 
você pode ver a sala de aula tradicional com alunos em cartei-
ras, um professor no quadro-negro, livros e papéis espalhados. 
Do outro lado, há uma sala de aula moderna com alunos usando 
tablets e laptop, um professor utilizando uma lousa digital inte-
rativa e ferramentas educacionais tecnológicas.
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Imagem 3

Fonte: Duque (2024)

Para complementar as discussões seguiremos com a aná-
lise comparativa com a inclusão da tabela e a discussão dos ele-
mentos. 
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Tabela Comparativa
Característica Método Tradicional Método Construtivista

Abordagem Foco na instrução direta Aprendizagem ativa e 
contextual

Foco Decodificação de pala-
vras

Compreensão e uso fun-
cional

Vantagens Base sólida de habilida-
des

Engajamento e relevân-
cia

Desvantagens Menos engajamento Requer mais recursos

A escolha dos materiais utilizados na alfabetização pode 
variar amplamente entre abordagens tradicionais e constru-
tivistas. Nesta seção, exploraremos quais materiais são mais 
comumente utilizados em cada abordagem e devem conseguir 
atender às diversas necessidades de aprendizagem dos alunos.

Materiais para Alfabetização Tradicional: 

Os materiais para a alfabetização na educação tradicional 
geralmente incluem livros didáticos, fichas de leitura e alfabeto 
móvel.

1.	 Cartilhas e Livros Didáticos
Descrição: Cartilhas são materiais estruturados que se-

guem uma progressão lógica de ensino das letras, sílabas, pala-
vras e frases.

Uso: Utilizadas para instrução direta, onde o professor 
guia os alunos através das lições passo a passo.

Exemplo: A cartilha “Caminho Suave”, amplamente usada 
no Brasil desde os anos 1950, exemplifica este tipo de material 
(Almeida, 2021).
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2.	 Cartões Fônicos
Descrição: Cartões que apresentam fonemas e grafemas 

correspondentes.
Uso: Auxiliam na prática de correspondência fonema-

-grafema, essencial no método fônico.
Exemplo: Cartões com imagens e letras que auxiliam os 

alunos a associar sons às letras.

3.	 Quadro de Sílabas
Descrição: Um quadro que organiza as sílabas de maneira 

lógica para auxiliar na construção de palavras.
Uso: Para exercícios de leitura e formação de palavras.
Exemplo: Quadros de sílabas presentes em muitas salas 

de aula tradicionais.

4.	 Livros de Leitura Graduada
Descrição: Livros organizados por nível de dificuldade, 

começando com textos simples e aumentando gradualmente em 
complexidade.

Uso: Para prática de leitura fluente e compreensão.
Exemplo: Coleções de livros como “Vagalume” utilizados 

para incentivar a leitura contínua.

Materiais para Alfabetização na Teoria 
Construtivista

1.	 Materiais Autênticos: 
Jornais, revistas, menus, listas de compras e outros 

materiais de leitura realista.
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Uso: Promover a compreensão profunda do texto. 
Exemplo, um professor pode trazer um menu de restau-

rante para a sala de aula e pedir aos alunos que leiam e discutam 
os itens do menu.

2.	 Livros de Histórias: 
Livros de histórias com ilustrações atraentes e textos in-

teressantes incentivam os alunos.
Uso: Envolver com o texto e a construir seu próprio sig-

nificado. 
Exemplo, um professor pode ler uma história em voz alta 

para a turma e discutir o enredo, os personagens e o tema da 
história com os alunos.

3.	 Materiais Manipulativos
Descrição: Objetos físicos que os alunos podem manipu-

lar para explorar conceitos de linguagem e alfabetização.
Uso: Incentivam o aprendizado ativo e exploratório.
Exemplo: Blocos de letras, fichas com palavras e sílabas 

para formar frases e histórias.

4.	 Ambientes de Leitura e Escrita
Descrição: Espaços organizados com uma variedade de 

materiais de leitura e escrita disponíveis para os alunos.
Uso: Criar um ambiente rico em linguagem onde os alu-

nos podem interagir com textos de maneiras variadas.
Exemplo: Cantinhos de leitura com livros variados, mu-

rais de palavras, e estações de escrita.
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5.	 Tecnologia: 
Aplicativos e plataformas interativas - Uso: Promover o 

engajamento dos alunos e a aprendizagem ativa. 
Exemplo, um professor pode usar um aplicativo de leitu-

ra interativa para permitir que os alunos leiam livros digitais em 
seu próprio ritmo e respondam a perguntas de compreensão de 
leitura.

Sugestões de aplicativos Interativos

⇒	 Aplicativos de Leitura Interativa: Aplicativos como 
o “Epic!” ou “Rivet” possuem uma grande variedade de livros di-
gitais que os alunos podem ler. Eles também têm recursos inte-
rativos, como perguntas de compreensão de leitura e jogos de 
palavras, que podem auxiliar a reforçar as habilidades de leitura.

⇒	 Aplicativos de Escrita Criativa: Aplicativos como 
o “Storybird” ou “Book Creator” permitem que os alunos criem 
suas próprias histórias usando texto, imagens e até mesmo áu-
dio. Isso pode auxiliar a desenvolver suas habilidades de escrita 
e criatividade.

⇒	 Aplicativos de Alfabetização de Código: Aplica-
tivos como o “ScratchJr” ou “Code.org” ensinam aos alunos os 
conceitos básicos de codificação por meio de jogos interativos. 
Isso pode auxiliar a desenvolver o pensamento lógico e a resolu-
ção de problemas.

⇒	  Aplicativos de Ortografia e Gramática: Aplicativos 
como o “Grammarly” ou “Spelling City” oferecem jogos e ativida-
des interativas para auxiliar os alunos a melhorar suas habilida-
des de ortografia e gramática.
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Esses são apenas alguns exemplos de como os materiais e 
aplicativos podem ser usados para promover a alfabetização dos 
alunos. No entanto, é importante lembrar que a eficácia desses 
materiais e aplicativos depende de como eles são integrados ao 
currículo e à instrução em sala de aula. Além disso, é fundamen-
tal garantir que todos os alunos tenham acesso a esses recursos.

Diante das exposições sobre os materiais de alfabetização, 
foi possível concluir a escolha desses materiais de alfabetização 
desempenha um papel crucial no processo de ensino-aprendi-
zagem, refletindo as filosofias subjacentes das abordagens pe-
dagógicas adotadas. Os métodos tradicionais e construtivistas 
empregam uma variedade de materiais que atendem às suas res-
pectivas estratégias de ensino. Portanto, a tabela a seguir com-
para e analisa os materiais utilizados em ambas as abordagens, 
destacando suas características, focos e exemplos específicos. 

Essa comparação fornece uma visão clara das diferenças 
e semelhanças entre os recursos usados para alfabetizar crian-
ças, demonstrando como cada abordagem pode contribuir de 
maneira única para o desenvolvimento das habilidades de leitu-
ra e escrita dos alunos.

Tabela Comparativa e Analítica de Materiais de Alfabetização

Característica Materiais Tradicionais Materiais Construti-
vistas

Estrutura Estruturados e sequen-
ciais

Flexíveis e centrados 
no aluno

Foco Instrução direta e me-
morização

Aprendizado significa-
tivo e contextual

Exemplos de 
Materiais

Cartilhas, cartões fôni-
cos, quadro de sílabas

Livros de literatura, jo-
gos educativos, mate-
riais manipulativos
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Característica Materiais Tradicionais Materiais Construti-
vistas

Ambiente Formal e controlado Interativo e explorató-
rio

Fonte: Duque (2024)

Reiteramos que os aplicativos interativos, em particular, 
estão se tornando cada vez mais populares na sala de aula. Eles 
oferecem uma variedade de recursos que podem auxiliar a refor-
çar as habilidades de leitura e escrita, promover a criatividade e 
o pensamento crítico, e adaptar-se às necessidades individuais 
de aprendizagem dos alunos.

No entanto, é importante lembrar que a eficácia desses 
aplicativos depende de como eles são integrados ao currículo e 
à instrução em sala de aula. Além disso, é importante garantir 
que todos os alunos participem das aulas e tenham acesso aos 
recursos, promovendo a inclusão social.

Considerações 
Finais

Com base na análise realizada, é possível concluir que 
tanto as teorias tradicionais quanto as construtivistas desempe-
nham um papel crucial na alfabetização dos alunos. As teorias 
tradicionais, representadas por métodos fonéticos e silábicos, 
oferecem uma base sólida para o desenvolvimento das habilida-
des de leitura e escrita. 

Elas fornecem uma estrutura sistemática e sequencial 
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que facilita a aquisição das habilidades básicas de alfabetização, 
sendo especialmente eficazes para garantir a memorização e a 
fluência inicial dos alunos. No entanto, esses métodos podem 
apresentar limitações em termos de engajamento dos alunos e 
flexibilidade para atender às diversas necessidades individuais.

Por outro lado, as teorias construtivistas, exemplificadas 
pelos métodos interativos e centrados no aluno, promovem um 
maior engajamento e uma compreensão mais profunda do tex-
to. Esses métodos valorizam o conhecimento prévio do aluno e 
incentivam a aprendizagem ativa, a exploração e a construção 
do conhecimento de forma contextualizada. Entretanto, sua im-
plementação pode requerer mais recursos, planejamento deta-
lhado e formação especializada dos professores para ser eficaz.

A contribuição dessas teorias para a alfabetização é 
inegável, uma vez que oferecem diferentes abordagens para 
atender às variadas necessidades de aprendizagem dos alunos. 
A escolha do método mais apropriado depende do contexto 
educacional, dos objetivos de aprendizagem estabelecidos e das 
características individuais dos alunos.

O futuro da alfabetização provavelmente verá uma inte-
gração dos aspectos mais eficazes de ambos os métodos, com-
binando a base estruturada e sistemática dos métodos tradi-
cionais com o engajamento e a personalização proporcionados 
pelos métodos modernos. Com o avanço das tecnologias digitais, 
é provável que os métodos de alfabetização continuem a evoluir, 
adaptando-se às novas demandas educacionais e aos recursos 
tecnológicos disponíveis.

Há uma necessidade contínua de pesquisas que explorem 
a eficácia dos diferentes métodos de alfabetização em diversos 
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contextos e populações. Além disso, futuras investigações po-
dem focar em como integrar efetivamente os métodos tradicio-
nais e modernos, assim como em estudar o impacto das novas 
tecnologias na alfabetização.

Em suma, tanto as teorias tradicionais quanto as constru-
tivistas têm um papel importante na alfabetização dos alunos. A 
integração eficaz dessas teorias pode proporcionar uma expe-
riência de aprendizagem mais rica e significativa, promovendo 
não apenas a aquisição das habilidades básicas de leitura e es-
crita, mas também o desenvolvimento de competências críticas 
e reflexivas nos alunos.
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Introdução
A educação especial se tornou um campo de estudo e 

prática de extrema importância nas últimas décadas. Este mo-
vimento reflete uma tendência global em prol da inclusão e da 
equidade. No Brasil, este tema é de grande relevância, evidencia-
do pelas diversas políticas públicas e legislações que garantem 
o acesso à educação de qualidade para todos os estudantes, in-
dependentemente de suas necessidades educacionais. Este ca-
pítulo tem como objetivo explorar a complexidade da educação 
especial, com ênfase na alfabetização e inclusão social, pilares 
fundamentais para a construção de uma sociedade mais justa.

A alfabetização é um elemento crucial na educação, de-
sempenhando um papel fundamental na formação do indiví-
duo e na sua capacidade de participar ativamente na sociedade. 
Para os alunos com necessidades educacionais especiais (NEE), 
a alfabetização tem um significado ainda mais profundo, pois é 
através dela que muitos encontram formas de expressão e auto-
nomia. A inclusão social, por sua vez, tem como objetivo garantir 
que esses alunos não apenas participem da vida escolar, mas que 
sejam aceitos, respeitados e valorizados em todos os aspectos da 
vida comunitária.

A importância deste tema no contexto atual é refletida 
nas inúmeras discussões e iniciativas voltadas para a promoção 
de uma educação inclusiva. A inclusão de alunos com NEE não 
é apenas um imperativo moral, mas também uma necessidade 
prática que beneficia toda a comunidade escolar. Estudos 
indicam que ambientes educacionais inclusivos contribuem 
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para o desenvolvimento de habilidades sociais, emocionais e 
cognitivas tanto dos alunos com NEE quanto dos seus colegas 
sem deficiência (Dias, 2018). Além disso, a presença de alunos 
com diferentes necessidades em uma mesma sala de aula 
promove a empatia, a cooperação e o respeito às diferenças, 
valores essenciais para a formação de cidadãos conscientes e 
responsáveis.

Este capítulo abordará a trajetória histórica da educação 
especial no Brasil, discutirá as principais legislações, definirá 
o público-alvo da educação especial, explorará o papel das Sa-
las de Recursos Multifuncionais (SRM), o papel do professor de 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), além de oferecer 
sugestões para o futuro da educação especial.

Metodologia
Este estudo foi desenvolvido com base em uma revisão de 

literatura, que envolveu a análise de documentos oficiais, artigos 
acadêmicos, livros e relatórios de pesquisa relevantes publica-
dos entre 2018 e 2023. A revisão de literatura é uma abordagem 
metodológica que permite sintetizar o conhecimento existente 
sobre um tema, identificar lacunas na pesquisa e oferecer uma 
base teórica sólida para as discussões apresentadas.

Os documentos analisados incluíram a Constituição Fe-
deral de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) de 1996, e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) de 2015, além de 
outros textos acadêmicos e práticos sobre educação especial.
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Para proporcionar uma compreensão clara dos principais 
termos discutidos ao longo deste capítulo, foi elaborada uma nu-
vem de palavras. Esta nuvem de palavras é acompanhada das 
definições dos conceitos mais relevantes, embasadas em autores 
reconhecidos na área da educação especial e inclusiva.

Para auxiliar na compreensão dos principais termos dis-
cutidos ao longo deste capítulo, apresentamos uma nuvem de 
palavras seguida das definições dos conceitos mais relevantes. 
Esta seção oferece uma visualização rápida e intuitiva dos temas 
abordados, além de fornecer definições detalhadas baseadas em 
autores renomados.
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Fonte: Duque (2024)
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CONCEITOS E TERMOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 
E INCLUSIVA

1.	 Inclusão: A prática de integrar todos os alunos, independen-
temente de suas habilidades ou necessidades, no ambiente 
escolar regular. Booth e Ainscow (2011) definem inclusão 
como um processo que visa a participação de todos, res-
peitando a diversidade e garantindo igualdade de opor-
tunidades. Esse processo elimina barreiras ao aprendi-
zado e assegura que todos os alunos tenham acesso às 
mesmas oportunidades educativas.

2.	 Acessibilidade: Envolve a criação de ambientes físicos, 
curriculares e atitudinais que permitam a participação 
plena de todos os alunos. Fundamental para a inclusão, 
está prevista na Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015). 
De acordo com Sassaki (2006) acessibilidade significa 
oferecer condições para que qualquer pessoa, com ou 
sem deficiência, possa utilizar com segurança e autono-
mia os espaços, serviços e produtos disponíveis.

3.	 Adaptação Curricular: Modificações realizadas no currí-
culo para atender às necessidades específicas dos alunos 
com NEE. Stainback e Stainback (1999) definem adap-
tação curricular como o processo de ajustar o conteúdo, 
a metodologia e a avaliação para que todos os alunos 
possam aprender de acordo com suas capacidades. Isso 
inclui desde a simplificação de textos até a utilização de 
tecnologias assistivas e materiais diferenciados.

4.	 Tecnologia Assistiva: Compreende dispositivos, recursos 
e estratégias que auxiliam os alunos com deficiência a 
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realizar tarefas que seriam difíceis ou impossíveis sem 
esses suportes. Cook e Hussey (2002) destacam que a 
tecnologia assistiva promove a autonomia e participação 
dos alunos com NEE, proporcionando ferramentas que 
compensam suas limitações e potencializam suas habi-
lidades.

5.	 Colaboração: A cooperação entre professores, famílias e 
outros profissionais é crucial para o sucesso da educação 
inclusiva. Villa e Thousand (2005) afirmam que a colabo-
ração interdisciplinar é essencial para o desenvolvimen-
to de práticas educacionais inclusivas e eficazes. Esse es-
forço envolve o trabalho conjunto e o compartilhamento 
de responsabilidades e conhecimentos para alcançar ob-
jetivos comuns em benefício dos alunos.

6.	 Formação Continuada: Processo de atualização constan-
te dos profissionais da educação, especialmente dos pro-
fessores de AEE, para responder de maneira eficaz às ne-
cessidades dos alunos com NEE. Segundo Nóvoa (1992) a 
formação continuada é essencial para o desenvolvimen-
to profissional dos educadores, promovendo a reflexão 
sobre a prática e a aquisição de novos conhecimentos e 
competências.

7.	 Plano de Ensino Individualizado (PEI): Documento 
detalhado que descreve os objetivos de aprendizagem, 
as estratégias pedagógicas e os recursos necessários 
para atender às necessidades específicas de cada aluno. 
De acordo com Hallahan, Kauffman e Pullen (2012) o 
PEI é uma ferramenta fundamental para garantir que as 
necessidades individuais dos alunos sejam atendidas de 
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maneira adequada e personalizada.
8.	 Empoderamento: Processo de capacitar os alunos com 

NEE para tomarem decisões informadas e controlarem 
sua própria vida. Freire (1996) destaca que o empodera-
mento é um objetivo central da educação inclusiva, pro-
movendo a autonomia e a participação ativa dos alunos 
na sociedade.

9.	 Sensibilização: Conscientização da comunidade escolar 
sobre a importância da inclusão e dos direitos das pesso-
as com deficiência. Segundo Sassaki (2003) a sensibiliza-
ção é crucial para criar um ambiente escolar acolhedor e 
respeitoso, onde todos os alunos se sintam valorizados e 
incluídos.

10.	Rede de Apoio: Conjunto de recursos, serviços e pessoas 
que oferecem suporte aos alunos com NEE e suas famí-
lias. Bronfenbrenner (2005) afirma que as redes de apoio 
são essenciais para o desenvolvimento integral dos alu-
nos, proporcionando um sistema de suporte que envolve 
a escola, a família e a comunidade.

Linha do Tempo dos Marcos da História da 
Educação Especial

A história da educação especial no Brasil é rica e 
multifacetada, marcada por avanços significativos e desafios 
persistentes. Desde os primórdios, a trajetória da educação 
especial reflete a evolução das percepções e práticas em relação 
às pessoas com deficiência. A linha do tempo a seguir destaca os 
principais marcos dessa história, proporcionando um panorama 
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das transformações que ocorreram ao longo dos anos.
Durante o século XIX, a fundação das primeiras institui-

ções especializadas marca o início da educação especial no Bra-
sil. Em 1854, foi criado o Imperial Instituto dos Meninos Cegos 
(atual Instituto Benjamin Constant), e em 1857, o Instituto dos 
Surdos-Mudos (atual Instituto Nacional de Educação de Surdos 
— INES). Essas instituições representaram as primeiras tentati-
vas de oferecer educação formal às pessoas com deficiência.

Nos anos 1950, houve uma expansão e consolidação das 
instituições especializadas. Em 1954, a Sociedade Pestalozzi do 
Brasil foi criada para promover a educação e a reabilitação de 
pessoas com deficiência intelectual. Esse período também viu o 
surgimento de escolas especiais voltadas para diferentes tipos 
de deficiência.

O marco fundamental na história da educação especial 
no Brasil ocorreu com a Constituição Federal de 1988. Pela pri-
meira vez, a educação foi reconhecida como um direito de todos, 
incluindo as pessoas com deficiência. A Constituição assegura a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, 
além de garantir atendimento educacional especializado prefe-
rencialmente na rede regular de ensino (Brasil, 1988).

Na década de 1990, a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB) de 1996 estabeleceu diretrizes específicas 
para a educação especial. A LDB promove a inclusão escolar, in-
centivando a integração de alunos com deficiência nas classes 
comuns do ensino regular (Brasil, 1996). Essa lei representou 
um avanço na promoção de uma educação inclusiva.

Durante os anos 2000, a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, lançada em 2008, 
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reforçou o compromisso do Brasil com a inclusão. Essa política 
orienta as escolas a desenvolverem práticas inclusivas, garantin-
do o atendimento educacional especializado e a formação conti-
nuada dos profissionais da educação (Brasil, 2008).

Por fim, na década de 2010, a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
sancionada em 2015, consolidou os direitos das pessoas com de-
ficiência, incluindo o direito à educação inclusiva e de qualidade. 
O estatuto promove a acessibilidade, a adaptação curricular e 
o uso de tecnologias assistivas como ferramentas fundamentais 
para a inclusão (Brasil, 2015).

Leis, Normativas e Políticas

A legislação brasileira cumpre um papel crucial na pro-
moção da educação especial e da inclusão social. Diversas leis e 
políticas moldam o cenário da educação especial no Brasil, des-
tacando suas contribuições e desafios. Um dos marcos históricos 
para a educação especial no Brasil é a Constituição de 1988. 

Ela garante o direito à educação para todos e estabelece a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. 
Além disso, a Constituição prevê o atendimento educacional es-
pecializado, preferencialmente na rede regular de ensino, para 
as pessoas com deficiência (Brasil, 1988).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
de 1996 é uma das principais leis que regulam a educação no 
Brasil. Ela promove a inclusão escolar, incentivando a integração 
de alunos com deficiência nas classes comuns do ensino regular. 
A LDB também estabelece a necessidade de formação continua-
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da dos profissionais da educação para garantir um atendimento 
de qualidade aos alunos com NEE (Brasil, 1996).

Em 2008, a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva reforçou o compromisso do 
Brasil com a inclusão escolar. Ela orienta as escolas a desenvolve-
rem práticas inclusivas e a garantirem o atendimento educacio-
nal especializado. A política destaca a importância da formação 
continuada dos professores e adaptação curricular para atender 
às necessidades dos alunos com deficiência (Brasil, 2008).

O Estatuto da Pessoa com Deficiência, sancionado em 
2015, é uma lei abrangente que consolida os direitos das pes-
soas com deficiência no Brasil. No campo da educação, o estatu-
to promove a acessibilidade, a adaptação curricular e o uso de 
tecnologias assistivas. Ele também garante o direito à educação 
inclusiva e de qualidade, destacando a importância da partici-
pação ativa dos alunos com deficiência em todas as atividades 
escolares (Brasil, 2015).

Essas leis e políticas representam avanços na promoção 
da educação inclusiva no Brasil. Entretanto, a implementação 
dessas diretrizes enfrenta desafios, como a falta de recursos, 
a necessidade de formação continuada dos professores e a re-
sistência cultural à inclusão. Superar esses desafios é essencial 
para garantir que todos os alunos, independentemente de suas 
necessidades, tenham acesso a uma educação de qualidade.
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Fonte: Blog - Instituto Inclusão Brasil (institutoinclusaobrasil.com.br)

https://institutoinclusaobrasil.com.br/blog-instituto-inclusao-brasil/
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Público-Alvo da Educação Especial

O público-alvo da educação especial é diverso e abrange 
uma ampla gama de necessidades educacionais. Compreender 
essa diversidade é fundamental para desenvolver práticas pe-
dagógicas inclusivas e eficazes. A educação especial no Brasil 
atende a diferentes grupos, cada um com suas particularidades 
e necessidades específicas:

Estudantes com Deficiência Física incluem alunos com li-
mitações motoras que afetam sua mobilidade, coordenação ou 
habilidades motoras finas. Esses estudantes podem requerer 
adaptações no ambiente escolar, como rampas, elevadores e me-
sas ajustáveis, além de tecnologias assistivas que facilitem sua 
participação nas atividades escolares (Meyer, 2018).

Estudantes com Deficiência Intelectual são aqueles que 
apresentam limitações significativas no funcionamento intelec-
tual e no comportamento adaptativo, afetando sua capacidade 
de aprender e realizar atividades cotidianas. A educação desses 
alunos deve ser baseada em currículos adaptados que conside-
rem suas capacidades e necessidades específicas (Dias, 2018).

Estudantes com Deficiência Sensorial incluem alunos 
com deficiência auditiva e visual. A educação desses estudantes 
requer o uso de recursos específicos, como intérpretes de Libras 
(Língua Brasileira de Sinais) para alunos surdos e materiais em 
braile ou tecnologias de áudio-descrição para alunos cegos (Poo-
re, 2019).

Estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
apresentam uma gama de desafios relacionados à comunicação, 
comportamento social e padrões de comportamento repetitivos. 
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A educação desses estudantes deve ser personalizada, utilizan-
do abordagens que favoreçam a comunicação, a socialização e a 
aprendizagem adaptativa (Wankel, 2011).

Estudantes com Altas Habilidades/Superdotação pos-
suem capacidades intelectuais, criativas ou artísticas signifi-
cativamente acima da média. A educação especial para esses 
estudantes envolve a oferta de currículos enriquecidos e opor-
tunidades de aprofundamento em áreas de interesse, bem como 
a promoção de ambientes de aprendizagem desafiadores e esti-
mulantes (Dias, 2020).

Reconhecer e responder às necessidades desse público 
diversificado é um dos maiores desafios da educação especial. 
A formação adequada dos professores, o uso de tecnologias as-
sistivas e a adaptação curricular são estratégias essenciais para 
garantir que todos os alunos tenham acesso a uma educação de 
qualidade e inclusiva.

 Sala de Recursos

As Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) desempe-
nham um papel crucial na educação especial, fornecendo supor-
te pedagógico especializado para alunos com NEE. Essas salas 
são equipadas com materiais e tecnologias assistivas que auxi-
liam no processo de ensino-aprendizagem e complementam as 
atividades desenvolvidas na sala de aula regular.

Os equipamentos e recursos disponíveis nas SRM in-
cluem uma variedade de ferramentas, como softwares educati-
vos, jogos digitais adaptados, materiais didáticos específicos e 
tecnologias assistivas, tais como computadores com programas 
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de comunicação alternativa, lupas eletrônicas e teclados adapta-
dos. Esses recursos são fundamentais para apoiar a aprendiza-
gem e a inclusão dos alunos com NEE (Rennie, 2020).

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é ofere-
cido nas SRM por professores especializados, que desenvolvem 
atividades complementares e suplementares às realizadas na 
sala de aula regular. Essas atividades são planejadas conforme 
as necessidades individuais de cada aluno, visando promover 
seu desenvolvimento acadêmico e social (Poore, 2019).

O uso de tecnologias digitais tem se mostrado eficaz na 
educação de alunos com NEE. Jogos educacionais, softwares de 
comunicação e aplicativos de aprendizagem personalizada são 
algumas das ferramentas que podem ser utilizadas para tornar 
o processo de aprendizagem mais acessível e envolvente. Além 
disso, essas tecnologias permitem que os alunos aprendam no 
seu próprio ritmo, promovendo a autonomia e a autoconfiança 
(Mason & Rennie, 2018).

De acordo com Duque et al. 2023 em sua obra Aprendiza-
gem Significativa Associada as Tecnologias Educação Inovadora 
justificam que: 

“A implementação de jogos digitais como 
instrumentos pedagógicos pode ser uma 
estratégia eficaz para facilitar a aprendizagem 
significativamente, ao ser articulada de 
maneira integrada e integrada ao contexto 
educacional. Os jogos digitais engendram 
um ambiente imersivo e interativo, onde 
os educandos podem explorar conceitos e 
resolver problemas de maneira prática e 
envolvente” (DUQUE et al., 2023)
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A formação continuada dos professores que atuam nas 
SRM é essencial para garantir a eficácia do atendimento educa-
cional especializado. Esses profissionais precisam estar atuali-
zados sobre as melhores práticas pedagógicas e o uso de tecno-
logias assistivas. Programas de formação e capacitação devem 
ser oferecidos regularmente para os professores poderem apri-
morar suas habilidades e conhecimentos (Wankel, 2011).

As SRM representam um avanço significativo na promo-
ção da inclusão escolar, oferecendo um ambiente adaptado e re-
cursos especializados que atendem às necessidades dos alunos 
com NEE. No entanto, é fundamental haver um compromisso 
contínuo com a formação dos professores e a atualização dos re-
cursos disponíveis para garantir que essas salas continuem a ser 
um espaço de aprendizagem efetivo e inclusivo.

O Papel do Professor do AEE

O professor de Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) desempenha um papel fundamental na educação inclusi-
va, atuando como mediador e facilitador no processo de ensino-
-aprendizagem para alunos com necessidades educacionais es-
peciais (NEE). Este profissional é responsável por assegurar que 
todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade, 
adaptada às suas capacidades e necessidades específicas. Nessa 
seção vamos abordar as diversas facetas do papel do professor 
de AEE, incluindo quem é, sua formação, funções, contribuições 
e documentos que desenvolve.
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Quem é o Professor de AEE?

O professor de AEE é um educador especializado, com for-
mação específica para atender alunos com NEE. Esse profissio-
nal possui conhecimentos e habilidades para adaptar o currículo, 
utilizar tecnologias assistivas e desenvolver estratégias pedagó-
gicas que promovam a inclusão. Segundo o Ministério da Educa-
ção (2018) o professor de AEE é responsável por planejar e im-
plementar práticas educativas que favoreçam o desenvolvimento 
acadêmico e social dos alunos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

Formação do Professor de AEE

A formação do professor de AEE é contínua e abrangente, 
englobando tanto conhecimentos teóricos quanto práticos. Ge-
ralmente, esses profissionais possuem graduação em pedagogia 
ou áreas afins, com especialização em educação especial ou in-
clusão. Cursos de formação continuada, workshops e programas 
de desenvolvimento profissional são essenciais para manter es-
ses professores atualizados sobre as melhores práticas pedagó-
gicas e o uso de tecnologias assistivas (Dias, 2018). Além disso, 
a legislação brasileira, como a Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva, incentiva a forma-
ção continuada dos professores para garantir um atendimento 
de qualidade aos alunos com NEE (Brasil, 2008).
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Funções do Professor de AEE

As funções do professor de AEE são variadas e abrangem 
diversas áreas de atuação. Algumas das principais funções desse 
profissional são:

1.	 Planejamento e Implementação de Planos de Ensino Indi-
vidualizados (PEI): O professor de AEE desenvolve PEIs, 
os quais são documentos detalhados que descrevem os 
objetivos de aprendizagem, as estratégias pedagógicas e 
os recursos necessários para atender às necessidades es-
pecíficas de cada aluno. Esses planos são elaborados em 
colaboração com outros professores, pais e profissionais 
da educação (Wankel, 2011).

2.	 Adaptação Curricular: O professor de AEE adapta o cur-
rículo escolar para torná-lo acessível e significativo para 
os alunos com NEE. Isso pode incluir a simplificação de 
textos, a utilização de materiais visuais, a flexibilização 
dos métodos de ensino e avaliação, e a incorporação de 
tecnologias assistivas (Poore, 2019).

3.	 Suporte aos Professores da Sala Regular: O professor de 
AEE colabora com os professores da sala regular, ofere-
cendo orientações sobre estratégias pedagógicas inclu-
sivas e auxiliando na adaptação do currículo e dos ma-
teriais didáticos. Essa colaboração é fundamental para 
garantir que os alunos com NEE recebam o suporte ne-
cessário para participar plenamente das atividades esco-
lares (Pratt, 2013).

4.	 Contribuição para a Família: O professor de AEE traba-
lha em estreita colaboração com as famílias, oferecendo 
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suporte e orientação sobre como superar as necessida-
des educacionais dos filhos em casa. Reuniões regulares, 
workshops para pais e a criação de grupos de apoio são 
algumas das estratégias utilizadas para envolver as famí-
lias no processo educacional (Mason & Rennie, 2018).

5.	 Desenvolvimento de Recursos e Materiais Didáticos: 
Além de adaptar o currículo, o professor de AEE desen-
volve recursos e materiais didáticos específicos para os 
alunos com NEE. Isso pode incluir a criação de atividades 
práticas, a utilização de jogos educativos e a integração 
de tecnologias assistivas para facilitar a aprendizagem 
(Dias, 2018).

Contribuições para os Alunos

As contribuições do professor de AEE para os alunos são inú-
meras e de grande importância para o seu desenvolvimento aca-
dêmico e social. Entre as principais contribuições, destacam-se:

1.	 Promoção da Autonomia e da Autoconfiança: Ao oferecer 
um ambiente de aprendizagem adaptado e estratégias 
pedagógicas personalizadas, o professor de AEE auxilia 
os alunos a desenvolverem sua autonomia e autoconfian-
ça. Isso é fundamental para que os alunos se sintam capa-
zes e motivados a participar das atividades escolares e da 
vida comunitária (Wankel, 2011).

2.	 Desenvolvimento de Habilidades Acadêmicas e Sociais: O 
trabalho do professor de AEE contribui para o desenvol-
vimento das habilidades acadêmicas e sociais dos alunos 
com NEE. A adaptação curricular e o uso de tecnologias 
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assistivas permitem que esses alunos tenham acesso ao 
conhecimento de maneira significativa, enquanto as ati-
vidades colaborativas e inclusivas promovem suas habi-
lidades sociais (Poore, 2019).

3.	 Suporte Emocional: O professor de AEE também oferece 
suporte emocional aos alunos, auxiliando-os a enfrentar 
com os desafios e as dificuldades que possam enfrentar. 
Esse apoio é essencial para o bem-estar dos alunos e para 
a criação de um ambiente escolar acolhedor e inclusivo 
(Dias, 2018).

Contribuições para os outros Professores

O professor de AEE desempenha um papel crucial na ca-
pacitação e suporte aos outros professores da escola. Algumas 
das contribuições, são:

1.	 Orientação e Formação Continuada: O professor de AEE 
oferece orientações e formação continuada aos professo-
res da sala regular sobre estratégias pedagógicas inclu-
sivas e o uso de tecnologias assistivas. Isso auxilia a ga-
rantir que todos os professores estejam preparados para 
atender a diversidade de necessidades educativas (Pratt, 
2013).

2.	 Colaboração e Planejamento Coletivo: A colaboração 
entre o professor de AEE e os outros professores é 
fundamental para o sucesso das práticas inclusivas. O 
planejamento conjunto das atividades pedagógicas e 
a troca de experiências e conhecimentos enriquecem 
o processo de ensino-aprendizagem e promovem a 
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inclusão (Mason & Rennie, 2018).
3.	 Suporte na Adaptação Curricular: O professor de AEE au-

xilia os outros professores na adaptação do currículo e 
dos materiais didáticos, garantindo que todos os alunos 
tenham acesso ao conteúdo de maneira significativa. Essa 
colaboração é essencial para a criação de um ambiente 
de aprendizagem inclusivo e acessível (Wankel, 2011).

Contribuições para a Família

A parceria entre o professor de AEE e a família é crucial 
para o sucesso da educação especial. Entre as contribuições, 
destacam-se:

1.	 Orientação e Apoio: O professor de AEE oferece orienta-
ção e apoio às famílias sobre como enfrentarem situações 
com as necessidades educacionais dos filhos em casa. 
Isso inclui a realização de reuniões regulares, workshops 
e a criação de grupos de apoio para pais (Mason & Ren-
nie, 2018).

2.	 Envolvimento no Processo Educacional: A colaboração 
entre o professor de AEE e a família é fundamental para 
garantir que os alunos recebam o suporte necessário 
tanto na escola quanto em casa. A participação ativa das 
famílias no processo educacional contribui para o desen-
volvimento acadêmico e social dos alunos (Dias, 2018).

3.	 Comunicação Regular e Transparente: A comunicação 
regular e transparente entre o professor de AEE e a família 
é essencial para o sucesso da educação inclusiva. Isso 
permite que as famílias estejam sempre informadas sobre 
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o progresso dos filhos e possam colaborar ativamente no 
processo de ensino-aprendizagem (Poore, 2019).

Documentos Desenvolvidos pelo Professor de 
AEE

O professor de AEE é responsável pela elaboração de di-
versos documentos essenciais para o planejamento e a imple-
mentação das práticas educativas inclusivas. Entre os principais 
documentos, destacam-se:

1.	 Plano de Ensino Individualizado (PEI): O PEI é um docu-
mento detalhado que descreve os objetivos de aprendi-
zagem, as estratégias pedagógicas e recursos necessários 
para atender às necessidades de cada aluno. Esse plano é 
elaborado em colaboração com outros professores, pais e 
profissionais da educação (Wankel, 2011).

2.	 Relatórios de Avaliação: O professor de AEE elabora re-
latórios de avaliação que documentam o progresso dos 
alunos e identificam suas necessidades e dificuldades. 
Esses relatórios são utilizados para ajustar as estratégias 
pedagógicas e garantir que os alunos recebam o suporte 
necessário (Pratt, 2013).

3.	 Registros de Observação: Os registros de observação são 
documentos nos quais o professor de AEE anota suas 
observações sobre o comportamento, participação e o 
desempenho dos alunos nas atividades escolares. Esses 
registros são fundamentais para o planejamento das ati-
vidades pedagógicas e para elaboração dos PEIs (Dias, 
2018).
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4.	 Planos de Ação: Os planos de ação são documentos que 
descrevem as estratégias e as atividades que serão im-
plementadas para promover a inclusão dos alunos com 
NEE. Esses planos são elaborados em colaboração com 
outros professores e profissionais da educação sendo re-
visados regularmente para garantir sua eficácia (Mason 
& Rennie, 2018).
O papel do professor de AEE é multifacetado e essencial 

para a promoção de uma educação inclusiva e de qualidade. Sua 
atuação competente e comprometida pode fazer uma diferen-
ça significativa na vida dos alunos com NEE, promovendo seu 
desenvolvimento acadêmico, social e emocional. Além disso, a 
colaboração com outros professores, famílias e profissionais da 
educação é fundamental para o sucesso das práticas inclusivas.

Gestão Escolar

A gestão escolar desempenha um papel crucial na imple-
mentação de políticas de educação especial e na promoção de 
um ambiente inclusivo. A seguir, discutimos a importância da 
gestão escolar, as estratégias para uma administração eficaz e os 
desafios enfrentados pelos gestores.

Segundo Meyer (2018) a gestão escolar é fundamental para 
criar um ambiente escolar inclusivo. Gestores comprometidos 
com a inclusão implementam políticas e práticas que garantem 
a acessibilidade, adaptação curricular e  apoio necessário para 
alunos com NEE. Além disso, promovem a formação continuada 
dos professores e sensibilização de toda a comunidade escolar 
para a importância da inclusão (Meyer, 2018).
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Uma gestão eficaz envolve a formação de equipes multi-
disciplinares, a elaboração de planos de ação inclusivos e a mo-
nitorização contínua das práticas educativas. Gestores devem 
incentivar a colaboração entre professores, pais e outros profis-
sionais da educação, promovendo um trabalho integrado e co-
ordenado. Além disso, é importante estabelecer parcerias com 
instituições e organizações que possam oferecer apoio técnico e 
recursos adicionais (Dias, 2018).

Os gestores escolares enfrentam diversos desafios na 
promoção da educação inclusiva. Entre eles, destacam-se a fal-
ta de recursos financeiros, a resistência cultural à inclusão e a 
necessidade de formação continuada dos professores. Além dis-
so, a sobrecarga de trabalho e a pressão por resultados podem 
dificultar a implementação de práticas inclusivas. Para superar 
esses desafios, é essencial que os gestores adotem uma postura 
proativa e busquem constantemente novas soluções e parcerias 
(Pratt, 2013).

A implementação de políticas públicas eficazes é crucial 
para o sucesso da educação inclusiva. Gestores escolares devem 
estar cientes das legislações e diretrizes governamentais e tra-
balhar para garantir que suas escolas cumpram essas normas. 

Além disso, é fundamental buscar fontes de financiamen-
to, como programas governamentais e parcerias com organiza-
ções não-governamentais, para obter os recursos necessários 
para a implementação das práticas inclusivas (Brasil, 2015).

A gestão escolar é um componente essencial para a 
promoção de uma educação inclusiva e de qualidade. Gestores 
comprometidos e bem preparados podem criar um ambiente 
escolar acolhedor e acessível, garantindo que todos os 
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alunos, independentemente de suas necessidades, tenham a 
oportunidade de aprender e se desenvolver plenamente.

Currículo Adaptado

A adaptação curricular é uma prática essencial na educa-
ção especial, garantindo que os alunos com NEE tenham acesso 
ao currículo de maneira adequada às suas capacidades e necessi-
dades. A seguir, discutimos a importância do currículo adaptado, 
as estratégias para sua implementação e os desafios associados.

O currículo adaptado é fundamental para assegurar que 
todos os alunos, independentemente de suas limitações, tenham 
acesso ao conhecimento e às habilidades necessárias para seu 
desenvolvimento. Um currículo adaptado considera as capacida-
des individuais dos alunos e oferece oportunidades de aprendi-
zagem que são acessíveis para eles. Isso inclui a modificação de 
conteúdo, metodologias e avaliações para atender às necessida-
des específicas de cada aluno (Mason & Rennie, 2018).

A implementação de um currículo adaptado envolve vá-
rias etapas, incluindo a avaliação inicial das necessidades dos 
alunos, a definição de objetivos de aprendizagem individualiza-
dos e a seleção de métodos e materiais de ensino apropriados. 
É importante que os professores colaborem com especialistas 
em educação especial e usem recursos tecnológicos e assistivos 
para tornar o currículo acessível. Além disso, a flexibilização dos 
métodos de avaliação é crucial para garantir que todos os alunos 
possam demonstrar suas aprendizagens de maneira justa e ade-
quada (Dias, 2018).

Adaptar o currículo para atender às necessidades de 
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alunos com NEE pode ser desafiador. Professores enfrentam 
dificuldades como falta de tempo, recursos inadequados e 
necessidade de formação específica. Além disso, é necessário 
superar barreiras culturais e institucionais que podem resistir 
às mudanças necessárias para a implementação de um currículo 
adaptado. Superar esses desafios requer um compromisso 
institucional com inclusão e o apoio contínuo aos professores 
(Poore, 2019).

Existem vários exemplos de práticas bem-sucedidas de 
adaptação curricular que podem servir de inspiração. Uma prá-
tica comum é o uso de recursos visuais, como gráficos e diagra-
mas, para facilitar a compreensão de conceitos complexos.

Outra estratégia eficaz é a utilização de atividades prá-
ticas e experiências sensoriais para reforçar a aprendizagem. 
Além disso, a integração de tecnologias assistivas, como softwa-
res de leitura de texto e aplicativos educacionais, pode auxiliar 
a tornar o currículo mais acessível e envolvente para os alunos 
com NEE (Wankel, 2011).

A adaptação curricular é uma prática essencial para a 
promoção de uma educação inclusiva e de qualidade. Com as 
estratégias e o apoio adequados, é possível criar um currículo 
que atenda às necessidades de todos os alunos, promovendo seu 
desenvolvimento acadêmico e pessoal.

Família e Escola

A parceria entre família e escola é um componente  para 
o sucesso da educação especial. A seguir, exploramos a impor-
tância dessa relação, as estratégias para promovê-la e desafios 
envolvidos.
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O fator da colaboração entre família e escola é vital para 
garantir que os alunos com NEE recebam o apoio necessário 
para seu desenvolvimento. Os pais são os primeiros e principais 
educadores de seus filhos e possuem um conhecimento profun-
do sobre suas necessidades e capacidades. Quando as escolas 
trabalham em estreita colaboração com as famílias, é possível 
desenvolver estratégias educativas mais eficazes e personaliza-
das, promovendo um ambiente de aprendizagem mais inclusivo 
e acolhedor (Meyer, 2018).

Estratégias para Promover a Colaboração existem várias 
estratégias que podem ser implementadas para promover a co-
laboração entre família e escola. Uma delas é a comunicação re-
gular e transparente, utilizando diversos canais como reuniões 
presenciais, e-mails, telefonemas e plataformas digitais. 

Outra estratégia é a realização de workshops e progra-
mas de formação para pais, onde eles podem aprender mais so-
bre as necessidades educacionais de seus filhos e as melhores 
práticas para apoiá-los. Além disso, a criação de grupos de apoio 
e redes de pais pode facilitar a troca de experiências e o suporte 
mútuo (Poore, 2019).

A construção de uma parceria entre família e escola pode 
enfrentar desafios. Entre eles, destacam-se a falta de tempo 
e recursos, resistência de alguns pais em participar da vida 
escolar e a dificuldade em estabelecer uma comunicação eficaz. 
Além disso, é necessário conviver com as diferenças culturais 
e socioeconômicas que podem afetar a participação dos pais. 
Superar esses desafios requer um esforço conjunto e contínuo, 
bem como a implementação de políticas e práticas inclusivas 
que incentivem a participação ativa das famílias (Dias, 2018).
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Impacto Positivo da Colaboração: Estudos mostram que a 
colaboração entre família e escola tem um impacto positivo sig-
nificativo no desenvolvimento acadêmico e os alunos com NEE. 
Quando os pais estão envolvidos e colaboram com a escola, os 
alunos tendem a apresentar melhor desempenho acadêmico, 
maior autoestima e melhores habilidades sociais. Além disso, a 
parceria entre família e escola contribui para a criação de um 
ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor, beneficiando toda 
a comunidade escolar (Wankel, 2011).

A colaboração entre família e escola é essencial para o 
sucesso da educação especial. Com estratégias adequadas e um 
compromisso contínuo de ambas as partes, é possível criar um 
ambiente de aprendizagem inclusivo e de suporte, onde todos os 
alunos possam alcançar seu pleno potencial.

Estudo de Caso

Estudos de caso são ferramentas valiosas para entender 
as práticas bem-sucedidas na educação especial e fornecer insi-
ghts sobre as melhores estratégias para promover a inclusão. No 
Brasil, diversos estudos de caso destacam as práticas implemen-
tadas e os resultados alcançados.

Estudo de Caso 1: Escola Inclusiva em São Paulo Uma es-
cola pública em São Paulo implementou um programa de inclu-
são escolar que se destacou pelo uso eficaz de tecnologias as-
sistivas e pela formação contínua dos professores. A instituição 
adquiriu softwares de comunicação alternativa e aumentativa, 
além de equipamentos como lupas eletrônicas e teclados adap-
tados. A formação dos professores incluiu workshops e cursos 
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sobre estratégias de ensino inclusivas e o uso de tecnologias as-
sistivas. Como resultado, os alunos com NEE apresentaram me-
lhorias significativas em seu desempenho acadêmico e social, 
transformando a escola em um modelo de práticas inclusivas na 
região (Pratt, 2013).

Estudo de Caso 2: Programa de AEE em Curitiba Em Curi-
tiba, um programa de Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) foi implementado em várias escolas municipais, focando 
na personalização do ensino para alunos com TEA. Os profes-
sores de AEE colaboraram estreitamente com os docentes da 
sala regular para desenvolver planos de ensino individualizados 
(PEI) e adaptar o currículo às necessidades dos alunos. Além dis-
so, atividades de sensibilização e formação foram promovidas 
para toda a comunidade escolar. Os resultados indicaram uma 
maior participação dos alunos com TEA nas atividades escolares 
e melhorias em suas habilidades de comunicação e socialização 
(Dias, 2018).

Estudo de Caso 3: Projeto de Inclusão na Bahia Na Bahia, 
um projeto de inclusão escolar foi desenvolvido em uma escola 
rural, focando na adaptação curricular e na participação ativa 
da família. A escola adotou práticas de ensino colaborativas 
e interdisciplinares, envolvendo professores, pais e outros 
profissionais da educação. Foram realizados encontros regulares 
com as famílias para discutir o progresso dos alunos e planejar 
estratégias de ensino. O projeto incluiu o uso de materiais 
didáticos adaptados e atividades práticas que promoveram a 
participação ativa dos alunos com NEE. O impacto foi observado 
na melhoria do desempenho acadêmico dos alunos e na criação 
de um ambiente escolar mais colaborativo (Poore, 2019).
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Estudo de Caso 4: Uso de Jogos Digitais no Rio de Janeiro 
Em uma escola no Rio de Janeiro, o uso de jogos digitais adap-
tados foi integrado ao currículo para apoiar a aprendizagem de 
alunos com deficiência intelectual. Os jogos foram selecionados 
com base em sua capacidade de promover habilidades cogni-
tivas e motoras, sendo utilizados tanto na sala de aula quanto 
nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) (Mason & Rennie, 
2018). Os professores receberam formação sobre o uso desses 
jogos e como integrá-los às atividades pedagógicas. Os resulta-
dos mostraram que os alunos se tornaram mais engajados e mo-
tivados, além de apresentarem melhorias em suas habilidades 
acadêmicas e sociais (Mason & Rennie, 2018).

Esses estudos de caso ilustram diferentes abordagens 
e práticas bem-sucedidas na educação especial no Brasil. Eles 
destacam a importância da formação dos professores, do uso de 
tecnologias assistivas e da colaboração entre família e escola. A 
análise dessas experiências fornece percepções valiosas para a 
implementação de políticas e práticas inclusivas em outras es-
colas e contextos.

Sugestões Futuras

O futuro da educação especial no Brasil depende de contí-
nuos investimentos em formação docente, recursos pedagógicos 
e políticas públicas inclusivas. A seguir, apresentamos algumas 
recomendações e perspectivas para a promoção de uma educa-
ção especial mais eficaz e inclusiva.

Investimento em Formação Docente: A formação contínua 
dos professores é essencial para a promoção de práticas 
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inclusivas. Programas de formação inicial e continuada devem 
incluir conteúdos específicos sobre educação especial, estratégias 
pedagógicas adaptativas e o uso de tecnologias assistivas. Além 
disso, a oferta de cursos de especialização e workshops sobre 
temas relacionados à inclusão deve ser ampliada, garantindo que 
os professores estejam sempre atualizados e preparados para 
reagir de forma adequada com a diversidade de necessidades 
dos alunos (Meyer, 2018).

Ampliação do Uso de Tecnologias Assistivas: As tecnolo-
gias assistivas desempenham um papel crucial na promoção da 
inclusão e da acessibilidade. Investir em tecnologias de ponta, 
como softwares educativos, dispositivos de comunicação alter-
nativa e ferramentas de aprendizagem personalizada, pode fa-
zer uma diferença significativa na vida dos alunos com NEE. É 
fundamental que as escolas tenham acesso a esses recursos e os 
professores sejam capacitados para utilizá-los de maneira eficaz 
(Dias, 2018).

Adaptação Curricular e Flexibilidade: A adaptação 
curricular deve ser uma prática constante nas escolas, 
garantindo que o currículo seja acessível e significativo para 
todos os alunos. Isso envolve a flexibilização dos métodos de 
ensino e avaliação, bem como a utilização de materiais didáticos 
adaptados. A criação de planos de ensino individualizados 
(PEI) deve ser incentivada, permitindo que cada aluno receba 
uma educação personalizada e adequada às suas necessidades 
(Mason & Rennie, 2018).

Políticas Públicas Inclusivas: A implementação de políti-
cas públicas que promovam a inclusão escolar é essencial para o 
avanço da educação especial. É necessário que os governos em 
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todos os níveis se comprometam com a criação e a execução de 
políticas que garantam recursos adequados, formação continu-
ada e apoio técnico para as escolas. Além disso, a fiscalização e 
o monitoramento da implementação dessas políticas são funda-
mentais para garantir que elas sejam efetivas e alcancem seus 
objetivos (Brasil, 2015).

Promoção de uma Cultura Escolar Inclusiva: Para que a 
inclusão seja efetiva, é necessário promover uma cultura esco-
lar que valorize e respeite a diversidade. Isso envolve a sensi-
bilização de toda a comunidade escolar, incluindo professores, 
alunos, pais e funcionários, sobre a importância da inclusão e 
dos direitos das pessoas com deficiência. Atividades de sensibi-
lização, campanhas educativas e a criação de espaços de diálogo 
e reflexão são estratégias eficazes para promover uma cultura 
inclusiva (Poore, 2019).

Parcerias e Colaborações: A formação de parcerias entre 
escolas, universidades, organizações não-governamentais e ins-
tituições públicas pode fortalecer as práticas de educação espe-
cial. Essas parcerias podem proporcionar recursos adicionais, 
apoio técnico e oportunidades de formação para os professores. 
Além disso, a colaboração entre diferentes setores da sociedade 
pode promover a troca de experiências e implementação de pro-
jetos inovadores na área da educação especial (Wankel, 2011).

Desafios Regionais e Soluções Locais: Abordar as variações 
regionais no Brasil é fundamental para entender os desafios 
específicos de cada área. Por exemplo, regiões rurais podem 
enfrentar mais dificuldades em termos de acesso a recursos e 
formação de professores. Soluções locais, como parcerias com 
universidades e organizações não-governamentais, podem 
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auxiliar a mitigar essas dificuldades e promover práticas 
inclusivas adaptadas às necessidades regionais.

Evidências Empíricas Recentes: Incluir evidências empíri-
cas recentes sobre o impacto das práticas inclusivas pode fortale-
cer as argumentações sobre a eficácia das políticas e estratégias 
implementadas. Estudos como o de Dias (2019) demonstram 
que a inclusão de tecnologias assistivas nas salas de aula tem 
melhorado significativamente o desempenho acadêmico dos 
alunos com NEE. Dados de pesquisas contínuas são essenciais 
para ajustar e aprimorar as práticas educacionais.

Aperfeiçoamento das Políticas Públicas: Melhorias nas 
políticas públicas existentes são necessárias para abordar as 
lacunas e desafios identificados. Sugerimos revisões periódicas 
das políticas de inclusão escolar para incorporar feedback dos 
professores e alunos, além de adaptar as diretrizes conforme as 
novas descobertas e tecnologias. Incentivar a criação de políti-
cas que apoiem a formação continuada e o uso de tecnologias 
assistivas pode garantir uma educação mais inclusiva.

Participação dos Alunos na Construção de um Ambiente 
Inclusivo: Os alunos desempenham um papel fundamental na 
promoção de um ambiente escolar inclusivo. Envolver os alunos 
em projetos e atividades que incentivem a colaboração e a em-
patia pode criar uma cultura de inclusão. Programas de mento-
ria, onde alunos mais velhos auxiliam os mais novos, e a parti-
cipação em conselhos escolares podem promover um senso de 
responsabilidade e pertencimento entre os alunos.
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Conclusão
Atualmente, a educação especial e inclusiva no Brasil 

apresenta avanços significativos, No entanto, ainda enfrenta 
desafios que precisam ser superados. A implementação de po-
líticas públicas inclusivas e a promoção de práticas pedagógicas 
adaptadas têm mostrado resultados positivos, refletindo o com-
promisso do país com a inclusão social e a equidade educacional.

Em relação à legislação brasileira, a Constituição Fede-
ral de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) de 1996 e o Estatuto da Pessoa com Deficiência de 2015 
oferecem uma base sólida para a promoção da educação inclusi-
va. No entanto, a implementação dessas políticas enfrenta desa-
fios, como a falta de recursos, a necessidade de formação conti-
nuada dos professores e a resistência cultural à inclusão.

O papel do professor de AEE é fundamental para a pro-
moção de práticas inclusivas e adaptadas.  Assim como, esses 
profissionais precisam de formação específica e contínua para 
enfrentar e aprender com as diversas necessidades dos alunos 
com NEE. Além disso, a colaboração entre professores, famílias 
e outros profissionais da educação é essencial para o sucesso da 
inclusão, garantindo que os alunos recebam o apoio necessário 
para seu desenvolvimento acadêmico e social.

No contexto das Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) 
e do uso de tecnologias assistivas, essas estratégias têm se mos-
trado eficazes na promoção da acessibilidade e da aprendiza-
gem dos alunos com NEE. Contudo, é crucial que haja um com-
promisso contínuo com a atualização dos recursos e a formação 
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dos professores para garantir a eficácia dessas práticas.
Quanto à adaptação curricular, ela é uma prática es-

sencial para garantir que todos os alunos tenham acesso ao 
currículo de maneira significativa e adequada às suas necessi-
dades.  Nesse sentido, envolve a flexibilização dos métodos de 
ensino e avaliação, bem como a utilização de materiais didáticos 
adaptados. Adicionalmente, a criação de planos de ensino indi-
vidualizados (PEI) deve ser incentivada para proporcionar uma 
educação personalizada.

Outro aspecto relevante é a utilização de jogos digitais 
adaptados, como mostrado nos estudos de caso. Assim, esses re-
cursos tecnológicos, quando integrados ao currículo, podem en-
riquecer a experiência de aprendizagem e promover a inclusão 
de forma mais dinâmica e interativa.

No que diz respeito à colaboração entre família e esco-
la, ela é um componente vital para o sucesso da educação espe-
cial. Portanto, a comunicação regular e transparente, a realiza-
ção de workshops e a criação de grupos de apoio são estratégias 
eficazes para promover a participação ativa das famílias no pro-
cesso educacional.

Por fim, a criação de uma cultura escolar inclusiva que 
valorize e respeite a diversidade é fundamental para o avanço da 
educação especial. Dessa forma, pode ser alcançada por meio da 
sensibilização de toda a comunidade escolar, atividades de cons-
cientização e a promoção de um ambiente de respeito e acei-
tação. Além disso, a participação ativa dos alunos na promoção 
dessa cultura também é essencial, pois eles são agentes funda-
mentais na construção de um ambiente inclusivo.

Em resumo, a educação especial e inclusiva no Brasil tem 
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avançado significativamente. No entanto, enfrenta desafios que 
precisam ser superados. Nesse sentido, a formação continuada 
dos professores, o uso de tecnologias assistivas, a adaptação 
curricular e a colaboração entre família e escola são elementos 
essenciais para a promoção de uma educação inclusiva e de qua-
lidade. Assim, com um compromisso contínuo e esforços coor-
denados, é possível criar um ambiente educacional que valorize 
e respeite a diversidade, garantindo que todos os alunos tenham 
oportunidades igualitárias de aprendizado e desenvolvimento.
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Introdução
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio 

do neurodesenvolvimento caracterizado por dificuldades na co-
municação social e comportamentos repetitivos e restritivos. A 
prevalência do TEA tem aumentado nas últimas décadas, desta-
cando a necessidade de um sistema educacional inclusivo que 
atenda às necessidades específicas desses alunos. 

De acordo com o Ministério da Saúde, o TEA é identifica-
do por meio de uma combinação de déficits na interação social, 
na comunicação e comportamentos restritos e repetitivos, que 
geralmente aparecem nos primeiros anos de vida (Ministério da 
Saúde, 2024).

A legislação brasileira que ampara a educação especial e 
a inclusão de alunos com TEA é extensa e robusta. A Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/1996, 
estabelece que o atendimento educacional especializado deve 
ser oferecido preferencialmente na rede regular de ensino (Bra-
sil, 1996). Além disso, a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), instituída em 
2008, reforça a necessidade de incluir alunos com necessidades 
educacionais especiais nas classes comuns, promovendo um 
ambiente escolar inclusivo e acessível a todos (Michels, 2011).

A importância da legislação para a educação especial e 
inclusiva no Brasil não pode ser subestimada. A Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI), Lei nº 13.146/2015, também conhecida como 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, garante o direito à educação 
inclusiva, estabelecendo que é dever do Estado, da família e da 
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sociedade assegurar condições para o desenvolvimento das po-
tencialidades das pessoas com deficiência (Brasil, 2015). Essa 
legislação é crucial para garantir que alunos com TEA tenham 
acesso a uma educação de qualidade, com suporte adequado e 
adaptações necessárias para seu pleno desenvolvimento.

A inclusão escolar de alunos com TEA é um desafio que 
ainda enfrenta diversas barreiras. Muitos professores não se 
sentem preparados para enfrentar os desafios e as necessida-
des especiais educativas desses alunos e a infraestrutura escolar 
muitas vezes não é adequada. Além disso, a formação inicial dos 
educadores frequentemente não aborda suficientemente as es-
tratégias inclusivas necessárias. Isso resulta em práticas pedagó-
gicas inadequadas e, consequentemente, na exclusão de alunos 
com TEA do ambiente educacional regular. Portanto, é essencial 
identificar e abordar essas lacunas para promover uma inclusão 
efetiva (Mendes, 2017).

A pesquisa realizada por Benitez e Domeniconi (2015) 
revela que a formação inadequada dos professores é um dos 
principais obstáculos para a inclusão de alunos com TEA. Muitos 
educadores relatam sentir-se despreparados para enfrentar a 
diversidade e as necessidades específicas desses alunos. Além 
disso, a falta de recursos adequados, como tecnologias assistivas 
e salas de recursos multifuncionais, agrava ainda mais a situação. 
Identificar essas lacunas é o primeiro passo para desenvolver 
políticas e práticas que realmente promovam a inclusão.

A relevância da inclusão escolar de alunos com TEA vai 
além da educação. Promover a inclusão é um passo essencial para 
a construção de uma sociedade mais equitativa e justa. Quando 
alunos com TEA são incluídos em ambientes educacionais 
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regulares, todos os alunos se beneficiam. A convivência com a 
diversidade promove a empatia, a compreensão e o respeito 
pelas diferenças. Além disso, a inclusão escolar prepara os alunos 
com TEA para uma vida adulta mais independente e integrada à 
sociedade (Freire, 2007).

De acordo com Mazzotta (2011), a inclusão escolar é um 
direito fundamental que contribui para o desenvolvimento glo-
bal dos alunos com TEA, permitindo-lhes participar ativamente 
da vida comunitária e exercer sua cidadania. A inclusão também 
beneficia os alunos neurotípicos, que aprendem a valorizar a di-
versidade e a desenvolver habilidades socioemocionais impor-
tantes. A escola inclusiva, portanto, não apenas educa, mas tam-
bém forma cidadãos conscientes e responsáveis.

Este capítulo é justificado pela necessidade de preencher 
a lacuna existente na literatura e na prática educacional em re-
lação à inclusão de alunos com TEA. Ao oferecer uma análise 
aprofundada e embasada de estratégias e políticas eficazes, este 
trabalho visa fornece diretrizes práticas para educadores, ges-
tores e famílias. Além disso, a discussão sobre mitos e verdades 
do autismo é crucial para combater a desinformação e promover 
uma compreensão mais precisa do TEA (Mendes, 2017).

A justificativa para este capítulo também se apoia na im-
portância de disseminar práticas pedagógicas eficazes que pos-
sam ser replicadas em diferentes contextos escolares. Estudos 
de caso e relatos de experiências de sucesso são fundamentais 
para ilustrar como as estratégias inclusivas podem ser imple-
mentadas na prática, oferecendo modelos que podem inspirar e 
orientar outros educadores e gestores escolares (Benitez & Do-
meniconi, 2015).
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Os objetivos deste capítulo serão:
1.	 Contextualizar o TEA e a legislação brasileira relacionada 

à educação especial.
2.	 Analisar as práticas pedagógicas e tecnológicas específi-

cas para alunos com TEA.
3.	 Discutir os desafios e as soluções práticas para a inclusão 

desses alunos.
4.	 Apresentar estudos de caso e relatos de experiências de 

sucesso na inclusão escolar de alunos com TEA.
5.	 Desmistificar conceitos errôneos sobre o autismo através 

de uma seção de mitos e verdades.
Descrição das Partes do Capítulo

1.	 Revisão de Literatura: Definição de conceitos, análise 
da legislação e marcos históricos, e a importância da in-
clusão digital.

2.	 Metodologia: Descrição detalhada dos métodos utiliza-
dos na pesquisa e análise.

3.	 Desafios e Soluções: Análise dos principais desafios na 
inclusão de alunos com TEA e possíveis soluções práticas.

4.	 Estudos de Caso e Relatos de Experiências: Exemplos 
de práticas bem-sucedidas e relatos de pais e professo-
res.

5.	 Mitos e Verdades sobre o Autismo: Seção divertida e 
educativa para desmistificar conceitos errôneos sobre o 
autismo.

6.	 Conclusão: Resumo dos principais achados e recomen-
dações.
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Metodologia
A metodologia utilizada neste capítulo combina uma 

abordagem qualitativa com revisão bibliográfica e estudo de 
casos. A revisão bibliográfica inclui artigos científicos, livros e 
documentos oficiais sobre inclusão escolar e TEA. Os estudos de 
caso analisam práticas inclusivas em escolas brasileiras, desta-
cando estratégias eficazes e desafios enfrentados. A análise de 
dados utiliza a técnica de análise de conteúdo para identificar 
categorias e padrões nos dados coletados (Bauer & Gaskell, 
2008; Lüdke & André, 2013).

Análise Documental

A análise documental foi realizada para complementar a 
revisão bibliográfica e fornecer um contexto mais amplo sobre 
as políticas públicas e práticas escolares. Foram analisados do-
cumentos oficiais, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) e a Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI). Esses documentos foram essenciais para en-
tender o marco legal e normativo que orienta a inclusão escolar 
no Brasil (Brasil, 1996; Brasil, 2015).

Esse processo da análise documental também incluiu 
diretrizes e relatórios de organizações não governamentais e 
internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (WHO) e 
a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO). Esses documentos auxiliaram a contextualizar 
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as práticas brasileiras no cenário global e identificar boas 
práticas que podem ser adaptadas ao contexto local.

Estudos de Caso

Os estudos de caso foram escolhidos para ilustrar práti-
cas bem-sucedidas de inclusão escolar de alunos com TEA em 
diferentes contextos. Foram selecionadas escolas públicas e 
privadas que implementaram estratégias inovadoras e eficazes 
para a inclusão. A coleta de dados foi realizada por meio de en-
trevistas semiestruturadas com professores, gestores escolares 
e pais, além de observações diretas nas escolas.

1.	 São Paulo (2018)
o	Estudo de caso em uma escola pública que implementou 

uma Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) para apoiar alunos 
com TEA. A SRM ofereceu suporte especializado, atividades sen-
soriais e recursos pedagógicos adaptados, complementando a 
aprendizagem dos alunos na sala de aula regular (Aporta & La-
cerda, 2018).

2.	 Curitiba (2019)
o	Escola que utilizou tecnologia de realidade aumentada 

(RA) para promover a interação social e a comunicação entre 
alunos com TEA e seus colegas neurotípicos. A tecnologia RA 
permitiu que os alunos com TEA participassem de atividades co-
laborativas, melhorando suas habilidades sociais e promovendo 
a inclusão (Cavalcanti & Silva, 2020).

3.	 Belo Horizonte (2020)
o	Relato de uma mãe de um aluno com TEA que, com 

o apoio de uma mediadora escolar, teve uma experiência 
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educacional transformadora. A mediadora ajudou o aluno a 
se integrar nas atividades da sala de aula, promovendo sua 
autonomia e participação ativa (Mazzotta, 2011).

4.	 Santa Maria (2021)
o	Análise de práticas inclusivas em quatro escolas do 

município, focando nas representações sociais dos professores 
acerca dos seus alunos com TEA e as estratégias adotadas para 
facilitar a inclusão (Kubaski, 2021).

5.	 Salvador (2022)
o	Estudo de caso que analisou os desafios enfrentados 

pelos profissionais de educação ao implementar um Plano Edu-
cacional Individualizado (PEI) para alunos com TEA. A pesquisa 
destacou a importância da formação continuada e da colabora-
ção entre os atores escolares (Pimentel & Fernandes, 2022).

Tabela de Estudos de Caso
Ano Local Descrição Referência

2018 São Paulo
Implementação de Sala de Recur-
sos Multifuncionais (SRM) para 
alunos com TEA.

Aporta & 
Lacerda 
(2018)

2019 Curitiba
Uso de tecnologia de realidade au-
mentada para promover interação 
social e comunicação.

Cavalcanti 
& Silva 
(2020)

2020 Belo Hori-
zonte

Apoio de mediadora escolar para 
a integração de aluno com TEA 
nas atividades da sala de aula.

Mazzotta 
(2011)

2021 Santa Ma-
ria

Análise de práticas inclusivas e re-
presentações sociais dos profes-
sores sobre alunos com TEA.

Kubaski 
(2021)

2022 Salvador
Implementação de Plano Educa-
cional Individualizado (PEI) e de-
safios enfrentados pelos profissio-
nais.

Pimentel & 
Fernandes 
(2022)

Fonte: Duque (2024)
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Esses estudos de caso fornecem uma visão detalhada de 
como diferentes escolas em vários estados brasileiros imple-
mentaram práticas inclusivas para alunos com TEA. Cada estudo 
de caso foi selecionado com base em sua relevância e contribui-
ção para a compreensão das melhores práticas e dos desafios 
enfrentados na inclusão escolar desses alunos.

Revisão de 
Literatura

A revisão de literatura deste capítulo abrange uma análi-
se detalhada da literatura existente sobre a inclusão escolar de 
alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). A seguir, são 
apresentados os principais temas abordados:

Definição de Conceitos do TEA

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio 
do neurodesenvolvimento que afeta a comunicação, a interação 
social e o comportamento. Caracteriza-se por uma variedade 
de manifestações que variam em severidade e impacto, o que 
justifica a denominação de “espectro”. Segundo o Ministério da 
Saúde, os sinais do TEA podem ser percebidos nos primeiros 
meses de vida, com diagnóstico geralmente por volta dos 2 a 3 
anos de idade (Ministério da Saúde, 2024). 

Do ponto de vista da saúde, o TEA é uma condição 
complexa que requer abordagem multidisciplinar, envolvendo 
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pediatras, psiquiatras, neurologistas, terapeutas ocupacionais 
e fonoaudiólogos (WHO, 2020). O diagnóstico precoce e a 
intervenção imediata são cruciais para o desenvolvimento das 
habilidades de comunicação e interação social dos indivíduos 
com TEA.

Já ponto de vista educacional, o TEA exige adaptações 
curriculares e práticas pedagógicas específicas para atender às 
necessidades desses alunos. Segundo Araújo (2016), é essencial 
que o atendimento escolar de alunos com TEA seja realizado, de 
preferência, em classes comuns na rede regular de ensino, com 
o apoio de um pedagogo especializado. 

Esse suporte é fundamental para desenvolver no aluno 
com TEA suas potencialidades e estimular tanto as habilidades 
de aprendizagem quanto as de funcionamento adaptativo. Adap-
tar o currículo para incluir alunos com TEA envolve avaliar suas 
habilidades cognitivas, padrões comportamentais, comunicação 
e interação social, além do funcionamento adaptativo e familiar 
(Brentani et al., 2013).

Além disso, é importante destacar que o autismo, 
termo geralmente usado para descrever os casos mais severos 
dentro do espectro autista, inclui dificuldades significativas 
na comunicação verbal e não verbal e na interação social 
(Baron-Cohen, 2008). Nesse sentido, indivíduos atípicos, que 
apresentam comportamentos ou características que desviam 
do desenvolvimento típico esperado para a idade, requerem 
atenção especializada (Rutter, 2011).

As terapias ocupacionais surgem como intervenções 
que auxiliam indivíduos com TEA a desenvolver habilidades 
necessárias para a vida diária, melhorando sua funcionalidade 
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e independência (Case-Smith & O’Brien, 2014). Paralelamente, 
a equoterapia tem se mostrado um método terapêutico eficaz 
que utiliza cavalos para promover o desenvolvimento biopsicos-
social de pessoas com deficiência, incluindo TEA, auxiliando na 
coordenação motora, equilíbrio e interação social (Silva et al., 
2011).

É igualmente relevante considerar as comorbidades associa-
das ao TEA. A presença de duas ou mais condições de saúde coexis-
tindo em um mesmo indivíduo pode complicar o quadro clínico. No 
caso do autismo, as comorbidades podem incluir epilepsia, transtor-
no obsessivo-compulsivo (TOC), transtorno de déficit de atenção 
e hiperatividade (TDAH), entre outras (Autismo em Dia, 2024).

Portanto, compreender esses termos e suas implicações 
é fundamental para embasar qualquer discussão acadêmica so-
bre o TEA. A integração desses conceitos na prática pedagógica 
e terapêutica é crucial para o desenvolvimento integral dos indi-
víduos com TEA.

Os  estímulos sensoriais, conforme descritos por Santos 
e Souza (2016), são informações fundamentais que o cérebro 
recebe dos sentidos, e podem estar associados a um comporta-
mento repetitivo, que são ações ou pensamentos frequentemen-
te repetidos, como destacado por Freire e Moraes (2011).

Esses movimentos repetitivos podem também ser 
chamados de “estereotipias”. As estereotipias podem ser 
classificadas em vários tipos, como movimentos motores 
simples (por exemplo, balançar as mãos), movimentos motores 
complexos (por exemplo, girar ou alinhar objetos), vocalizações 
e comportamentos autolesivos Mercês e Andrade (n.d). 

Nesse contexto, a  terapia comportamental  surge como 
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uma abordagem mencionada por Luciana de Freitas, Renato Bo-
relli e Tatiana Takeda (2023) visando melhorar comportamen-
tos. Além disso, a integração sensorial é um processo pelo qual o 
cérebro organiza e interpreta informações sensoriais.

A comunicação não verbal, que inclui gestos e expressões 
faciais, é uma forma de comunicação para o desenvolvimento 
de habilidades sociais, a capacidade de interagir e se comunicar 
com outras pessoas. Quando há um atraso no desenvolvimento, 
onde uma criança não alcança marcos de desenvolvimento na 
idade esperada, intervenções como a  terapia ocupacional  po-
dem auxiliar a melhorar as habilidades de vida diária e a inde-
pendência. Da mesma forma, a terapia da fala e linguagem foca 
no desenvolvimento da comunicação e habilidades de fala.

As adaptações ambientais visam ajustar o ambiente para 
atender melhor às necessidades sensoriais ou comportamentais 
dos indivíduos. Já o Plano de Educação Individualizado (PEI) é 
uma estratégia personalizada que busca responder às neces-
sidades educacionais especiais de cada criança. Além disso, a 
intervenção precoce é crucial, fornecendo serviços e suportes 
a crianças pequenas com TEA e suas famílias para promover o 
desenvolvimento integral.

No contexto escolar, além das práticas pedagógicas e 
adaptações ambientais, as tecnologias digitais e assistivas são 
vitais para a inclusão de alunos com TEA. Estas tecnologias 
variam desde dispositivos de comunicação alternativa até sof-
twares educativos adaptativos, facilitando a personalização do 
ensino. Paralelamente, a formação continuada dos professores 
é fundamental para assegurar a eficácia dessas intervenções e 
práticas inclusivas.
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Ferramentas de Comunicação Alternativa e Aumentativa 
(CAA) são vitais para alunos com dificuldades de fala. Aplicati-
vos como “LetMeTalk” e dispositivos como tablets com softwa-
res específicos permitem que esses alunos se comuniquem efe-
tivamente, expressando suas necessidades e interagindo com o 
ambiente escolar. Manzini (2010) ressalta que recursos visuais 
como pictogramas e sistemas de troca de imagens podem au-
mentar significativamente a autonomia comunicativa dos alu-
nos com TEA.

Softwares educativos adaptativos, como “Proloquo2Go” 
e “TouchChat”, ajustam o conteúdo pedagógico às necessidades 
individuais dos alunos com TEA, oferecendo atividades intera-
tivas e jogos educativos que engajam e facilitam a aquisição de 
habilidades. Mendes (2017) enfatiza que tais recursos são cru-
ciais para manter o interesse dos alunos e apoiar seu desenvol-
vimento contínuo.

A realidade aumentada (RA) tem se mostrado uma fer-
ramenta promissora na criação de ambientes de aprendizagem 
imersivos para alunos com TEA. Experiências como simulações 
interativas e visualizações 3D podem tornar conceitos abstratos 
mais acessíveis e estimular a interação social. Cavalcanti e Silva 
(2020) documentaram em Curitiba, onde a RA foi utilizada para 
aprimorar habilidades comunicativas e sociais.

A formação continuada dos professores é essencial para 
uma inclusão efetiva. Programas de capacitação que abordam as 
características do TEA, estratégias inclusivas e gestão comporta-
mental são fundamentais. Benitez e Domeniconi (2015) defen-
dem que essa formação deve ser um processo contínuo, atuali-
zado com novas pesquisas e práticas educacionais.
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A colaboração entre profissionais da educação, saúde e 
assistência social é chave para um ambiente escolar inclusivo. 
Grupos de trabalho interdisciplinares dentro das escolas podem 
otimizar a implementação de práticas inclusivas (Araújo, 2016).

Por fim, a inclusão escolar de alunos com TEA é um desa-
fio multifacetado que requer esforços coordenados. A legislação 
brasileira estabelece um marco para a educação inclusiva, mas 
sua efetivação depende da colaboração entre escola, família e 
profissionais especializados, além do uso estratégico de práticas 
pedagógicas e tecnologias assistivas.

Fonte: Duque (2024)

Para promover uma compreensão mais precisa sobre o 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) e combater a desinforma-
ção, apresentamos a seguir uma tabela que desmistifica alguns 
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dos principais mitos sobre o autismo, contrastando-os com as 
verdades baseadas em evidências científicas.

Tabela de Mitos e Verdades sobre o Autismo
Pergunta Mito Verdade Justificativa

Pessoas com au-
tismo não têm 
emoções.

✓
Pessoas com autismo têm emo-
ções, mas podem expressá-las 
de maneiras diferentes (Baron-
-Cohen, 2008).

Todas as pes-
soas com autis-
mo são gênios.

✓
A maioria das pessoas com TEA 
tem habilidades variadas; algu-
mas possuem habilidades ex-
cepcionais (Mendes, 2017).

Vacinas causam 
autismo. ✓

Estudos científicos não encon-
traram ligação entre vacinas e 
autismo (WHO, 2020).

Pessoas com 
autismo não po-
dem formar re-
lações afetivas.

✓
Pessoas com autismo podem 
formar relações afetivas com 
apoio adequado (Sacks, 2016).

Pessoas com au-
tismo preferem 
ficar sozinhas.

✓

Algumas pessoas com autismo 
podem preferir menos intera-
ção social, mas isso não significa 
que queiram estar sempre sozi-
nhas (Grandin, 2015).

Pessoas com 
autismo podem 
aprender e se 
desenvolver.

✓

Com apoio adequado, pessoas 
com autismo podem aprender e 
se desenvolver, alcançando seu 
potencial máximo (Mazzotta, 
2011).

O autismo é 
causado por má 
criação dos pais.

✓
O autismo é um transtorno neu-
robiológico e não é causado por 
má criação ou fatores ambien-
tais (APA, 2013).

Pessoas com au-
tismo não con-
seguem ter em-
pregos.

✓
Com suporte adequado, muitas 
pessoas com autismo podem 
trabalhar e ter carreiras bem-
-sucedidas (Grandin, 2015).
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Pergunta Mito Verdade Justificativa
Todas as pes-
soas com autis-
mo têm deficiên-
cia intelectual.

✓
O TEA abrange uma gama de ha-
bilidades intelectuais; algumas 
pessoas têm deficiência intelec-
tual, outras não (CDC, 2020).

Pessoas com au-
tismo não têm 
senso de humor.

✓
Pessoas com autismo podem ter 
senso de humor, embora pos-
sam expressá-lo de maneiras di-
ferentes (Baron-Cohen, 2008).

Pessoas com au-
tismo são inca-
pazes de falar.

✓
Muitas pessoas com autismo 
são verbais, enquanto outras 
usam comunicação alternativa 
(Manzini, 2010).

O autismo é 
mais comum em 
meninos do que 
em meninas.

✓

Estudos mostram que o autismo 
é diagnosticado com mais fre-
quência em meninos, mas isso 
pode refletir vieses de diagnós-
tico (Lai et al., 2015).

Terapias com-
portamentais 
podem auxiliar 
pessoas com 
autismo.

✓

Terapias comportamentais, 
como ABA, são eficazes no de-
senvolvimento de habilidades 
sociais e comportamentais 
(Smith, 2012).

Pessoas com au-
tismo não sen-
tem dor.

✓
Pessoas com autismo sentem 
dor, mas podem ter meios distin-
tos de expressá-la (CDC, 2020).

O autismo pode 
ser curado. ✓

O autismo é uma condição para 
a vida toda, mas intervenções 
podem melhorar a qualidade de 
vida (WHO, 2020).

Todas as pes-
soas com autis-
mo têm habili-
dades savant.

✓
Uma pequena porcentagem de 
pessoas com autismo tem habi-
lidades savant, memória excep-
cional (Howlin et al., 2009).

A intervenção 
precoce pode re-
finar os resulta-
dos de pessoas 
com autismo.

✓
Intervenção precoce é crucial 
e pode levar a melhorias signi-
ficativas no desenvolvimento 
(Lord et al., 2018).
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Pergunta Mito Verdade Justificativa

Pessoas com au-
tismo não gostam 
de ser tocadas.

✓
Muitas pessoas com autismo 
podem ter sensibilidade ao to-
que, mas isso varia de pessoa 
para pessoa (Grandin, 2015).

Pessoas com au-
tismo não con-
seguem viver de 
forma indepen-
dente.

✓
Com o suporte adequado, mui-
tas pessoas com autismo podem 
levar vidas independentes (Sa-
cks, 2016).

Pessoas com 
autismo têm 
dificuldade em 
entender sar-
casmo.

✓
Muitas pessoas com autismo 
podem achar difícil entender 
sarcasmo e linguagem figurada 
(Baron-Cohen, 2008).

Fonte: Os autores (2024)

Desafios e Soluções para a Inclusão de Alunos 
com TEA

Para promover uma inclusão eficaz de alunos com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), é crucial abordar os diversos 
desafios presentes no ambiente escolar e buscar soluções práti-
cas. A formação dos professores, por exemplo, é essencial. Mui-
tos educadores não recebem treinamento suficiente para rece-
ber os alunos com as necessidades específicas dos alunos com 
TEA, resultando em práticas inadequadas e exclusão. A solução 
reside na implementação de programas de formação continuada 
e capacitação específica sobre TEA, como sugerido por Benitez e 
Domeniconi (2015).

Outro desafio significativo é a infraestrutura escolar. 
Muitas escolas não possuem os recursos físicos e tecnológicos 
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necessários para acomodar alunos com TEA. Investimentos em 
infraestrutura escolar e a implementação de políticas públicas 
que promovam a adaptação das escolas são fundamentais. Mi-
chels (2011) discute a importância de equipar as escolas com 
salas de recursos multifuncionais, dispositivos de comunicação 
alternativa e ambientes sensoriais adaptados.

A adaptação curricular também é essencial para atender 
às necessidades individuais dos alunos com TEA. O desenvolvi-
mento de Planos de Educação Individualizados (PEI) é uma so-
lução eficaz, como mencionado por Brentani et al. (2013). Esses 
planos devem ser elaborados em colaboração com professores, 
especialistas e a família.

A participação da família no processo educacional é outro 
aspecto crucial. Muitas vezes, a colaboração entre a escola e a fa-
mília é limitada pela falta de comunicação ou apoio especializa-
do. Mazzotta (2011) sugere a criação de canais de comunicação 
eficazes e o oferecimento de suporte especializado para os pais.

Por fim, a falta de profissionais especializados, como me-
diadores escolares e terapeutas, pode dificultar a inclusão dos 
alunos com TEA. A contratação de profissionais especializados 
e a formação de equipes multidisciplinares são essenciais para 
apoiar o processo de inclusão, como recomendado por Araújo 
(2016).

Discussão dos Estudos de Caso

Os estudos de caso apresentados na metodologia forne-
cem exemplos concretos de práticas bem-sucedidas e os desa-
fios enfrentados na inclusão de alunos com TEA. Em São Paulo, a 
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implementação de uma Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 
mostrou que o suporte especializado e os recursos pedagógi-
cos adaptados complementaram efetivamente a aprendizagem 
dos alunos com TEA na sala de aula regular (Aporta & Lacerda, 
2018).

Em Curitiba, o uso de tecnologia de realidade aumentada 
(RA) para promover interação social e comunicação foi bem-
sucedido, melhorando significativamente as habilidades 
sociais dos alunos com TEA (Cavalcanti & Silva, 2020). Em Belo 
Horizonte, o apoio de uma mediadora escolar foi crucial para a 
integração de um aluno com TEA nas atividades da sala de aula, 
promovendo sua autonomia e participação ativa (Mazzotta, 
2011).

Em Santa Maria, a análise das práticas inclusivas e das 
representações sociais dos professores sobre alunos com TEA 
mostrou uma melhoria nas práticas pedagógicas e maior acei-
tação dos alunos com TEA (Kubaski, 2021). Em Salvador, a im-
plementação de Planos Educacionais Individualizados (PEI) 
resultou em adaptações curriculares que promoveram avanços 
significativos no desenvolvimento dos alunos com TEA (Pimen-
tel & Fernandes, 2022).

PERSPECTIVAS E PESQUISAS FUTURAS

As perspectivas para a inclusão de alunos com TEA apon-
tam para a necessidade contínua de pesquisas e inovações nas 
práticas educacionais. O desenvolvimento de novas tecnologias 
assistivas e a aplicação de métodos pedagógicos adaptativos po-
dem oferecer suporte adicional para esses alunos. Além disso, é 
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fundamental que as políticas públicas continuem a evoluir, ga-
rantindo recursos e formação adequada para os profissionais da 
educação.

A pesquisa futura deve focar em avaliar a eficácia das in-
tervenções atuais e explorar novas abordagens para a inclusão. 
Estudos longitudinais podem fornecer insights sobre o impac-
to a longo prazo das práticas inclusivas e auxiliar a identificar 
áreas que necessitam de melhorias. Além disso, é importante 
investigar a experiência dos alunos com TEA e suas famílias, ga-
rantindo que suas vozes sejam ouvidas e consideradas no desen-
volvimento de políticas e práticas educacionais.

Considerações 
Finais 

A inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) é um desafio multifacetado que exige uma aborda-
gem abrangente e colaborativa. Este capítulo teve como objetivo 
explorar os principais aspectos dessa inclusão, analisando tanto 
as práticas pedagógicas e tecnológicas quanto os desafios e solu-
ções práticas para uma implementação eficaz.

Inicialmente, contextualizamos o TEA e a legislação bra-
sileira relacionada à educação especial. A Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB), a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) e a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI) fornecem um arcabouço legal robus-
to que apoia a inclusão de alunos com TEA nas escolas regulares. 
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Essas leis garantem o direito à educação inclusiva, estabelecen-
do diretrizes claras para a adaptação curricular e a oferta de su-
porte especializado.

Na análise das práticas pedagógicas e tecnológicas es-
pecíficas para alunos com TEA, destacamos a importância das 
estratégias visuais, como pictogramas e agendas visuais, que 
auxiliam os alunos a compreender e seguir rotinas diárias. As 
tecnologias assistivas, como os aplicativos de comunicação al-
ternativa e aumentativa (CAA), desempenham um papel crucial 
na promoção da comunicação e autonomia dos alunos. Ferra-
mentas como a realidade aumentada (RA) também mostraram 
ser eficazes na melhoria das habilidades sociais e na promoção 
da inclusão.

Abordamos os desafios práticos na inclusão escolar de 
alunos com TEA, destacando a necessidade de formação conti-
nuada para professores, adaptação curricular e infraestrutura 
escolar adequada. A formação continuada é essencial para que 
os educadores se sintam preparados para enfrentar a diversida-
de e as necessidades específicas dos alunos com TEA. 

A adaptação curricular, por meio dos Planos de Educa-
ção Individualizados (PEI), é fundamental para garantir que os 
alunos recebam um ensino personalizado que atenda às suas 
necessidades individuais. Além disso, a infraestrutura escolar 
deve ser adaptada para incluir salas de recursos multifuncionais 
e tecnologias assistivas.

A participação ativa da família no processo educacional é 
outro aspecto crucial para o sucesso da inclusão. A colaboração 
entre a escola e a família deve ser fortalecida por meio de canais 
de comunicação eficazes e suporte especializado para os pais. 
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Essa parceria é essencial para o desenvolvimento de estratégias 
pedagógicas que promovam o bem-estar e o desenvolvimento 
dos alunos com TEA.

Os estudos de caso apresentados forneceram exemplos 
concretos de práticas bem-sucedidas de inclusão. Em São Paulo, a 
implementação de uma Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) 
mostrou-se eficaz no apoio aos alunos com TEA. Em Curitiba, 
o uso de tecnologia de realidade aumentada (RA) melhorou 
significativamente as habilidades sociais dos alunos. 

Em Belo Horizonte, o apoio de uma mediadora escolar 
facilitou a integração de um aluno com TEA nas atividades da 
sala de aula. Em Santa Maria, a sensibilização dos professores e 
a adoção de práticas pedagógicas inclusivas resultaram em uma 
maior aceitação dos alunos com TEA. Em Salvador, a implemen-
tação de PEIs promoveu avanços significativos no desenvolvi-
mento dos alunos.

A seção de mitos e verdades sobre o autismo ajudou a 
desmistificar conceitos errôneos e a promover uma compreen-
são mais precisa do TEA. Abordar esses mitos é essencial para 
combater a desinformação e promover uma inclusão mais efeti-
va e humanizada.

As perspectivas futuras para a inclusão de alunos com 
TEA apontam para a necessidade de continuidade das pesqui-
sas e inovações nas práticas educacionais. O desenvolvimento 
de novas tecnologias assistivas e a aplicação de métodos peda-
gógicos adaptativos podem oferecer suporte adicional para es-
ses alunos. Além disso, é fundamental que as políticas públicas 
continuem a evoluir, garantindo recursos e formação adequada 
para os profissionais da educação.
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A pesquisa futura deve focar na avaliação da eficácia 
das intervenções atuais e na exploração de novas abordagens 
para a inclusão. Estudos longitudinais podem fornecer 
insights sobre o impacto a longo prazo das práticas inclusivas 
e auxiliar a identificar áreas que necessitam de melhorias. 
Além disso, investigar a experiência dos alunos com TEA e suas 
famílias é crucial para garantir que suas vozes sejam ouvidas e 
consideradas no desenvolvimento de políticas e práticas 
educacionais.

Em resumo, a inclusão escolar de alunos com TEA requer 
um esforço conjunto e contínuo de todos os envolvidos: educa-
dores, profissionais especializados, famílias e formuladores de 
políticas. Somente com uma abordagem colaborativa e baseada 
em evidências será possível garantir uma educação de qualidade 
e inclusiva para todos os alunos com TEA, promovendo seu ple-
no desenvolvimento e participação na sociedade.
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Introdução
As metodologias ativas (MAs) representam um conjunto 

de alternativas pedagógicas que visam facilitar a aprendizagem 
dos estudantes, colocando-os como protagonistas no processo 
de construção do conhecimento. Essas metodologias são funda-
mentadas em teorias educacionais de autores como Paulo Frei-
re, John Dewey, Jean Piaget e David Ausubel, que defendem uma 
educação crítica e problematizadora, centrada na autonomia e 
no pensamento crítico-reflexivo dos alunos (Cortiano e Mene-
zes, 2020).

De acordo com Freire (2007), a educação deve ser um 
ato de liberdade, onde o estudante é incentivado a questionar 
e transformar a realidade ao seu redor. Por outro lado, a tecno-
logia digital refere-se a um conjunto de ferramentas, sistemas e 
dispositivos que operam com base em dados digitais, utilizando 
códigos binários (0 e 1) para processar, armazenar e transmitir 
informações (Zendesk, 2023). A tecnologia digital abrange uma 
vasta gama de tecnologias, incluindo computadores, smartpho-
nes, tablets, redes de comunicação digital e sistemas de infor-
mação (TOTVS, 2023). A digitalização da informação permite 
manipulações complexas e transmissões rápidas e eficientes, re-
volucionando a maneira como nos comunicamos, aprendemos e 
conduzimos negócios (Zendesk, 2023).

A integração das tecnologias digitais no contexto educa-
cional tem o potencial de transformar significativamente o pro-
cesso de ensino-aprendizagem. As Tecnologias Digitais da In-
formação e Comunicação (TDICs) são incorporadas às práticas 
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docentes para promover aprendizagens mais significativas, ali-
nhando o processo de ensino à realidade dos estudantes e des-
pertando maior interesse e engajamento (IIPE UNESCO, 2023). 

Além disso, as TDICs facilitam a criação de conteúdos 
multimidiáticos, como vídeos, áudios e histórias em quadrinhos, 
que podem ser utilizados para enriquecer as aulas e tornar o 
aprendizado mais dinâmico e interativo (Base Nacional Comum 
Curricular, 2023).

Este capítulo tem como objetivo discutir como as tecno-
logias digitais podem suportar metodologias ativas de ensino, 
como a aprendizagem baseada em projetos (ABP) e STEAM (Ci-
ência, Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática). Além dis-
so, exploraremos a importância da formação continuada dos 
professores para a implementação eficaz dessas metodologias. 
Serão apresentados casos práticos e exemplos reais de imple-
mentação dessas metodologias em sala de aula, discutindo os 
desafios e benefícios observados.

Para a elaboração deste capítulo, utilizamos uma revisão 
sistemática da literatura, buscando artigos acadêmicos, livros e 
fontes confiáveis que abordam as metodologias ativas e o uso 
de tecnologias digitais na educação. Também foram utilizados 
recursos visuais como tabelas e imagens para ilustrar conceitos-
-chave e facilitar a compreensão dos leitores.

A combinação das metodologias ativas e das tecnologias 
digitais é relevante por proporcionar uma educação mais 
participativa, crítica e conectada com as demandas da sociedade 
contemporânea. Essa abordagem prepara os estudantes para 
enfrentar os desafios do mundo moderno, desenvolvendo 
competências e habilidades essenciais para a vida pessoal e 
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profissional. A formação continuada dos professores é um 
componente essencial para o sucesso dessa implementação, 
garantindo que os educadores estejam preparados para utilizar 
essas novas abordagens de forma eficaz.

A estrutura deste capítulo é organizada da seguinte for-
ma: na introdução, contextualizamos o tema e justificamos sua 
importância, estabelecendo os objetivos do capítulo. Na seção 
Tecnologia na Educação, discutimos a evolução da tecnologia na 
educação, o impacto das tecnologias digitais na educação e os 
desafios e oportunidades que elas apresentam.

Assim como, na seção Metodologias Ativas, definimos e 
exploramos a origem das metodologias ativas, discutimos os di-
ferentes tipos de metodologias ativas e os benefícios e desafios 
que elas apresentam. Ademais iremos discutir na seção Tecno-
logia e Metodologias Ativas: Uma Combinação Poderosa, como 
a tecnologia potencializa as metodologias ativas, fornecendo 
exemplos práticos de aplicação e estudos de caso e resultados.

Encerrando com as Considerações finais, resumindo os 
pontos principais discutidos, e apresentando as implicações 
para o futuro da educação, tanto quanto as recomendações para 
pesquisas futuras.

Desenvolvimento
Tecnologia na Educação - Histórico da 
Tecnologia na Educação

A evolução da tecnologia na educação é marcada por 



159

& Inclusão no Contexto Digital

diversos saltos significativos ao longo da história. Um dos 
primeiros marcos foi a invenção da imprensa por Johannes 
Gutenberg em 1450, que revolucionou a disseminação do 
conhecimento ao permitir a produção em massa de livros (Blog 
Faspec, 2023). 

No século XX, a introdução de tecnologias audiovisuais, 
como filmes e rádios, durante a Segunda Guerra Mundial, mar-
cou um avanço importante, com o uso desses meios para trei-
namento militar (Pedagogia.com.br, 2023). A partir da década 
de 1970, a utilização de computadores começou a se consolidar 
na educação, impulsionada pela revolução técnico-científica que 
buscava integrar meios de comunicação social no ensino (Peda-
gogia.com.br, 2023).

No Brasil, a popularização da internet nos anos 1980 e 
a criação do Programa Nacional de Informática na Educação 
(PRONINFE) em 1989 foram marcos importantes para a infor-
matização das escolas (Pedagogia.com.br, 2023). A partir de 
1993, a internet começou a ser amplamente utilizada na educa-
ção, facilitando o acesso a informações e recursos educacionais 
(Pedagogia.com.br, 2023).

Impacto das Tecnologias Digitais na Educação

As tecnologias digitais têm transformado profundamen-
te o processo de ensino-aprendizagem, proporcionando novas 
oportunidades e desafios. De acordo com um estudo publica-
do na Revista FT (2023), as tecnologias digitais remodelam as 
práticas pedagógicas e os métodos de aprendizado, integrando 
dispositivos digitais, softwares educacionais e plataformas de 
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e-learning ao ambiente educacional. Essas ferramentas facilitam 
um aprendizado mais interativo e personalizado, aumentando o 
engajamento e a motivação dos alunos (Revista FT, 2023). 

Além disso, as tecnologias digitais permitem a criação 
de conteúdos multimidiáticos, como vídeos e áudios, que enri-
quecem as aulas e tornam o aprendizado mais dinâmico (Base 
Nacional Comum Curricular, 2023). No entanto, é importante 
destacar que o impacto das tecnologias digitais não é uniforme-
mente positivo, enfrentando desafios como a distração e a su-
perficialidade no processo de aprendizagem (Revista FT, 2023).

Desafios e Oportunidades Apresentados pela 
Tecnologia na Educação

A integração das tecnologias digitais na educação apre-
senta tanto desafios quanto oportunidades. Um dos principais 
desafios é a necessidade de formação docente para o uso eficaz 
dessas tecnologias. Segundo Marins (2024), a capacitação dos 
professores é essencial para que eles possam utilizar e conduzir 
os recursos tecnológicos de maneira eficiente, desenvolvendo 
práticas pedagógicas que tornem as aulas mais dinâmicas e pró-
ximas da realidade dos alunos. 

Outro desafio é a questão da equidade no acesso às tec-
nologias. Muitos alunos de baixa renda enfrentam limitações no 
acesso a dispositivos e à internet, o que pode aumentar as dispa-
ridades educacionais (Marins, 2024). Além disso, a privacidade 
dos alunos é uma preocupação crescente, com a necessidade de 
medidas regulatórias para garantir a proteção dos dados coleta-
dos durante o uso de ferramentas educacionais (Marins, 2024).
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Por outro lado, as tecnologias digitais oferecem inúmeras 
oportunidades para a educação. Elas facilitam o acesso a uma 
vasta quantidade de informações e recursos educacionais, pro-
movendo a aprendizagem personalizada e o desenvolvimento 
de habilidades digitais essenciais para o mundo atual (Proesc, 
2023). 

As plataformas digitais e os ambientes virtuais de apren-
dizagem permitem que os alunos acessem conteúdos exclusivos 
e aulas personalizadas, tornando o processo de aprendizagem 
mais flexível e adaptado às necessidades individuais (Conexia, 
2023). Em suma, a tecnologia na educação é um divisor de águas 
que pode transformar o processo de ensino-aprendizagem, pre-
parando os estudantes para enfrentar os desafios do mundo mo-
derno. No entanto, é crucial que as escolas invistam na formação 
continuada dos educadores e na garantia de acesso igualitário às 
tecnologias para todos os alunos.

Com base na importância das tecnologias digitais e das 
metodologias ativas na educação, estabelecida na introdução, 
e considerando o papel transformador da tecnologia na educa-
ção, prosseguiremos para explorar em detalhes como a tecnolo-
gia digital está remodelando as práticas pedagógicas atuais. 

Esta seção irá discutir a transformação das práticas peda-
gógicas, a formação e capacitação de professores, a personaliza-
ção do ensino, o desenvolvimento de competências digitais e os 
desafios e oportunidades apresentados pela tecnologia na edu-
cação. Vamos analisar como esses elementos se inter-relacionam 
e contribuem para a formação de um ambiente de aprendizagem 
mais eficaz e envolvente.
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Como a Tecnologia Digital Está Remodelando 
as Práticas Pedagógicas Atuais?

A incorporação das tecnologias digitais na educação tem 
promovido uma transformação significativa nas práticas peda-
gógicas, proporcionando novas formas de ensino e aprendiza-
gem. A seguir, são destacados os principais aspectos dessa re-
modelação, embasados em autores e estudos recentes.

As tecnologias digitais, como computadores, tablets e 
softwares educacionais, têm sido integradas ao ambiente esco-
lar, facilitando o acesso a uma vasta gama de recursos educa-
cionais. Segundo Sousa, Miota e Carvalho (2011), a utilização 
dessas tecnologias em sala de aula transforma o processo de en-
sino-aprendizagem, permitindo o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas mais inovadoras e produtivas.

As ferramentas digitais ampliam o horizonte dos discen-
tes, facilitando o desenvolvimento de suas habilidades e promo-
vendo uma aprendizagem mais interativa e participativa (Sousa, 
Miota e Carvalho, 2011).

Formação e Capacitação de Professores

A formação continuada dos professores é fundamental 
para a efetiva utilização das tecnologias digitais na educação. 
Gonçalves e Kanaane (2021) destacam que a formação dos do-
centes deve ser contínua e adequada ao contexto diário em sala 
de aula, facilitando a apropriação do conhecimento e a autono-
mia dos professores. A capacitação permite que os educadores se 
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tornem mediadores do aprendizado, propiciando um ambiente 
favorável aos debates e reflexões (Gonçalves e Kanaane, 2021).

Personalização do Ensino

As tecnologias digitais permitem a personalização do 
ensino, adaptando o conteúdo às necessidades individuais dos 
alunos. Tavares (2023) argumenta que o uso de recursos digi-
tais e abordagens personalizadas empodera os estudantes a as-
sumirem a responsabilidade pelo próprio desenvolvimento. O 
blended learning, que combina métodos de ensino presenciais 
e online, oferece flexibilidade e uma experiência de aprendizado 
mais rica e diversificada (Tavares, 2023).

Desenvolvimento de Competências Digitais

A integração das tecnologias digitais no currículo esco-
lar contribui para o desenvolvimento de competências digitais 
essenciais para o mundo contemporâneo. Segundo Santos e Sá 
(2021), a formação continuada de professores deve considerar 
a especificidade trazida pela tecnologia, incluindo a mobilidade 
e a convergência midiática possibilitada pela digitalização. Isso 
permite que os professores explorem todo o potencial das fer-
ramentas digitais em prol do processo educacional (Santos e Sá, 
2021).
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Desafios e Oportunidades

Apesar das inúmeras oportunidades, a adoção das tecno-
logias digitais na educação também apresenta desafios. A desi-
gualdade no acesso à tecnologia pode criar disparidades entre 
os alunos, e a resistência à mudança por parte de alguns educa-
dores e estudantes pode dificultar a integração das novas tecno-
logias (Tavares, 2023). Além disso, a privacidade e a segurança 
das informações dos alunos são preocupações crescentes que 
precisam ser abordadas (Tavares, 2023).

A tecnologia digital está remodelando as práticas peda-
gógicas atuais ao proporcionar novas ferramentas e métodos de 
ensino, capacitar professores, personalizar o aprendizado e de-
senvolver competências digitais. No entanto, é essencial que as 
instituições educacionais invistam na formação continuada dos 
docentes e garantam o acesso equitativo às tecnologias para to-
dos os alunos, a fim de maximizar os benefícios e minimizar os 
desafios associados a essa transformação.

Após examinar como a tecnologia digital está reformu-
lando as práticas pedagógicas atuais, é relevante analisar como 
essa mudança está impactando a formação de professores. Na 
sequência, vamos abordar o papel crucial da tecnologia digital 
na capacitação de professores, alterando práticas pedagógicas e 
introduzindo novos métodos de ensino.
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Como a Tecnologia Digital está Influenciando a 
Formação de Professores

A tecnologia digital tem desempenhado um papel crucial 
na formação de professores, remodelando práticas pedagógicas 
e introduzindo novas metodologias de ensino. Um dos principais 
aspectos dessa influência é a integração de ferramentas digitais 
na formação. 

A formação inicial de professores tem sido significati-
vamente impactada pela integração das tecnologias digitais. 
Segundo Silva e Ramos (2023), a inclusão dessas tecnologias 
nos currículos de formação inicial é essencial para desenvolver 
competências didáticas tecnológicas. Os autores destacam que 
a familiaridade com as tecnologias digitais não é determinada 
pela idade dos professores, mas sim pela formação e treinamen-
to adequados. 

A revisão sistemática realizada pelos autores evidencia 
a necessidade de redesenhar os currículos de formação inicial 
para incluir o domínio das competências tecnológicas (Ortega-
-Sánchez e Gómez-Trigueros, 2019).

Segundo o estudo de Santos e Sá (2021), a utilização de 
tecnologias digitais em programas de formação continuada per-
mite que os professores desenvolvam competências essenciais 
para o uso eficaz dessas ferramentas em sala de aula. As plata-
formas de e-learning, por exemplo, oferecem cursos online que 
facilitam o acesso a conteúdo atualizado e permitem a persona-
lização do aprendizado de acordo com as necessidades individu-
ais dos docentes.

Além disso, a formação de professores agora inclui o 
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desenvolvimento de competências digitais, que são essenciais 
para a prática pedagógica contemporânea. De acordo com o artigo 
de Santos e Sá (2021) a formação continuada deve considerar a 
especificidade trazida pela tecnologia, incluindo a mobilidade 
e a convergência midiática possibilitada pela digitalização. 
Isso permite que os professores explorem todo o potencial das 
ferramentas digitais em prol do processo educacional.

Outro aspecto fundamental da formação docente é a ca-
pacitação para o uso de tecnologias educacionais. Gonçalves e 
Kanaane (2021) destacam que a formação dos docentes deve 
ser contínua e adequada ao contexto diário em sala de aula, faci-
litando a apropriação do conhecimento e a autonomia dos pro-
fessores. A capacitação permite que os educadores se tornem 
mediadores do aprendizado, propiciando um ambiente favorá-
vel aos debates e reflexões.

Assim como, a tecnologia digital também tem um impacto 
direto na prática pedagógica dos professores. Segundo o artigo 
“O papel do professor diante das novas tecnologias na educação” 
(Transformação Digital, 2023), os professores precisam adaptar 
suas metodologias de ensino para incorporar ferramentas di-
gitais, como lousas interativas, plataformas de ensino online e 
aplicativos educacionais. Isso não apenas enriquece o processo 
de ensino-aprendizagem, mas também torna as aulas mais dinâ-
micas e interativas.

No entanto, apesar das inúmeras oportunidades, a ado-
ção das tecnologias digitais na formação de professores também 
apresenta desafios. A desigualdade no acesso à tecnologia pode 
criar disparidades entre os professores, e a resistência à mudan-
ça por parte de alguns educadores pode dificultar a integração 
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das novas tecnologias. Além disso, a privacidade e a segurança 
das informações dos alunos são preocupações crescentes que 
precisam ser abordadas.

Por outro lado, as tecnologias digitais oferecem inúmeras 
oportunidades para a formação de professores. Elas facilitam o 
acesso a uma vasta quantidade de informações e recursos edu-
cacionais, promovendo a aprendizagem personalizada e o de-
senvolvimento de habilidades digitais essenciais para o mundo 
atual. Assim, a tecnologia digital está influenciando significativa-
mente a formação de professores, apresentando tanto desafios 
quanto oportunidades.

Enquanto as tecnologias digitais estão remodelando a 
formação de professores e apresentando novas oportunidades, 
um evento sem precedentes acelerou ainda mais essa transfor-
mação. A pandemia de COVID-19, que afetou todos os aspectos 
da vida em todo o mundo, teve um impacto profundo na educa-
ção e, consequentemente, na formação de professores. Explora-
remos o “Impacto da Pandemia de COVID-19 na Formação de 
Professores” e como ela acelerou a adoção de tecnologias digi-
tais na formação de professores. 

Impacto da Pandemia de COVID-19 na Formação 
de Professores

A pandemia de COVID-19 teve um impacto profundo na 
educação global, acelerando a adoção de tecnologias digitais na 
formação de professores. Este fenômeno trouxe tanto desafios 
quanto oportunidades, remodelando as práticas pedagógicas e 
a capacitação docente. A necessidade de distanciamento social 



168

Práticas Inovadoras 
na Educação

e o fechamento das instituições educacionais forçaram uma 
transição rápida para o ensino remoto. De acordo com Valente 
e Almeida (2022), a pandemia exigiu uma mudança abrupta 
do ensino presencial para o ensino remoto emergencial, o que 
destacou a importância das tecnologias digitais na continuidade 
do processo educativo. Essa transição acelerada expôs a 
necessidade urgente de capacitar os professores para o uso 
eficaz das ferramentas digitais.

No entanto, um dos principais desafios foi a desigualdade 
no acesso às tecnologias. Em muitos contextos, especialmente 
em países em desenvolvimento, a falta de infraestrutura adequa-
da e o acesso limitado à internet dificultaram a implementação 
eficaz do ensino remoto (Mefi e Asoba, 2023). Essa desigualda-
de tecnológica criou disparidades significativas na formação de 
professores, com alguns docentes enfrentando dificuldades para 
acessar e utilizar as ferramentas digitais necessárias.

Além disso, a rápida transição para o ensino remoto re-
velou lacunas nas competências digitais dos professores. Muitos 
docentes não estavam preparados para utilizar plataformas de 
ensino online e outras tecnologias educacionais. Segundo um 
estudo publicado na Revista Eletrônica de Educação, a formação 
continuada dos professores deve incluir o desenvolvimento de 
competências digitais para que possam integrar eficazmente as 
tecnologias em suas práticas pedagógicas (Santos e Sá, 2021).

A resistência à mudança por parte de alguns educadores 
também foi um desafio significativo. A adaptação a novas meto-
dologias e ferramentas digitais exigiu uma mudança de menta-
lidade e a disposição para aprender e experimentar novas abor-
dagens pedagógicas (Moura e Chagas, 2023).
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Por outro lado, a pandemia proporcionou uma oportuni-
dade única para o desenvolvimento de novas competências digi-
tais entre os professores. A necessidade de utilizar tecnologias 
digitais para o ensino remoto incentivou muitos docentes a ad-
quirir novas habilidades e a explorar diferentes ferramentas e 
plataformas educacionais (O’Connor et al., 2023).

As tecnologias digitais permitiram uma maior flexibili-
dade e personalização do ensino. Plataformas de e-learning e 
cursos online ofereceram aos professores em formação a possi-
bilidade de aprender em seu próprio ritmo e de acordo com suas 
necessidades individuais (Tavares, 2023). Isso facilitou a criação 
de ambientes de aprendizagem mais adaptáveis e inclusivos.

A adoção de tecnologias digitais incentivou a inovação pe-
dagógica, permitindo a implementação de metodologias ativas e 
interativas. Ferramentas como videoconferências, plataformas 
de gestão de aprendizagem (LMS) e aplicativos educacionais 
enriqueceram o processo de ensino-aprendizagem, tornando-o 
mais dinâmico e envolvente (Valente e Almeida, 2022).

A pandemia destacou a importância da cooperação e co-
laboração entre educadores. Plataformas digitais facilitaram a 
troca de experiências e práticas pedagógicas entre professores 
de diferentes regiões e contextos, promovendo uma comunida-
de de aprendizagem global (European Commission, 2021).

Ferramentas Digitais na Formação de 
Professores

A pandemia de COVID-19 acelerou a adoção de tecno-
logias digitais na educação, destacando a importância dessas 
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ferramentas na formação de professores. Com a necessidade de 
adaptação rápida ao ensino remoto, diversas plataformas e apli-
cativos digitais emergiram como recursos essenciais para capa-
citar os docentes e enriquecer o processo de ensino-aprendiza-
gem. A seguir, apresentamos uma tabela comparativa que lista 
e analisa diferentes ferramentas digitais utilizadas na formação 
de professores, destacando suas finalidades, benefícios e desa-
fios. Essa análise visa fornecer uma visão sobre como essas tec-
nologias estão remodelando a prática pedagógica e contribuin-
do para o desenvolvimento profissional dos educadores.

Tabela Comparativa de Ferramentas Digitais na Formação de Professores

Ferramenta Finalidade Benefícios Desafios

Zoom Videoconfe-
rência/ au-
las Online

Facilita a interação 
em tempo real, gra-
vação de aulas, uso 
de salas de grupo

Requer boa co-
nexão à Inter-
net, complexo 
para iniciantes

Google 
Classroom

Gestão de 
cursos e 
distribui-
ção de ma-
teriais

Integração com 
outras ferramentas 
Google, fácil orga-
nização de tarefas

Dependência de 
contas Google, 
curva de apren-
dizado inicial

Kahoot! Aprendiza-
gem basea-
da em jogos

Aumenta o engaja-
mento dos alunos, 
aprendizado diver-
tido e interativo

Pode ser visto 
como superfi-
cial para con-
teúdo complexo

Edmodo Rede social 
educacional

Facilita a comuni-
cação e colabora-
ção, compartilha-
mento de recursos

Pode ser difícil 
de gerenciar em 
turmas grandes
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Ferramenta Finalidade Benefícios Desafios

Socrative Criação de 
quizzes e 
avaliações

Feedback imedia-
to, personalização 
das lições com base 
nos resultados

Limitações na 
versão gratuita, 
requer disposi-
tivos para todos 
os alunos

Nearpod Apresenta-
ções intera-
tivas

Adiciona elemen-
tos interativos às 
aulas, coleta de da-
dos em tempo real

Pode ser caro 
para escolas 
com orçamento 
limitado

Edpuzzle Transfor-
mação de 
vídeos em 
lições inte-
rativas

Facilita a avaliação 
de compreensão, 
engaja os alunos 
com vídeos

Requer tempo 
para criar con-
teúdos interati-
vos, limitações na 
versão gratuita

Fonte: Duque (2024) 

Esta análise não é exaustiva, mas oferece uma visão 
abrangente de como as tecnologias digitais estão remodelando a 
prática pedagógica e contribuindo para o desenvolvimento pro-
fissional dos educadores.

Com a rápida evolução da tecnologia, é importante que os 
educadores estejam cientes das várias ferramentas disponíveis 
e de como elas podem ser efetivamente integradas ao processo 
de ensino-aprendizagem. No entanto, a adoção de tecnologias 
digitais na educação não é sem seus desafios. É crucial que os 
educadores sejam adequadamente treinados para usar essas 
ferramentas e que haja um suporte adequado para garantir sua 
implementação eficaz.

Assim, concluímos a seção sobre Tecnologia na Educação. 
Na próxima seção, exploraremos as Metodologias Ativas, uma 
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abordagem pedagógica que, quando combinada com a tecnolo-
gia, pode oferecer oportunidades significativas para melhorar o 
ensino e a aprendizagem. 

Vamos discutir a definição e origem das metodologias ati-
vas, os diferentes tipos de metodologias ativas, e os benefícios e 
desafios associados à sua implementação. 

Metodologias Ativas na Educação

As metodologias ativas de ensino são práticas pedagógi-
cas que colocam o estudante como protagonista do seu próprio 
processo de aprendizagem. Diferentemente dos métodos tradi-
cionais, onde o professor é o principal transmissor de conheci-
mento, as metodologias ativas incentivam a participação ativa 
dos alunos, promovendo a autonomia, o pensamento crítico e a 
capacidade de resolver problemas reais (Bonwell e Eison, 1991).

Paulo Freire (1996) defende que a educação deve ser um 
processo dialógico, onde o conhecimento é construído de forma 
colaborativa entre educadores e educandos. Ele critica o modelo 
de “educação bancária”, no qual o professor deposita informa-
ções nos alunos, e propõe uma educação libertadora que fomen-
te a reflexão crítica e a ação transformadora.

A imagem a seguir, meramente ilustrativa é uma repre-
sentação do autor Paulo Freire, o qual foi citado acima. 
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Fonte: Duque (2024)

John Dewey (1938) é outra referência importante neste 
campo. Ele argumenta que a educação deve ser baseada na 
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experiência e na interação com o ambiente, promovendo a 
aprendizagem através da resolução de problemas e da reflexão 
sobre as consequências das ações. A imagem a seguir, é uma 
representação do autor John Dewey, o qual foi citado.

Fonte: Duque (2024)
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Jean Piaget é um nome de destaque quando falamos de 
metodologias ativas. Conhecido por sua teoria do desenvol-
vimento cognitivo, Piaget defende que o aprendizado ocorre 
através da interação com o ambiente e da construção ativa do 
conhecimento. Ele acredita que o conhecimento não pode ser 
simplesmente transmitido, mas deve ser construído pelo pró-
prio aluno. 

Suas teorias sobre as etapas do desenvolvimento cogni-
tivo e a importância da experiência prática são fundamentais 
para a aplicação das metodologias ativas. Piaget propõe que a 
aprendizagem é um processo ativo que envolve a exploração, a 
manipulação e a descoberta, o que está em perfeita sintonia com 
os princípios das metodologias ativas.

A imagem a seguir, meramente ilustrativa é uma repre-
sentação do autor Piaget, o qual foi citado acima. 
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Fonte: Duque (2024)

Lev Vygotsky, com sua teoria sociointeracionista, tam-
bém é um importante defensor das metodologias ativas. Vygot-
sky enfatiza a importância das interações sociais e da mediação 
do professor no processo de aprendizagem. Ele introduz o con-
ceito de “zona de desenvolvimento proximal”, onde o aprendiza-
do ocorre através da colaboração e do apoio de indivíduos mais 
experientes. 



177

& Inclusão no Contexto Digital

Vygotsky acredita que o desenvolvimento cognitivo é 
um processo social e culturalmente mediado. Esta perspectiva 
ressalta a importância do contexto social e cultural na aprendi-
zagem, o que é um aspecto crucial das metodologias ativas. As 
ideias de Vygotsky sobre a aprendizagem como um processo 
socialmente mediado reforçam a importância da colaboração e 
da interação na educação, princípios fundamentais das metodo-
logias ativas. A imagem a seguir, meramente ilustrativa é uma 
representação do autor Vygotsky, o qual foi citado acima. 

Fonte: Duque (2024)
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Surgimento das Metodologias Ativas no Brasil

As metodologias ativas de ensino surgiram como uma 
resposta às limitações dos métodos tradicionais de ensino, que 
se baseavam principalmente na transmissão passiva de conhe-
cimento. O conceito de metodologias ativas começou a ganhar 
forma no início do século XX, influenciado por movimentos pe-
dagógicos que buscavam colocar o aluno no centro do processo 
de aprendizagem.

A aplicação das metodologias ativas na educação tem 
mostrado resultados promissores. Estudos indicam que essas 
práticas aumentam o engajamento e a motivação dos alunos, 
melhoram a retenção do conhecimento e desenvolvem habilida-
des essenciais para o século XXI, como a colaboração, a comu-
nicação e a criatividade (Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 2015). 
Além disso, a utilização de tecnologias digitais e recursos ino-
vadores, como a educação Maker e a gamificação, tem potencia-
lizado ainda mais os benefícios dessas metodologias (Raabe e 
Gomes, 2018).

Portanto, as metodologias ativas representam uma evo-
lução necessária no campo educacional, alinhando-se às deman-
das de uma sociedade em constante transformação. Ao colocar o 
estudante no centro do processo de ensino-aprendizagem, essas 
metodologias não apenas promovem uma educação mais demo-
crática e inclusiva, mas preparam os alunos para enfrentar os 
desafios do mundo contemporâneo de maneira crítica e criativa.

A Escola Nova, ou escolanovismo, foi um movimento 
pedagógico que emergiu no final do século XIX e início do 
século XX, propondo uma renovação dos métodos de ensino e 
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aprendizagem. No Brasil, a Escola Nova teve grande influência, 
especialmente através do trabalho de educadores como Anísio 
Teixeira, Lourenço Filho e Fernando de Azevedo. 

Anísio Teixeira, por exemplo, foi um dos principais defen-
sores da Escola Nova no Brasil. Ele argumentava que a educação 
deveria ser um processo democrático e inclusivo, onde os alunos 
fossem incentivados a pensar criticamente e a participar ativa-
mente na construção do conhecimento (Teixeira, 2000). Louren-
ço Filho também contribuiu para a disseminação dos princípios 
da Escola Nova, enfatizando a importância de uma educação que 
promovesse o desenvolvimento integral do aluno, considerando 
aspectos cognitivos, sociais e afetivos (Viva Metodologia, 2021).

Esses educadores defendiam uma educação centrada no 
aluno, que considerasse suas necessidades e interesses indivi-
duais, promovendo a autonomia e a participação ativa no pro-
cesso de aprendizagem (Pedrochi Junior, 2019).

Conceito de STEAM e sua Aplicação na 
Aprendizagem Interdisciplinar

A abordagem STEAM (Ciências, Tecnologia, Engenharia, 
Artes e Matemática) é uma evolução do conceito STEM, que inte-
gra as artes ao conjunto de disciplinas científicas e tecnológicas. 
De acordo com o XQ Institute, STEAM é uma abordagem edu-
cacional que utiliza essas disciplinas como caminhos para guiar 
a investigação, discussão e pensamento crítico dos alunos (XQ 
Institute, 2023). Essa integração visa não apenas o desenvolvi-
mento de habilidades práticas, mas também a capacidade de re-
solver problemas de forma criativa e inovadora.
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Promoção da Aprendizagem Interdisciplinar

A abordagem STEAM promove a aprendizagem interdis-
ciplinar ao conectar conceitos de diferentes disciplinas, permi-
tindo que os alunos desenvolvam uma compreensão mais pro-
funda e abrangente. Segundo Williamson e Panigabutra-Roberts 
(2021), a integração das artes no STEM oferece experiências 
interdisciplinares que podem aumentar o engajamento dos alu-
nos, desenvolver habilidades criativas e mostrar como as disci-
plinas podem ser aplicadas em outras áreas.

A abordagem STEAM incentiva os alunos a fazerem per-
guntas provocativas, promover a criatividade e explorar solu-
ções inovadoras para problemas reais. Isso é evidenciado em 
projetos como o desenvolvido na Latitude High School, onde os 
alunos construíram casas pequenas para jovens sem-teto, apli-
cando princípios de física, engenharia e design, enquanto estu-
davam as causas sistêmicas da falta de moradia (XQ Institute, 
2023).

A implementação da abordagem STEAM nas escolas enfrenta 
diversos desafios, conforme identificado em vários estudos de 
caso como: 

1.	 Falta de Recursos e Infraestrutura: A implementação 
eficaz do STEAM requer acesso a recursos adequados, 
como laboratórios, ferramentas de programação e 
materiais de arte. A falta desses recursos pode dificultar a 
aplicação prática da metodologia (Plataforma AZ, 2023).

2.	 Capacitação de Professores: Professores precisam 
de formação contínua para desenvolver as habilidades 
necessárias para integrar disciplinas de forma eficaz. 
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Estudos mostram que a falta de capacitação adequada é 
um dos principais obstáculos para a implementação do 
STEAM (Frontiers in Education, 2024).

3.	 Tempo e Carga de Trabalho: A integração de STEAM 
exige tempo para planejamento e coordenação entre di-
ferentes disciplinas. Professores frequentemente relatam 
dificuldades em encontrar tempo suficiente para desen-
volver e implementar projetos STEAM, além de gerenciar 
a carga de trabalho adicional (Portal da Indústria, 2023).

4.	 Resistência à Mudança: A transição de métodos tra-
dicionais de ensino para abordagens interdisciplinares 
pode encontrar resistência tanto de professores quanto 
de alunos. A mudança de mentalidade e a adaptação a 
novas metodologias são desafios significativos (Lemes, 
2023).

Na tabela a seguir, exemplos de estudos de casos que de-
monstram a integração de Ciências, Tecnologia, Engenharia, Ar-
tes e Matemática pode aumentar o engajamento, a motivação e o 
desempenho dos alunos.
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Tabela estudos de caso de Metodologias ativas 

Metodologia Local Descrição Resultados

Gamificação 
e Aprendiza-
gem Baseada 
em Projetos

Universi-
dade Téc-
nica Na-
cional de 
Atenas

Aplicação de 
uma plataforma 
web gamificada 
chamada “Hor-
ses for Courses” 
em um curso de 
estatística

Aumento de 89,45% 
no desempenho dos 
alunos em comparação 
com a educação tradi-
cional baseada em pa-
lestras. A gamificação 
aumentou o engaja-
mento dos alunos em 
65% e a retenção do 
conhecimento em 90%

Sala de Aula 
Invertida

Universi-
dade de 
Cambrid-
ge

Implementação 
da abordagem 
da sala de aula 
invertida em cur-
sos de fisiologia 
digestiva

Maior engajamento e 
satisfação dos alunos, 
além de uma melhoria 
significativa na com-
preensão dos concei-
tos e na preparação 
para os exames

A p r e n d i z a -
gem Baseada 
em Projetos

Escola Se-
cundária 
Número 
1 de Huai 
Rou, Pe-
quim

Implementação 
da Aprendiza-
gem Baseada em 
Projetos no ensi-
no de química

Aumento no desenvol-
vimento de conheci-
mentos e habilidades 
dos alunos. A aborda-
gem PBL aumentou o 
engajamento dos alu-
nos e a relevância do 
conteúdo aprendido

Integração 
de STEAM e 
Maker Educa-
tion

Central 
China Nor-
mal Uni-
versity

Integração dos 
princípios do 
STEAM com a 
educação Maker 
em um curso de 
ensino funda-
mental

O design integrado 
do curso promoveu a 
motivação dos alunos, 
aquisição de conheci-
mento interdiscipli-
nar. Esses efeitos não 
foram específicos de 
gênero, demonstran-
do aplicabilidade in-
clusiva da abordagem 
STEAM/Maker
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Em suma, STEAM representa uma evolução significativa 
na educação, promovendo a aprendizagem interdisciplinar e a 
aplicação prática do conhecimento. 

Através dos exemplos práticos e estudos de caso exibidos 
na tabela, fica evidente que a integração de Ciências, Tecnologia, 
Engenharia, Artes e Matemática podem aumentar o engajamen-
to, a motivação e o desempenho dos alunos. No entanto, a im-
plementação bem-sucedida dessas metodologias requer plane-
jamento cuidadoso, recursos adequados e capacitação contínua 
dos professores para superar os desafios e maximizar os benefí-
cios dessa abordagem inovadora.

Principais Metodologias Ativas e seus 
Benefícios e Desafios

As metodologias ativas de aprendizagem representam 
uma mudança de paradigma na educação, colocando o aluno 
como protagonista do processo de ensino-aprendizagem. Essas 
abordagens trazem benefícios significativos, mas também apre-
sentam desafios tanto para os alunos quanto para os professo-
res. A seguir, discutiremos as 12 principais metodologias ativas, 
analisando seus benefícios e desafios para ambos os sujeitos en-
volvidos.

Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL)
	 A Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL): 

utiliza problemas reais como ponto de partida para o processo de 
aprendizagem. Segundo Freire (1996), essa abordagem promove 
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a autonomia e a reflexão crítica dos alunos, desenvolvendo 
habilidades essenciais para resolução de problemas complexos.

	  Benefícios para os alunos:  Desenvolve habilida-
des de pesquisa, análise, trabalho em equipe e resolução de pro-
blemas reais (Educacional, 2023). 

	 Desafios para os alunos: Exige maior engajamen-
to, autonomia e capacidade de lidar com situações desafiadoras 
(Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	 Benefícios para os professores:  Permite contex-
tualizar o ensino e integrar diferentes áreas do conhecimento 
(Silva, 2007).

	 Desafios para os professores: Requer habilidades 
para mediar o processo de aprendizagem e avaliar de forma 
formativa (Masetto e Gaeta, 2015).

Aprendizagem Baseada em Projetos (PBL)
Na Aprendizagem Baseada em Projetos, os alunos se en-

volvem em projetos extensos que exigem planejamento, execu-
ção e apresentação de resultados. Essa metodologia promove a 
integração de diferentes áreas do conhecimento e o desenvolvi-
mento de habilidades práticas (Educacional, 2023).

	Benefícios para os alunos: Desenvolve habilidades de 
planejamento, organização, colaboração e comunicação (Bacich, 
Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	Desafios para os alunos: Exige comprometimento, dis-
ciplina e capacidade de lidar com prazos e imprevistos (Raabe e 
Gomes, 2018).

	Benefícios para os professores: Permite contextualizar 
o ensino e avaliar de forma autêntica (Silva, 2007).
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	Desafios para os professores: Requer habilidades para 
orientar e acompanhar os projetos, além de lidar com a imprevi-
sibilidade (Masetto e Gaeta, 2015).

Sala de Aula Invertida (Flipped Classroom)
Na Sala de Aula Invertida, os alunos estudam o conteúdo 

teórico em casa, por meio de vídeos e leituras, e utilizam o tem-
po de aula para atividades práticas e discussões. Isso permite 
um maior aprofundamento e aplicação do conhecimento (Edu-
cacional, 2023).

	Benefícios para os alunos: Permite aprender no seu 
próprio ritmo, com maior flexibilidade e personalização (Bacich, 
Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	Desafios para os alunos: Exige disciplina, autonomia 
e habilidades de gestão do tempo (Rocha, 2014).

	Benefícios para os professores:  Possibilita dedicar 
mais tempo para atividades práticas e atendimento individuali-
zado (Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	Desafios para os professores:  Requer habilidades 
para produzir materiais digitais e mediar discussões (Rocha, 
2014).

Aprendizagem Colaborativa
A Aprendizagem Colaborativa envolve a formação de 

grupos de alunos que trabalham juntos para alcançar objetivos 
comuns. Essa metodologia valoriza a troca de conhecimentos e 
experiências, promovendo a cooperação e o desenvolvimento de 
habilidades sociais (Educacional, 2023). 

	 Benefícios para os alunos: Desenvolve habilidades 
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de comunicação, resolução de conflitos e trabalho em equipe 
(Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	 Desafios para os alunos: Exige habilidades inter-
pessoais, capacidade de lidar com diferentes estilos de aprendi-
zagem e gerenciar conflitos (Raabe e Gomes, 2018).

	 Benefícios para os professores:  Permite diversi-
ficar as estratégias de ensino e promover a interação entre os 
alunos (Silva, 2007).

	 Desafios para os professores: Requer habilidades 
para mediar os grupos, lidar com conflitos e avaliar de forma 
justa (Masetto e Gaeta, 2015).

Gamificação
A Gamificação utiliza elementos de jogos, como pontua-

ção, desafios e recompensas, para tornar o processo de apren-
dizagem mais envolvente e motivador. Essa abordagem pode ser 
aplicada em diversas disciplinas e contextos educacionais (Edu-
cacional, 2023).

	Benefícios para os alunos: Aumenta a motivação, o en-
gajamento e a retenção do conhecimento (Bacich, Tanzi Neto e 
Trevisani, 2015).

	Desafios para os alunos:  Pode gerar competitividade 
excessiva e desmotivação em caso de fracasso (Raabe e Gomes, 
2018).

	Benefícios para os professores: Permite diversificar as 
estratégias de ensino e tornar o processo lúdico (Silva, 2007).

	Desafios para os professores: Requer habilidades para 
projetar a gamificação de forma equilibrada (Masetto; Gaeta, 
2015).
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Ensino Híbrido (Blended Learning)
O Ensino Híbrido combina atividades presenciais e online, 

proporcionando uma experiência de aprendizagem mais flexível 
e personalizada. Essa metodologia permite que os alunos apren-
dam no seu próprio ritmo e de acordo com suas necessidades 
individuais (Educacional, 2023).

	 Benefícios para os alunos: Oferece maior flexibili-
dade, personalização e autonomia no processo de aprendizagem 
(Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	 Desafios para os alunos:  Exige disciplina, habili-
dades de gestão do tempo e domínio de tecnologias digitais (Ra-
abe e Gomes, 2018).

	 Benefícios para os professores: Permite diversifi-
car as estratégias de ensino e atender às necessidades individu-
ais dos alunos (Silva, 2007).

	 Desafios para os professores: Requer habilidades 
para produzir materiais digitais, mediar ambientes virtuais e 
avaliar de forma formativa (Masetto e Gaeta, 2015).

Aprendizagem Baseada em Competências
A Aprendizagem Baseada em Competências foca no desen-

volvimento de habilidades específicas e mensuráveis, que são 
essenciais para o sucesso acadêmico e profissional. Os alunos 
progridem à medida que demonstram domínio das competên-
cias estabelecidas (Educacional, 2023).

	 Benefícios para os alunos: Desenvolve habilidades 
práticas e alinhadas às demandas do mercado de trabalho (Baci-
ch, Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	 Desafios para os alunos: Exige comprometimento, 
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disciplina e capacidade de autoavaliação (Raabe e Gomes, 2018).
	 Benefícios para os professores: Permite avaliar de 

forma autêntica e contextualizada (Silva, 2007).
	 Desafios para os professores: Requer habilidades 

para definir e avaliar competências de forma clara e objetiva 
(Masetto e Gaeta, 2015).

Roda de Conversa
A Roda de Conversa é uma metodologia que promove a 

discussão e a reflexão coletiva sobre temas relevantes. Os alu-
nos são incentivados a expressar suas opiniões, ouvir diferentes 
perspectivas e construir conhecimento de forma colaborativa 
(Educacional, 2023).

	 Benefícios para os alunos: Desenvolve habilidades 
de comunicação, escuta ativa e respeito às diferenças (Bacich, 
Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	 Desafios para os alunos: Exige habilidades inter-
pessoais, capacidade de argumentação e abertura para diferen-
tes pontos de vista (Raabe e Gomes, 2018).

	 Benefícios para os professores: Permite promover 
a interação e o diálogo entre os alunos (Silva, 2007).

	 Desafios para os professores: Requer habilidades 
para mediar as discussões, lidar com conflitos e promover a par-
ticipação equilibrada (Masetto e Gaeta, 2015).

Estudo de Caso
O Estudo de Caso utiliza situações reais ou simuladas para 

que os alunos analisem e proponham soluções. Essa metodologia 
desenvolve habilidades de análise crítica, tomada de decisão e 
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aplicação prática do conhecimento (Educacional, 2023).
	 Benefícios para os alunos: Desenvolve habilidades 

de resolução de problemas, pensamento crítico e tomada de de-
cisões (Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	 Desafios para os alunos: Exige capacidade de aná-
lise, síntese e aplicação de conhecimentos em situações comple-
xas (Raabe e Gomes, 2018).

	 Benefícios para os professores: Permite contextu-
alizar o ensino e avaliar de forma autêntica (Silva, 2007).

	 Desafios para os professores: Requer habilidades 
para selecionar casos relevantes e mediar as discussões (Maset-
to e Gaeta, 2015).

Aprendizagem por Descoberta
A Aprendizagem por Descoberta incentiva os alunos a ex-

plorarem e descobrirem conceitos por si mesmos, através de ex-
perimentação e investigação. Essa abordagem promove a curio-
sidade e o pensamento crítico (Educacional, 2023).

	Benefícios para os alunos: Desenvolve habilidades de 
investigação, observação e construção de conhecimento (Bacich, 
Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	Desafios para os alunos: Exige autonomia, disciplina 
e capacidade de lidar com a incerteza (Raabe e Gomes, 2018).

	Benefícios para os professores: Permite promover a 
curiosidade e o engajamento dos alunos (Silva, 2007).

	Desafios para os professores:  Requer habilidades 
para orientar e mediar o processo de descoberta (Masetto e Ga-
eta, 2015).
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Aprendizagem Baseada em Inquérito (Inquiry-
Based Learning)

Na Aprendizagem Baseada em Inquérito, os alunos for-
mulam perguntas, conduzem investigações e constroem conhe-
cimento a partir de suas descobertas. Essa metodologia estimula 
a autonomia e a capacidade de pesquisa (Educacional, 2023).

	Benefícios para os alunos:  Desenvolve habilidades 
de questionamento, investigação e construção de conhecimento 
(Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 2015).

	Desafios para os alunos: Exige autonomia, disciplina 
e capacidade de lidar com a incerteza (Raabe e Gomes, 2018).

	Benefícios para os professores: Permite promover a 
curiosidade e o engajamento dos alunos (Silva, 2007).

	Desafios para os professores:  Requer habilidades 
para orientar e mediar o processo de investigação (Masetto e 
Gaeta, 2015).

Educação Maker

A Educação Maker é uma abordagem que valoriza a “mão 
na massa”, onde os alunos aprendem através da criação de pro-
jetos e protótipos. Essa metodologia desenvolve habilidades 
práticas e criativas, além de promover a inovação (Educacional, 
2023).

	Benefícios para os alunos:  Desenvolve habilidades 
práticas, criatividade e capacidade de resolução de problemas 
(Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 2015).
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	Desafios para os alunos: Exige disciplina, persistência 
e capacidade de lidar com erros e imprevistos (Raabe e Gomes, 
2018).

	Benefícios para os professores:  Permite promover a 
criatividade e a aprendizagem por meio da prática (Silva, 2007). 

	Desafios para os professores: Requer habilidades para 
orientar projetos práticos e lidar com a imprevisibilidade (Ma-
setto e Gaeta, 2015). 

As metodologias ativas representam uma evolução ne-
cessária no campo educacional, alinhando-se às demandas de 
uma sociedade em constante transformação. 

No livro “Educação, Tecnologia e Inclusão: O Impacto dos 
Jogos Digitais”, Duque (2024, p. 26) afirma que “As metodologias 
ativas, se usadas corretamente, são eficientes para uma educa-
ção de qualidade, o docente deve valorizar a contribuição de 
cada aluno e abrir oportunidades para que os alunos demons-
trem sua criatividade e ideias.” 

Em seguida, na página 27, a autora apresenta uma tabela 
detalhada sobre os tipos de metodologias ativas e suas funções 
(DUQUE, 2024, p. 27).
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A tabela apresentada anteriormente fornece uma visão 
abrangente das diferentes metodologias ativas e suas funções. 
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Essas metodologias não existem isoladamente, mas estão pro-
fundamente interligadas com vários conceitos e teorias de ensi-
no e aprendizagem.

A metodologia “Sala de Aula Invertida” está alinhada com 
a teoria construtivista de aprendizagem de Jean Piaget (1970). 
Esta abordagem enfatiza que os alunos constroem seu próprio 
conhecimento a partir de suas experiências (PAULA, 2009). Nes-
se método, os alunos são incentivados a explorar o conteúdo por 
conta própria antes da aula, promovendo um aprendizado ativo 
e centrado no aluno.

Os “Seminários” são uma metodologia que se alinha com 
a teoria sociocultural de Lev Vygotsky (1978). Esta abordagem 
enfatiza a importância da interação social no aprendizado. Os 
seminários promovem essa interação ao permitir que os alunos 
aprendam uns com os outros e construam conhecimento juntos 
(PAULA, 2009).

A Aprendizagem Baseada em Projeto: esta metodologia 
pode ser relacionada à teoria do aprendizado experiencial de 
Kolb (1984). Kolb sugere que os indivíduos aprendem melhor 
através de experiências diretas e ativas (PAULA, 2009). Nesse 
método, os alunos são incentivados a trabalhar em projetos que 
proporcionam uma experiência de aprendizado direta e prática 
(PAULA, 2009).

E a metodologia da Gamificação pode ser relacionada à 
teoria do condicionamento operante de Skinner (1953). Skinner 
acreditava que o comportamento é moldado por meio de refor-
ços e punições, e a aprendizagem ocorre por meio de estímulos 
do ambiente (PAULA, 2009). Este método transforma a aprendi-
zagem em uma atividade lúdica e interativa, proporcionando aos 
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alunos uma experiência de aprendizado direta.
Essas são apenas algumas das maneiras pelas quais as 

metodologias ativas se relacionam com as teorias de aprendiza-
gem. Ao integrar essas metodologias em suas práticas de ensino, 
os educadores podem criar um ambiente de aprendizado mais 
dinâmico e envolvente que atenda às diversas necessidades dos 
alunos.

Como as Metodologias Ativas podem melhorar 
a Motivação dos Alunos?

As metodologias ativas de aprendizagem têm demons-
trado um impacto significativo na motivação dos alunos, promo-
vendo um ambiente de ensino mais dinâmico e envolvente. Es-
sas metodologias incentivam a participação ativa dos alunos em 
seu processo de aprendizagem, o que aumenta seu engajamento 
e responsabilidade (Prince, 2004; Freeman et al., 2014).

Além disso, ao utilizar problemas reais e projetos signi-
ficativos, as metodologias ativas tornam o aprendizado mais re-
levante para os alunos. Quando os alunos percebem a aplicabili-
dade prática do que estão aprendendo, sua motivação aumenta 
(Rodríguez et al., 2019).

A imagem a seguir é composta por adolescentes utilizan-
do um tablet para resolver quebra-cabeças e enigmas desafiado-
res. A cena é vibrante e colorida, destacando a emoção e a ale-
gria de aprender através da resolução de problemas.
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Fonte: Duque, (2024)
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Outro aspecto importante das metodologias ativas é que 
elas promovem a autonomia dos alunos. Segundo Freire (1996), 
a autonomia é um fator chave para a motivação, pois os alunos se 
sentem mais empoderados e responsáveis pelo seu aprendiza-
do. Isso é evidente em metodologias como a Sala de Aula Inver-
tida, que permite que os alunos aprendam no seu próprio ritmo, 
aumentando sua autonomia e, consequentemente, sua motiva-
ção (Owens et al., 2017).

As metodologias ativas também envolvem feedback con-
tínuo e avaliação formativa, o que auxilia os alunos a monitora-
rem seu progresso e identificarem áreas de melhoria. O feedba-
ck constante é um fator motivacional importante, pois os alunos 
podem ver claramente como estão progredindo e o que preci-
sam fazer para melhorar (Stump et al., 2014).

A interação social e a colaboração também são aspectos 
fundamentais das metodologias ativas. A Aprendizagem Colabo-
rativa e outras metodologias que envolvem trabalho em grupo 
promovem a interação social, o que pode ser altamente motiva-
dor para os alunos. A colaboração com colegas não só melhora a 
compreensão do conteúdo, mas também aumenta a motivação, 
pois os alunos se sentem parte de uma comunidade de aprendi-
zagem (Chi e Wylie, 2014).

Além disso, a diversificação das estratégias de ensino, 
como a Gamificação, que utiliza elementos lúdicos e interativos, 
torna o processo de aprendizagem mais divertido e envolvente. 
A introdução de jogos e desafios pode aumentar significativa-
mente a motivação dos alunos, pois eles se sentem mais enga-
jados e interessados nas atividades propostas (Raabe e Gomes, 
2018).
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Por fim, as metodologias ativas, como a Educação Maker, 
que envolve a criação de projetos e protótipos, permitem que 
os alunos desenvolvam habilidades práticas e criativas. A opor-
tunidade de aplicar o conhecimento de forma prática e criativa 
aumenta a motivação dos alunos, pois eles podem ver os resul-
tados tangíveis de seu trabalho (Bacich, Tanzi Neto e Trevisani, 
2015).

Portanto, as metodologias ativas de aprendizagem têm 
um impacto positivo significativo na motivação dos alunos. No 
entanto, sua implementação bem-sucedida requer um esforço 
conjunto de alunos e professores para superar os desafios e ma-
ximizar os benefícios dessas abordagens inovadoras.

Habilidades Desenvolvidas pelas Metodologias 
Ativas Segundo a BNCC

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), as metodologias ativas são eficazes no desenvolvimen-
to de diversas competências e habilidades essenciais para os 
alunos. Entre as habilidades mais importantes destacadas pela 
BNCC estão:

	 Argumentação e Comunicação: As metodologias ati-
vas incentivam os alunos a expressarem suas ideias e a comuni-
carem-se de forma clara e eficaz (Portal Insights, 2023).

	 Cultura Digital:  A utilização de tecnologias digitais 
nas metodologias ativas auxilia os alunos a desenvolverem habi-
lidades tecnológicas e a se adaptarem ao mundo digital (Happy 
Code, 2023).

	 Empatia e Cooperação: A colaboração em atividades 
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de grupo promove a empatia e a capacidade de trabalhar em 
equipe (Portal Insights, 2023).

	 Pensamento Científico, Crítico e Criativo:  As meto-
dologias ativas estimulam o pensamento crítico e criativo, bem 
como a capacidade de resolver problemas de forma científica 
(BNCC, 2023).

	 Responsabilidade e Cidadania: As atividades práticas 
e projetos incentivam os alunos a assumirem responsabilidades 
e a se envolverem em questões sociais e cidadãs (BNCC, 2023).

Discussão
Análise Comparativa dos Estudos de Caso

A tecnologia pode potencializar as metodologias ativas, 
proporcionando novas formas de engajamento e interação. Se-
gundo estudo de Mammana et al. (2016) a integração de tecno-
logias como gamificação e plataformas de aprendizagem adap-
tativa pode aumentar a motivação e o desempenho dos alunos. 

Podemos citar a plataforma Kahoot que tem sido utiliza-
da para criar quizzes interativos que tornam o aprendizado mais 
dinâmico e envolvente (Kinderpedia, 2023).

Nesta seção, discutimos os resultados dos estudos de 
caso apresentados e sua relevância no contexto da educação 
contemporânea. A tabela a seguir resume os estudos de caso, 
destacando as metodologias ativas utilizadas, a tecnologia apli-
cada, os benefícios observados e as fontes de referência.
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Tabela dos Estudos de Caso
Estudo de 
Caso 
 

Gamifica-
ção e PBL 

Flipped Class-
room 

Aprendiza-
gem Baseada 
em Problemas 
(PBL) Apren-
dizagem

Aprendi-
zagem Ba-
seada em 
Problemas 
(PBL) 
Projetos

Metodolo-
gia Ativa 
 

Aprendi-
zagem Ba-
seada em 
Problemas 
(PBL) 
Projetos

Sala de Aula 
Invertida 

(PBL) (PBL) 

Tecnolo-
gia Apli-
cada
 

Gamifica-
ção 

Vídeos Edu-
cacionais 

Diagnóstico 
de Falhas 

Projetos 
Científicos 
Reais 

Benefí-
cios Ob-
servados

Aumento 
na motiva-
ção e de-
sempenho 
dos alunos

Alunos mais 
protagonistas 
do processo 
de aprendiza-
gem 

Maior au-
toapren-
dizagem e 
responsabi-
lidade dos 
alunos 

Desenvol-
vimento 
de conhe-
cimentos e 
habilidades

Referência
 

Research-
Gate,2020

Mammana et 
al.2016

Barbieri et 
al.2020

Diser, 
2021

Fonte: Duque (2024)

 Para melhor compreender os resultados dos estudos de 
caso apresentados, a seguir, organizamos uma tabela que resu-
me os benefícios observados, os desafios enfrentados e a rele-
vância para a educação contemporânea das metodologias ativas 
suportadas por tecnologias digitais. Esta tabela proporciona 
uma visão clara e concisa dos pontos principais discutidos.
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Tabela de Reflexões Críticas
Reflexões Críticas
	 Benefícios Observados: Os estudos de caso demonstram que 
as metodologias ativas, quando suportadas por tecnologias digitais, 
podem aumentar significativamente a motivação, o engajamento e o 
desempenho acadêmico dos alunos.
	 Desafios Enfrentados: No entanto, a implementação dessas 
metodologias enfrenta desafios, como a necessidade de formação 
continuada dos professores e a garantia de acesso equitativo à tec-
nologia.
	 Relevância para a Educação Contemporânea: A combinação 
de metodologias ativas e tecnologias digitais é essencial para prepa-
rar os alunos para os desafios do século XXI, conforme BNCC (2018).

Fonte: Duque (2024)

A tabela acima evidencia os pontos cruciais dos estudos 
de caso, destacando como as metodologias ativas integradas 
com tecnologias digitais podem transformar a educação. Em-
bora existam desafios significativos, como a formação contínua 
dos professores e a equidade no acesso à tecnologia, os benefí-
cios potenciais para a motivação e o desempenho dos alunos são 
consideráveis. Essa combinação de metodologias é fundamental 
para preparar os estudantes para os desafios do século XXI, con-
forme salientado pela BNCC (2018).

Limitações do Estudo

Este estudo possui algumas limitações que devem ser 
consideradas. Primeiramente, a revisão sistemática da literatu-
ra pode não ter capturado todos os estudos relevantes devido a 
restrições de acesso a certas bases de dados. Além disso, a apli-
cação dos resultados em diferentes contextos educacionais pode 
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variar, o que limita a generalização dos achados. 
Outro ponto a ser considerado é a variabilidade na for-

mação e na experiência dos professores em relação ao uso das 
tecnologias digitais e metodologias ativas, que pode influenciar 
os resultados obtidos. Futuras pesquisas devem buscar ampliar 
a base de dados utilizada e explorar a aplicação prática das me-
todologias discutidas em diversos contextos educacionais, bem 
como investigar estratégias para superar os desafios identifica-
dos. Além disso, seria valioso investigar o impacto de novas tec-
nologias emergentes, como a inteligência artificial e a realidade 
aumentada, na eficácia das metodologias ativas.

Considerações 
Finais

Neste capítulo, exploramos a interseção entre tecnologia 
e metodologias ativas na educação. Discutimos como a tecnolo-
gia digital, que revolucionou a maneira como nos comunicamos, 
aprendemos e conduzimos negócios, pode ser integrada às prá-
ticas pedagógicas para promover aprendizagens significativas. 

A pandemia de COVID-19 acelerou a adoção de tecnolo-
gias digitais na educação, ressaltando a importância dessas fer-
ramentas na formação de professores. Diante da necessidade de 
rápida adaptação ao ensino remoto, várias plataformas e aplica-
tivos digitais surgiram como recursos essenciais para capacitar 
os professores e enriquecer o processo de ensino-aprendizagem.

Realizamos uma análise comparativa de diferentes 
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ferramentas digitais utilizadas na formação de professores, 
destacando suas finalidades, benefícios e desafios, fornecendo 
uma visão abrangente de como essas tecnologias estão 
remodelando a prática pedagógica e contribuindo para o 
desenvolvimento profissional dos educadores. Essa integração 
de tecnologia na formação de professores é um aspecto crucial 
para maximizar os benefícios das metodologias ativas na 
educação.

Analisamos diferentes tipos de metodologias ativas, 
como a Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL) e a Apren-
dizagem Baseada em Projetos (PjBL), e como a tecnologia pode 
potencializar essas metodologias.

Destacamos a importância da formação continuada dos 
professores para a implementação eficaz dessas metodologias 
e como a tecnologia pode auxiliar nesse processo. Discutimos 
também os desafios e oportunidades apresentados pela tecno-
logia na educação, incluindo questões de equidade no acesso à 
tecnologia, resistência à mudança e privacidade e segurança das 
informações dos alunos.

Além disso, abordamos o impacto da pandemia de CO-
VID-19 na formação de professores e como ela acelerou a ado-
ção de tecnologias digitais na formação de professores. A pande-
mia trouxe tanto desafios quanto oportunidades, remodelando 
as práticas pedagógicas e a capacitação docente.

Em resumo, a combinação de metodologias ativas e tec-
nologias digitais é relevante no contexto educacional atual por 
várias razões. Essa combinação pode auxiliar a superar o de-
safio do desengajamento dos alunos, que é uma preocupação 
crescente na educação contemporânea. As metodologias ativas, 
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apoiadas pela tecnologia, podem proporcionar experiências de 
aprendizagem mais interativas e envolventes, incentivando a 
participação ativa dos alunos. 

Além disso, essa combinação pode facilitar o desenvolvi-
mento de habilidades do século XXI, como pensamento crítico, 
resolução de problemas, colaboração e alfabetização digital. Em 
um mundo cada vez mais digital e interconectado, essas habili-
dades são essenciais para o sucesso pessoal e profissional dos 
alunos.

Olhando para o futuro, é essencial que as instituições 
educacionais continuem a investir na formação continuada dos 
docentes e garantam o acesso equitativo às tecnologias para to-
dos os alunos, a fim de maximizar os benefícios e minimizar os 
desafios associados a essa transformação. Além disso, mais pes-
quisas são necessárias para explorar como as tecnologias emer-
gentes, como a inteligência artificial e a realidade virtual, podem 
ser integradas às metodologias ativas para criar experiências de 
aprendizagem ainda mais inovadoras e eficazes.

Referências 
AXON PARK. How Effective is Gamification in Education? 10 
Case Studies and Examples. Disponível em: <https://axonpark.
com/how-effective-is-gamification-in-education-10-case-stu-
dies-and-examples/>. Acesso em: 09 jun. 2024.

BACICH, L.; TANZI NETO, A.; TREVISANI, F. de M. Ensino Híbri-
do: personalização e tecnologia na educação. Porto Alegre: 
Penso, 2015.

BACICH, L; MORAN, J. Metodologias Ativas para uma Educação 



204

Práticas Inovadoras 
na Educação

Inovadora. Porto Alegre: Penso, 2018. Disponível em: <link>. 
Acesso em05 junho 2024.

BENDER, W. N. Aprendizagem baseada em projetos: educa-
ção diferenciada para o século XXI. Porto Alegre: Penso, 2014. 
Disponível em: <link>. Acesso em: 05 junho 2024.

BLIKSTEIN, P. Digital fabrication and making in education: 
the democratization of invention. In: WALTER-HERRMANN, J.; 
BÜCHING, C. (eds.). FabLabs: of machines, Makers and inventors. 
Bielefeld: Transcript Publishers, 2013.

BONWELL, C.; EISON, J. Active Learning: Creating Excitement 
in the Classroom. Washington D.C.: George Washington Univer-
sity, 1991.

BLIKSTEIN, P. Digital fabrication and making in education: 
the democratization of invention. In: WALTER-HERRMANN, 
Julia; BÜCHING, Corinne (eds.). FabLabs: of machines, Makers 
and inventors. Bielefeld: Transcript Publishers, 2013. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 
2018. 

CAMINO EDUCATION. Conheça as origens da aprendizagem 
ativa e os principais autores. 2021.

CHI, M. T. H.; WYLIE, R. The ICAP framework: Linking cogniti-
ve engagement to active learning outcomes. Educational Psy-
chologist, v. 49, n. 4, p. 219-243, 2014.

CORTIANO, S. A. M; MENEZES, G. G. de. Metodologias ativas de 
ensino utilizadas nas diversas áreas do conhecimento: uma revi-
são sistemática da literatura. Ensino e Tecnologia em Revista, 
v. 4, n. 1, p. 1-20, jan./jun. 2020. 

DEWEY, J. Experience and Education. New York: Macmillan, 
1938.

DISER. A case study of student development across project-



205

& Inclusão no Contexto Digital

-based learning. SpringerOpen, 2021.

DUQUE, R.C.S. Educação, Tecnologia e Inclusão: O Impacto 
dos Jogos Digitais. 2024.

EDPUZZLE - Ferramenta Online para Vídeo-aulas interativas. 
Disponível em: <https://educacaocientifica.com/educacao/ed-
puzzle-ferramenta-online-fantastica-para-edicao-de-videos-e-
-atividades-interativas/>. Acesso em: 09 jun. 2024.

FREEMAN, S. et al. Active learning increases student perfor-
mance in science, engineering, and mathematics. Proceedin-
gs of the National Academy of Sciences, v. 111, n. 23, p. 8410-
8415, 2014.

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à 
Prática Educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

GONÇALVES, A. de M.; KANAANE, R. A prática docente e as 
tecnologias digitais. Revista Eletrônica Pesquiseduca, San-
tos, v. 13, n. 29, p. 256-265, jan.-abr. 2021. Disponível em: <ht-
tps://periodicos.unisantos.br/pesquiseduca/article/downlo-
ad/1030/903/2790>. Acesso em: 08 jun. 2024.

HAPPY CODE. Metodologias Ativas para Crianças e Adoles-
centes. Disponível em: <https://happy.com.br/blog/metodolo-
gias-ativas/>. Acesso em: 08 jun. 2024.

IMAGINIE. Metodologias ativas segundo a BNCC e sua rela-
ção na prática. Disponível em: <https://educacao.imaginie.
com.br/metodologias-ativas-segundo-a-bncc/>. Acesso em: 08 
jun. 2024.

INSTITUTO CLARO. Paulo Freire: conheça o patrono da edu-
cação no Brasil. 2023.

JORNADA EDU. Teoria de Vygotsky: como os alunos apren-
dem? 2023.

KINDERPEDIA. Active learning: 10 techniques and tools for 



206

Práticas Inovadoras 
na Educação

online courses. Disponível em: <https://www.kinderpedia.co/
active-learning-online.html>. Acesso em: 08 jun. 2024.

MAIA, B. de L.; GONZAGA, L. L. Metodologias ativas à luz de 
Jean Piaget: uma dialogicidade possível? Realize Editora, 2023.

MAMMANA, S. S. et al. Active Learning and Teaching Metho-
dologies for Engineering. Mackenzie Presbyterian Universi-
ty, 2016.

MASSETTO, M. T.; GAETA, M. L. Metodologias Ativas: Paradig-
mas Inovadores na Educação. Campinas: Papirus, 2015.

MORAN, J. Mudando a educação com metodologias ativas. Cole-
ção Mídias Contemporâneas. Convergências Midiáticas, Edu-
cação e Cidadania: Aproximações Jovens, v. 2, n. 1, p. 15-33, 
2015. Disponível em: <link>. Acesso em: 05 junho 2024.

NEARPOD. 10 maneiras de usar o Nearpod na sala de aula. 
Disponível em: <https://nearpod.com/blog/10-dicas-nearpod-
-portuguese-intl/>. Acesso em: 09 jun. 2024.

O’FLAHERTY, J.; PHILLIPS, C. The ‘Flipped Classroom’ approa-
ch in Cambridge science teaching. Education and Information 
Technologies, 2015.

OWENS, M. T. et al. Student motivation from and resistance to 
active learning rooted in essential science practices. Resear-
ch in Science Education, v. 50, n. 1, p. 253-277, 2017.

PORTAL INSIGHTS. Quais são as metodologias ativas segun-
do a BNCC? Disponível em: <https://www.portalinsights.com.
br/perguntas-frequentes/quais-sao-as-metodologias-ativas-se-
gundo-a-bncc>. Acesso em: 08 jun. 2024.

PRINCE, M. Does active learning work? A review of the research. 
Journal of Engineering Education, v. 93, n. 3, p. 223-231, 2004.

PROESC. Entenda as vantagens e desafios do uso de tecno-
logia na educação. Disponível em: <https://www.proesc.com/



207

& Inclusão no Contexto Digital

blog/tecnologia-na-educacao/>. Acesso em: 08 jun. 2024.

RAABE, A.; GOMES, C. Educação Maker: A Revolução em Sala 
de Aula. São Paulo: Penso, 2018.

RESEARCHGATE. Active learning methodologies: competen-
ces developed by students of the Instituto de Educação Ciên-
cia e Tecnologia Baiano on Desafio Recoders 2020. Disponível 
em: <https://www.researchgate.net/publication/351590347_
active_learning_methodologies_competences_developed_by_
students_of_the_instituto_de_educacao_ciencia_e_tecnologia_
baiano_on_desafio_recoders_2020>. Acesso em: 08 jun. 2024.

RODRÍGUEZ, M. et al. Motivational active learning: An inte-
grated approach to teaching and learning process control. 
Education for Chemical Engineers, v. 26, 2019.

SCIELO. Motivação: um desafio na aplicação das metodolo-
gias ativas no ensino superior. Disponível em: <https://www.
scielo.br/j/aval/a/GmWDp68P8YgkzcqwXP6G3Jg/>. Acesso 
em: 08 jun. 2024.

SILVA, G. A.; RAMOS, D. K. O impacto das tecnologias digitais na 
formação inicial de professores sobre as suas práticas pedagógi-
cas. Revista Eletrônica de Educação, v. 17, p. 1-30, 2023. Dis-
ponível em: <https://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reve-
duc/article/download/4857/1345>. Acesso em: 09 jun. 2024.

SILVA, M. Contextualização no Ensino: Filosofia e Epistemo-
logia. São Paulo: Cortez, 2007.

STUMP, G. S.; HUSMAN, J.; CORBY, M. Student beliefs about in-
telligence: Relationship to learning. Journal of Engineering 
Education, v. 103, n. 3, p. 369-387, 2014.

TOTVS. Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
no contexto escolar: possibilidades. 2023.

TRANSFORMAÇÃO DIGITAL. O papel do professor diante das 
novas tecnologias na educação. 2023. Disponível em: <ht-



208

Práticas Inovadoras 
na Educação

tps://transformacaodigital.com/educacao/o-papel-do-profes-
sor-diante-das-novas-tecnologias-na-educacao/>. Acesso em: 
08 jun. 2024.

TAVARES, C. A Nova Era da Educação e Tecnologia. ABMES, 
2023. Disponível em: <https://abmes.org.br/linc/coluna/de-
talhe/2012/a-nova-era-da-educacao-e-tecnologia>. Acesso em: 
08 jun. 2024.

XQ INSTITUTE. What is STEAM Education? Disponível em: 
<https://xqsuperschool.org/teaching-learning/what-is-steam-
-education/>. Acesso em: 09 jun. 2024.



209

& Inclusão no Contexto Digital

Introdução aos 
Ensaios Científicos

A educação moderna enfrenta uma série de desafios e 
oportunidades, impulsionados por avanços tecnológicos, mu-
danças sociais e novas abordagens pedagógicas. Nesta coletâ-
nea, buscamos explorar essas dinâmicas por meio de ensaios 
críticos que oferecem uma análise reflexiva sobre os temas mais 
relevantes e emergentes na educação contemporânea.

Fonte: Duque (2024)
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Os ensaios apresentados nesta seção têm como objetivo 
principal investigar questões complexas e proporcionar novas 
perspectivas sobre práticas educativas inovadoras. Cada ensaio 
foi cuidadosamente selecionado para abordar um aspecto espe-
cífico da educação, desde a inclusão escolar até a resistência ao 
uso de tecnologias emergentes. Ao oferecer diferentes pontos de 
vista e abordagens, esperamos enriquecer o debate acadêmico 
e fornecer insights valiosos para pesquisadores, educadores e 
formuladores de políticas públicas.

Nesta seção, você encontrará ensaios que discutem os se-
guintes temas:

•	 Inclusão Escolar Através das SRM: Uma análise crítica 
sobre os desafios e práticas inovadoras nas Salas de Re-
cursos Multifuncionais.

•	 A Ascensão da Cultura Make: Impactos e implicações 
dessa tendência na educação contemporânea.

•	 Resistência dos Professores à Inteligência Artificial: 
Um estudo sobre as barreiras e oportunidades no uso de 
IA na educação.

•	 Impactos da Lei 10.639/2003: Reflexões críticas sobre 
duas décadas de implementação e seus efeitos na educa-
ção básica brasileira.

Importância dos Ensaios Científicos

Os ensaios científicos desempenham um papel funda-
mental na educação ao desafiar pressupostos estabelecidos, 
promover o pensamento crítico e incentivar a inovação. Através 
de uma abordagem analítica e baseada em evidências, os ensaios 
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contribuem para a evolução das práticas educativas e para a for-
mação de uma visão mais inclusiva e adaptativa da educação.

Esperamos que os textos aqui apresentados inspirem 
novas ideias, debates produtivos e, sobretudo, ações concretas 
para melhorar a educação em seus diversos contextos.
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Introdução
As Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs) constituem 

espaços pedagógicos especializados em instituições de ensino, 
dotados de materiais didáticos e recursos de tecnologia assistiva 
para atender alunos com necessidades educacionais especiais. 
Esses ambientes têm como objetivo apoiar a inclusão escolar, 
oferecendo um ambiente adaptado que atenda às especificida-
des de cada estudante, promovendo seu desenvolvimento aca-
dêmico, social e emocional. As SRMs são regulamentadas pelo Mi-
nistério da Educação (MEC) por meio de várias normativas, como 
a Portaria n.º 13/2007 e o Decreto n.º 7.611/2011, que estabelecem 
diretrizes para a organização e funcionamento desses espaços (MEC 
2020) (DIVERSA) (SciELO Brasil).

A importância da pesquisa neste campo reside na neces-
sidade de compreender e aprimorar as práticas educativas nas 
SRMs, garantindo que elas ofereçam um atendimento eficaz e 
inclusivo. A investigação das metodologias empregadas, dos re-
cursos disponíveis e dos desafios enfrentados pelos profissio-
nais que atuam nessas salas é crucial para o desenvolvimento de 
estratégias pedagógicas que atendam adequadamente aos alu-
nos com deficiência. Estudos recentes enfatizam a importância 
de explorar como as SRMs podem potencializar a aprendizagem 
e a inclusão de estudantes com diversas necessidades especiais, 
utilizando tecnologias assistivas e práticas pedagógicas inova-
doras (Diversa 2020).

Justifica-se este estudo pela relevância das SRMs no 
contexto da educação inclusiva. Conforme estabelece a Lei 
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Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 
13.146 de 6 de julho de 2015), é dever do Estado, da família, da 
comunidade escolar e da sociedade assegurar, com prioridade, a 
efetivação dos direitos à vida, à saúde, à educação, à habitação, ao 
transporte, ao trabalho, à assistência social e à previdência social, 
à habilitação e reabilitação, à cultura, ao esporte, ao turismo, ao 
lazer, à informação e comunicação, à acessibilidade, à liberdade, 
ao respeito, à dignidade e à convivência familiar e comunitária. 
As SRMs, nesse contexto, representam um instrumento essencial 
para a efetivação desses direitos no âmbito educacional (Brasil 
2015).

A relevância deste ensaio está em aprofundar o entendi-
mento sobre como as SRMs podem contribuir para a inclusão 
escolar, identificando boas práticas e propondo melhorias para 
superar as barreiras ainda existentes. Espera-se que os resul-
tados desta pesquisa possam informar políticas educacionais e 
orientar a formação de professores, visando a criação de um am-
biente escolar cada vez mais inclusivo e equitativo para todos os 
alunos. Este ensaio argumenta que, embora as Salas de Recursos 
Multifuncionais sejam fundamentais para a promoção da educa-
ção inclusiva, existem desafios significativos na sua implementa-
ção que precisam ser abordados para maximizar seu potencial.
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Desenvolvimento
Infraestrutura e Capacitação das SRMs - 
Equipamentos e Recursos 

As Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs) são equipa-
das com tecnologias assistivas e materiais didáticos adaptados, 
essenciais para atender às necessidades específicas dos estudan-
tes. Dentre esses recursos, destacam-se softwares educativos, 
pranchas de comunicação alternativa e dispositivos de amplifi-
cação sonora, que facilitam a inclusão dos alunos com diferentes 
tipos de deficiências. Esses recursos permitem a adaptação do 
ensino às particularidades de cada estudante, promovendo um 
ambiente de aprendizagem mais inclusivo (Ribeiro 2023).

Além dos dispositivos tecnológicos, as SRMs contam com 
uma variedade de materiais pedagógicos que possibilitam a per-
sonalização do ensino. Jogos educativos, livros em braile, recur-
sos visuais e táteis são alguns exemplos de ferramentas utiliza-
das para proporcionar um ensino mais acessível. Esses materiais 
são fundamentais para atender às necessidades individuais dos 
alunos, permitindo que eles participem de maneira ativa e sig-
nificativa nas atividades escolares. Conforme argumenta Masini 
(2011), a diversidade de recursos pedagógicos nas SRMs é cru-
cial para criar um ambiente de aprendizagem eficaz e inclusivo.

Assim sendo, a existência e a adaptação dos equipamen-
tos e recursos nas SRMs são cruciais para assegurar a inclusão es-
colar dos estudantes com necessidades especiais. A combinação de 
tecnologias assistivas e materiais didáticos adaptados permite que 
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os alunos superem as barreiras de aprendizagem e desenvolvam 
suas habilidades de forma plena. Investir na aquisição e atualização 
constante desses recursos é vital para a manutenção da qualidade 
do atendimento nas SRMs, conforme defendem Pletsch (2015) e 
Ribeiro (2023).

Formação dos Profissionais

Os profissionais que atuam nas SRMs precisam possuir 
formação especializada em educação especial e em tecnologias 
assistivas. A formação inicial desses educadores deve ser com-
plementada por cursos de atualização e capacitação contínua 
para estarem sempre atualizados sobre as melhores práticas e 
inovações na área. Essa formação é essencial para garantir que 
os professores estejam preparados para enfrentar os desafios 
diários e aplicar métodos de ensino eficazes (Pletsch 2015).

Além da formação contínua, a colaboração entre profis-
sionais da educação especial e regular é fundamental para o de-
senvolvimento de estratégias pedagógicas eficazes. A troca de 
experiências e conhecimentos entre esses profissionais contri-
bui para a criação de um ambiente educacional mais inclusivo. 
Conforme argumentam Ribeiro e Masini (2011), a parceria entre 
os educadores é vital para adaptar o currículo e as práticas pe-
dagógicas às necessidades dos alunos com deficiência, garantin-
do um ensino de qualidade.

Dessa forma, investir na formação e capacitação dos 
profissionais das SRMs é indispensável para o êxito da educação 
inclusiva. A formação adequada dos educadores e a colaboração 
entre os diferentes profissionais da escola são fundamentais para 
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a criação de estratégias pedagógicas que atendam às diferentes 
necessidades dos alunos. Segundo Pletsch (2015), a formação 
contínua e a cooperação entre os professores são elementos-
chave para garantir um atendimento educacional especializado 
de qualidade.

Papel do Professor do AEE

O professor do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) desempenha um papel central nas SRMs, sendo respon-
sável por elaborar e implementar planos de ensino individuali-
zados que atendam às necessidades específicas de cada aluno. 
Esse profissional colabora estreitamente com os professores re-
gulares para garantir a adaptação curricular necessária e a inclu-
são dos alunos nas atividades escolares (Ribeiro & Masini 2011). 
Além disso, o professor do AEE realiza avaliações diagnósticas 
contínuas para monitorar o progresso dos alunos e ajustar as 
estratégias pedagógicas conforme necessário.

A atuação do professor do AEE se estende além da sala 
de aula, incluindo também o apoio e orientação às famílias dos 
alunos. Conforme argumenta Pletsch (2015), a comunicação re-
gular com as famílias é essencial para garantir que as estraté-
gias pedagógicas adotadas na escola sejam reforçadas em casa. 
O professor do AEE também oferece suporte emocional e social 
aos alunos, auxiliando-os a desenvolver competências socioe-
mocionais fundamentais para sua integração social e acadêmica.

Portanto, o professor do AEE é agente um importante 
para a efetivação da inclusão escolar dos estudantes com neces-
sidades especiais. Sua atuação ampla e personalizada assegura 
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que os estudantes recebam um ensino de qualidade e adequado 
às suas habilidades e potencialidades. Conforme defendem Ri-
beiro e Masini (2011), o papel do professor do AEE é fundamen-
tal para a promoção de uma educação inclusiva e equitativa que 
valorize e respeite as diferenças individuais dos alunos.

Desafios no Atendimento dos Alunos com 
Necessidades Especiais nas SRMs

Limitações de Recursos

Muitas SRMs enfrentam dificuldades relacionadas à es-
cassez de recursos materiais e financeiros, o que limita a aqui-
sição de tecnologias assistivas e materiais pedagógicos adequa-
dos, impactando negativamente o atendimento oferecido. De 
acordo com Andrade e Mioto (2019), a falta de financiamento 
adequado pode resultar em salas de recursos mal equipadas, di-
ficultando o trabalho dos professores do AEE e comprometendo 
a qualidade do atendimento aos alunos.

Essa limitação de recursos tem um impacto direto na 
capacidade das SRMs de oferecer um suporte eficaz e adapta-
do às necessidades dos estudantes. A ausência de equipamen-
tos e materiais pedagógicos adequados impede que os alunos 
com necessidades especiais possam desenvolver plenamente 
suas habilidades e potencialidades. Além disso, a falta de recur-
sos também dificulta a implementação de práticas pedagógicas 
inovadoras e inclusivas, essenciais para o sucesso educacional 
desses alunos.
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Assim sendo, é crucial que políticas públicas e investimen-
tos sejam direcionados para aprimorar as condições materiais 
das SRMs. Garantir um financiamento adequado e a aquisição 
de tecnologias assistivas e materiais pedagógicos de qualidade 
é essencial para que as SRMs possam cumprir seu papel de pro-
mover a inclusão escolar e o desenvolvimento integral dos alu-
nos com necessidades especiais (Andrade & Mioto 2019).

Integração Escola-Família

A colaboração entre escola e família é essencial para o su-
cesso dos alunos com necessidades especiais. No entanto, mui-
tas vezes há uma falta de comunicação e engajamento das famí-
lias, o que dificulta a implementação de estratégias educativas 
eficazes (Freitas & Oliveira 2021). As famílias desempenham um 
papel crucial no apoio ao desenvolvimento dos alunos e na con-
tinuidade das estratégias pedagógicas fora do ambiente escolar.

Essa integração é fundamental para que as práticas pe-
dagógicas adotadas na escola sejam reforçadas em casa, propor-
cionando um ambiente de aprendizagem contínuo e consistente. 
Conforme argumenta Sousa e Gomes (2020), a comunicação re-
gular e aberta entre escola e família é essencial para o desen-
volvimento acadêmico e social dos alunos. Promover encontros 
e reuniões periódicas entre professores e pais é uma estratégia 
eficaz para fortalecer essa colaboração.

A integração entre escola e família deve ser prioridade 
para o atendimento educacional especializado. Investir em 
estratégias de comunicação e engajamento das famílias é 
essencial para criar um ambiente de aprendizagem mais inclusivo 
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e colaborativo. Segundo Freitas e Oliveira (2021), a participação 
ativa das famílias no processo educativo é um elemento-chave 
para a efetivação da inclusão escolar e o desenvolvimento 
integral dos alunos com necessidades especiais.

Formação Continuada dos Professores

A formação contínua dos professores é outro desafio sig-
nificativo. Muitos educadores carecem de treinamento especí-
fico em educação especial e tecnologias assistivas, o que pode 
comprometer a eficácia do atendimento nas SRMs. Conforme 
Sousa e Gomes (2020), programas de capacitação contínua são 
essenciais para garantir que os professores estejam preparados 
para adaptar suas práticas pedagógicas às necessidades dos alu-
nos com deficiência.

Essa formação contínua permite que os professores se 
mantenham atualizados sobre as melhores práticas e inovações 
na área de educação especial. A atualização constante é crucial 
para enfrentar os desafios diários e implementar estratégias pe-
dagógicas eficazes. Além disso, a formação contínua contribui 
para o desenvolvimento profissional dos educadores, ampliando 
seus conhecimentos e habilidades.

Dessa forma, investir na formação continuada dos pro-
fessores é crucial para assegurar um atendimento educacional 
de excelência nas SRMs. Segundo Sousa e Gomes (2020), a ca-
pacitação contínua dos educadores é um elemento-chave para a 
promoção de uma educação inclusiva e equitativa que valorize 
as diferenças individuais dos alunos e contribua para o seu de-
senvolvimento integral.
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Adaptação Curricular e Pedagógica

A adaptação curricular é um processo complexo que exi-
ge uma estreita colaboração entre os professores regulares e os 
do AEE. Muitas vezes, essa adaptação não é realizada de forma 
adequada, resultando em um currículo que não atende plena-
mente às necessidades dos alunos com deficiência. Conforme ar-
gumenta Silva (2018), desenvolver estratégias eficazes de adap-
tação curricular é essencial para garantir que todos os alunos 
tenham acesso a uma educação inclusiva e de qualidade.

A adaptação curricular envolve a modificação de conte-
údo, metodologias e formas de avaliação para atender às neces-
sidades individuais dos alunos. Esse processo requer um plane-
jamento cuidadoso e a colaboração entre todos os profissionais 
envolvidos no processo educativo. A implementação de adapta-
ções curriculares eficazes permite que os alunos com necessida-
des especiais possam participar de forma plena e significativa 
das atividades escolares.

Sendo assim, a adaptação curricular é uma atividade in-
dispensável para a promoção da inclusão escolar. Investir em 
estratégias pedagógicas que permitam a adaptação do currículo 
às necessidades dos alunos com deficiência é fundamental para 
garantir uma educação inclusiva e equitativa. Segundo Silva 
(2018), a colaboração entre os professores e o desenvolvimento 
de práticas pedagógicas adaptativas são elementos-chave para o 
sucesso do atendimento educacional especializado.
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Contribuições das SRMs para a Inclusão Escolar

As Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs) desempe-
nham um papel fundamental na promoção da inclusão escolar, 
garantindo que estudantes com necessidades especiais tenham 
acesso ao currículo regular de forma adaptada e inclusiva. A utili-
zação de tecnologias assistivas, recursos pedagógicos adaptados 
e práticas inclusivas contribui para o desenvolvimento cogniti-
vo, social e emocional dos alunos. Conforme argumenta Santos 
(2021), a presença de SRMs nas escolas favorece a construção 
de um ambiente educativo mais acolhedor e inclusivo, promo-
vendo a igualdade de oportunidades (DIVERSA 2020).

Além disso, as SRMs contribuem significativamente para 
o desempenho acadêmico dos alunos com necessidades espe-
ciais. O apoio individualizado e os recursos adaptados permitem 
que esses alunos avancem no currículo regular de forma mais 
eficaz. As estratégias pedagógicas personalizadas e o uso de tec-
nologias assistivas são fundamentais para o aprendizado dos 
alunos, auxiliando-os a superar barreiras e a alcançar seu poten-
cial máximo (Medeiros & Almeida 2021).

As SRMs promovem a inclusão social dos estudantes com 
necessidades especiais, aprimorando a comunicação com os 
colegas e a participação em atividades escolares. Isso contribui 
para a formação de um ambiente escolar com maior diversidade 
e inclusão social. A inclusão social é essencial para o desenvolvi-
mento emocional e social dos alunos, auxiliando-os a construir 
relações positivas e a se sentirem parte integrante da comunida-
de escolar (Ribeiro 2019).
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Impacto no Desenvolvimento Acadêmico

A presença de SRMs tem mostrado resultados positivos 
no desempenho acadêmico dos alunos com necessidades espe-
ciais. O apoio individualizado e os recursos adaptados permitem 
que esses alunos avancem no currículo regular de forma mais 
eficaz (Medeiros & Almeida 2021). As estratégias pedagógicas 
personalizadas e o uso de tecnologias assistivas contribuem sig-
nificativamente para o aprendizado dos alunos, auxiliando-os a 
superar barreiras e a alcançar seu potencial máximo.

Os recursos e tecnologias disponíveis nas SRMs permi-
tem que os alunos com necessidades especiais participem ati-
vamente das atividades escolares. A personalização do ensino e 
a utilização de materiais didáticos adaptados são fundamentais 
para garantir que tenham as mesmas oportunidades de apren-
dizado que seus colegas. Segundo Ribeiro (2019), a presença de 
SRMs nas escolas é crucial para o desenvolvimento acadêmico 
dos alunos com necessidades especiais, pois oferece o suporte 
necessário para poderem progredir no currículo regular.

As SRMs impactam o desenvolvimento acadêmico dos 
alunos com necessidades especiais. Investir na infraestrutura e 
nos recursos das SRMs é essencial para garantir que todos os 
alunos tenham acesso a uma educação de qualidade e inclusiva. 
Conforme argumenta Medeiros & Almeida (2021), as SRMs de-
sempenham um papel fundamental na promoção da igualdade 
de oportunidades e no desenvolvimento acadêmico dos alunos 
com necessidades especiais.
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Inclusão Social

Além dos benefícios acadêmicos, as SRMs promovem a 
inclusão social dos alunos com necessidades especiais, facilitan-
do a interação com colegas e a participação em atividades es-
colares. Isso contribui para a formação de um ambiente escolar 
mais diversos e inclusivo (Ribeiro 2019). A inclusão social é es-
sencial para o desenvolvimento emocional e social dos alunos, 
auxiliando-os a construir relações positivas e a se sentirem par-
te integrante da comunidade escolar.

A presença de SRMs nas escolas cria um ambiente mais 
acolhedor, onde todos os alunos têm a oportunidade de apren-
der e interagir juntos. As atividades planejadas nas SRMs pro-
movem a cooperação e o respeito mútuo entre os alunos, con-
tribuindo para a construção de uma cultura escolar inclusiva. 
Conforme argumenta Santos (2021), a inclusão social dos alu-
nos com necessidades especiais é um aspecto crucial para seu 
desenvolvimento integral e para a construção de uma sociedade 
mais justa e equitativa.

As SRMs promovem a inclusão social de alunos com ne-
cessidades especiais. Investir em práticas inclusivas e na criação 
de um ambiente escolar acolhedor é fundamental para garantir 
que todos os alunos se sintam valorizados e incluídos. Segundo 
Ribeiro (2019), a promoção da inclusão social nas escolas é es-
sencial para o desenvolvimento emocional e social dos alunos, 
contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes e 
solidários.
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Desenvolvimento de Habilidades 
Socioemocionais

As SRMs também desempenham um papel crucial no 
desenvolvimento das habilidades socioemocionais dos alunos 
com necessidades especiais. Mediante atividades planejadas, os 
alunos têm a oportunidade de desenvolver competências como 
empatia, cooperação e autoconfiança. Essas habilidades são fun-
damentais para a integração social e para o desenvolvimento 
de uma vida escolar e pessoal equilibrada e produtiva (Santos 
2021).

O desenvolvimento de habilidades socioemocionais é es-
sencial para que os alunos com necessidades especiais possam 
enfrentar os desafios diários e se adaptar melhor ao ambiente 
escolar. As SRMs oferecem um espaço seguro e acolhedor onde 
os alunos podem expressar suas emoções e aprender a lidar 
com diferentes situações sociais. Conforme argumenta Ribeiro 
(2019), o desenvolvimento dessas habilidades contribui para a 
formação de indivíduos mais resilientes e capazes de enfrentar 
as adversidades.

Sendo assim, investir no aperfeiçoamento das capacida-
des socioemocionais dos alunos com necessidades especiais é 
uma atividade indispensável nas SRMs. As atividades planejadas 
e o suporte emocional oferecido pelos professores contribuem 
para o crescimento pessoal e social dos alunos. Segundo Santos 
(2021), o desenvolvimento das habilidades socioemocionais 
é um aspecto crucial para a inclusão e o bem-estar dos alunos 
com necessidades especiais, promovendo uma vida escolar mais 
harmoniosa e produtiva.
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Promoção da Autonomia

Um dos principais objetivos das SRMs é promover a au-
tonomia dos alunos com necessidades especiais. Ao fornecer es-
tratégias e recursos adaptados, as SRMs capacitam os alunos a 
desenvolverem habilidades que lhes permitem atuar de forma 
mais independente tanto no ambiente escolar quanto em sua 
vida diária. A promoção da autonomia é um aspecto vital da in-
clusão, pois permite que os alunos participem de maneira mais 
ativa e significativa na sociedade (Ribeiro 2019).

A autonomia dos alunos com necessidades especiais é 
promovida por atividades que incentivam a tomada de decisões 
e a resolução de problemas de forma independente. As SRMs 
oferecem um ambiente estruturado onde os alunos podem de-
senvolver suas habilidades e aprender a confiar em suas pró-
prias capacidades. Conforme argumenta Dantas (2020), a pro-
moção da autonomia é fundamental para o desenvolvimento de 
indivíduos mais independentes e confiantes.

Sendo assim, as SRMs têm um papel crucial na promoção 
da autonomia dos alunos com necessidades especiais. Investir em 
estratégias e recursos que capacitem os alunos a desenvolverem suas 
habilidades de forma independente é essencial para garantir uma in-
clusão efetiva. Segundo Ribeiro (2019), a promoção da autonomia é 
um elemento-chave para a inclusão escolar e social dos alunos com 
necessidades especiais, contribuindo para o seu desenvolvimento 
integral e para a construção de uma sociedade mais inclusiva e equi-
tativa.
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Considerações 
Finais

As Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs) desempe-
nham um papel crucial na promoção da inclusão escolar de alu-
nos com necessidades educacionais especiais. Ao longo deste 
ensaio, discutimos a importância de equipamentos e recursos 
adaptados, a formação e capacitação contínua dos profissionais 
e o papel central do professor do Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE). Esses elementos são fundamentais para criar 
um ambiente educacional inclusivo que atenda às necessidades 
específicas dos alunos.

Os desafios enfrentados pelas SRMs, como a limitação 
de recursos materiais e financeiros, a necessidade de formação 
contínua dos profissionais e a importância da integração entre 
escola e família foram destacados como barreiras significativas. 
No entanto, superar esses desafios é essencial para a plena re-
alização do potencial das SRMs. Investir em recursos materiais 
adequados, promover a formação contínua dos professores e 
fortalecer a comunicação e o engajamento das famílias são me-
didas fundamentais para garantir um atendimento educacional 
de qualidade.

As contribuições das SRMs para a inclusão escolar vão 
além do desempenho acadêmico, englobando também a inclusão 
social e o desenvolvimento de habilidades socioemocionais 
e de autonomia dos alunos. As tecnologias assistivas e as 
práticas pedagógicas adaptadas permitem que os alunos com 
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necessidades especiais avancem no currículo regular de forma 
eficaz, superando barreiras e alcançando seu potencial máximo. 
Além disso, a inclusão social promovida pelas SRMs contribui 
para a formação de um ambiente escolar mais diversos e 
acolhedor, essencial para o desenvolvimento emocional e social 
dos alunos.

Portanto, reafirma-se a importância das SRMs na educa-
ção inclusiva, evidenciando seu papel central na promoção de 
um ambiente escolar equitativo e acessível para todos os alunos. 
A continuidade de investimentos em infraestrutura, formação 
profissional e políticas públicas inclusivas é crucial para que as 
SRMs possam cumprir plenamente seu papel na educação espe-
cial. Espera-se que este ensaio contribua para o debate e a me-
lhoria das práticas nas SRMs, visando sempre a inclusão e o de-
senvolvimento integral dos alunos com necessidades especiais.
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Introdução
A cultura Maker, com seu foco no “faça você mesmo” e 

na experimentação prática, tem se destacado como uma me-
todologia educacional inovadora capaz de transformar signifi-
cativamente as práticas pedagógicas na educação básica. Esta 
abordagem promove a aprendizagem ativa, onde os alunos são 
incentivados a se tornarem criadores e solucionadores de pro-
blemas, em vez de apenas receptores passivos de conhecimento. 
A cultura Maker valoriza a criatividade, a colaboração e a auto-
nomia, habilidades essenciais para o desenvolvimento integral 
dos alunos no século XXI.

O objetivo deste ensaio é apresentar a relevância da cultu-
ra Maker na educação básica, destacando como essa abordagem 
pode melhorar o engajamento e a aprendizagem dos alunos. A 
justificativa para esta pesquisa reside na necessidade de meto-
dologias educacionais que preparem os alunos para os desafios 
de um mundo em constante transformação tecnológica e social. 
A cultura Maker, ao integrar atividades práticas e teóricas, ofe-
rece um caminho promissor para a educação contemporânea, 
promovendo uma aprendizagem mais significativa e duradoura.

A estrutura deste ensaio será dividida em várias seções 
principais. Primeiramente, serão abordados os fundamentos 
teóricos da cultura Maker, incluindo sua definição, princípios e 
um breve histórico do movimento Maker e sua evolução até se 
tornar uma metodologia educacional reconhecida. Em seguida, 
será discutida a importância dos espaços Maker nas escolas, 
destacando suas contribuições para o desenvolvimento de 
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competências relevantes e o engajamento dos alunos. 
Também será explorada a aplicação da cultura Maker no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), evidenciando 
como essa abordagem pode promover a inclusão e o desenvol-
vimento de habilidades práticas e sociais para alunos com defi-
ciência. Por fim, serão apresentadas as metodologias ativas as-
sociadas à cultura Maker, estudos de caso que demonstram seu 
impacto positivo, os desafios e limitações enfrentados, e as pers-
pectivas futuras para a sua implementação na educação básica.

Os espaços Maker são essenciais para o desenvolvimento 
de competências relevantes para o século XXI. Eles proporcionam 
um ambiente onde os alunos podem experimentar, criar e colaborar, 
promovendo a aprendizagem ativa e significativa. Esses espaços in-
centivam a criatividade e a inovação, permitindo que os alunos de-
senvolvam habilidades práticas em ciência, tecnologia, engenharia, 
artes e matemática (STEAM). Além disso, promovem a autonomia 
e a resolução de problemas, fundamentais para o desenvolvi-
mento intelectual e emocional dos alunos (Duque et al. 2023).

No contexto escolar, os espaços Maker permitem a inte-
gração de teorias com a prática, facilitando uma compreensão 
mais profunda dos conceitos acadêmicos. Eles também incen-
tivam a cultura do “faça você mesmo”, onde os alunos apren-
dem fazendo, o que aumenta o engajamento e a motivação para 
aprender. O ambiente colaborativo dos espaços Maker também 
fortalece as habilidades sociais e de trabalho em equipe, pre-
parando os alunos para desafios futuros tanto na vida pessoal 
quanto profissional (Duque et al. 2023).

Além disso, os espaços Maker apoiam a personalização da 
aprendizagem, permitindo que os alunos trabalhem em projetos 
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que sejam de seu interesse pessoal, o que pode aumentar 
significativamente a relevância e o impacto da educação. Essa 
abordagem centrada no aluno é vital para atender às diversas 
necessidades e estilos de aprendizagem encontrados nas salas 
de aula contemporâneas (Duque et al. 2023).

Por fim, a inclusão de espaços Maker nas escolas tem 
mostrado impactos positivos na melhoria do desempenho aca-
dêmico, na redução da evasão escolar e no fortalecimento do 
vínculo entre a escola e a comunidade. Estes espaços tornam-se 
um ponto focal para inovação pedagógica e envolvimento comu-
nitário, transformando a dinâmica educacional e promovendo 
uma cultura de aprendizado contínuo e exploratório (Duque et 
al. 2023).

Fundamentos Teóricos da Cultura Maker

A cultura Maker é um movimento que incentiva as pesso-
as a criarem, construírem e modificarem objetos com suas pró-
prias mãos, utilizando diversas ferramentas e tecnologias. Esse 
movimento tem suas raízes no movimento DIY (Do It Yourself) e 
na cultura hacker dos anos 1960 e 1970, que promoviam a ideia 
de que qualquer pessoa poderia aprender a criar e inovar por 
conta própria (Blikstein, 2013).

Os princípios fundamentais da cultura Maker incluem a 
experimentação, a colaboração e a autonomia. A experimentação 
é incentivada através do uso de prototipagem rápida e 
aprendizado por tentativa e erro. A colaboração é essencial, 
pois a troca de ideias e conhecimentos entre os participantes 
enriquece o processo criativo. A autonomia é promovida ao 
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encorajar os indivíduos a serem independentes e proativos na 
busca por soluções e na criação de novos projetos (Dougherty, 
2011).

A Cultura Maker é baseada em quatro pilares principais 
fundamentais para seu desenvolvimento e implementação na 
educação:

1.	 Aprendizagem Mão na Massa: Envolve a prática e 
experimentação, onde alunos aprendem fazendo. Isso estimu-
la a criatividade e a inovação, permitindo que explorem novas 
ideias e soluções de forma prática.

2.	 Interdisciplinaridade: Integra diferentes áreas do 
conhecimento, permitindo que projetos englobem múltiplas dis-
ciplinas e promovam uma aprendizagem mais completa e con-
textualizada.

3.	 Colaboração: Encoraja o trabalho em equipe, onde 
os alunos compartilham ideias, ferramentas e conhecimentos, 
desenvolvendo habilidades sociais e de comunicação.

4.	 Uso de Tecnologias: Utiliza ferramentas modernas 
como impressoras 3D, kits de robótica e softwares de design 
para materializar as ideias, preparando os alunos para o futuro 
tecnológico.

Esses pilares juntos proporcionam um ambiente educa-
tivo dinâmico, que prepara os alunos para os desafios do século 
XXI.

Historicamente, a cultura Maker começou a ganhar 
destaque no início dos anos 2000 com a popularização dos 
Fab Labs (laboratórios de fabricação) e a publicação da revista 
“Make”, que ajudou a disseminar a filosofia Maker. Desde então, 
a cultura Maker tem sido incorporada em diversos contextos 
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educacionais, sendo vista como uma maneira eficaz de envolver 
os alunos em aprendizagens práticas e significativas (Blikstein, 
2013).

Metodologias Ativas

A cultura Maker se alinha com as metodologias ativas de 
ensino, proporcionando um ambiente em que os alunos se tor-
nam protagonistas de seu aprendizado. No contexto da educação 
básica, metodologias como STEAM e Design Thinking são parti-
cularmente eficazes. STEAM integra disciplinas de ciência, tecno-
logia, engenharia, artes e matemática, promovendo uma abor-
dagem interdisciplinar e prática da educação (Bender, 2014). Já 
o Design Thinking foca na resolução criativa de problemas, in-
centivando os alunos a desenvolverem soluções inovadoras me-
diante um processo iterativo de prototipagem e testes (Ribeiro 
Neto et al. 2023).

Implementação da Cultura Maker na Educação 
Básica

A integração da cultura Maker na educação básica pode 
ser realizada por meio de diversas metodologias ativas, como 
STEAM (Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática) 
e Design Thinking. Essas metodologias promovem a aprendiza-
gem por meio de projetos, incentivando os alunos a aplicarem 
conhecimentos teóricos em contextos práticos e colaborativos 
(Ribeiro Neto et al. 2023).
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Fonte: Cultura Maker na Educação - faça você mesmo! (youtube.com) 

Uma imagem que captura a essência da educação Maker 
pode ser extremamente ilustrativa. Por exemplo, a fotografia de 
uma criança interagindo com um projeto de robótica DIY, que 
parece ser um pequeno veículo com fios e componentes eletrô-
nicos, enquanto outra criança observa atentamente, pode ser 
usada para destacar a natureza prática e envolvente da Cultura 
Maker. O texto sobreposto “O QUE É EDUCAÇÃO MAKER?” re-
força a importância de questionar e redefinir o processo edu-
cacional tradicional, incentivando uma abordagem mais mão na 
massa e colaborativa, central para a filosofia Maker.

https://www.youtube.com/watch?v=C97hpeGt-Nk&ab_channel=OpenMaker
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Casos de Estudo

Casos de estudo em escolas brasileiras mostram que a 
implementação de programas de cultura Maker pode resultar 
em melhorias significativas no engajamento e desempenho dos 
alunos. Em uma escola de São Paulo, por exemplo, a introdução 
de oficinas Maker resultou em maior motivação dos alunos e no 
desenvolvimento de habilidades como pensamento crítico e re-
solução de problemas (Ribeiro Neto et al. 2023). Outro estudo 
realizado em uma escola no Rio de Janeiro revelou que alunos 
envolvidos em atividades Maker apresentaram maior interesse 
nas disciplinas de ciências e tecnologia, além de desenvolverem 
competências socioemocionais importantes (Sales et al. 2023).

Importância do Espaço Maker na Escola

Os espaços Maker são essenciais para o desenvolvimento 
de competências relevantes para o século XXI. Eles proporcionam 
um ambiente onde os alunos podem experimentar, criar e colaborar, 
promovendo a aprendizagem ativa e significativa. Esses espaços in-
centivam a criatividade e a inovação, permitindo que os alunos de-
senvolvam habilidades práticas em ciência, tecnologia, engenharia, 
artes e matemática (STEAM). Além disso, promovem a autonomia 
e a resolução de problemas, fundamentais para o desenvolvi-
mento intelectual e emocional dos alunos (Duque et al. 2023).

No contexto escolar, os espaços Maker permitem 
a integração de teorias com a prática, facilitando uma 
compreensão mais profunda dos conceitos acadêmicos. Eles 
também incentivam a cultura do “faça você mesmo”, onde os 
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alunos aprendem fazendo, o que aumenta o engajamento e a 
motivação para aprender. O ambiente colaborativo dos espaços 
Maker também fortalece as habilidades sociais e de trabalho 
em equipe, preparando os alunos para desafios futuros tanto na 
vida pessoal quanto profissional (Duque et al. 2023).

Além disso, os espaços Maker apoiam a personalização 
da aprendizagem, permitindo que os alunos trabalhem em pro-
jetos que sejam de seu interesse pessoal, o que pode aumentar 
significativamente a relevância e o impacto da educação. Essa 
abordagem centrada no aluno é vital para atender às diversas 
necessidades e estilos de aprendizagem encontrados nas salas 
de aula contemporâneas (Duque et al. 2023).

Por fim, a inclusão de espaços Maker nas escolas tem 
mostrado impactos positivos na melhoria do desempenho aca-
dêmico, na redução da evasão escolar e no fortalecimento do 
vínculo entre a escola e a comunidade. Estes espaços tornam-se 
um ponto focal para inovação pedagógica e envolvimento comu-
nitário, transformando a dinâmica educacional e promovendo 
uma cultura de aprendizado contínuo e exploratório (Duque et 
al., 2023).

A Cultura Maker e suas Contribuições no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE)

A cultura Maker tem um impacto significativo no Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE). Esses espaços ofe-
recem recursos e metodologias que podem ser adaptados para 
atender às necessidades de alunos com deficiência, promovendo 
a inclusão e o desenvolvimento de habilidades práticas e sociais.
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Contribuições para o AEE

Personalização da Aprendizagem: Os espaços Maker 
permitem a adaptação de atividades e projetos para diferentes 
níveis de habilidade e interesse, oferecendo uma abordagem 
personalizada que atende às necessidades individuais dos alu-
nos (Duque et al. 2023).

Desenvolvimento de Habilidades Práticas: Através da 
experimentação e do uso de ferramentas tecnológicas, os alunos 
desenvolvem habilidades práticas que podem ser aplicadas em 
situações do dia a dia (Duque et al. 2023).

Inclusão e Participação: Os espaços Maker incentivam 
a participação ativa e colaborativa, promovendo a inclusão de 
alunos com diferentes habilidades e necessidades (Duque et al. 
2023).

Engajamento e Motivação: As atividades práticas e cria-
tivas dos espaços Maker aumentam o engajamento e a motiva-
ção dos alunos, tornando o aprendizado mais interessante e re-
levante (Duque et al. 2023).

Os espaços Maker proporcionam uma abordagem edu-
cacional inclusiva e adaptável, permitindo que todos os alunos, 
independentemente de suas habilidades, possam participar de 
maneira ativa e significativa no processo de aprendizagem. Além 
disso, promovem a autoexpressão, a autonomia e o trabalho co-
laborativo, essenciais para o desenvolvimento integral dos alu-
nos (Duque et al. 2023).
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Benefícios da Cultura Maker na Aprendizagem

Desenvolvimento de Habilidades

A cultura Maker promove habilidades essenciais como 
pensamento crítico, resolução de problemas e criatividade. Es-
tudos indicam que alunos envolvidos em atividades Maker de-
monstram maior capacidade de inovar e enfrentar desafios de 
forma criativa e colaborativa (Sales et al. 2023). Essas atividades 
práticas permitem que os alunos adquiram e apliquem conheci-
mentos de maneira mais significativa, reforçando a aprendiza-
gem e a retenção de conteúdos (Bandoni, 2016).

Engajamento dos Alunos

Além do desenvolvimento de habilidades, a cultura Maker 
aumenta o engajamento e a motivação dos alunos. Ao trabalhar 
em projetos práticos, os alunos se tornam mais interessados 
e participativos nas atividades escolares, o que contribui para 
uma aprendizagem mais significativa e duradoura. Evidências 
de estudos de caso mostram que a cultura Maker pode reduzir a 
evasão escolar e melhorar o desempenho acadêmico dos alunos 
(Ribeiro Neto et al. 2023).

Desafios e Limitações

A implementação da cultura Maker enfrenta desafios re-
lacionados à infraestrutura e recursos disponíveis nas escolas. 
A falta de equipamentos adequados e materiais pode limitar a 
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eficácia dos programas Maker. Muitas escolas carecem de labo-
ratórios equipados com ferramentas de fabricação digital, como 
impressoras 3D, cortadoras a laser e kits de robótica, o que pode 
restringir as oportunidades de aprendizagem (Cavallini, 2017).

Formação de Professores

A formação de professores é outro desafio crítico. Muitos 
educadores necessitam de capacitação específica para aplicar 
metodologias Maker de forma eficaz. Programas de formação 
contínua são essenciais para preparar os professores para essa 
abordagem inovadora. Sem o devido treinamento, os professo-
res podem encontrar dificuldades em integrar a cultura Maker 
no currículo escolar e em orientar os alunos em projetos práti-
cos (Cavallini, 2017).

As tendências e inovações na cultura Maker indicam um 
futuro promissor para sua aplicação na educação básica. O de-
senvolvimento de novas tecnologias e a crescente popularidade 
de metodologias ativas apontam para uma expansão das práticas 
Maker nas escolas. Tecnologias emergentes, como inteligência 
artificial e internet das coisas (IoT), podem oferecer novas opor-
tunidades para enriquecer a experiência educacional e ampliar 
as possibilidades de projetos Maker (Ribeiro Neto et al. 2023).

Para apoiar essa expansão, recomenda-se a formulação 
de políticas educacionais que incentivem a implementação da 
cultura Maker e a criação de parcerias entre escolas, universida-
des e empresas de tecnologia. Essas medidas podem contribuir 
para a sustentabilidade e eficácia dos programas Maker (Ribeiro 
Neto et al. 2023).
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Considerações 
finais

A cultura Maker tem o potencial de transformar a edu-
cação básica ao promover a aprendizagem ativa e o desenvolvi-
mento de habilidades essenciais para o século XXI. Apesar dos 
desafios relacionados à infraestrutura e formação de professo-
res, os benefícios para o engajamento e desempenho dos alunos 
são significativos.

Em suma, investir na implementação da cultura Maker 
pode preparar os alunos para os desafios futuros, proporcionan-
do uma educação mais inclusiva, inovadora e conectada com a 
realidade. Portanto, é fundamental que educadores, gestores e 
formuladores de políticas se unam para apoiar e expandir essa 
abordagem na educação básica.
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Introdução
A inteligência artificial (IA) tem emergido como uma das 

tecnologias mais transformadoras do século XXI, impactando di-
versos setores, incluindo a educação. Na educação, a IA oferece 
um potencial sem precedentes para personalizar o aprendiza-
do, automatizar tarefas administrativas e fornecer feedback ins-
tantâneo aos alunos, contribuindo para um ensino mais eficaz e 
eficiente. Contudo, a adoção dessas tecnologias nas escolas en-
frenta uma barreira significativa: a resistência dos professores. 
Entender as razões por trás dessa resistência é crucial para de-
senvolver estratégias eficazes de integração da IA no ambiente 
educacional. 

Este ensaio busca explorar profundamente os fatores que 
levam à resistência dos professores, os benefícios potenciais da 
IA para o ensino e a aprendizagem, as questões éticas e de pri-
vacidade envolvidas, e as perspectivas futuras dessa tecnologia 
na educação. Além disso, serão discutidos exemplos práticos de 
sucesso na implementação da IA e estratégias para promover a 
aceitação e utilização dessas tecnologias entre os educadores. 
Através de uma análise crítica e fundamentada em evidências, 
este trabalho pretende contribuir para o debate sobre a moder-
nização da educação e o papel central dos professores nesse 
processo.

Neste ensaio, a estrutura está organizada para propor-
cionar uma análise abrangente e detalhada da resistência dos 
professores à utilização da inteligência artificial (IA) na educa-
ção contemporânea. A introdução contextualiza a importância 
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crescente da IA e os desafios enfrentados na sua implementação 
no ambiente escolar. Em seguida, os conceitos fundamentais são 
definidos, estabelecendo uma base teórica para a discussão. 

O desenvolvimento do ensaio é dividido em várias seções: 
inicialmente, exploram-se os motivos da resistência dos profes-
sores, seguido por uma análise dos benefícios da IA para alunos 
e educadores. Subsequentemente, são apresentados exemplos 
práticos de plataformas e aplicativos baseados em IA, comple-
mentados por estudos de caso verídicos que ilustram a aplica-
ção bem-sucedida dessas tecnologias. 

A seção seguinte aborda os desafios éticos e de privaci-
dade, destacando a importância de uma implementação respon-
sável da IA. O ensaio também explora as perspectivas futuras da 
IA na educação, discutindo tendências emergentes e inovações. 
Por fim, são apresentadas as percepções dos professores e es-
tratégias para promover a aceitação da IA culminando em uma 
conclusão que reforça a necessidade de equilibrar a inovação 
tecnológica com a valorização do papel humano no ensino. Este 
ensaio oferece insights e recomendações práticas, contribuindo 
para o debate sobre a modernização da educação e o papel cen-
tral dos professores nesse processo.

Conceitos Fundamentais

Para compreender a resistência dos professores à utili-
zação da inteligência artificial na educação, é necessário definir 
alguns conceitos fundamentais. Primeiramente, inteligência ar-
tificial refere-se a sistemas computacionais capazes de realizar 
tarefas que normalmente exigem inteligência humana, como 
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reconhecimento de padrões, aprendizado e tomada de decisões 
(Russell e Norvig, 2020). 

No contexto educacional, a IA pode ser utilizada para per-
sonalizar o ensino, automatizar avaliações e fornecer feedback 
adaptativo (Holmes, 2019). Resistência à mudança, um concei-
to central neste ensaio, descreve a relutância ou oposição dos 
indivíduos em aceitar novas tecnologias ou métodos, frequen-
temente devido às incertezas ou percepções negativas (Dent e 
Goldberg, 1999). 

Além disso, a formação de professores envolve o proces-
so de capacitação inicial e continuada dos educadores, prepa-
rando-os para enfrentar desafios pedagógicos e tecnológicos 
(Day, 2001). Finalmente, a inovação educacional refere-se à im-
plementação de novas ideias, métodos ou tecnologias com o ob-
jetivo de melhorar o processo de ensino-aprendizagem (Fullan, 
2007).

Desenvolvimento
Motivos da Resistência dos Professores à IA

A resistência dos professores à utilização da IA na edu-
cação pode ser atribuída a diversos fatores. Um dos principais 
motivos é a falta de familiaridade com a tecnologia. Muitos edu-
cadores não receberam formação adequada em IA durante sua 
capacitação inicial e, portanto, sentem-se despreparados para 
integrar essas ferramentas em suas práticas pedagógicas (Fer-
reira e Lima, 2021). Além disso, há um medo generalizado de 
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que a IA possa substituir o papel do professor, levando a uma 
perda de autonomia profissional e à desvalorização do trabalho 
docente (Silva e Oliveira, 2022).

Outro fator relevante é a percepção de que a IA pode exa-
cerbar as desigualdades existentes no sistema educacional. Pro-
fessores em escolas com menos recursos podem acreditar que a 
implementação de tecnologias avançadas, como a IA, beneficia-
rá apenas aqueles em contextos mais favorecidos, aumentando 
ainda mais a disparidade educacional (Santos e Almeida, 2020). 
Ademais, preocupações éticas e de privacidade relacionadas ao 
uso de dados dos alunos também contribuem para a resistência 
dos educadores (Johnson et al., 2016).

Benefícios da IA para Professores e Alunos

A IA oferece inúmeros benefícios potenciais para a educa-
ção. Para os alunos, tecnologias de IA podem auxiliar a persona-
lizar o aprendizado, adaptando o conteúdo e o ritmo de ensino 
às necessidades individuais dos alunos, o que pode resultar em 
melhores resultados educacionais (Holmes, 2019). A IA também 
pode proporcionar feedback instantâneo e personalizado, auxi-
liando os alunos a identificar áreas de melhoria e a progredir em 
seu próprio ritmo.

Para os professores, a IA pode aliviar a carga 
administrativa, automatizando tarefas repetitivas como correção 
de provas e gerenciamento de registros, permitindo que os 
educadores se concentrem mais no ensino e no desenvolvimento 
dos alunos (Luckin et al., 2016). Além disso, a IA pode auxiliar 
na identificação de padrões de aprendizagem e dificuldades dos 
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alunos, fornecendo insights valiosos para adaptar as estratégias 
de ensino (Woolf, 2010).

Plataformas, Sites e Aplicativos Baseados em IA

Existem várias plataformas, sites e aplicativos que utili-
zam IA para melhorar o processo de ensino-aprendizagem e fa-
cilitar o trabalho dos professores. 

Khan Academy: Utiliza IA para personalizar o aprendi-
zado dos alunos, adaptando o conteúdo às suas necessidades e 
ritmo de aprendizagem. A plataforma fornece feedback instan-
tâneo e recursos para professores monitorarem o progresso dos 
alunos.

 Coursera: Oferece cursos online com o auxílio de IA para 
adaptar o conteúdo e fornecer feedback personalizado. A plata-
forma também ajuda os professores a criar e gerenciar cursos de 
maneira eficiente.

 Duolingo: Utiliza algoritmos de IA para personalizar o 
ensino de idiomas, ajustando as lições com base no desempenho 
e nas necessidades dos alunos. Os professores podem acompa-
nhar o progresso dos alunos e adaptar as atividades conforme 
necessário.

 Socrative: Permite que os professores criem quizzes e 
avaliações que são corrigidos automaticamente pela IA forne-
cendo feedback instantâneo aos alunos e reduzindo a carga ad-
ministrativa dos educadores.

 Edmodo: Uma plataforma de aprendizado social que 
utiliza IA para auxiliar os professores a gerenciar salas de aula 
virtuais, atribuir tarefas e acompanhar o desempenho dos 
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alunos. A IA também auxilia a personalizar as recomendações 
de recursos educacionais.

Estudos de Caso

Para ilustrar a aplicação prática da IA na educação, al-
guns estudos de caso verídicos são relevantes serem divulgados:

Summit Learning Program: Implementado em diversas 
escolas nos Estados Unidos, o programa utiliza IA para perso-
nalizar o aprendizado e permitir que os alunos progridam no 
seu próprio ritmo. Os professores relataram melhorias no enga-
jamento dos alunos e na eficácia do ensino personalizado (Sum-
mit Learning, 2021).

Carnegie Learning: Esta empresa desenvolveu uma pla-
taforma de IA para o ensino de matemática, que é utilizada em 
várias escolas nos Estados Unidos. Os estudos mostraram que os 
alunos que utilizaram a plataforma tiveram um desempenho sig-
nificativamente melhor em testes padronizados em comparação 
com os que não utilizaram (Carnegie Learning, 2020).

Área Local de Educação de Los Angeles (LAUSD): Imple-
mentou o uso da plataforma de IA da Khan Academy em suas 
escolas, resultando em melhorias na compreensão de conceitos 
matemáticos e um aumento no desempenho acadêmico dos alu-
nos (Khan Academy, 2021).

Desafios Éticos e de Privacidade

Embora a IA ofereça muitos benefícios, também levanta 
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questões éticas e de privacidade. O uso de dados dos alunos para 
personalizar o aprendizado deve ser tratado com cuidado para 
garantir a proteção das informações pessoais. Segundo Johnson 
et al. (2016), é crucial implementar políticas robustas de priva-
cidade e segurança de dados para ganhar a confiança dos edu-
cadores e das famílias. A coleta e o armazenamento de dados 
sensíveis exigem transparência e consentimento informado dos 
pais e alunos, bem como a adoção de medidas de segurança ci-
bernética para prevenir acessos não autorizados e vazamentos 
de dados.

Além disso, a IA deve ser utilizada de forma ética, garan-
tindo que os algoritmos não perpetuem ou amplifiquem pre-
conceitos e discriminações existentes. Segundo Binns (2018), 
os desenvolvedores de IA devem garantir que os sistemas sejam 
auditáveis e que os vieses sejam minimizados durante o desen-
volvimento e a implementação das tecnologias educacionais. É 
fundamental promover uma supervisão constante e ajustar os 
sistemas de IA para assegurar que todos os alunos tenham aces-
so a oportunidades equitativas de aprendizado.

Perspectivas Futuras da IA na Educação

O futuro da IA na educação é promissor, com tendências 
emergentes que prometem transformar ainda mais o ensino e a 
aprendizagem. A evolução contínua da IA permitirá o desenvol-
vimento de sistemas de aprendizado mais sofisticados, capazes 
de adaptar-se de forma dinâmica às necessidades dos alunos. 
Tecnologias como a realidade aumentada (AR) e a realidade 
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virtual (VR) integradas à IA poderão oferecer experiências de 
aprendizado imersivas e interativas, ampliando as possibilida-
des educacionais (Luckin et al., 2016).

Outro avanço importante será o aumento da capacidade 
dos assistentes de IA para fornecer suporte emocional e motiva-
cional aos alunos. Segundo Luckin (2017), a IA pode ser usada 
para identificar sinais de desmotivação ou estresse nos alunos e 
oferecer intervenções personalizadas para ajudá-los a superar 
esses desafios.

Além disso, a colaboração entre IA e professores pode se 
intensificar, com a IA assumindo tarefas administrativas e analí-
ticas, enquanto os professores se concentram em aspectos mais 
humanos do ensino, como a construção de relacionamentos e a 
orientação personalizada dos alunos (Holmes, 2019). As plata-
formas educacionais futuras poderão integrar recursos avança-
dos de análise de dados, auxiliando os educadores a tomar deci-
sões pedagógicas mais informadas e eficazes.

Opiniões e Percepções dos Professores

Diversas pesquisas têm investigado as opiniões e percep-
ções dos professores em relação à IA na educação. Estudos in-
dicam que, embora muitos professores reconheçam o potencial 
da IA para melhorar o ensino e a aprendizagem, há uma preo-
cupação significativa com a adequação da formação e o suporte 
oferecido para a implementação dessas tecnologias (Ferreira e 
Lima, 2021). Além disso, há um sentimento de incerteza sobre 
como a IA pode afetar a dinâmica da sala de aula e o papel do 
professor.
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Porém há controversas, um grupo de autores representa-
dos por Duque et al. (p. 24, 2023) no Livro IA na Formação Do-
cente: Era Digital SIM, trazem para discussão no capítulo I intitu-
lado de: Conceitos e Contextos da Formação de Professores e da 
Inteligência Artificial: estabelecendo as Bases para a Discussão:

“A IA deve ser vista como uma ferramen-
ta para aprimorar a prática docente, não 
para substituir o papel do professor. Este 
capítulo lançou as bases para uma com-
preensão aprofundada da formação de 
professores e da inteligência artificial no 
cenário educacional” (DUQUE et al. p. 24, 
2023). 

De acordo com pesquisa realizada por Popenici e Kerr 
(2017), muitos professores expressam preocupações sobre a 
perda de controle sobre o processo de ensino e a possibilidade 
de que a IA possa substituir aspectos do papel docente, como a 
interação pessoal e a capacidade de inspirar os alunos. No en-
tanto, a mesma pesquisa revela que, com a formação e o suporte 
adequados, os professores estão dispostos a experimentar e in-
tegrar tecnologias de IA em suas práticas pedagógicas.

Além disso, um estudo conduzido por Williamson (2018) 
destaca que os professores valorizam a personalização e o fe-
edback imediato proporcionados pela IA, mas ressaltam a im-
portância de manter o papel central do professor como media-
dor do processo de aprendizagem. Para muitos educadores, a IA 
deve ser vista como uma ferramenta complementar, não como 
um substituto para a interação humana.
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Estratégias para Promover a Aceitação da IA 
entre os Professores

Para superar a resistência dos professores à IA, é neces-
sário implementar estratégias eficaz em que abordem suas pre-
ocupações e promovam a aceitação e a integração dessas tec-
nologias. Uma abordagem fundamental é investir na formação 
continuada dos educadores, oferecendo cursos e workshops que 
expliquem os fundamentos da IA e demonstrem como essas fer-
ramentas podem ser utilizadas para enriquecer o ensino (Fer-
reira e Lima, 2021).

Além disso, é crucial promover uma cultura de inovação 
nas escolas, incentivando os professores a experimentarem no-
vas tecnologias e compartilharem suas experiências e melhores 
práticas com os colegas. O apoio de lideranças escolares e políti-
cas educacionais que reconheçam e valorizem o papel dos pro-
fessores na implementação de tecnologias educacionais também 
é essencial (Fullan, 2007).

Outro aspecto importante é garantir que os professores 
tenham acesso a recursos e suporte técnico adequados para a 
integração da IA em suas práticas pedagógicas. Isso inclui não 
apenas hardware e software, mas também orientação e assistên-
cia contínuas para resolver problemas e otimizar o uso dessas 
tecnologias (Johnson et al., 2016). Programas de mentoria e re-
des de apoio podem ser eficazes para auxiliar a superar essas 
barreiras, promovendo um espaço de troca de experiências e 
desenvolvimento profissional contínuo.
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Considerações 
Finais 

A resistência dos professores à utilização da inteligência 
artificial na educação é um desafio significativo, mas superável. 
Com a implementação de estratégias de formação continuada, 
promoção de uma cultura de inovação e fornecimento de recur-
sos adequados, é possível aumentar a aceitação e a integração da 
IA nas práticas pedagógicas. A inteligência artificial tem o poten-
cial de transformar a educação, personalizando o aprendizado, 
aliviando a carga administrativa dos professores e proporcio-
nando feedback instantâneo aos alunos. 

No entanto, para que esses benefícios sejam plenamente 
realizados, é essencial abordar as preocupações dos educado-
res e promover um ambiente de apoio e colaboração. Somente 
assim será possível construir um sistema educacional que apro-
veite ao máximo as tecnologias emergentes, enquanto valoriza e 
empodera os professores.

O futuro da educação depende de um equilíbrio har-
monioso entre a inovação tecnológica e a valorização do papel 
humano no ensino. Ao enfrentar os desafios éticos e de privaci-
dade, preparar adequadamente os professores e fomentar um 
ambiente colaborativo e inclusivo, a inteligência artificial pode 
se tornar uma aliada poderosa na busca por uma educação de 
qualidade para todos. 

Investir em uma formação contínua e em políticas 
educacionais que apoiem a implementação responsável da IA 
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é fundamental para garantir que todos os estudantes tenham 
acesso a um aprendizado personalizado e enriquecedor, e que 
os professores se sintam capacitados e valorizados em seu papel 
essencial de guiar e inspirar a próxima geração.
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Introdução
A Lei 10.639/2003, sancionada em 9 de janeiro de 2003, 

representa um marco importante na história da educação brasi-
leira ao tornar obrigatório o ensino da história e cultura afro-bra-
sileira e africana nas escolas de educação básica. Essa legislação 
surge como uma resposta às demandas históricas do movimento 
negro e como uma tentativa de promover a valorização da con-
tribuição africana na formação da sociedade brasileira. 

Ela visa combater o racismo e promover a igualdade ra-
cial através da educação, contribuindo para a formação de uma 
sociedade mais justa e inclusiva. Passadas duas décadas desde 
sua implementação, é essencial analisar os impactos, avanços e 
desafios que essa legislação trouxe para os currículos escolares. 

Este ensaio tem como objetivo avaliar a aplicação da Lei 
10.639/2003 na educação básica, considerando a integração 
curricular, a formação de professores, e os resultados observa-
dos na promoção da diversidade e do combate ao racismo no 
ambiente escolar. Além disso, será discutida a relação entre a Lei 
10.639/2003 e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ana-
lisando como esta última incorporou as diretrizes da lei e suas 
implicações no contexto educacional atual.

Conceitos Fundamentais

Para compreender plenamente o impacto da Lei 
10.639/2003, é crucial definir alguns conceitos essenciais. Pri-
meiramente, a própria Lei 10.639/2003, que tornou obrigatório 
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o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana nas es-
colas de educação básica em todo o Brasil, tem como objetivo 
valorizar a contribuição dos povos africanos na formação da so-
ciedade brasileira, bem como combater o racismo e promover a 
igualdade racial (Brasil, 2003). 

Em seguida, é necessário entender o conceito de racis-
mo, que é uma ideologia que afirma a superioridade de um gru-
po racial sobre outro e pode se manifestar de diversas formas, 
incluindo preconceito, discriminação e violência. No contexto 
educacional, o racismo se manifesta através de práticas exclu-
dentes, falta de representatividade nos conteúdos curriculares e 
atitudes discriminatórias por parte de alunos e profissionais da 
educação (Cunha Júnior, 2019). 

Concomitantemente, a diversidade refere-se à presença 
de diferenças culturais, étnicas, raciais, de gênero, entre outras, 
dentro de uma sociedade. No ambiente escolar, a valorização da 
diversidade é fundamental para promover um ensino inclusivo e 
equitativo, onde todas as culturas e identidades são respeitadas 
e representadas (Silva, 2018). 

Além disso, é essencial abordar o conceito de currículo, 
que é o conjunto de conteúdos, métodos, práticas e objetivos que 
orientam o processo de ensino-aprendizagem nas instituições 
educativas. O currículo é desenvolvido com base em diretrizes 
estabelecidas por órgãos educacionais e deve refletir os princí-
pios e valores da sociedade, promovendo uma educação integral 
e inclusiva (Moreira, 2019). 

No mesmo contexto, o ensino de história e cultura afro-
-brasileira e africana é um componente curricular obrigatório 
estabelecido pela Lei 10.639/2003, que visa incluir no currículo 
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escolar conteúdos que abordem a contribuição dos povos africa-
nos e afro-brasileiros na formação da sociedade, além de temas 
relacionados à história da África e à luta dos negros no Brasil 
(Fonseca, 2017). 

Finalmente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
um documento normativo homologado em 2017, define o con-
junto de aprendizagens essenciais que todos os alunos têm o 
direito de desenvolver ao longo das etapas e modalidades da 
educação básica. A BNCC estabelece diretrizes para os currí-
culos das escolas de todo o país, promovendo a igualdade de 
oportunidades educacionais e incorporando as diretrizes da Lei 
10.639/2003, destacando a importância do ensino da história e 
cultura afro-brasileira e africana como parte integrante do cur-
rículo escolar (Brasil, 2017).

Desenvolvimento
Integração Curricular da Lei 10.639/2003 no 
Ensino Médio

A implementação da Lei 10.639/2003 no ensino médio 
representa um desafio significativo devido à estrutura curricu-
lar e à complexidade das disciplinas oferecidas nessa etapa de 
ensino. A obrigatoriedade de incluir a história e cultura afro-
-brasileira e africana no currículo do ensino médio exige uma 
abordagem interdisciplinar que envolva diversas áreas do co-
nhecimento, como história, literatura, geografia e sociologia. Se-
gundo Oliveira e Silva (2021), a inserção desses conteúdos no 
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ensino médio tem contribuído para uma maior conscientização 
dos estudantes sobre a importância da diversidade cultural e 
histórica do Brasil, além de fomentar o respeito e a valorização 
das contribuições afro-brasileiras.

Apesar desses avanços, a integração curricular enfrenta 
desafios significativos, como a falta de formação específica dos 
professores e a resistência de alguns educadores em modificar 
suas práticas pedagógicas. De acordo com Mota (2023), muitos 
professores ainda não se sentem preparados para abordar de 
maneira adequada os temas relacionados à história e cultura 
afro-brasileira e africana, o que impacta negativamente a efetivi-
dade da lei. Além disso, a carência de materiais didáticos especí-
ficos e de qualidade também dificulta a implementação prática 
das diretrizes da Lei 10.639/2003 no ensino médio.

No entanto, diversas iniciativas têm buscado superar 
essas barreiras. Programas de formação continuada, parcerias 
com instituições de ensino superior e a produção de materiais 
didáticos específicos são algumas das estratégias adotadas para 
apoiar os professores e promover a efetiva integração dos conte-
údos afro-brasileiros e africanos no currículo do ensino médio. 
Como aponta Souza (2022), essas iniciativas são fundamentais 
para garantir que a Lei 10.639/2003 seja aplicada de maneira 
eficaz e contribua para a construção de um ambiente escolar 
mais inclusivo e diverso.

Formação de Professores e Desafios 
Pedagógicos

A formação continuada dos professores é um dos pilares 
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para a efetiva implementação da Lei 10.639/2003. Programas 
de capacitação e cursos de especialização têm sido oferecidos 
para preparar os educadores a abordarem de maneira adequada 
e sensível os temas relacionados à história e cultura afro-brasi-
leira e africana. No entanto, conforme apontado por Silva e Oli-
veira (2021), ainda existem lacunas significativas na formação 
docente, resultando em dificuldades na aplicação prática da lei 
e na resistência de alguns profissionais em modificar suas práti-
cas pedagógicas. 

A falta de incentivos e recursos específicos para a for-
mação continuada dos professores contribui para a perpetua-
ção dessas dificuldades. Além das formações ofertadas, é cru-
cial que a formação inicial dos professores também aborde a Lei 
10.639/2003 e os temas relacionados. Muitos cursos de licen-
ciatura ainda não incluem, de maneira sistemática, disciplinas 
que tratem da história e cultura afro-brasileira e africana, o que 
resulta em professores recém-formados despreparados para li-
dar com esses conteúdos em sala de aula. 

De acordo com Silva (2018), a inclusão dessas temáticas 
na formação inicial é essencial para que os professores possam 
desenvolver uma prática pedagógica que valorize a diversidade 
e combata o racismo desde o início de suas carreiras.

A resistência de alguns professores em abordar esses te-
mas também pode ser explicada pela falta de suporte e orien-
tação contínua. Programas de mentoria e redes de apoio entre 
os educadores podem ser eficazes para auxiliar a superar essas 
barreiras, promovendo um espaço de troca de experiências e de-
senvolvimento profissional contínuo. Iniciativas como as descri-
tas por Fonseca (2017) mostram que quando os professores têm 
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acesso a uma rede de apoio e a recursos didáticos de qualidade, 
a aplicação da Lei 10.639/2003 se torna mais eficaz.

Impactos na Promoção da Diversidade e 
Combate ao Racismo

A aplicação da Lei 10.639/2003 tem sido fundamental na 
promoção da diversidade e no combate ao racismo nas escolas. 
A inclusão de conteúdos sobre a história e cultura afro-brasilei-
ra e africana contribuiu para a valorização das raízes africanas 
na formação da identidade brasileira. Segundo Ferreira e Lima 
(2020), as escolas que implementaram de forma mais eficaz 
esses conteúdos relataram uma diminuição nos casos de discri-
minação racial e uma maior inclusão dos estudantes negros no 
ambiente escolar. No entanto, a eficácia dessas medidas ainda 
depende da adesão e comprometimento de toda a comunidade 
escolar, incluindo gestores, professores, alunos e famílias.

Currículo e a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC)

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada 
em 2017, estabelece diretrizes para os currículos da educação 
básica em todo o Brasil. A BNCC incorporou as diretrizes da Lei 
10.639/2003, destacando a importância do ensino da história 
e cultura afro-brasileira e africana como parte integrante do 
currículo escolar. De acordo com Mota (2023), a BNCC reforça 
a necessidade de uma abordagem interdisciplinar e transversal 
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desses conteúdos, promovendo uma educação que valorize a 
diversidade étnico-racial e combata preconceitos e discrimina-
ções. No entanto, a implementação prática dessas diretrizes ain-
da enfrenta desafios, como a resistência de alguns profissionais 
da educação e a falta de materiais didáticos adequados.

Desafios e Perspectivas Futuras

Apesar dos avanços, a implementação da Lei 10.639/2003 
ainda enfrenta desafios significativos. A falta de recursos ade-
quados, a resistência de alguns setores da sociedade e a insu-
ficiência na formação inicial e continuada dos professores são 
obstáculos que precisam ser superados. De acordo com Mota 
(2023), a continuidade das políticas públicas e o fortalecimento 
de iniciativas comunitárias e escolares são essenciais para ga-
rantir a efetividade da lei nos próximos anos. 

No entanto, os autores do livro  Rumo à Igualdade: Prá-
ticas Pedagógicas Antirracistas e a Lei n. 10.639/2003  (2004), 
especificamente no capítulo V, Bárbara Aline Ferreira Assunção e 
Ronaldo Theodorovski, ressaltam que a celebração dos 20 anos 
da lei representa uma valiosa oportunidade para fortalecer a 
educação antirracista. Essa abordagem deve transcender o mero 
cumprimento formal dos requisitos curriculares e integrar-se 
profundamente à cultura das instituições educacionais.”

É necessário também um maior investimento na produção de 
materiais didáticos e na formação de professores, bem como a pro-
moção de um debate contínuo sobre a importância da valorização da 
história e cultura afro-brasileira e africana no contexto educacional.
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Considerações 
Finais 

Ao longo dos últimos vinte anos, a Lei 10.639/2003 trou-
xe importantes contribuições para a educação básica no Brasil, 
promovendo a inclusão e a valorização da história e cultura afro-
-brasileira e africana. A formação de professores tem se mostra-
do um elemento crucial para a implementação eficaz da lei, des-
tacando a necessidade de programas de capacitação contínuos e 
de qualidade, bem como a inclusão dessas temáticas na forma-
ção inicial dos docentes. A resistência de alguns educadores e a 
falta de materiais didáticos adequados são desafios que ainda 
precisam ser superados.

A integração das diretrizes da Lei 10.639/2003 na BNCC 
representa um avanço significativo, mas sua implementação prá-
tica ainda demanda esforços contínuos de todos os envolvidos 
no processo educativo. Somente com um compromisso coletivo 
será possível construir um ambiente escolar verdadeiramente 
inclusivo e igualitário, onde a diversidade é valorizada e o racis-
mo é combatido de maneira eficaz. 

Para que os objetivos da lei sejam plenamente alcança-
dos, é necessário continuar investindo na formação de profes-
sores, na produção de materiais didáticos de qualidade e na 
conscientização da sociedade sobre a importância da história e 
cultura afro-brasileira e africana.
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Introdução aos 
Artigos Científicos

Na coletânea “Práticas Inovadoras na Educação: Letra-
mento e Inclusão no Contexto Digital”, exploramos diversas 
abordagens e metodologias que estão transformando a prática 
educacional contemporânea. Discutimos uma variedade de tópi-
cos por meio de capítulos teóricos e ensaios críticos, oferecendo 
uma visão aprofundada sobre diferentes aspectos da educação. 
No entanto, para compreender plenamente o impacto dessas 
práticas inovadoras na realidade cotidiana das escolas, é essen-
cial examinar exemplos concretos de aplicação.

Os artigos incluídos nesta seção têm como objetivo apro-
fundar a compreensão sobre temas específicos discutidos ante-
riormente, oferecendo dados empíricos, análises detalhadas e 
discussões sobre práticas pedagógicas e tecnológicas. Cada arti-
go foi selecionado por sua relevância e contribuição significativa 
para o campo da educação, focando em questões emergentes e 
soluções práticas.

Os artigos acadêmicos têm um papel crucial na dissemi-
nação do conhecimento e na promoção de debates informados 
sobre a educação. Eles apresentam resultados de pesquisas atu-
ais, discutem implicações práticas e teóricas, e propõem novas 
abordagens para desafios educacionais. Além disso, os artigos 
conectam a teoria à prática, mostrando como as ideias discuti-
das nos ensaios podem ser implementadas em contextos reais.
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Os artigos apresentados nesta seção foram previamente 
publicados em revistas de alto impacto e anais de conferências 
renomadas. Devido à sua relevância e contribuição acadêmica, 
foram selecionados para integrar esta coletânea. Vale ressaltar 
que, embora esses artigos não sejam inéditos, sua inclusão nesta 
coletânea visa evitar qualquer caracterização de plágio e garan-
tir que os leitores tenham acesso a materiais já reconhecidos e 
validados na comunidade acadêmica, enriquecendo assim o co-
nhecimento na área da educação.

Nesta seção, os artigos serão apresentados seguindo uma 
estrutura padronizada para garantir clareza e consistência:

1.	 Título do Artigo: Centralizado e em negrito.
2.	 Nome do Autor: Abaixo do título, alinhado à di-

reita.
3.	 Resumo e Palavras-chave: Antes do início do 

texto principal, em português e inglês.
4.	 Texto Principal: Dividido em introdução, meto-

dologia, resultados, discussão e conclusão.
5.	 Referências: Listadas no final do artigo, seguindo 

as normas da ABNT.
A inclusão destes artigos proporciona uma visão abran-

gente e aprofundada sobre questões cruciais na educação mo-
derna. Eles complementam as discussões teóricas e críticas 
apresentadas nas seções anteriores, oferecendo exemplos prá-
ticos, dados empíricos e reflexões que enriquecerão o entendi-
mento e a aplicação das práticas educacionais inovadoras.

Os organizadores da obra julho de 2024
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Introdução
Sabemos que a matrícula de alunos com necessidades es-

peciais nas instituições regulares de ensino, não representa a ga-
rantia de educação inclusiva, apesar de ser um passo importante 
nessa direção. A inclusão acontece de fato, quando o sujeito con-
segue apropriar-se do saber e das oportunidades educacionais 
oferecidas à totalidade dos alunos, tendo suas potencialidades 
reconhecidas e suas limitações respeitadas e consideradas no 
planejamento de suas aulas.

A concretização da escola inclusiva baseia-se na defesa 
de princípios e valores éticos, nos ideais de cidadania e justiça 
para todos, em contraposição aos sistemas hierarquizados de in-
ferioridade e desigualdade. Para Sassaki (1997, p. 41) inclusão: 

Um processo pelo qual a sociedade se adapta 
para poder incluir em seus sistemas sociais 
gerais pessoas com necessidades especiais 
e, simultaneamente, estas se preparam para 
assumir seus papeis na sociedade. (...) Incluir 
é trocar, entender, respeitar, valorizar, lutar 
contra exclusão, transpor barreiras que a so-
ciedade criou para as pessoas. É oferecer o 
desenvolvimento da autonomia, por meio da 
colaboração de pensamentos e formulação de 
juízo de valor, de modo a poder decidir, por si 
mesmo, como agir nas diferentes circunstân-
cias da vida.
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A Neuropsicopedagogia faz uso de instrumentos que per-
mitem a avaliação das funções do cérebro, habilidades no pro-
cessamento das informações, memória, percepção, linguagem, 
raciocínio, aprendizagem, afeto, funções motoras e executivas, 
atuando no diagnostico, no tratamento, na pesquisa da cogni-
ção, das emoções, da personalidade e do comportamento para 
melhor entender o funcionamento do cérebro. 

 O ATENDIMENTO NEUROPSICOPEDAGÓGICO

A intervenção inicial do trabalho neuropsicopedagógi-
co apresenta um caráter preventivo e em seguida reeducativo, 
buscando construir um ambiente que considere as diferenças e 
necessidades de todos os alunos, sem discriminá-los ou segregá-
-los nas suas especificidades e dificuldades na aprendizagem es-
colar. A atuação do neuropsicopedagogo, deve pautar seu traba-
lho na observação, identificação e análise do ambiente escolar, 
buscando analisar os educandos nos aspectos motores, cogniti-
vos e comportamentais, analisando a necessidade de criação de 
estratégias que viabilizem o seu desenvolvimento nos processos 
de ensino e aprendizagem.

A aprendizagem é um processo que envolve mudanças 
estruturais e funcionais do cérebro, por meio das quais os indi-
víduos adquirem novas informações e habilidades, e modificam 
seu comportamento em resposta a estímulos do ambiente (Co-
senza e Guerra 2011, p. 11).

Dentro dessa perspectiva de melhorar a aprendizagem, 
surge o atendimento neuropsicopedagógico, que busca condu-
zir o aluno à reintegração à sua vida escolar, identificando suas 
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potencialidades e interesses, objetivando ser um espaço de con-
fiança para o aprendiz, auxiliando-o a ressignificar seus hábitos 
e atitudes. 

Cosenza e Guerra (2011, p. 27) afirmam que, embora a 
espécie humana apresente padrões neurais (vias motoras e sen-
soriais comuns), não existem dois cérebros iguais. 

A diferença cerebral recai, conforme os autores, sobre 
como os neurônios de cada indivíduo se interligam, estabelecen-
do vias particulares de conexão: [...] a história de vida de cada 
um constrói, desfaz e reorganiza permanentemente as conexões 
sinápticas entre os bilhões de neurônios que constituem o cé-
rebro (idem, p. 28). E é partir desse conhecimento, que o neu-
ropsicopedagogo busca orientar os professores, na tentativa de 
facilitar o processo de aprendizagem. 

A atuação neuropsicopedagógica caminha no sentido de 
identificar o perfil do aluno no processo de aprender, detectan-
do suas principais dificuldades nos diversos momentos da sua 
formação, identificando o seu desenvolvimento em relação a 
atenção e as funções executivas de expressão do comportamen-
to, do desenvolvimento da linguagem, da compreensão leito-
ra, da memória (sensorial, curto prazo ou de trabalho, e longo 
prazo), da motivação e das estratégias que utiliza para buscar a 
aprendizagem.

O Atendimento neuropsicopedagógico é realizado, atra-
vés de duas partes fundamentais. A primeira parte é avaliação, 
realizada através de observação e análise do desenvolvimento 
do aluno nas áreas motoras, cognitivas e comportamentais e a 
segunda é a intervenção. 

Cabe ao neuropsicopedagogo, num primeiro momento, 
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estabelecer um vínculo positivo com o aprendiz, a fim de aju-
dá-lo no resgate do prazer de aprender. E com um olhar amplo, 
imparcial e sem preconceitos, realizar uma escuta atenta que 
busca ir além das evidências, geralmente já trazidas pela família 
ou pelo próprio aluno, procurando reconhecer que variáveis in-
tervêm em seu processo de aprendizagem. 

É importante ressaltar que o neuropsicopedagogo, também 
precisa realizar uma escuta aos professores envolvidos com o 
aluno em questão. A partir da observação realizada pelos docen-
tes, o neuropsicopedagogo estabelece o seu olhar clínico diante 
da situação que se apresenta. Os professores se sentem valoriza-
dos e se entendem como parte do processo a partir do momento 
em que são ouvidos. 

A AVALIAÇÃO NEUROPSICOPEDAGÓGICA

A avaliação neuropsicopedagógica é um processo que 
tem como objetivo, investigar a relação entre o funcionamento 
cerebral, o comportamento e a aprendizagem de uma pessoa. 
Durante a avaliação neuropsicopedagógica, são então analisa-
dos diversos aspectos, como a linguagem, a memória, a atenção, 
a percepção, o raciocínio lógico, a capacidade de planejamento e 
organização, entre outros. 

Com base nos resultados obtidos, é possível elaborar um 
plano de intervenção individualizado, com estratégias e recur-
sos que possam auxiliar o indivíduo a superar dificuldades e al-
cançar um melhor desempenho em suas atividades cotidianas.

É importante ressaltar que a avaliação neuropsicopedagógi-
ca não é indicada apenas para pessoas que apresentam algum tipo de 
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transtorno ou deficiência. Ela pode ser útil também para identificar 
potencialidades e habilidades que possam ser desenvolvidas, além 
de oferecer subsídios para aprimorar o processo de ensino-aprendi-
zagem de qualquer pessoa, independentemente de sua condição ou 
idade.

Na avaliação, o neuropsicopedagogo conhece o indivíduo, 
sua história, seus interesses, suas potencialidades e as causas 
das suas dificuldades de aprendizagem. Com base nessas infor-
mações individuais, é elaborado um plano de intervenção exclu-
sivo para cada caso, porque sabe-se que adaptando as estraté-
gias de ensino, os alunos alcançam os objetivos propostos.

O atendimento inicial ocorre através de uma anamnese 
psicopedagógica do aluno, onde são colhidas informações a res-
peito de sua identificação, dados da família, sua situação social 
e econômica. São pesquisados os motivos que levaram a marca-
ção do atendimento, assim como questões ligadas a socialização, 
trajetória escolar, dificuldades já vivenciadas, características de 
comportamento, possíveis deficiências e transtornos ligados à 
aprendizagem, apresentados pelo aluno. 

É então o momento de avaliar as condições do aluno, suas 
limitações, competências, dificuldades e habilidades para que se 
possa pensar na acessibilidade curricular. O neuropsicopedagogo 
conduz então seu trabalho, fazendo a avaliação do estudante nas 
áreas cognitiva, motora e pessoal/social.

Na área cognitiva são avaliadas as competências, os as-
pectos ligados à visão, audição, habilidade motora, tátil e sines-
tésica, assim como a capacidade de manter a atenção, concen-
tração e memória. É investigado também o raciocínio lógico do 
aluno. 
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O neuropsicopedagogo investiga bastante a capacidade 
do aluno em manter a atenção. Ao investigar a atenção, o neu-
ropsicopedagogo busca compreender a capacidade que o ser hu-
mano tem de dar ênfase a fatos relevantes. Bombardeados por 
informações de naturezas diversa e intensa (percepções auditi-
vas, visuais, olfativas, sonoras, etc.), o indivíduo necessita focar 
determinados aspectos do ambiente, ignorando outros, para que 
informações indispensáveis sejam processadas pelo cérebro. É 
por essa razão que assistir a uma aula enquanto se digita uma 
mensagem em um aplicativo impacta negativamente ambas as 
atividades realizadas. Não somos tão multitarefas como imagi-
namos. 

A ideia de que é possível realizar inúmeras ações simul-
tâneas (ler um livro, assistir a um filme, ouvir uma música e na-
vegar pela internet) e extrair delas seu potencial é equivocada. 
Quando realizamos atividades simultaneamente, o sistema aten-
cional é afetado, de modo que nenhuma delas será realizada com 
eficiência, haja vista que [...] duas informações que viajem por 
um mesmo canal não serão processadas ao mesmo tempo, pois o 
cérebro será obrigado a alternar a atenção entre as informações 
concorrentes.” (Cosenza e Guerra, 2011, p. 47).

Na área emocional, afetiva e social observa-se se o aluno 
apresenta comportamentos de isolamento ou medo, seu nível de 
interação e manifestação de afetividade.

ANAMNESE

A anamnese é um dos elementos essenciais na investiga-
ção neuropsicopedagógica.
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Uma anamnese neuropsicopedagógica é um processo de 
avaliação abrangente que se concentra em entender os aspectos 
cognitivos, emocionais e comportamentais do desenvolvimento 
de um indivíduo. 

O objetivo de uma anamnese neuropsicopedagógica é 
identificar pontos fortes e fracos nas habilidades cognitivas e 
acadêmicas do indivíduo, bem como quaisquer fatores subja-
centes que possam estar afetando seu aprendizado e comporta-
mento. Essas informações são usadas para desenvolver um pla-
no de ação personalizado, que pode incluir recomendações para 
intervenções educacionais ou terapêuticas.

O processo de avaliação pode envolver entrevistas com o 
indivíduo, seus pais ou cuidadores e professores, além de testes 
padronizados e observação do indivíduo em vários ambientes.

Num primeiro momento, deve ser realizado o levanta-
mento de informações que possibilitem o conhecimento do 
aluno, de suas necessidades específicas, do contexto familiar e 
escolar. A avaliação detalhada dos aspectos sociais, familiares e 
escolares, segundo Poker et al. (2013), é de fundamental impor-
tância, pois possibilita a identificação das áreas comprometidas, 
bem como das potencialidades a serem exploradas no trabalho 
junto ao aluno atendido, subsidiando a escolha de estratégias 
pedagógicas individualizadas mais adequadas às necessidades.

Constam da anamnese neuropsicopedagógica os seguin-
tes itens: identificação, composição familiar, queixa principal, 
encaminhamento, histórico da concepção e do nascimento, his-
tória médica, história familiar, avaliações já realizadas, acompa-
nhamento por outros profissionais, histórico da vida escolar. Por 
meio de questões abertas e fechadas deverão ser investigadas 
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competências ou dificuldades em linguagem e habilidades mate-
máticas, aspectos do desenvolvimento motor, memória, atenção, 
funções executivas e habilidades socioemocionais.

Um elemento que deve permear todo o processo de anam-
nese é a observação clínica (Pinto, 2012). A observação nos per-
mite observar se o aluno se expressa com facilidade, se consegue 
se manter atento, concentrado, se mantém contato visual, se é 
expressivo ou retraído, se demonstra-se agitado, se demonstra 
iniciativa, como lida com a frustração. 

Investigar a participação da família do paciente é primor-
dial, pois a família exerce papel fundamental na construção do 
seu conhecimento, pois representa o alicerce que rege toda sua 
vida, sendo a primeira instância a apresentar o mundo do co-
nhecimento a criança. A família pode ter representação positiva 
ou negativa no desempenho escolar dos sujeitos. Se a represen-
tação for negativa, o indivíduo deixa de se sentir admirado, mo-
tivado e deixa de sentir prazer no processo de aprender. Recebe-
mos muitos alunos nessa condição. 

O ambiente familiar representa o berço do desenvolvi-
mento emocional e intelectual dos indivíduos e o clima estabe-
lecido no ambiente familiar se reflete no ambiente educacional 
podendo tornar a vida acadêmica do sujeito um fracasso. Essa 
afetividade, iniciada no ambiente familiar, representa a mola 
propulsora do aprendizado, que por sua vez é determinado pela 
bagagem genética que o indivíduo herda e pela influência do am-
biente que o cerca.

Em todas as atividades conduzidas pelo neuropsicope-
dagogo, procura-se observar interesses, habilidades, competên-
cias, maneiras de interação, dificuldades, entre outros. 
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ELABORAÇÃO DO PEI

Na educação inclusiva, não é o aluno que se adapta à es-
cola e sim a escola que para recebê-lo deve se transformar e se 
adaptar.

De acordo com Poker et al. (2013, p. 19), o Plano de De-
senvolvimento Individual (PEI) é um instrumento pedagógico 
que organiza, documenta e avalia o atendimento educacional 
especializado, a partir das necessidades, potencialidades e inte-
resses dos estudantes.

O PEI surge para auxiliar a escola a se transformar e adap-
tar para receber esse aluno. O PEI nos auxilia a pensar como as 
necessidades educacionais dos alunos neuroatípicos podem ser 
atendidas e para saber quais as estratégias de intervenção mais 
apropriadas a esse aluno.

O PEI orienta os docentes nas potencialidades e nas pos-
síveis limitações que o aluno pode apresentar. Quando as exigên-
cias são superiores ao que os alunos podem apresentam a partir 
do seu conhecimento prévio, o assunto pode provocar desvio de 
foco e frustração. 

De acordo com o documento Saberes e Práticas (BRASIL, 
2006), ao adequar o currículo para atender às necessidades 
individuais e específicas dos alunos, as seguintes modificações 
podem ser realizadas: priorização de conteúdo da área, em 
relação aos propostos no currículo escolar geral para todos 
os alunos, modificações na temporalidade, que consistem na 
realização de ajustes no tempo previsto para que o aluno alcance 
determinados objetivos e desenvolva conhecimentos, habilidades 
e competências, em função do seu ritmo próprio, adaptações 
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avaliativas que representam às modificações realizadas nos 
objetivos e conteúdo definindo um forma de avaliar que focaliza 
o processo, mais que o produto final, e evitam a “cobrança” 
de conteúdos e habilidades que possam estar além das atuais 
possibilidades de aprendizagem do aluno, inclusão de conteúdos 
e objetivos complementares, em função de aspectos específicos 
que possam interferir na aprendizagem do aluno e adaptações 
organizativas que se referem ao modo como são organizadas as 
atividades da aula (agrupamentos de alunos, disposição física de 
mobiliários e uso de materiais didáticos adaptados, bem como o 
tempo de realização das atividades).

O currículo desse aluno torna-se assim flexível, pois foca 
na aprendizagem cooperativa e ensina em diferentes graus de 
complexidade, promove uma avaliação adaptada aos diferentes 
estilos e às capacidades dos alunos, flexibiliza os tempos e pro-
move um clima de respeito e valorização das diferenças.

De acordo com Poker et al. (2013, p. 33), o PEI deve ser 
elaborado em conjunto com a equipe pedagógica da escola e a 
família do estudante, e deve ser revisto e atualizado anualmente.

Para se consolidar na prática, o planejamento educacio-
nal individualizado deve ser então elaborado em duas etapas:

Etapa 1: Levantamento de informações para promover a 
avaliação do aluno

O objetivo dessa primeira etapa é o levantamento de in-
formações que possibilitem o conhecimento do aluno, de suas 
necessidades específicas e de seu contexto familiar e escolar, 
possibilitando a identificação das áreas comprometidas, bem 
como das potencialidades a serem exploradas, subsidiando a es-
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colha de estratégias pedagógicas individualizadas mais adequa-
das às suas necessidades.

A montagem de um instrumento para levantamento de 
informações e avaliação do aluno deve contemplar cinco itens, 
conforme apresentado a seguir (POKER et al., 2013). 

1. Identificação do aluno: nome completo do aluno, ende-
reço completo e data de nascimento. 

2. Dados familiares: nome do pai e da mãe, profissão e es-
colaridade dos pais, número de irmãos, pessoas com quem mora

3. Informações sobre a escola: nome e endereço da esco-
la, ano de escolaridade do aluno, idade em que entrou na escola, 
histórico de vida escolar na educação especial e na educação re-
gular, indicação dos antecedentes escolares mais importantes, 
motivo de encaminhamento para o atendimento neuropsicope-
dagógico. 

4. Avaliação geral: informações relevantes à compreen-
são do contexto familiar e escolar do aluno. No âmbito familiar, 
devem ser apontados aspectos relativos à dinâmica das relações 
familiares, como se dá o convívio entre os membros da família, 
as relações afetivas, as expectativas da família em relação ao alu-
no, o tipo de apoio familiar para a aprendizagem do aluno. No 
âmbito escolar, devem ser apontados aspectos relativos à orga-
nização e estrutura da escola para promover a inclusão do aluno, 
se possui acessibilidade física, o relacionamento da escola com 
a família, ações de suporte aos professores, estratégias metodo-
lógicas e avaliativas. 

5. Avaliação do aluno: condições apresentadas pelo alu-
no em três aspectos principais, que são as suas condições gerais 
de saúde; as suas necessidades educacionais específicas; o grau 
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de desenvolvimento de áreas e habilidades importantes ao seu 
aprendizado.

Com a auxilia do PEI, todos os estudantes devem ser re-
conhecidos como merecedores de investimento e os professores 
devem romper com modelos fechados de ensino, deixando de 
buscar uma homogeneidade, respeitando a diversidade e com-
prometendo-se a criar possibilidades de intervenções pois todo 
ser é único e repleto de potencialidades e todo ser aprende, o 
caminho e o tempo de aprendizagem é que são diferentes.

Considerações 
Finais

As teorias e práticas que amparam a avaliação neuropsi-
copedagógica decorreram dos estudos das Neurociências e da 
Educação, com a finalidade de compreender o funcionamento 
cerebral e as articulações entre cérebro, comportamento e os 
processos de aprendizagem humana. A neurociência amplia 
nosso olhar para a compreensão sobre o neurodesenvolvimento 
de todos os alunos, incluídos ou não. Através do conhecimen-
to em neurociências pode-se sugerir novas formas de ensinar, 
porque entende-se como o cérebro processa a informação que 
recebe, como ocorrem seus registros sensórios, como funciona a 
memória e como as características biológicas de nossos alunos 
afetam seu modo de aprender. 

Cada experiência nova que chega ao Sistema 
Nervoso Central, se transforma em aprendizagem. Embora 
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o desenvolvimento cognitivo esteja vinculado à genética, o 
acompanhamento psicopedagógico nos permite notar às 
influências do meio e das metodologias de ensino nesse processo 
de aquisição do conhecimento.

Sabe-se que o desenvolvimento do Sistema Nervoso Cen-
tral , se inicia na terceira semana de gestação e se estende até 
cerca de seis anos ( Wolfe, 2006). Porém o cérebro tem uma ca-
pacidade de modificar sua estrutura diante de novos aprendi-
zados, novas experiências, ou seja, possui plasticidade cerebral 
e embora a plasticidade seja maior durante o período pré-natal 
tardio e a primeira infância, o cérebro segue sendo plástico ao 
longo de toda a vida, mesmo que com menor maleabilidade.

E justamente para favorecer essa neuroplasticidade é que 
o neuropsicopedagogo deve, através de uma ação multidiscipli-
nar entre a neuropsicopedagogia, a psicologia, a psicomotricida-
de, dentre outras áreas, auxiliar o diagnóstico de problemas de 
aprendizagem como também orientar e promover a intervenção 
com vistas à superação das dificuldades e ou dos transtornos 
apresentados. Embora o trabalho do neuropsicopedagogo já ve-
nha sendo reconhecido de forma positiva pelos docentes, como ca-
paz de evitar o fracasso escolar, é significativo o grau de dificuldade 
que os professores têm ao receber alunos incluídos.

Sabemos que o diagnóstico e o planejamento educacio-
nal individualizado não representam o ponto de chegada e sim o 
ponto de partida. Por isso, o plano educacional individualizado 
precisa oportunizar não só sucesso na trajetória acadêmica do 
aluno, mas também sucesso na sua história de vida, ampliando 
as suas possibilidades reais. 

A prática neuropsicopedagógica evidencia que os 
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professores enfrentam dificuldades para incluir o aluno 
neuroatípico e resistem a flexibilizar o currículo de modo que 
contemple as diferenças individuais de seus alunos. A prática 
precisa ser ressignificada, redimensionada para permitir o 
acesso igualitário de todos ao crescimento, à educação. 

As adaptações curriculares podem viabilizar o atendi-
mento às necessidades individuais de nossos alunos. É impor-
tante destacar que o trabalho neuropsicopedagógico está as-
sociado a dificuldades de aprendizagem, não necessariamente 
vinculadas à deficiências e ou transtornos e sim ao reconheci-
mento de que todos os alunos apresentam necessidades educa-
cionais especiais e exigem percursos específicos e adequados. 

Os alunos, precisam ter seu ritmo respeitado e a partir 
dos saberes acadêmicos, clínicos e especializados vamos gra-
dativamente traçando ações que facilitam seu desenvolvimento 
profissional e pessoal, com a certeza de que a pessoa com defi-
ciência não é menos desenvolvida em determinados aspectos, 
mas sim um sujeito que se desenvolve de outra maneira e que se 
esse sujeito não vinha aprendendo da maneira que era ensinado, 
temos que ensiná-lo de uma maneira que ele possa aprender.

Seguimos nesse compromisso, conscientes de que nosso 
trabalho não se realiza sozinho e sim na interação com outros 
profissionais que acompanham nossos alunos como psicólogos, 
neurologistas e outros que se fizerem necessários as suas cami-
nhadas.

O planejamento educacional individualizado irá garantir 
que o aluno receba um ensino que seja adequado às suas neces-
sidades, possibilitando o seu desenvolvimento pleno e comple-
to, uma vez que irá auxiliar a identificar possíveis barreiras ao 
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aprendizado e a elaborar estratégias para superá-las.
O neuropsicopedagogo poderá então atuar como um im-

portante mediador entre a família, a escola e outros profissio-
nais envolvidos na educação do aluno, facilitando a comunicação 
e a cooperação entre todos os envolvidos.

Portanto, conclui-se que a contribuição do neuropsicope-
dagogo para a elaboração do planejamento educacional indivi-
dualizado é de extrema relevância para garantir que cada aluno 
receba um ensino personalizado e adequado às suas necessida-
des, contribuindo para o seu desenvolvimento pleno e para o seu 
sucesso escolar, pessoal e profissional.
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Possui o título de Mestre em Tecnologia pelo CEFET, Pe-
dagoga pela UERJ, Supervisora Escolar pela UFRJ, Psicopedago-
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Introdução
	
A engenharia de software é um ramo da engenharia cujo 

foco é o desenvolvimento dentro de custos adequados de sis-
temas de software de alta qualidade. Software é abstrato e in-
tangível. Não é limitado por materiais ou controlado por leis da 
física ou por processos de manufatura. De alguma maneira, isso 
simplifica a engenharia de software, pois não existem limitações 
físicas no potencial de software. Contudo, a falta de restrições 
naturais significa que o software pode facilmente se tornar ex-
tremamente complexo e, portanto, muito difícil de ser compre-
endido. (SOMMERVILLE, 2007).

O Software* permeia o nosso mundo e, algumas vezes, 
reconhecemos seu papel em tornar nossa vida mais confortável, 
eficiente e efetiva. Por exemplo, considere uma das tarefas en-
volvidas na preparação do café da manhã. O código inserido na 
torradeira controla o grau em que o pão estará torrado e quando 
o produto final saltará da torradeira. Programas regulam o for-
necimento de eletricidade para as residências e outro softwa-
re nos cobra pelo uso da energia. Na verdade, podemos utilizar 
programas automáticos para pagar a conta de eletricidade, para 
solicitar mantimentos e até mesmo para comprar uma nova tor-
radeira! 

Hoje em dia, software está presente, explicitamente 
ou mesmo sem se fazer notar, em todos os aspectos de nossa 
vida, inclusive nos sistemas críticos que afetam a nossa saúde 
e o nosso bem-estar. Por essa razão, a engenharia de software é 
mais importante do que nunca. As boas práticas de engenharia 
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de software devem assegurar que o software tenha uma 
contribuição positiva em nossas vidas. (PFLEEGER, 2004).

Metodologia Ágil também é uma ferramenta incrível para 
guardar como documentação, pois para se tornar ágil tudo deve-
mos registrar e seguir começo meio e fim, e FOGGET apresenta 
em seu livro o KANBAN, “é uma técnica visual para demonstrar 
o fluxo que precisa ser seguido para geração de valor. No quadro 
de Kanban, Valor e fluxo passam a ser elementos concretos e vi-
síveis na rotina de trabalho da equipe”. (FOGGET, 2014).

O que é Documentação 

O documento de requisitos de software (algumas vezes 
chamado de especificação de requisitos de software ou SRC - 
Software Requirements Specification) é a declaração oficial do 
que os desenvolvedores de sistema devem implementar. Deve 
incluir os requisitos de usuários de um sistema e uma especifi-
cação detalhada dos requisitos de sistema. Se houver um grande 
número de requisitos, os requisitos detalhados de sistema po-
dem ser apresentados em um documento separado (SOMMER-
VILLE, 2007).

Para FOGGET, “os requisitos de um sistema servem para 
podermos visualizar o conjunto de funcionalidades que precisa 
ser desenvolvido para que o software atenda às necessidades do 
cliente/solicitante” (FOGGETI, 2014).

Segue uma imagem mostrando como é o requisito do 
usuário e de sistema, cada um tem um tipo de linguagem de le-
vantamento de requisitos diferenciada, como apresenta a ima-
gem de SOMMERVILLE.
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Figura 1. Requisitos de usuários e de sistema

SOMMERVILLE fala, que cada usuário tem uma necessi-
dade diferenciada um do outro e com isso cada requisito é mon-
tado de forma diferenciada, “desde a gerência sênior da organi-
zação, que paga pelo sistema, até os engenheiros responsáveis 
pelo desenvolvimento do software. A Imagem 2, extraída de meu 
livro com Gerald Kotonya sobre engenharia de requisitos (Ko-
tonya e Sommerville, 1998), ilustra os possíveis usuários do do-
cumento e como eles o utilizam” (SOMMERVILLE, 2007).
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Figura 2. Usuários de um documento de requisitos

A ação da modelagem de requisitos resulta em um ou 
mais dos seguintes tipos de modelos (PRESSMAN, 2011):

•	 Modelos baseados em cenários de requisitos do pon-
to de vista de vários “atores” do sistema.

•	 Modelos de dados que representam o domínio de in-
formações para o problema.

•	 Modelos orientados a classes que representam clas-
ses orientadas a objetos (atributos e operações) e a maneira por 
meio da qual as classes colaboram para atender aos requisitos 
do sistema.

•	 Modelos orientados a fluxos que representam os ele-
mentos funcionais do sistema e como eles transformam os da-
dos à medida que percorrem o sistema.

•	 Modelos comportamentais que representam como o 
software se comporta em consequência de “eventos” externos.

FOGGET fala que, “documentos são essenciais para di-
minuir conflitos e retrabalho no desenvolvimento do software” 
(FOGGET, 2014).
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Tipos de Documentações

Os requisitos de sistema de software são, frequentemen-
te, classificados em requisitos funcionais, requisitos não funcio-
nais ou requisitos de domínio (SOMMERVILLE, 2007):

1.	 Requisitos funcionais. São as declarações de serviços que 
o sistema deve fornecer, como o sistema deve reagir a en-
tradas específicas e como o sistema deve se comportar 
em determinadas situações. Em alguns casos, os requisi-
tos funcionais podem também estabelecer explicitamen-
te o que o sistema não deve fazer.

2.	 Requisitos não funcionais. São restrições sobre os servi-
ços ou as funções oferecidas pelo sistema. Eles incluem 
restrições de timing, restrições sobre o processo de de-
senvolvimento padrões. Os requisitos não funcionais 
aplicam-se, frequentemente, ao sistema como um todo. 
Em geral, eles não se aplicam às características ou servi-
ços individuais de sistema.

3.	 Requisitos de domínio. São requisitos provenientes do 
domínio da aplicação do sistema e que refletem as carac-
terísticas e as restrições desse domínio. Podem ser requi-
sitos funcionais ou não funcionais.
	A Imagem 3 apresenta uma classificação de requisitos 

não funcionais. Você pode observar, no diagrama, que os requi-
sitos não funcionais podem vir de características necessárias do 
software (requisitos de produto), da organização que desenvol-
ve o software (requisitos organizacionais) ou de fontes externas.
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Figura 3. Tipos de requisitos não funcionais

A disponibilização da função de qualidade (quality func-
tion deployment, QFD) é uma técnica de gestão da qualidade 
que traduz as necessidades do cliente para requisitos técnicos 
do software. O QFD “concentra-se em maximizar a satisfação 
do cliente por meio dos processos de engenharia de software” 
[Zul92]. Para tanto, enfatiza o entendimento daquilo que é va-
lioso para o cliente e emprega esses valores ao longo do proces-
so de engenharia. O QFD identifica três tipos de necessidades 
[ZUL92] (PRESSMAN, 2011):

Requisitos Normais. Refletem os objetos e metas esta-
belecidos para um produto ou sistema durante reuniões com 
o cliente. Se esses requisitos estiverem presentes, o cliente fica 
satisfeito. Exemplos de requisitos normais poderiam ser tipos 
de displays gráficos solicitados, funções de sistema específicas e 
níveis de desempenho definidos.
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Requisitos esperados. Esses requisitos estão implíci-
tos no produto ou sistema e podem ser tão fundamentais que o 
cliente não os declara explicitamente. Sua ausência será causa 
de grande insatisfação. Exemplos de requisitos esperados são: 
facilidade na interação homem-máquina, confiabilidade e corre-
ção operacional global e facilidade na instalação do software.

Requisitos fascinantes. Esses recursos vão além da 
expectativa dos clientes e demonstram ser muito satisfatórios 
quando presentes. Por exemplo, o software para um novo celu-
lar vem com recursos-padrão, mas junto vem um conjunto de 
capacidades não esperadas (por exemplo, tecla multitoque, cor-
reio de voz visual) que deleitam todos os usuários do produto.

A documentação do usuário não é estritamente parte do 
projeto de interface com o usuário, mas é uma boa prática proje-
tar o apoio da auxilia on-line em conjunto com a documentação 
em papel. Os manuais de sistemas devem fornecer informações 
mais detalhadas do que a auxilia on-line e devem ser projetados 
para serem utilizados por diferentes classes de usuários finais 
do sistema (SOMMERVILLE, 2003).

A imagem 4, mostra que para satisfazer a essas diferen-
tes classes de usuários e diferentes níveis de especialidade dos 
usuários, existem, pelo menos, cinco documentos (ou, talvez, ca-
pítulos em um único documento), que devem ser entregues com 
um sistema de software.
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Figura 4. Tipo de documentos produzidos para dar apoio aos usu-
ários

Esses documentos são:
1.	 Uma descrição funcional, que deve descrever, muito bre-

vemente, os serviços que o sistema fornece. Os Usuários 
devem poder ler esse documento com um manual de in-
trodução e decidir se o sistema é o que eles necessitam.

2.	 Um documento de instalação, que deve fornecer deta-
lhes sobre como instalar o sistema. Ele deve descrever os 
discos nos quais o sistema é fornecido, os arquivos nes-
ses discos e a configuração mínima de hardware exigida. 
Deve trazer instruções de instalação e detalhes de como 
configurar arquivos dependentes de configuração.

3.	 Um manual de introdução, que deve apresentar uma in-
trodução informal sobre o sistema, descrevendo sua uti-
lização ‘normal’. Ele deve descrever como iniciar o uso 
do sistema como os usuários finais podem utilizar os re-
cursos comuns do sistema. Deve ser bem ilustrado com 
exemplos e incluir informações sobre como fazer a recu-
peração a partir de erros e reiniciar o trabalho.
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4.	 Um manual de consulta, que deve descrever as facilida-
des do sistema e sua utilização, oferecer uma lista de 
mensagens de erro e suas causas possíveis e descobrir 
como fazer a recuperação a partir dos erros detectados.

5.	 Um guia do administrador pode ser fornecido em alguns 
tipos de sistemas. Ele deve descrever as mensagens ge-
radas quando o sistema interage com outros sistemas e 
explicar como reagir a essas mensagens.
	Conforme Barnes, documentação de classe deve incluir 

pelo menos (BARNES, 2004):
•	 O nome da classe;
•	 um comentário que descreva o propósito geral e as carac-

terísticas da classe;
•	 um número de versão;
•	 o nome do autor (ou autores);
•	 a documentação para cada construtor e cada método.

	A documentação de cada construtor ou método deve in-
cluir:

•	 o nome do método;
•	 o tipo de retorno;
•	 o nome e os tipos de parâmetro;
•	 uma descrição do propósito e da função do método;
•	 uma descrição de cada parâmetro;
•	 uma descrição do valor retornado.

SOMMERVILLE (2007) apresenta um modelo de elicita-
ção e análise de requisitos, o modelo segue conforme mostra a 
imagem 5.
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Figura 5. Modelo de elicitação de requisitos

As atividades do modelo proposto são:
1.	 Obtenção dos requisitos: processo de interação com os 

stakeholders para a coleta de requisitos.
2.	 Classificação e obtenção de requisitos: coleta de requi-

sitos não estruturados, agrupando-os e organizando de 
forma coerente.

3.	 Priorização e negociação de requisitos: processo de bus-
ca de conflitos de requisitos.

4.	 Documento de requisitos: processo em que os requisitos 
são documentados.
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Ferramentas de Documentação

Richard fala que a UML é uma linguagem de modelagem 
para documentar e visualizar os artefatos que especificamos e 
construímos na análise e desenho de um sistema. Este apêndice 
propicia um amplo entendimento acerca do que é, e do que não 
é, a UML (RICHARD, 2001).

A UML é uma linguagem que unifica as melhores práticas 
de engenharia para fins de modelagem de sistemas (RICHARD, 
2001).

•	 É uma linguagem para capturar conhecimento (semântica 
parcial) e para expressar esse conhecimento (sintaxe).

•	 Seu propósito é modelagem de sistemas.
•	 Ela é utilizada para documentar de maneira visual aque-

les modelos.
•	 Ela é um conjunto de melhores práticas.
•	 Ela é utilizada para produzir um conjunto de artefatos 

que podem ser postos no mercado.
•	 Ela tem suporte de alcance mundial.
Um workbench CASE é um conjunto de ferramentas que são 

utilizados em determinada fase do processo de software, como 
a fase de projeto, implementação ou teste. A vantagem de agru-
par as ferramentas CASE em uma workbench é que as ferra-
mentas podem trabalhar em conjunto, para oferecer um apoio 
mais abrangente. Serviços comuns podem ser implementados e 
solicitados por todas as outras ferramentas, As ferramentas de 
workbench podem ser integradas por meio de arquivos compar-
tilhados, de um repositório compartilhado ou de estruturas de 
dados compartilhadas (SOMMERVILLE, 2003).
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A imagem 6 mostra um diagrama de sequência com obje-
tos ao longo do topo do diagrama. As operações estão indicadas 
por setas rotuladas e a sequência das operações é descenden-
te. Nesse cenário, o usuário da biblioteca acessa o catálogo para 
verificar se o item solicitado está disponível eletronicamente e, 
caso esteja, pede a liberação eletrônica desse item. Por razões 
de direito de propriedade, essa operação precisa ser licenciada, 
de modo que exista uma transação entre o item e o usuário, em 
que a licença é aceita. O item a ser liberado é remetido para um 
objeto servidor de rede, para que os dados sejam compactados, 
antes de serem remetidos para o usuário da biblioteca.

Figura 6. Liberação eletrônica de itens

No exemplo abaixo, temos o diagrama de contexto apre-
sentado pelo Vasques que representa o ambiente no qual o 
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software está inserido e seus principais fluxos de dados, sem 
abordar o seu processamento interno. Uma vez que se obteve 
consenso entre as partes interessadas sobre o contexto repre-
sentado pelo diagrama, ao longo do trabalho de requisitos no 
projeto é pouco provável que se necessite atualizá-lo (VASQUES, 
2016).

O objetivo é que, a partir do diagrama de contexto, pos-
sam ser mais facilmente identificadas as partes interessadas 
para elicitar requisitos e validar os resultados de sua análise, de-
limitando o escopo com base no trâmite de informações entre o 
ambiente interno do sistema e externo dos usuários

Figura 7. Um diagrama de contexto estilizado e com menos ênfase 
nos fluxos de dados específicos com o objetivo de ilustrar os ma-
croprocessos incluídos no escopo.

Outra ferramenta que temos é o caso de uso conforme 
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apresentado na imagem 8, um cenário é uma pequena história 
que delineia uma sequência esperada de solicitações e respos-
tas entre um usuário (usuários) e o sistema. Ele é utilizado para 
comunicar como um usuário específico emprega o sistema para 
atingir um objetivo proveitoso. Escrever um cenário é um sim-
ples jogo de “o que acontece a seguir”. A maioria dos cenários é 
simples; há apenas uma sequência lógica de operações a partir 
do estado inicial. Outros cenários são mais complicados, com 
múltiplos casos de exceção (coisas indo mal) ou diferentes cami-
nhos de interações (opções) (RICHARD, 2001).

Figura 8. Diagrama simples de caso de uso

Paul e Harvei, fala que o java fornece uma documentação 
de comentários chamado javadoc, eles são delimitados por //** 
e */. O compilador ignora todo o texto entre os delimitadores. 
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Os comentários no estilo javadoc permitem-lhe incorporar a 
documentação do programa diretamente aos seus programas. 
Esses comentários são o formato de documentação Java preferido 
na indústria. O programa utilitário javadoc (parte do JDK) lê 
comentários javadoc e os usa para preparar a documentação do 
programa no formato HTML (PAUL DEITEL, HARVEY DEITEL, 
2017).

“Um ponto forte do JavaDoc é o uso de tags especiais a 
fim de qualificar melhor a informação contida nos comentários. 
Com as tags podemos especificar, por exemplo, o autor, a versão, 
links, data, exceções lançadas, lista de argumentos de um méto-
do e tipo de retorno de um método. Essas tags são inseridas den-
tro do bloco de comentários, antecipadas pelo caractere @ (arroba), 
e após o nome da própria tag” (DEVMEDIA):

tag
@author Especifica autor da classe ou do método em questão.
@deprecated Identifica classes ou métodos obsoletos. Deve infor-

mar nessa tag, quais métodos ou classes podem ser 
usadas como alternativa ao método obsoleto.

@link Possibilita a definição de um link para um outro do-
cumento local ou remoto através de um URL.

@param Mostra um parâmetro que será passado ao método.
@return Mostra qual o tipo de retorno de um método.
@see Possibilita a definição referências de classes ou mé-

todos, que podem ser consultadas para melhor com-
preender ideia daquilo que está sendo comentada.

@since Indica desde quando uma classe ou métodos foi adi-
cionado na aplicação.

@throws Indica os tipos de exceções que podem ser lançadas 
por um método.

@version Informa a versão da classe.
Tabela 1. Tags Disponíveis pelo JavaDoc
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Métodos Ágeis para Documentação

Conforme Foggeti fala, a ferramenta Kanban começou a 
ser usada com o surgimento dos métodos ágeis. “São utilizados 
quadros visuais, nos quais os desenvolvedores marcam com car-
tões físicos as funcionalidades ainda não iniciadas, as que estão 
em desenvolvimento e as prontas” (FOGGETI, 2014).

Ele fala também que a engenharia de requisitos na meto-
dologia ágil como a fase burocrática que torna os projetos me-
nos ágeis. “Contudo, a falta de documentação é um dos maiores 
problemas da metodologia”.

Existem dois pressupostos básicos para a utilização do 
Kanban:

1.	 O trabalho deve poder ser dividido em versões que te-
nham conteúdo para o cliente e podem ser produzidos e 
gerenciados de maneira independente.

2.	 Essas versões podem ser desenvolvidas em fluxo contí-
nuo.
	Assim Foggeti diz que devemos considerar o seguinte an-

tes de adotar o Kanban (FOGGET, 2014):
•	 Instalações físicas: Visibilidade é essencial. No espaço do 

grupo de trabalho deve haver um quadro ou uma parede 
onde possa ser desenhado o mapa do projeto.

•	 Volume de trabalho - se o volume de itens de trabalho for 
muito grande e mudar em questão de minutos, o uso do 
quadro pode não ser tão útil, pois se perderá muito tem-
po para atualizá-lo.

•	 Modelo colaborativo - as pessoas precisam estar motiva-
das a trabalhar colaborativamente em times.
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•	 Foco em times - Os processos devem ser desenhados pelo 
próprio time.
Foggeti diz que a falta de documentação é notada, somen-

te quando tem rotatividade de profissionais na equipe e por isso 
a documentação história é necessária.

A imagem 9 mostra um modelo simples do Kanban. Nesta 
representação, fica fácil identificar o limite de cartões estabele-
cidos para cada fase. Este limite está representado pelos núme-
ros em vermelho no cabeçalho. Os cartões ilustrados pelos re-
tângulos representam uma breve história dos usuários, ou seja, 
as demandas. As imagens com formato de rosto representam 
os responsáveis pelos trabalhos em andamento. Portanto, este 
exemplo aplica as três etapas cruciais para obter os benefícios 
alcançados com o sistema Kanban. 
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Figura 9. Modelo simples de sinalizador visual Kanban

Conforme palavras de FOGGET existe a metodologia FDD 
que foi criada em 1999 por Jeff de luca, Peter Coad e Stephen 
Palmer, durante um desenvolvimento de projeto em Cingapura. 
Foi definido um processo ágil com as características:

•	 Iteração;
•	 Qualidade;
•	 Resultados tangíveis e frequentes;
•	 Possui relatórios de progresso;
•	 Apreciado por clientes, gerentes e desenvolvedores.
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Ferramentas mais Utilizadas

O Bizagi é um importante software para mapeamento de 
processos e também para automação destes. Permite ao usuá-
rio mapear, documentar e também compartilhar seus processos 
através de desenhos facilmente interpretados. Segue exemplo:

Figura 10. Fluxograma com o ciclo de vida de um software

O redmine é possível dar suporte a vários projetos simul-
taneamente, ter um maior controle de acesso, configuração de 
controle por problemas, assim como receber notificações por 
e-mail. Os módulos do Redmine são:

•	 Visão geral: Este módulo apresenta uma visão geral do 
projeto, contando com um campo que pode ser editado 
informando para que serve o projeto. Exibe um resumo 
das tarefas e quem são os membros participantes;

•	 Atividades: Relata quais as últimas atividades feitas no 
projeto; sendo assim, os envolvidos podem acompanhar 
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cada alteração realizada;
•	 Planejamento: Módulo para controle dos sprints, ou seja, 

as versões dos softwares. Nele, há uma linha informando o 
percentual de conclusão da versão. Nesta aba, há a possibili-
dade de inclusão da quantidade de dias remanescentes para a 
conclusão do projeto, ou até de tarefas relacionadas a ele. É 
possível atribuir um repositório para cada projeto, já que são 
separados em árvores de diretórios;

•	 Tarefa: Listagens de tarefas cadastradas. O módulo de 
planejamento exibirá informações sobre tarefas associa-
das à determinada versão;

•	 Nova tarefa: Essa subdivisão de tarefa foi desenvolvida 
justamente pensando na agilidade do processo. Ao ser ca-
dastrada uma nova tarefa, automaticamente ela irá para 
o módulo de Tarefa. O tipo de tarefa a ser criada é divido 
entre Defeito, Funcionalidade, Suporte e Administrativa;

•	 Gantt: O diagrama de Gantt é um recurso gráfico utiliza-
do para visualizar a passagem de tempos ao longo das 
etapas de um projeto;

•	 Calendário: Exibição das datas das versões, assim como 
cronograma para seu término;

•	 Notícias: As notícias adicionadas podem ser acompa-
nhadas via RsS;

•	 Documentos: O cadastro de documentos pode ser ne-
cessário se, por exemplo, tratar-se de um software com 
um termo de criação mais formal. Há ainda a opção neste 
módulo para a inclusão do manual do usuário do softwa-
re, na entrega final;

•	 Wiki: Pode-se inserir páginas relativas a requisitos, 
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mudanças, entre outros aspectos do software. 
Formulários podem ser criados dentro da própria 
aplicação, não necessitando de documentos paralelos 
para tal finalidade;

•	 Arquivos: Pode-se inserir qualquer tipo de arquivo dese-
jado, que estará disponível sempre que necessário;

•	 Configurações: básicas do projeto como título, descri-
ção, módulos a serem utilizados e pessoas envolvidas.

Conclusão
Nesta pesquisa conclui-se a necessidade que tem em do-

cumentar os projetos desenvolvidos, pois caso haja necessidade 
de efetuar manutenções ou novas implementações, será possível 
outros programadores, que ficaram fora destes projetos, anali-
sar o código com cautela, observando frequentemente as docu-
mentações, sem risco de efetuar algo errado, colocando código 
fora do padrão no ato das manutenções, ou no momento de de-
senvolver novas funcionalidades.

A documentação apresentada neste contexto. conforme 
os autores dizem, são registros levantados pelos analistas de 
sistema, que buscam diretamente com os usuários do sistema, 
o que especificamente eles precisam neste novo software, que 
atenda as expectativas no momento da utilização.

No artigo também apresenta, as ferramentas utilizadas 
para documentação, como exemplo, o diagrama de sequência, 
que conseguimos ver passo a passo do que o usuário faz, no seu 
hábito de trabalho, diagrama de contexto, que fala o que irá ter 
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no sistema como um todo, o diagrama caso de uso, o que cada 
setor faz pelo usuário de cada setor, aqui mostra também a do-
cumentação JavaDoc, que é utilizada frequentemente em siste-
mas JAVA.

Percebe-se que a Metodologia Ágil também é importan-
tíssima para registro de desenvolvimento, e auxilia muito em 
visualizar os itens mais críticos e pouco críticos no momento 
da implementação dos softwares, por exemplo, o kanban, quem 
costuma alimentar esta ferramenta, é o analista de sistemas, que 
levanta todos os requisitos, e coloca em uma coluna para fazer, 
então é preparada uma reunião e nesta conversa é para saber 
quem irá ficar responsável por cada tarefa, e depois deste mo-
mento, começa as implementações dos programadores, e assim 
que vai finalizando cada atividade, coloca como finalizado, e to-
dos os envolvidos consegue ver que o desenvolvimento por res-
pectivo programador foi finalizado, e ele já irá começar a outra 
atividade que está no cronograma do mesmo, trabalhando desta 
forma percebe-se a agilidade da utilização deste método.

Atualmente conforme mostra no artigo, foi demonstrado 
as Ferramentas mais utilizadas para documentações, uma delas 
é o Bizagi que mapeia os processos de todo o sistema, por repre-
sentação de um desenho facilmente interpretado.

O Redmine é outra ferramenta que contribui principal-
mente na metodologia ágil de trabalho, o desenvolvedor vai uti-
lizando e registrando todos os passos executados no desenvol-
vimento, e assim que vai finalizando cada tarefa vai colocando 
como finalizado, e o gerenciamento dele é excelente, pois vai 
mostrando os gráficos de como está o trabalho de cada usuário, 
é uma ferramenta muito interessante também.
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Introdução
O artigo refere-se a segurança dos bancos de dados, com 

os tópicos banco de dados e suas variações em sistema de geren-
ciamento, métodos de segurança atual e soluções de problemas 
mais comuns de segurança. Mas primeiramente iremos concei-
tuar o que é um banco de dados e para que ele serve.

Um banco de dados (ou em inglês: data-base) é uma en-
tidade composta de uma coleção de tabelas que armazena um 
conjunto específico de dados estruturados e com a menor re-
dundância possível. 

Pois antigamente as empresas utilizavam arquivos físi-
cos para armazenar suas informações, algo muito custos e fa-
lho, mas com o surgimento dos computadores e suas constantes 
evoluções com as mais diversas aplicabilidades, possibilitou o 
armazenamento desses dados em uma forma digital, dando as-
sim a evolução os bancos de dados ao longo do tempo, para o 
que conhecemos atualmente, o qual se tornou o coração dos di-
versos sistemas de informação (DEVELOPER NETWORK, 2016).

Um banco de dados permite a consulta, incluir ou até 
mesmo editar os dados disponíveis ao usuário, dependendo do 
nível de acesso que ele possui, mantendo um registro das ativi-
dades realizadas. Isso se tornou muito útil, pois os dados infor-
máticos são cada vez mais numerosos. Um banco de dados pode 
ser local, utilizado por um usuário em sua máquina local, ou re-
moto, utilizado por vários usuários atrás de internet, intranet ou 
extranet, a qual possui um servidor que compartilha os dados 
com os demais. Uma das vantagens mais essenciais da utilização 
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dos bancos de dados é a possibilidade de poder ser acessado por 
vários usuários, simultaneamente.

Os sistemas de gerenciamento de banco de dados (co-
nhecidos como SGBDs), são responsáveis pela manipulação dos 
dados no banco e a interação dos usuários com os dados, atu-
almente existe vários tipos de SGBDs: Oracle, SQL Server, DB2, 
PostgreSQL, MySQL, o próprio Access ou Paradox, entre outros 
(REZENDE, 2016).

Os dados nada mais são que fatos brutos, em sua forma 
primária. E muitas vezes o um dado sozinho ou fragmentado 
pode não fazer nenhum sentido, mas depois de sua inserção e 
manipulação em um banco de dados, torna-se uma informação 
que consiste no agrupamento dos dados coletado e organizada 
para fazer sentido, gerando o conhecimento, o é um dos maiores 
bens de uma empresa ou organização (FURTADO, 2016).

Os dados são tão valiosos quanto a nossa capacidade de 
acessar e extrair o significado dele, e não podemos extrair o sig-
nificado se eles não têm organização, armazenamento, e não po-
demos analisá-lo de forma eficaz. 

Metodologia
O presente artigo caracteriza-se como uma pesquisa bi-

bliográfica sobre a segurança dos bancos de dados, por meio do 
estudo analise de material relacionado e experiências encontra-
das no meio digital e literal.

As informações levantadas durante a pesquisa vão ser 
detalhadas em tópicos nos quais, apresentaram necessidade da 
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segurança, maneiras de deixa seu banco de dados seguro, e van-
tagens de um banco de dados seguro. A pesquisa se dará através 
da informação sobre os métodos de segurança nos bancos de 
dados.

Instrumentos e Materiais de Pesquisa

Utilizamos os seguintes materiais e instrumentos para 
coleta de dados: 

a) Sites: Ferramenta utilizada na busca de informações e 
experiências de diversas formas, auxiliado no esclarecimento de 
dúvidas. 

b) Artigos: Auxiliado na pesquisa e contribuindo na base 
legal das informações. 

Tipos de Bancos de Dados

Existe vários gerenciadores de banco de dados alguns dos 
mais conhecidos são: Oracle, Microsoft Access, IBM DB2, Micro-
soft SQL Server, MySQL, SQL Lite, Paradox, Access e dBASE, entro 
outros mais, o banco de dados pode ser pequeno a ponto de ser 
instalado e gerenciados em um computador comum (Desktop) 
que pode ser utilizados por Microempresas que gerencia poucas 
tabelas e funções, mas já outros podem ser tão grandes a pon-
to de serem armazenados em servidores de rede, onde gerencia 
milhares de tabelas e funções complexas, estes por sua vez são 
utilizados por: países, estados, grande empresa e entre outros 
que precisam armazenar muita informação.
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A necessidade de um Banco de Dados Seguro

Tratando de banco de dados, muitas companhias recor-
rem a certos formulários que não condizem com a forma correta 
sobre a segurança de seus dados, o problema é que em muitas 
das vezes a empresas preza a desempenho do banco de dados, 
deixado de lado as prioridades sobre a segurança, embora o 
ideal a se fazer é sempre tentar manter equilíbrio entre desem-
penho e segurança, mas isso nem sempre é aplicado na pratica 
(CHICKOWSKI, 2016).

Os DBAs (administrador de banco de dados) e desenvol-
vedores de aplicativos simplesmente não disponham de tempo 
ou não querem tratar da segurança, deixando-a de lado, porque 
isso aumenta o custo do desenvolvimento de produtos, pois eles 
são cobrados para adicionar mais aplicações e funcionalidades, 
que por sua vez aumentará o volume de dados a ser processado, 
com isso um aumento circunstancial nos ciclos de testes. 

Assim o programador ou desenvolvedor precisa fazer ci-
clos extras para amarrar e adicionar camadas de segurança em 
volta das aplicações, caso contrário alguns hackers e vírus po-
dem tirar proveito dessas brechas que são deixadas, por conta 
de uma falta de prioridades dos departamentos de TI. Através 
das brechas são acessados dados que não deveriam ser acessa-
dos, atacando o SQL e tirando proveito da vulnerabilidade en-
contrada nos links de aplicativos do banco de dados e liberando 
problemas para o sistema, levando assim, acessar dados estraté-
gicos restritos da empresa ou organização (CHICKOWSKI, 2016).

Para Elmasri e Navathe (2011), a segurança de banco de 
dados é implementada para resolver as seguintes questões:
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•	Questões legais e éticas relacionadas ao direito de acessar de-
terminadas informações;

•	Questões políticas em nível governamental, institucional ou 
corporativo relativas a informações que devem ter sua confi-
dencialidade mantida.

•	Questões de sistema, envolvidos com níveis de sistema, como 
a definição da forma de tratamento da segurança, se esta será 
tratada no nível de hardware, no nível de sistema operacional 
ou no nível de SGBD.

•	A necessidade, de identificar níveis de segurança para classifi-
cação dos dados.

Maneiras de Deixar seu Banco de Dados Seguro

A maneira de conseguir proteger o banco de dados é prio-
rizar a segurança de dados críticos como primeira preocupação. 
Definindo três princípios fundamentais de proteção de base de 
dados. 

Conhecendo o Banco

Atualmente muitas companhias, não conseguem prote-
ger seus dados críticos, por não entender como funciona o am-
bientes externo (ambiente dos usuários finais) do seu próprio 
banco de dados, para o desenvolvedor e DBAs controlar essas 
informações, ele precisa conhecer e entender com máxima cla-
reza onde estão localizadas, como estão e quem as utiliza, des-
conhecendo essas informações, você pode não saber quem usa 
os sistemas caso tenha concedido muitos privilégios, ou nem ao 
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menos sabem onde os dados críticos estão ou se foram feitas co-
pias do sistema. Para que não ocorra as situações citadas acima, 
a equipe de desenvolvimento deve documentar seus esquemas 
de autorização e a sua classificação dos bancos de dados para 
que a possa analisar os ricos para a companhia.

Uma vez que o banco de dados está bem localizado e se-
guro, os DBAs pode avaliar sua vulnerabilidade, para que pos-
sam decidir o nível de proteção que necessitam configurar e fer-
ramentas que precisam utilizar, para que possam conseguindo 
controlar os acesso, identificar o que foi e onde foi acessado e 
por quem foi acessado, mas tais ferramentas de monitoramento 
e auditoria em sua premissa, tiveram algumas deficiências, que 
por sua vez acabaram tendo uma má reputação em os DBAs, 
deficiências essa as quais traziam lentidão e algumas falhas de 
segurança, com o passar do tempo foram se corrigindo essa de-
ficiências, mas o medo ainda persiste, pois quando se trata de 
banco de dados desempenho é um ponto chave, tanto para a 
companhia quanto para seus utilizadores (CHICKOWSKI, 2016).

Banco de Dados Limpo

Uma vez que a empresas não alteram as suas senhas do 
banco de dados, concedem privilégios para os usuários sem a 
sua real necessidade, deixam dados críticos sem suas devidas 
correção ou falham em seu gerenciamento das configurações de 
banco de dados, isso tudo pode chamar atenção de hackers e ví-
rus, muitos vez DBAs e desenvolvedores deixam não alteram as 
senha padrões dos bancos, na intensão de agilizar a sua admi-
nistração e integração com as aplicações, isso também facilita a 
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invasão e exposição das informações contidas no sistema. 
Todos os bancos de dados vêm com um pré-configuração 

de usuário e senha padrão, isso é feito para facilitar as instalação 
e integração muito utilizada no meio acadêmico, por essa facili-
dade, mas quando se trata de um banco de dados de empresas 
onde se encontra informações valiosas e sigilosas, esse padrão 
deve ser quebrado. 

Pois os invasores podem se utilizar desses padrões, para 
que de uma forma maliciosa acesse os bancos, fazendo downlo-
ads de informações ou até mesmo deletando e alterando elas, 
dessa forma ao eliminar os padrões, melhora em muitos aspec-
tos a postura mediante a segurança. Isso ocorre, em algum caso, 
por ser óbvio demais, acabam que deixando passar. 

Muitas empresas acabam distribuindo muitas creden-
ciais, não removendo elas depois que a um desligamento de usu-
ários, isso também criar algumas vulnerabilidades internas, isso 
ocorre quando o tempo e recursos estão no limite, pois, as com-
panhias muitas vezes, não gastam tempo definindo quem é o quê 
acessar ou até mesmo qual banco acessar. 

Dessa forma eles concedem privilégios a grupos inteiros 
de usuários, por motivos que os usuários utilização se do mesmo 
banco de dados para realizar sua função na empresa. Isso ocorre 
naturalmente, pois é da mesma forma que as companhias con-
testam as atualizações e os gerenciamentos de vulnerabilida-
des, pois isso requer tempo, deixando o sistema ocioso durante 
a transição. As atualizações em tese são feitas para melhorar e 
otimizar o desempenho do sistema ou banco de dados, mas nem 
sempre os resultados são satisfatórios, risco da perde desem-
penho é real, pois como já citado acima o desempenho de um 
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banco é o ponto chave para algumas empresas, mesmo com os 
riscos as companhias não podem deixar de pensar nas correções 
de suas bases de dados críticas, pois isso afetaria diretamente a 
sua segurança. 

Segundo Rothacker (2017), assim, os invasores vão ter 
que fazer engenharia reversa das atualizações com as correções 
para conseguir realizar uma invasão bem sucedida, isso requer 
muito tempo e disposição, pois até conseguir, uma nova atua-
lização já terá sido lançada, inviabilizando esse processo (CHI-
CKOWSKI, 2016).

Conexão com o Banco

As infraestruturas dos bancos de dados têm que ser tão 
bem seguras, quanto os próprios bancos de dados, pois os ha-
ckers constantemente acessam os bancos através da camada de 
aplicação, utilizando se SQL para atacar. Desta forma enganar os 
bancos de dados expondo mais informações do que desenvolve-
dor pretendia, as equipes de segurança, os DBAs e os gerentes 
de aplicações devem realizar analises em conjunto para corrigir 
as exposições, inserido validações no banco de dados para evitar 
essas vulnerabilidades. 

Dessa forma as equipes devem observar todas as formas 
de ataque ao banco, quando forem planejar a segurança do mes-
mo, ressaltando que os bancos devem ser acessados somente 
por usuários autorizados a ver tais informações, funções e entre 
outros contidos no banco de dados indicado. Pois isso tudo ao 
redor de um banco de dados deve ser seguro, desde o nível de 
hospedagem da rede e até as aplicações. Tudo isso advertindo 
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faz parte da base de uma boa estratégia para proteção crítica de 
banco de dados. 

Esses esforços são constantes, pois não pode parar com 
as configurações e monitoramento dos bancos de dados, sempre 
que aplicado às correções cabíveis e verificações das aplicações, 
mantendo os bancos de dados críticos em sua parte mais segura 
da rede. 

Conceitos sobre Segurança em Banco de Dados

A segurança do banco de dados enfrenta as mesmas di-
ficuldades passadas pela segurança de informação, que são: ga-
rantir a integridade, disponibilidade e a confidencialidade das 
mesmas. Abaixo estão os conceitos sobre a segurança dos ban-
cos de dados.

Controle de Acesso

São todos controles feitos quando é realizado um acesso 
ao banco de dados, controle esse que impõem regras de restri-
ção aos usuários. O DBAs é por sua vez o responsável com o mais 
alto nível de acesso, declarando assim as regras existentes den-
tro de um SGBD, ele é quem conceder ou remover privilégios, 
criar ou excluir usuários, de acordo com a necessidade e a políti-
ca da empresa onde ele opera as suas funções, exemplificada na 
figura 1 abaixo (MACÊDO, 2017).
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Figura 1 - Exemplo de sistema de controle de acesso

Controle de Inferência

Banco de dados estatístico possui esse mecanismo de se-
gurança para poder proteger suas informações estatísticas de 
um cliente ou de um grupo de clientes, esses bancos são muito 
utilizados para a geração de dados estatísticos sobre vários gru-
pos de clientes, quando configurado o mecanismo o usuário terá 
acesso à informação estatística dos diversos grupos, não tendo 
acesso os dados de apenas uma pessoa em especifico, protegen-
do assim os dados pessoais do indivíduo (MACÊDO, 2017). 

Controle de Fluxo

Mecanismo que previne que as informações trafeguem 
por meios secretos ou que violem a política de segurança instan-
ciadas pelo DBAs, para que não chegasse em usuários não au-
torizados. Ele regula a distribuição ou trafego das informações 
entre objetos acessíveis, esse monitoramento ocorre para que 
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mesmo que de maneira indireta os dados caiam diretamente aos 
usuários não autorizados (MACÊDO, 2017).

Criptografia

Essa uma medida de controle final, utilizada para reali-
zar a proteção de dados sigilosos que ao serem transmitidos por 
meio de comunicação, seja ela via internet ou intranet, também 
podendo ser utilizada como uma proteção adicional no banco 
de dados, a segurando a partes confidenciais para que usuários 
não autorizados acessem essas partes do banco. Isso é realizado 
através de um algoritmo de codificação que codifica os dados, 
tornando-os inúteis para os usuários não autorizados, mas para 
quem tiver o acesso autorizado aos dados é conferida uma chave 
para decifrar os mesmos, abaixo estão dos modelos de cripto-
grafias por chaves Simétricas e Assimétricas (MACÊDO, 2017).

Chaves Simétricas

A esse sistema de criptografia e a decriptografia se uti-
lizam apenas de uma chave para ambos os processos, conhe-
cida também como criptografia convencional. A criptografia 
basicamente é a transformação de um texto original em texto 
criptografado, que se utiliza apenas uma chave secreta todo o 
seu processo, no qual utiliza um algoritmo que faz encriptagem 
dados, e para reverter esse processo são necessários a chave e 
um algoritmo de descriptografia, exemplificar na figura 1 abaixo 
(MACÊDO, 2017).
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Figura 2 - Chave Simétrica sendo criptografada e descriptogra-
fada

Chaves Assimétricas

Segundo Galvão (2017) a criptografia de chave pública ou 
criptografia assimétrica é um método de criptografia que utiliza 
um par de chaves: uma chave pública e uma chave privada.

A chave pública pode ser distribuída livremente para to-
dos os usuários, através de e-mail ou outras formas de comuni-
cação, enquanto que a chave privada deve ser mantida sobre a 
posse de seu legitimo dono.

Utilizando um algoritmo de criptografia assimétrica, a 
mensagem ou dado encriptado com a chave pública, pode ser 
desencriptado pela sua chave privada correspondente.

Os algoritmos de criptografia assimétrica podem ser 
utilizados para realizar autenticidade e confidencialidade das 
informações. Para utilizar como confidencialidade, a chave 
pública é usada para encriptado mensagens, com isso apenas 
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o possuidor da chave privada pode a desencriptar conseguindo 
saber o conteúdo da mesma, já para o método autenticidade, a 
chave privada é usada para cifrar mensagens, garantindo que 
apenas o detentor da chave privada corresponde poderia ter 
cifrado a mensagem que foi decifrada com a “chave pública”, 
como mostra a figura 2 (PINTO, 2017).

Figura 3 - Exemplo de chaves assimétricas

Usuários

São implementados diferentes perfis de usuário para que 
realizem tarefas e possuam privilégios diferentes, tendo em vis-
ta que cada aplicação/usuário tem a sua necessidade de acesso, 
a também existe também a possibilidade do uso de senha que 
protege os usuários de realizar acessos não autorizados em per-
fis diferentes (SILVA, 2017). Segundo Cabrera (2017) existem 
basicamente quatro categorias de usuários finais de banco de 
dados, as quais são.

•	 Usuários Casuais: Que acessam o banco de dados casu-
almente, mas que em cada acesso venha a necessitar de 
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diferentes informações, fazendo o uso de uma linguagem 
mais complexa para atender as suas necessidades no mo-
mento da utilização.

•	 Usuários Iniciais: Que se utiliza de consultas no banco de 
dados já preestabelecidas, que foram testadas, esse tipo 
de usuário é também chamado de comum, que faz sua in-
teração através de definições pré-estabelecidas a ele.

•	 Usuários Intermediários: São aqueles tipos de usuários 
que já dentem uma experiência maior com utilizam os 
bancos de dados, realizando consultas mais complexas e 
elaboradas.

•	 Usuários Avançados: Esse por sua vez tem total domina-
do dos bancos de dados, pode até escrever aplicações es-
pecializadas.

Domínio de Segurança

É um conjunto de propriedades definidas pelo DBAs que de-
terminam as ações, os privilégios e os papeis em que cada usuário se 
encaixa de acordo com a sua função ou determinação da empresa, o 
domínio de segurança também regulamenta espaço em disco dispo-
nível para cada usuário (cota de tablespaces) e recursos computa-
cionais (MACÊDO, 2017).

As tabelas do sistema, como a system, são restritas e pro-
tegidas para que o usuário do sistema não tenha acesso, pois o 
acesso deve ser feito pelos DBAs exclusivamente. A liberação ao 
acesso destas tabelas é muito comum em ambientes de teste, 
onde os desenvolvedores e DBAs tomam as atitudes que evita-
ram erros na aplicação pela falta de privilégios que restringem 
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os usuários, evitando assim falhas no ambiente para o usuário 
final (SILVA, 2017).

Autoridade

Segundo Macedo (2017) através da autoridade é feitos 
métodos para agrupar privilégios e conceder os níveis de acesso 
dos administradores, operadores dos bancos de dados com rela-
ção à manutenção e operações permitidas. Essas especificações 
iram ficar armazenadas em catálogos na própria base de dados. 
As autoridades do sistema estão associadas a membros de gru-
pos e que ficam mantidas essas configurações administrativas 
no próprio banco de dados. Estas configurações por sua vez iram 
conceder os acessos que cada grupo poderá fazer (OLIVEIRA; 
SPINOLA, 2016).

Privilégios

Os privilégios são as permissões dadas aos usuários ou 
grupo de usuários, para que possam acessar os dados, são elas 
que definem as autorizações de visualização ou modificação, 
que o usuário pode acessar em um banco de dados. Os privilé-
gios por sua vez também são mantidos em catálogos no próprio 
banco de dados, como nas autoridades que por já possuírem 
grupos pré-definidos de privilégio, concedendo implicitamente 
privilégios a seus usuários (MACÊDO, 2017).
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Tipos de Privilégios

Os Sistemas Gerenciadores de banco de dados oferecem um 
acesso seletivo com relação ao banco de dados, pois cada con-
ta especifica tem seus privilégios e banco nos quais e o usuário 
pode sim ou não acessar, desta forma o controle é eficiente, pois 
ao possuir um conta no sistema, não quer dizer que ira ter aces-
so total ao SGBD (ROCHA, 2013). Segundo Macedo (2017) infor-
malmente existe dois níveis para poder atribuir privilégios fazer 
o uso do sistema de banco de dados:

•	 O nível de conta: Nesse nível, o DBA estabelecerá os privi-
légios específicos que cada conta irá possuir sobre o ban-
co, independente das relações no mesmo, podem incluir 
privilégios como: CREATE TABLE, CREATE VIEW, ALTER, 
DROP, MODIFY e SELECT.

•	 O nível de relação: O DBA pode controlar o privilégio para 
acessar cada relação ou visão individual no banco de da-
dos, são especificados para cada conta de usuário e sobre 
quais tipos de comandos podem ser aplicados nas rela-
ções individuais.
Abaixo estão alguns exemplos de concessão de privilé-

gios a grupos e usuários:
•	 Concede a todos os usuários, o privilégio de realizar in-

serções na tabela finanças:
(GRANT INSERT ON finanças TO PUBLIC;)

•	 Concede um usuário especifico “joao” todos os privilégios 
disponíveis na visão “vis_tipos”:

(GRANT ALL PRIVILEGES ON vis_tipos TO joao;)
•	 Concede ao usuário márcio, todos os privilégios no banco 
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contabilidade e estende ainda a ele a possibilidade de 
conceder privilégios a outros usuários:
GRANT ALL ON DATABASE contabilidade TO márcio 

WITH GRANT OPTION

Revogação de Privilégios

A revogação de privilégios é muito útil, uma vez que um 
determinado usuário precisar acessar temporariamente um in-
formação, isso faz com que o proprietário de uma relação conce-
da o acesso ao usuária, que uma vez concluída a tarefa essa auto-
rização será revogada facilitando para ambos, dessa forma esse 
mecanismo se faz muito necessário para a revogação de privilé-
gios, que no SQL, o comando é “REVOKE”, quando introduzido no 
contexto correto exemplificado abaixo, revoga a autorização ao 
privilégios que lhe foi concedida (ROCHA, 2013).

•	 REVOKE [GRANT OPTION FOR]
{ { SELECT | INSERT | UPDATE | DELETE | RULE | REFE-

RENCES | TRIGGER }
[,...] | ALL [ PRIVILEGES ] }
ON [TABLE] nome_da_tabela [, ...]
FROM {nome_do_usuário | GROUP nome_do_grupo | PU-

BLIC} [, ...]
[CASCADE | RESTRICT]
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Controle de Acesso Obrigatório e para 
Segurança Multinível

Ao utilizar este método, não existe um meio termo para 
o usuário, pois o lhe foi concedido os privilégios necessários e 
ou ele não terá acesso aos dados, método esse utilizado nor-
malmente em bancos de dados classificam dados de usuários, 
por ser exigido um nível superior de segurança. Em sua grande 
maioria os SGBDs não oferecem esse tipo de controle de acesso 
como sendo obrigatório, normalmente são utilizados os métodos de 
controle descritos nos tópicos anteriores. Por serem mais complexo, 
normalmente são utilizados em sistemas governamentais ou de inte-
ligência, também utilizados em corporação multinacional, pelo seu 
alto poder de segurança (MACÊDO, 2017).

As classes de segurança típicas são altamente sigilosas: 
(top secret, TS), secreta (secret, S), confidenciais (confidential) 
(C) e não classificada (unclassified, U), em que TS é o nível mais 
alto e U é o mais baixo.

Em resumo, para Macedo (2017) os mecanismos de con-
trole de acesso obrigatório impõem segurança multinível, pois 
exigem a classificação de usuários e de valores de dados em clas-
ses de segurança e impõem as regras que proíbem o fluxo de 
informação a partir dos níveis de segurança mais altos para os 
mais baixos (OLIVEIRA; SPINOLA, 2016).

Controle de Acesso Baseado em Papéis

Trata sobre o assunto de restringir o acesso a usuários 
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autorizados e uma alternativa para os sistemas de controles de 
acesso do tipo MAC (controle de acesso obrigatório) e DAC (con-
trole de acesso discricionário). O primeiro conceito de controle 
de acesso baseado em papéis foi criado juntamente com os pri-
meiros sistemas computacionais multiusuários interativos. 

De acordo com o RBAC (controle de acesso baseado em 
funções) é que permissões de acesso são associadas a papéis, e 
eles são associados aos usuários. Os papéis são criados de acor-
do com os vários cargos que existem em uma organização, já os 
usuários são associados a papeis de acordo com as suas prin-
cipais responsabilidades, qualificações e determinações pela 
empresa, sendo que vários usuários podem ser designados para 
cada papel. Os privilégios de segurança comuns a um papel são 
atrelados ao nome dele, e qualquer usuário destinado a este pa-
pel automaticamente receberia os privilégios concedidos (MA-
CEDO, 2017).

Esse método de controle facilita a realocação de usuários 
de um papel para outro, dessa forma as mudanças no ambien-
te computacional, instalação de novos sistemas e remoção de 
aplicações antigas, modificam apenas o conjunto de permissões 
atribuídas aos diferentes papeis, sem o envolvimento direto de 
um conjunto de usuários, não afetado as estruturas deles (MA-
CEDO, 2017).

A separação entre as tarefas é um requisito muito impor-
tante em diversos SGDBs, impedido o usuário de realizar sozi-
nho o trabalho que necessariamente requer o envolvimento de 
outros indivíduos, essa exclusão mútua de papéis é um método 
que pode ser implementado com sucesso (MACEDO, 2017).

Outro aspecto bem relevante sobre os sistemas RBAC são 
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as restrições temporais possíveis, pode vir a existir nos papeis se 
implementadas, com tempo e duração da ativação nos papéis, isso 
pode ser disparado com implementação temporária em um papel que 
requer temporariamente a ativação de outro. O uso deste modelo 
RBAC é um objetivo altamente desejado como principal métodos 
de requisição na segurança de aplicações baseadas na web (OLI-
VEIRA; SPINOLA, 2016).

Conclusão
Diante do exposto as bases de dados atuais precisam ser 

minuciosamente construídas, constantemente verificado e cor-
retamente limpa, pois as vezes por falha ou vícios de programa-
ção, deixamos brechas vitais que podem causar a ruina de uma 
base de dados, fazendo com que a confidencialidade e confiabili-
dade dos dados fique duvidosa e comprometida, pois o princípio 
de um banco de dados e garantir as qualidades acima citadas.

As etapas acima expõem os métodos que são utilizados 
em uma construção mais segura de um banco de dados, usando 
corretamente de acordo com as necessidade e normas de uma 
empresa. Essa construção pode ser bem sucedida, pois não bas-
tante guardar bem os seus servidores, isso requer a junção de 
todos os requisitos bem como: infraestrutura, uma base bem 
estruturada, com todos os seus controles configurados e cripto-
grafias.

Conclui-se que para uma base ser segura a constância 
em manutenção e reorganização se faz necessária, pois um base 
grande pode conter vários registro e privilégios concedidos que 
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não estão sendo mais utilizado ou que foram disponibilidade de 
formar errado comprometendo a sua estrutura, bem como tam-
bém ao acesso a área externa da base, pois lá o acesso deve ser 
liberado apenas para pessoas autorizadas e com um alto nível de 
conhecimento. 
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Introdução
A disciplina Matemática tem sido apontada ao longo do 

tempo como a principal responsável pelo fracasso escolar. Dessa 
forma, este estudo tem como finalidade demonstrar que existem 
várias razões pelas quais é importante utilizar jogos para ensi-
nar matemática no Ensino Fundamental.

A primeira o Engajamento dos Alunos onde falaremos 
porque jogos são divertidos e envolventes, o que auxilia a des-
pertar o interesse dos alunos pela matemática.

A segunda é Aprendizagem Prática, no qual, argumenta-
remos como os jogos permitem que os alunos apliquem concei-
tos matemáticos de maneira prática, podendo experimentar por 
si mesmos como os princípios matemáticos funcionam na prá-
tica, o que facilita a compreensão e a retenção desses conceitos.

A terceira razão é o Desenvolvimento de Habilidades Cog-
nitivas em que falaremos como os jogos matemáticos estimulam 
o raciocínio lógico, a resolução de problemas, a analise diferen-
tes estratégias, a tomar decisões e antecipar possíveis resulta-
dos, bem como, o pensamento crítico dos alunos que fortalece 
suas habilidades cognitivas.

A quarta razão que iremos discutirmos é Colaboração e 
Competição Saudável, no qual, explicitaremos como os jogos em 
grupo ou em equipe permitem que os alunos trabalhem juntos 
para alcançar um objetivo comum aprendendo a colaborar, co-
municar ideias matemáticas e resolver problemas em conjunto.

E a última razão é Contextualização dos Conceitos 
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Matemáticos em que evidenciaremos como os jogos oferecem 
oportunidades para relacionar os conceitos matemáticos com 
situações do cotidiano, o que auxilia os alunos a entenderem a 
relevância da matemática em suas vidas.

Desenvolvimento
Sabemos que a disciplina de matemática é considerada 

uma das que os estudantes encontram maior dificuldade no seu 
processo ensino aprendizagem, e que também, apesar das novas 
estratégias surgidas ao longo do tempo os professores ainda não 
têm conseguido despertar o interesse mais amplo dos alunos. É 
isto se deve ao fato de que é ela requer um raciocínio abstrato. 

Assim uma das estratégias de grande importância que 
surgiu nos últimos anos no ensino da matemática é a utilização 
dos jogos porque é uma forma lúdica e educativa de envolver os 
alunos com os conceitos e as habilidades matemáticas, estimu-
lando o raciocínio lógico, a resolução de problemas, a coopera-
ção e a criatividade.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) de Mate-
mática do Ministério da Educação (MEC) relata que: 

Os jogos constituem uma forma interessante 
de propor problemas, pois permitem que 
estes sejam apresentados de modo atrativo 
e favorecem a criatividade na elaboração de 
estratégias de resolução e busca de soluções. 
Propiciam a simulação de situações problema 
que exigem soluções vivas e imediatas, o 
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que estimula o planejamento das ações; 
possibilitam a construção de uma atitude 
positiva perante os erros, uma vez que as 
situações se sucedem rapidamente e podem 
ser corrigidas de forma natural, no decorrer 
da ação, sem deixar marcas negativas 
(BRASIL, 1998, p.46).

Conforme vimos nos PCNs a utilização dos os jogos no 
ensino da matemática é uma das estratégias que trazem bons 
resultados e melhoria no processo ensino aprendizagem em que 
não deixará marcas negativas nos estudantes, despertando o in-
teresse e a criatividade. Além disso, os jogos podem estimular o 
engajamento dos alunos, aprendizagem prática, desenvolvimen-
to de habilidades cognitivas, colaboração e competição saudá-
vel, e a contextualização dos conceitos matemáticos.

ENGAJAMENTO DOS ALUNOS

O ensino da matemática por meio dos jogos exercita o 
engajamento dos alunos porque são ferramentas que propor-
cionam uma abordagem lúdica e interativa, tornando o ensino 
mais atrativo e prazeroso. E também podem oferecer diversos 
benefícios como: Incentivar a resolução de problemas, pois de-
safiam os alunos a buscar soluções criativas e lógicas; promove 
o desenvolvimento da agilidade e da destreza matemáticas, pois 
exigem cálculos rápidos e precisos; proporcionam a capacidade 
de colocar-se no lugar do outro, na busca de estratégias para ter 
sucesso, pois envolvem a interação social e a cooperação.

O engajamento dos alunos na utilização dos jogos no 
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ensino da matemática pode acontecer de várias maneiras 
como motivação porque eles são divertidos e desafiadores, 
o que naturalmente motiva os estudantes a participarem e se 
envolverem no aprendizado da matemática. Outra forma, é 
competição saudável, pois proporcionam uma disputa salutar 
entre os alunos, o que os incentiva a se esforçarem mais para 
alcançarem melhores resultados e se destacarem. 

E autonomia que permitem que os alunos tomem deci-
sões e resolvam problemas por conta própria. Entretanto faz-se 
necessário ressaltar que os professores forneçam orientação e 
suporte adequados durante a utilização dos jogos, para garantir 
que os alunos estejam compreendendo os conceitos matemáti-
cos e aproveitando ao máximo essa ferramenta de ensino.

Como afirma Mchinski e Trobia (2016, p.7):

O jogo utilizado na nossa prática pedagógica 
passa a ser visto como um aprendizado 
que auxilia o aluno a agir livremente sobre 
suas ações e decisões, fazendo com que ele 
desenvolva, muito além do conhecimento 
matemático, pois em muitos momentos será 
instigado a posicionar-se criticamente frente 
algumas situações e, quando bem orientado, é 
um recurso eficiente para o desenvolvimento 
do processo ensino aprendizagem (MCHINSKI 
E TROBIA 2016, P.7).

Conforme citado acima os autores deixa claro que o jogo 
é uma ferramenta importante na prática pedagógica, pois pode 
contribuir no desenvolvimento cognitivo, social e emocional 
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dos alunos. Além disso, os jogos podem ser usados para motivar 
os estudantes e promover habilidades importantes para o de-
senvolvimento da leitura e da escrita. Quando bem planejados 
e utilizados com intencionalidade pedagógica, os jogos podem 
tornar a experiência de aprendizado mais significativa e propor-
cionar diversas aprendizagens enquanto os estudantes brincam.

Além do mais, o jogo pode ser usado como um recurso efi-
ciente para o desenvolvimento do processo de ensino-aprendi-
zagem, pois permite que o aluno aja livremente sobre suas ações 
e decisões. Isso pode ajudá-lo a desenvolver habilidades críticas 
e a posicionar-se criticamente frente a algumas situações.

APRENDIZAGEM PRÁTICA

Os jogos favorecem a aprendizagem prática dos alunos 
porque permitem aplicação dos conceitos matemáticos por 
meio da aquisição na práxis de diversas maneiras. Uma delas é 
através do uso de tecnologias digitais em sala de aula, que pode 
transformar positivamente o ambiente de aprendizagem e pos-
sibilitam que os alunos vivenciem novas experiências e adotem  
conteúdo matemático. Por meio do uso de tecnologias, é possível 
desenvolver variadas atividades, investigar diferentes formas de 
resolução de problemas e debater possíveis resultados.

Outra maneira é através do uso de metodologias ativas 
que permitem aos alunos fazerem matemática de maneira re-
flexiva, construtiva e autônoma. Essas metodologias atribuem 
dois conceitos sistemáticos para um bom andamento das aulas: 
teoria e prática.

Pode-se dizer que a teoria e a prática mantêm uma 
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relação dialética. O indivíduo, ao entrar na prática, leva consigo 
uma base teórica e se compromete a aplicá-la, o que resulta na 
obtenção dos resultados desejados (D’AMBROSIO,2009).

Todavia, a teoria e a prática no ensino da matemática 
são dois aspectos fundamentais que devem estar presentes em 
qualquer abordagem educacional. Ambos são importantes para 
atingir os objetivos de aprendizagem dos alunos e garantir uma 
compreensão sólida dos conceitos matemáticos.

Além disso, a teoria no ensino da matemática envolve o 
estudo dos princípios fundamentais da disciplina, suas leis e re-
gras. É composta por conceitos, definições, teoremas e demons-
trações matemáticas. A teoria fornece o embasamento teórico 
necessário para entender a lógica por trás dos conceitos mate-
máticos e como eles se relacionam entre si. Ela é essencial para a 
construção de conhecimentos e para o desenvolvimento do pen-
samento matemático dos estudantes.

 Já a prática, por outro lado, está relacionada à aplicação 
dos conhecimentos teóricos em situações reais e concretas. É 
por meio da prática que os alunos têm a oportunidade de resol-
ver problemas, realizar cálculos, utilizar fórmulas e desenvolver 
habilidades de raciocínio matemático. A prática no ensino da 
matemática permite aos estudantes desenvolverem uma com-
preensão mais profunda dos conceitos abstratos e sua aplicação 
no mundo real.

Desse modo, no ensino da matemática, teoria e prática 
devem ser abordadas de forma integrada e complementar. Os 
professores devem apresentar os conceitos matemáticos de ma-
neira clara, proporcionando uma base teórica sólida para os alu-
nos. Ao mesmo tempo, é fundamental que os alunos tenham a 
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oportunidade de aplicar esses conceitos por meio de atividades 
práticas, resolução de problemas e trabalho em equipe. Isso per-
mite que eles desenvolvam habilidades práticas e compreendam 
a importância dos conceitos matemáticos na resolução de pro-
blemas do dia a dia.

Dessa maneira, a teoria e prática são componentes essen-
ciais no ensino da matemática através dos jogos, pois cada um 
desempenha um papel fundamental no processo de aprendiza-
gem dos alunos. A teoria fornece a base conceitual e metodoló-
gica necessária para a compreensão dos conceitos matemáticos 
presentes nos jogos. Ela permite aos professores identificar as 
habilidades e objetivos de aprendizagem que podem ser desen-
volvidos por meio dos jogos, além de proporcionar uma com-
preensão mais profunda dos princípios matemáticos envolvidos.

Além do mais, a prática, por sua vez, permite a aplicação 
dos princípios teóricos em situações concretas de aprendiza-
gem. Os jogos são uma forma prática e lúdica de explorar os con-
ceitos matemáticos, tornando o ensino mais engajante e motiva-
dor para os alunos. Ao jogar, os estudantes têm a oportunidade 
de experimentar e aplicar as ideias e conceitos matemáticos de 
forma dinâmica, o que facilita a compreensão e a internalização 
dos conteúdos.

Assim sendo, a combinação da teoria e prática no ensino 
da matemática por meio dos jogos permite que os alunos ad-
quiram maior entendimento dos conceitos matemáticos, desen-
volvam habilidades matemáticas e melhorem sua capacidade de 
solucionar problemas de forma criativa. Além disso, proporcio-
na uma experiência mais significativa de aprendizagem, aumen-
tando a motivação e o interesse dos estudantes pela matemática.
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Entretanto, faz-se necessário ressaltar que a prática do 
uso de metodologias ativas no ensino da matemática através dos 
jogos é de extrema importância, pois proporciona um aprendi-
zado mais significativo e motivador para os alunos. Isto porque 
elas enfatizam a participação ativa dos estudantes no processo 
de aprendizagem, colocando-os como protagonistas do seu pró-
prio conhecimento. Ao utilizar jogos na sala de aula, os alunos 
podem experimentar situações desafiadoras, resolver proble-
mas, trabalhar em equipe e tomar decisões, desenvolvendo ha-
bilidades cognitivas, sociais e emocionais. Segundo (OLIVEIRA; 
OLIVEIRA; SANTOS) “As possibilidades para o trabalho com as 
diversas ferramentas pedagógicas com a utilização das MA são 
incontáveis.”

Conforme citado pelos autores acima as alternativas de 
trabalho com as várias ferramentas pedagógicas utilizando as 
metodologias ativas (MA) são realmente infinitas. As MA são 
abordagens educacionais que priorizam a participação ativa dos 
estudantes no processo de aprendizagem, fazendo com que eles 
sejam os protagonistas do seu próprio conhecimento.

Ao combinar as MA com as diversas ferramentas 
pedagógicas disponíveis, os educadores podem criar ambientes 
de aprendizagem mais dinâmicos, motivadores e eficazes. 
Algumas possibilidades para o trabalho com as MA através 
das ferramentas pedagógicas incluem gramificação que utiliza 
elementos de jogos em atividades educacionais, como quizzes, 
desafios e competições, para engajar e motivar os estudantes.

Em suma, ao utilizar os jogos como uma metodologia ati-
va no ensino da matemática permitem uma abordagem lúdica e 
prazerosa, tornando-a mais concreta e acessível aos estudantes.
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DESENVOLVIMENTO DE HABILIDADES 
COGNITIVAS

O desenvolvimento das habilidades cognitivas ocorre ao 
longo de toda a vida, começando na infância e continuando até 
a idade adulta. Existem alguns fatores que influenciam o desen-
volvimento dessas habilidades, incluindo a genética, a educação, 
o ambiente e as experiências de vida.

Na infância, as habilidades cognitivas se desenvolvem 
principalmente através da aprendizagem sensorial e da intera-
ção com o ambiente. Os bebês exploram o mundo ao seu redor 
e aprendem a reconhecer objetos, pessoas e padrões. À medi-
da que as crianças crescem, elas desenvolvem habilidades mais 
complexas, como a memória, atenção e resolução de problemas.

Durante a adolescência, as habilidades cognitivas con-
tinuam a se desenvolver, à medida que os jovens adquirem ca-
pacidades de raciocínio abstrato, pensamento crítico e tomada 
de decisão. Essa fase é marcada por mudanças significativas no 
cérebro, que afetam o processamento da informação, o planeja-
mento e o controle de impulsos.

Na idade adulta, os indivíduos podem continuar a 
desenvolver suas habilidades cognitivas através da educação, 
do aprendizado contínuo e de desafios intelectuais. Manter 
uma mente ativa e engajada em atividades cognitivamente 
estimulantes, como leitura, jogos mentais, aprendizado de novas 
habilidades e resolução de problemas, pode auxiliar a preservar 
e a melhorar as habilidades cognitivas.

Dessa forma, de acordo com as autoras Gouvêa e Suart 
(2014, p.31): ‘As habilidades cognitivas são habilidades mentais 
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utilizadas na construção do conhecimento, as quais incluem uma 
série de capacidades humanas como, raciocinar de forma lógica, 
interpretar, deduzir, tirar conclusões, entre outras.’

Conforme citado acima pelas as autoras as habilidades 
cognitivas são essenciais para o processo de aprendizagem e 
compreensão do mundo ao nosso redor. Elas envolvem a capaci-
dade de pensar, raciocinar, resolver problemas, tomar decisões e 
adquirir novas informações.

Além de que, o raciocínio lógico é uma habilidade cogni-
tiva fundamental, que permite fazer conexões lógicas entre di-
ferentes ideias e informações. Essa capacidade é utilizada para 
analisar e interpretar dados, identificar padrões, formular hipó-
teses e chegar a conclusões baseadas em evidências.

Além do mais, a interpretação é outra habilidade cogniti-
va importante, pois envolve a compreensão e análise de informa-
ções de diferentes fontes, como textos, imagens, gráficos e jogos. 
É através da interpretação que conseguimos extrair significado 
e compreender o real sentido de algo. Como também, deduzir é 
uma habilidade cognitiva que permite chegar a uma conclusão 
através de um raciocínio lógico, mesmo que as informações não 
sejam evidentes ou explícitas. É a capacidade de inferir algo a 
partir de evidências ou premissas disponíveis.

Logo, tirar conclusões é uma habilidade cognitiva que 
está ligada às habilidades anteriores. É a capacidade de chegar 
a um veredicto, uma resposta ou uma posição baseada em evi-
dências e análises. Para tirar conclusões precisas, é necessário 
utilizar o raciocínio lógico, a interpretação e a dedução.

Em resumo, as habilidades cognitivas são todas as ca-
pacidades mentais utilizadas pela nossa mente para processar 
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informações, construir conhecimento e adquirir uma compre-
ensão mais profunda do mundo. Elas são fundamentais para o 
desenvolvimento intelectual e para o sucesso em diversas áreas 
da vida, incluindo a educação.

No entanto, é importante ressaltar que o desenvolvimen-
to das habilidades cognitivas pode variar de pessoa para pessoa 
e ser influenciado por fatores individuais, como a saúde men-
tal, a qualidade do sono e o estilo de vida. Algumas condições 
médicas, como doenças neurodegenerativas e lesões cerebrais, 
podem afetar negativamente o desenvolvimento e o funciona-
mento das habilidades cognitivas.

Sendo assim, no ensino da matemática o desenvolvimen-
to das habilidades cognitivas começa com conceitos e habilida-
des básicas, como contar, identificar números, reconhecer for-
mas e padrões simples. Essas habilidades são desenvolvidas nos 
primeiros anos de estudo e são essenciais para criar uma base  
para a compreensão de conceitos matemáticos mais complexos.

Dessa forma, à medida que o estudante avança nos estu-
dos, ele é exposto a problemas matemáticos mais desafiadores, 
que exigem a aplicação de habilidades cognitivas mais avança-
das, como: análise, resolução de problemas, raciocínio lógico e 
tomada de decisão.

Por conseguinte, os jogos são uma forma de desenvolver 
as habilidades cognitivas dos alunos de maneira divertida e 
envolvente. Eles estimulam o raciocínio lógico, a capacidade de 
solucionar problemas, a concentração, a memória, a atenção e 
outras habilidades cognitivas essenciais para o aprendizado da 
matemática. Portanto, ao jogar, os estudantes são desafiados 
a pensar estrategicamente, a tomar decisões, a fazer 
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cálculos mentais, a reconhecer padrões e a resolver quebra-
cabeças, tudo isso enquanto se divertem e interagem com os 
colegas. Essas atividades cognitivas são fundamentais para a 
compreensão dos conceitos matemáticos, pois a matemática 
exige o desenvolvimento de habilidades de pensamento lógico 
e abstrato.

COLABORAÇÃO E COMPETIÇÃO SAUDÁVEL

O ensino da matemática através dos jogos favorece a co-
laboração e a competição saudável de diversas maneiras como 
:o aprendizado em grupo porque ao jogar permite que os alunos 
trabalhem juntos para resolver problemas, discutir estratégias e 
encontrar soluções. Isso incentiva a colaboração e o trabalho em 
equipe, onde os alunos podem compartilhar conhecimentos e 
aprender uns com os outros. Como também, compartilhamento 
de conhecimento pois incentivam os estudantes a partilhar seus 
conhecimentos e habilidades, pois cada jogador pode trazer sua 
própria perspectiva e estratégias para o jogo. Isso cria um am-
biente colaborativo em que os alunos podem aprender uns com 
os outros e construir conhecimento coletivamente.

Outra maneira é o aprendizado mútuo porque 
proporcionam uma oportunidade para os alunos ensinarem 
uns aos outros. Quando os alunos competem entre si, eles 
podem compartilhar estratégias e explicar conceitos uns aos 
outros, o que promove uma troca de conhecimento e fortalece 
a compreensão dos conceitos matemáticos. Bem como, o senso 
de comunidade visto que, podem ser uma experiência divertida 
e instigante para os alunos, criando um senso de união na sala 
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de aula. Quando os estudantes jogam uns contra os outros, eles 
podem formar laços e trabalhar juntos em prol de um objetivo 
comum, mesmo que estejam competindo entre si.

Outra forma, é a competição saudável uma vez que, em 
que os alunos têm a oportunidade de testar suas habilidades 
matemáticas uns contra os outros. Isso pode motivá-los a se es-
forçar mais para melhorar suas habilidades e alcançar melhores 
resultados, desde que a competição seja saudável e respeitosa.

De acordo com as autoras Silva e Kodama (2004, p.4):

O jogo e a competição estão intimamente li-
gados, e o jogo social não pode existir ou não 
tem graça sem esta competitividade. É fato, 
absolutamente lógico, de que na ausência de 
um vencido, não pode haver um vencedor, 
assim na impossibilidade de eliminar o cará-
ter competitivo do jogo, o melhor é procurar 
utilizá-lo no sentido de valorizar as relações, 
acentuando a colaboração entre os partici-
pantes do grupo (SILVA E KODAMA 2004, 
p.4).

.
Como mencionado pelas autoras acima de que o jogo e a 

competição estão intimamente ligados é bastante verdadeira. O 
jogo, por definição, envolve regras e objetivos a serem alcança-
dos, o que naturalmente leva à competição entre os participan-
tes. A competição traz uma dimensão de desafio e superação, 
tornando o jogo mais interessante e estimulante.

No entanto, é importante ressaltar que a competição não 
precisa ser encarada de forma negativa. Ao contrário, quando 
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bem utilizada, ela pode ser uma excelente oportunidade para 
desenvolver habilidades como trabalho em equipe, resiliência, 
liderança e estratégia.

O jogo social, que envolve interações entre os participan-
tes, também se beneficia da competição. Ela traz uma dinâmica 
mais emocionante, estimula o envolvimento e a participação ati-
va de todos os jogadores. Além disso, a competição pode incen-
tivar a cooperação e a colaboração entre os participantes, pois 
muitas vezes é necessário se unir a outros para alcançar um ob-
jetivo comum e vencer.

Entretanto, é necessário destacar que o caráter competi-
tivo do jogo não deve ser utilizado de forma prejudicial, como 
meio de exclusão, desvalorização dos outros participantes ou 
obsessão pela vitória a qualquer custo. É necessário cultivar uma 
competição saudável, onde o foco está em superar-se, aprender 
com os erros e valorizar as relações estabelecidas durante o jogo.

Assim, pode-se concluir que o jogo e a competição estão 
intrinsecamente ligados, mas é possível utilizá-los de forma a 
valorizar as relações e a colaboração entre os participantes. A 
competição pode ser uma ferramenta para incentivar o trabalho 
em equipe e a união do grupo, desde que seja cultivada de ma-
neira positiva e construtiva.

Em resumo, o ensino da matemática através dos jogos 
promove a colaboração e a competição saudável, fornecendo 
uma experiência de aprendizado em grupo, estimulando o com-
partilhamento de conhecimento, incentivando o aprendizado 
mútuo, criando um senso de comunidade e promovendo a com-
petição de forma salutar. Esses elementos auxiliam os alunos a 
se envolverem mais com a matemática, desenvolver habilidades 
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de trabalho em equipe e melhorar suas habilidades matemáticas 
de maneira divertida e interativa.

CONTEXTUALIZAÇÃO DOS CONCEITOS 
MATEMÁTICOS

A contextualização dos conceitos matemáticos é uma 
abordagem que visa aproximar a matemática do cotidiano dos 
alunos, relacionando os conceitos teóricos com situações reais e 
práticas. Além de que, os jogos podem ser uma excelente ferra-
menta para essa contextualização, pois proporcionam situações 
concretas em que os alunos podem aplicar os conceitos mate-
máticos de forma lúdica e divertida. Ao envolverem-se em jogos 
matemáticos, os alunos podem perceber a utilidade da matemá-
tica em diferentes contextos, como o financeiro, o geométrico, o 
probabilístico, entre outros.

Por exemplo, ao jogar um jogo de tabuleiro que envolve 
contagem e cálculo de números, os alunos podem entender a 
importância da matemática para lidar com dinheiro, fazer com-
pras, calcular trocos, entre outras situações do dia a dia. Ao jogar 
jogos que envolvem formas e geometria, podem desenvolver ha-
bilidades visuais e espaciais que são úteis em atividades como a 
leitura de mapas ou a construção de objetos.

Além do mais, a utilização de jogos permite que os alunos 
experimentem a resolução de problemas de forma mais dinâmi-
ca e prática, promovendo o raciocínio lógico, o pensamento crí-
tico e a tomada de decisões. Ao enfrentarem desafios nos jogos, 
os alunos são encorajados a aplicar os conceitos matemáticos 
aprendidos, buscando soluções criativas e estratégias eficientes.
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Na opinião de Pedroso e Franco (2004, p.4): 
“Os jogos matemáticos possibilitam a fixa-
ção de conteúdos já trabalhados em sala de 
aula de forma dinâmica. Como os alunos fi-
cam concentrados em jogar, em vencer o jogo, 
compreendem os conceitos matemáticos de 
forma descontraída, muitas vezes sem perce-
ber” (PEDROSO E FRANCO 2004, p.4).

Em conformidade com os autores citado acima os jogos 
matemáticos é uma estratégia pedagógica eficaz para auxiliar os 
alunos a fixar conteúdos já abordados em sala de aula. Ao jogar, 
os alunos se concentram na competição e no desejo de vencer o 
jogo, o que os mantém engajados e motivados a aprender.

Ao mesmo tempo, devido à natureza divertida e descon-
traída dos jogos, os estudantes podem compreender os concei-
tos matemáticos de forma mais leve e sem perceber que estão 
aprendendo.

Ao invés de apenas estudar ou fazer exercícios tradicio-
nais, os jogos matemáticos oferecem um ambiente lúdico que 
permite aos alunos explorarem os conceitos e aplicarem suas 
habilidades de resolução de problemas de forma prática. Isso 
torna o processo de aprendizagem mais interessante e prazero-
so, auxiliando a manter a atenção e o interesse dos alunos por 
mais tempo.

Além disso, os jogos matemáticos também podem esti-
mular o espírito de colaboração e trabalho em equipe, à medida 
que os alunos interagem entre si durante a competição. Isso pro-
move a construção de relações interpessoais mais saudáveis e 
fomenta a troca de conhecimentos entre os estudantes.



368

Práticas Inovadoras 
na Educação

Os jogos matemáticos podem abranger uma ampla varie-
dade de áreas da matemática, desde operações básicas até geo-
metria e álgebra. Eles oferecem a oportunidade de aplicar habi-
lidades matemáticas de maneira prática e contextualizada, o que 
facilita a compreensão dos conceitos e a sua transferência para 
situações do cotidiano.

Sendo assim, os jogos matemáticos são uma excelente 
ferramenta de ensino que torna o aprendizado mais dinâmi-
co, divertido e eficaz. Eles possibilitam a fixação dos conteúdos 
abordados em sala de aula e proporcionam uma maneira des-
contraída e engajadora de compreender e aplicar os conceitos 
matemáticos.

Portanto, a contextualização dos conceitos matemáticos 
por meio dos jogos torna o aprendizado mais significativo e co-
nectado com a realidade dos alunos, mostrando a importância 
da matemática em diversos aspectos de suas vidas e preparan-
do-os para enfrentar desafios no mundo real.

Conclusão
Durante o estudo realizado no ensino da matemática por 

meio dos jogos no Ensino Fundamental ficou evidente que é uma 
abordagem educacional que utiliza diferentes tipos de jogos para 
auxiliar os alunos a aprenderem conceitos matemáticos. Essa 
metodologia favorece engajamento dos alunos, bem como, a 
aprendizagem prática, pois os alunos podem experimentar con-
ceitos matemáticos de forma concreta, tornando o aprendizado 
mais significativo e interessante. Além disso, os jogos também 
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contribuem para o desenvolvimento das habilidades cognitivas 
dos alunos, como a resolução de problemas, o pensamento lógi-
co e a tomada de decisões. Através dos desafios propostos pelos 
jogos, os estudantes são estimulados a pensar de forma criativa 
e a buscar soluções para os problemas apresentados.

E também, que os jogos proporcionam a oportunidade de 
trabalhar a colaboração e a competição saudável entre os alu-
nos. Muitos jogos matemáticos podem ser jogados em equipe, 
que beneficia a interação entre os estudantes e o estímulo do 
trabalho em conjunto. Além disso, a competição saudável pre-
sente nos jogos desperta o interesse dos alunos em superarem 
seus próprios limites e melhorarem seu desempenho.

Por fim, a contextualização dos conceitos matemáticos 
por meio dos jogos auxilia os alunos a compreenderem a impor-
tância da matemática no cotidiano. Ao resolverem problemas 
em situações reais e significativas, os estudantes conseguem 
relacionar os conceitos matemáticos com situações concretas, 
tornando o aprendizado mais relevante e aplicável.

Portanto, o ensino da matemática por meio dos jogos no 
Ensino Fundamental é uma abordagem que favorece a aprendi-
zagem prática, desenvolvimento das habilidades cognitivas, co-
laboração e competição saudável, além de proporcionar a con-
textualização dos conceitos matemáticos. Essa metodologia é 
uma forma divertida e eficaz de ensinar matemática, tornando o 
aprendizado mais envolvente e significativo para os alunos.
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Introdução
A educação financeira para a pesquisadora Dantas (2015) 

é um processo que precisa ser desenvolvido durante toda a vida 
do indivíduo e é importante que comece cedo, para configurar as 
ações que o cidadão terá durante toda sua vida, tornando-se um 
adulto responsável, bem informado e crítico em relação àquilo 
que acontece a sua volta. É um tipo de educação que auxilia no 
desenvolvimento pessoal e profissional do indivíduo, dando a 
ele bons valores e auxiliando-o a fazer parte de uma sociedade 
mais ativa, dinâmica e responsável pelo bem-estar coletivo.

O interesse pelo tema de pesquisa surgiu diante da obser-
vação de que a educação financeira não é algo que faça parte da 
vida dos brasileiros, ao contrário, a maioria das pessoas nunca 
teve acesso a essa temática que se configura como algo impor-
tante no cotidiano social. Além disso, é uma temática diretamen-
te ligada com a questão da sustentabilidade ambiental, algo que 
urge em uma sociedade cujos problemas ambientais estão aflo-
rando diariamente.

Objetiva-se dessa forma, com essa pesquisa, discutir a 
relação entre educação financeira e sustentabilidade. Para isto 
define-se o que é educação financeira, o que é sustentabilida-
de, como esses dois temas podem e devem ser trabalhados den-
tro da sociedade e ainda de que forma podem contribuir para a 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária para todos.

A metodologia adotava na elaboração da pesquisa foi a 
revisão bibliográfica, baseada em autores como Dantas (2015), 
Pereira e Lucena (2018), Castro, Santos e Oliveira (2015), que 
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discutem a educação financeira e sua ligação com a sustentabili-
dade e a ainda a importância dessas questões na sociedade atu-
al. De acordo com Gil (2008, p.50):

A principal vantagem da pesquisa bibliográfi-
ca reside no fato de permitir ao investigador a 
cobertura de uma gama de fenômenos muito 
mais ampla do que aquela que poderia pes-
quisar diretamente. Esta vantagem se torna 
particularmente importante quando o pro-
blema de pesquisa requer dados muito dis-
persos pelo espaço.

Assim, foi possível conhecer e compreender melhor con-
ceitos como a educação financeira e sustentabilidade e como eles 
estão atrelados. Posteriormente, foi realizada uma pesquisa de 
campo, onde foi aplicado um questionário aos alunos do curso 
de Ciências Contábeis da Faculdade do Sudeste Goiano em Pires 
do Rio (GO), avaliando a percepção que possuem dessa relação: 
educação financeira x sustentabilidade.

Educação Financeira

A educação é, de acordo com Dantas (2015), algo que 
precisa ser desenvolvido ao longo da vida de uma pessoa, pre-
parando-a par se tornar um adulto/consumidor responsável, 
informado e exigente, que busca não apenas seu desenvolvi-
mento pessoal, mas, também, seu desenvolvimento profissional 
e enquanto cidadão. Aquele que recebe educação financeira é 
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alguém que reforça a cidadania, que desenvolve bons valores e 
que dá origem a uma sociedade civil mais ativa para todos.

O conceito de educação financeira apresentado por Gui-
marães (2021), é o de desenvolvimento de habilidades que 
podem facilitar que as pessoas tomem decisões de forma mais 
acertada, gerindo suas finanças pessoais com mais qualidade. 
Tal habilidade possibilita que o indivíduo se integre mais pro-
fundamente com a sociedade em que vive, dando origem a um 
mercado mais competitivo e eficiente.

Há de se considerar que de acordo com Jacob et al. (2000) 
apud Castro, Santos e Oliveira (2015), a temática financeira re-
fere-se a diferentes tipos de atividades presentes no dia a dia 
de um indivíduo, desde o uso de um cheque, a administração de 
um cartão de crédito, a preparação de um orçamento mensal ou 
a compra de um seguro de um carro. Assim, aquele que é edu-
cado financeiramente compreende “termos, práticas, direitos, 
normas sociais, e atitudes necessárias ao entendimento e fun-
cionamento destas tarefas financeiras vitais” (Jacob et al., 2000, 
apud Castro, Santos e Oliveira, 2015, p.30), assim ele não apenas 
domina habilidades matemáticas, mas sabe utilizá-las em situa-
ções práticas do seu cotidiano como é o caso das finanças.

Essa preocupação com a educação financeira de acordo 
com Pereira e Lucena (2018) intensificou-se especialmente no 
início do século XIX, quando houve um crescente movimento em 
torno desse processo educacional em todo o planeta e uma das 
instituições que se destacou nesse processo foi a Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). No ano 
de 2003, a instituição já atuava diante de diferentes países em 
prol do trabalho com a educação financeira em todo o mundo e 
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no ano de 2008, deu origem a Rede Internacional de Educação 
Financeira (INFE), cujo objetivo é promover a integração das 
experiências internacionais. De acordo com Pereira e Lucena 
(2018, p.04):

“A educação financeira mostra-se como uma 
resposta para orientar decisões, informar so-
bre os serviços financeiros disponíveis, sobre 
as necessidades e desejos de consumo, das 
imprescindibilidades de poupar e de analisar 
financiamentos, juros, investimentos e rendi-
mentos. Desse modo, a educação financeira 
pode ser compreendia como um conjunto de 
informações que orienta as pessoas a admi-
nistrarem a renda pessoal, realizando o ge-
renciamento do dinheiro com gastos, emprés-
timos monetários, poupança e investimentos 
de longo e curto prazo (PEREIRA E LUCENA 
2018, p.04)

Assim sendo, a educação financeira permite que o um 
cidadão comum, alguém que é um consumidor e potencial in-
vestidor adquira conhecimentos onde desenvolva a capacidade 
e confiança de desenvolver suas finanças sem maiores riscos, 
sendo alguém autônomo e preocupado não apenas com o seu 
futuro, mas com o futuro do meio em que vive.

Segundo Ferreira (2013), educar financeiramente as 
crianças é de grande importância para que as ações sociais se-
jam modificadas a médio e longo prazo. Ainda de acordo com 
o autor, a maneira como a família se relaciona com os aspectos 
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financeiros, gera consequências sobre a formação da criança e 
suas ações como adultos. De acordo com o autor “as crianças 
necessitam ser devidamente preparadas para serem consumi-
dores informados e responsáveis no futuro, pois terão um alto 
grau de exigência e de responsabilidade com o planeta e com 
seu futuro” (Ferreira, 2013, p.30). É preciso compreender, por 
exemplo, como o cidadão tem acesso a serviços de saúde, como 
ele pode se preparar para a aposentadoria, assim como a forma 
como se deve utilizar os recursos naturais de forma sustentável.

Para a pesquisadora Silva (2020) indicam que o ambien-
te de aprendizagem proporcionado, ancorado nos cenários para 
investigação, contribuiu com a formação crítica dos estudantes, 
sobre as ações pessoais, éticas e responsáveis, além das coleti-
vas. O estudo realizado pela autora indica, ainda mais, a impor-
tância de relacionar as reflexões sobre Educação Financeira com 
o contexto dos estudantes, partindo de temas e problemáticas 
de suas realidades.

A mesma perspectiva é apresenta por Dantas (2015), 
para que as crianças levam para toda a vida os ensinamentos 
que adquirem no seio familiar e por isto, é comum que famílias 
compulsivas e endividadas gerem futuros adultos com as 
mesmas características. Por isto, a autora afirma que a educação 
financeira se torna de grande importância na formação do 
indivíduo, adaptando seus comportamentos e atitudes para 
o futuro. Tanto família como escola são de fundamental 
importância nesse processo de formação de um cidadão que seja 
compromissado economicamente e ambientalmente com o país.

Menciono a tese elaborada por Muniz (2016), que foi 
bastante explorada a partir do desenvolvimento de atividades 
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didáticas sobre Educação Financeira. Para tanto, esse teórico 
utilizou apontamentos da Economia Tradicional e da Psicologia 
Econômica para se referir à tomada de decisão, assinalando que 
essa pode ser pautada em aspectos matemáticos e não matemá-
ticos, quais sejam financeiros, econômicos, culturais, sociais e 
comportamentais.

Ainda sobre a educação financeira a Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) redigiu um 
documento onde cita as Estratégia Nacional de Educação Finan-
ceira (ENEF) e onde é possível encontrar os seguintes termos:

[...] Educação financeira é o processo me-
diante o qual os indivíduos e as sociedades 
melhoram sua compreensão em relação aos 
conceitos e produtos financeiros, de maneira 
que, com informação, formação e orientação, 
possam desenvolver os valores e as compe-
tências necessários para se tornarem mais 
conscientes das oportunidades e dos riscos 
nele envolvidos e, então, poderem fazer es-
colhas bem informadas, saber onde procurar 
ajuda, adotar outras ações que melhorem o 
seu bem-estar. Assim, podem contribuir de 
modo mais consciente para a formação de 
indivíduos e sociedades responsáveis, com-
prometidos com o futuro (Brasil, 2011b, p. 
57-58).

Em uma sociedade cada vez mais globalizada, ter 
conhecimentos sobre as questões financeiras é algo de grande 
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importância para que o indivíduo consiga ter uma boa qualidade 
de vida, sabendo utilizar os recursos de forma consciente, mas, 
assim como em outros países, o Brasil desenvolve um sistema 
educacional onde a educação financeira está pouco presente, 
o que gera uma grande deficiência nos conhecimentos que as 
pessoas possuem dessa área. Sobre isto, Kiyosaki (2000, p.13) 
afirma que:

“Como mãe e contadora, preocupava-me com 
a falta de instrução financeira nas escolas que 
nossos filhos frequentam. Muitos dos jovens 
de hoje têm cartão de crédito antes de con-
cluir o segundo grau e, todavia, nunca tiveram 
aulas sobre dinheiro e a maneira de investi-
-lo, para não falar da compreensão do im-
pacto dos juros compostos sobre os cartões 
de crédito. Simplesmente, são analfabetos fi-
nanceiros e, sem o conhecimento de como o 
dinheiro funciona, eles não estão preparados 
para o mundo que os espera, um mundo que 
dá mais ênfase à despesa do que à poupança” 
(Kiyosaki, 2000, p. 13).

A falta dessa educação financeira faz com que haja no Bra-
sil e em todo o mundo um grande número de indivíduo compulsi-
vos, pessoas que possuem a cultura consumista e individualista 
enraizada em seu cotidiano e isto intensificou-se no século XVIII, 
quando o capitalismo proliferou-se em todo o mundo e onde 
produzir e consumir passaram a ser prioridades em todo o mun-
do, fazendo com que as pessoas comprassem por puro prazer, na 
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maioria das vezes sem nenhum tipo de necessidade A partir do 
século XX, diversos países despertaram-se para a necessidade 
de educar consumidores, alguns fatores os desafios econômicos, 
as fortes evidências de baixos níveis de alfabetização financeira 
e seus efeitos adversos sobre indivíduos e famílias, como o en-
dividamento e a inadimplência, as mudanças tecnológicas, a glo-
balização e mudanças regulatórias e institucionais, são motores 
desta nova perspectiva (Goyal & Kumar, 2021).

Dentro desse processo de educação financeira, Ferreira 
(2013) aponta a existência de três níveis de pensamento econô-
mico:

•	 Primitivo: o indivíduo não é capaz de fazer o elo entre o 
dinheiro disponível e o trabalho realizado por seus pais, 
acreditando que o dinheiro nunca terá fim, como se hou-
vesse um fábrica do mesmo.

•	 Subordinado: nesse nível de pensamento, a criança já é 
capaz de fazer associações entre as questões sociais e os 
aspectos financeiros e econômicos. É interessante que 
nesse momento seja trabalhada com ela conceitos de 
consumo consciente, poupança, assim como de escala de 
valores;

•	 Inferencial: já adolescente, o indivíduo consegue desen-
volver raciocínio abstrato, explorando temáticas que 
envolvem a economia, política e sociedade. É preciso in-
tensificar o trabalho com a educação financeira, já que 
conceitos mais complexos são facilmente aprendidos.
Assim, um cidadão que possui conhecimentos finan-

ceiros é capaz de definir prioridades no seu dia a dia, o que se 
pode denominar como custo de oportunidade em economia, um 
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conceito mesmo que abstrato e técnico, torna-se necessário na 
vida de todas as pessoas. Uma pessoa devidamente instruída fi-
nanceiramente é capaz de ter participação ativa na economia e 
colabora com um mercado cada vez mais competitivo (Cruz, et 
al., 2020). Ainda sobre isso, por meio da educação financeira po-
de-se alcançar o equilíbrio das finanças pessoais, o preparo para 
futuros imprevistos (Scopel & Santos, 2020).

Assim, é importante que famílias e instituições de ensino 
ensinem as crianças como fazer escolhas que sejam importantes 
no seu cotidiano, evitando o consumismo exagerado e adotando 
valores que também gerem reflexos na forma como os recursos 
naturais são utilizados em todo o planeta. Dantas (2015, p.07) 
argumenta que:

A preparação das crianças para serem consu-
midoras conscientes é um caminho progres-
sivo de aprendizagem, com desenvolvimento 
das capacidades de negociação, tolerância e 
controle da ansiedade, fundamentais para se-
rem capazes de acumular riquezas ao longo 
da vida. Podem existir situações complexas, 
em que haverá necessidade de o adulto res-
ponsável ajudar a resolver o dilema, colocan-
do questões que ajudem a desbloquear a pa-
ralisação na definição de prioridades, sendo 
importante a criança acompanhar a resolu-
ção do problema, para no futuro ser capaz de 
resolver sozinha.

Assim, deve-se provocar a curiosidade do indivíduo, fazer 
com que as crianças se envolvam em processos de solução de 
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problemas, analisando diferentes tipos de propostas, estabele-
cer planos de ação e de controle dentro desses problemas e fazer 
com que elas ganhem autonomia e capacidade crítica diante de 
questões financeiras básicas e, posteriormente, mais comple-
xas. As ações podem ser definidas também como um processo 
de aprendizagem dos indivíduos quanto às finanças pessoais 
que passam a adquirir uma visão crítica sobre o uso do dinheiro 
(Cordeiro, Costa, & Silva, 2018).

Para a pesquisadora Ortiz (2009, p.18) descreve que o 
consumo não é um mal, “porém o consumo ameaça o bem-estar 
das pessoas e do meio ambiente quando se torna um fim em si 
mesmo e quando se torna o principal objetivo de vida de um in-
divíduo”.

Vieira et al (2011) afirma que na sociedade atual, diante 
dos avanços tecnológicos, o surgimento de diferentes tipos de 
tecnologias e produtos deram origem a uma sociedade excessi-
vamente consumista e manter esse consumismo e sistemas pro-
dutivos é algo que afeta, diretamente o meio ambiente, pois não 
há a mesma preocupação com a preservação dos recursos natu-
rais e por isto, a necessidade de relacionar educação financeira e 
desenvolvimento sustentável.

Sustentabilidade e Educação Financeira 

O desenvolvimento econômico, assim como o aumento 
das riquezas proporcionado por esse desenvolvimento faz com 
que haja a preocupação com o processo de conservação de re-
cursos naturais, e por isto, há maiores discussões em torno do 
desenvolvimento e do desenvolvimento econômico, da forma 
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como os recursos naturais tem sido explorados e da necessidade 
de sustentabilidade, no sentido de é possível ter um desenvolvi-
mento aliado com a preservação dos recursos naturais (Dantas, 
2015). De acordo com Dantas (2015, p.08):

“Desenvolvimento sustentável é um termo 
empregado no sentido de melhorar a quali-
dade de vida, dentro dos limites suportáveis 
pelos ecossistemas. Esse processo exige disci-
plina, fiscalização e ações concretas, refletin-
do-se no trabalho dos professores, que “plan-
tam a sementinha” em cada turma, de cada 
região do mundo, com cada um fazendo a sua 
parte, tendo o objetivo comum de deixarmos 
um mundo melhor para nossos filhos, netos, 
enfim, para as gerações futuras”.

Nesse sentido, a educação financeira também precisa ser 
repensada, fazendo com que haja debates dentro das instituições 
de ensino e buscando maneiras de incentivar o aluno a ser um 
consumidor consciente e sustentável, assim como a trabalhar 
esses conceitos no seu cotidiano, evitando a degradação do meio 
ambiente, o processo de endividamento, assim como refletindo 
que a mudança de suas atitudes poderá gerar, também, a mudança 
nas atitudes das pessoas que o rodeiam, e, consequentemente, 
influenciar uma sociedade melhor para todos.

A sustentabilidade apenas é conseguida a partir de uma 
sociedade que é educada ambientalmente, e de acordo com Dias 
(1993), educação ambiental é uma dimensão dada ao conteú-
do, assim como a prática da educação cujo objetivo é solucionar 
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problemas relacionados ao meio ambiente, o que exige um enfo-
que interdisciplinar.

Pereira e Lucena (2018) afirmam que gestores, diretores 
e demais indivíduos precisam estar preparados para buscar pro-
jetos de preservação e transformação do meio ambiente, já que 
utilizar os recursos naturais de forma desenfreada pode fazer 
com que inúmeros problemas sejam desenvolvidos no meio am-
biente. Promover sustentabilidade de forma atrelada à educação 
financeira é algo de fundamental importância dentro de uma so-
ciedade onde as ações antrópicas são as principais causadoras 
da degradação ambiental.

Niskier (2012) afirma que para que haja um 
desenvolvimento sustentável, é preciso que sejam investidos 
recursos na educação de crianças e jovens, dando origem a 
adultos mais conscientes. A sustentabilidade exige estímulo 
a consciência ecológica, a preparação de cidadãos que 
além do desenvolvimento econômico preocupam-se com o 
desenvolvimento tecnológico sustentável, onde há inclusão 
e desenvolvimento social, assim como preservação do 
meio ambiente. O caminho a ser percorrido em busca da 
transformação social e de uma sociedade consciente economia 
e ambientalmente é bastante longo.

Uma sociedade sustentável de acordo com Dantas (2015, 
p.03) é, de acordo com o Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento “aquela que vivem harmonia, 
respeitando e cuidando dos seres vivos (ética); melhorando a 
qualidade de vida dos homens; conservando a vitalidade e a 
diversidade do planeta” e para isto é preciso minimizar o uso 
de recursos naturais do planeta, fazendo com que as ações e 
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individuais e coletivas sejam modificadas (modificado valores e 
comportamentos).

Ainda de acordo com Dantas (2015), a sustentabilidade 
exige trabalho coletivo, onde as comunidades cuidem de seu 
próprio ambiente, é preciso construir uma estrutura nacional 
que venha a integrar o desenvolvimento e conservação do meio 
ambiente, e construir uma aliança global, ou seja, fazer com que 
todos os povos trabalhem de forma conjunta em torno da preo-
cupação mundial, onde “todos os cidadãos têm o direito de viver 
num ambiente agradável, saudável, com água e ar puros, com 
vegetação natural, logo, defender esses direitos é um dever de 
todos os cidadãos e refletir sobre essas questões é tarefa essen-
cial de todo educador” (Dantas, 2015, p.03).

De acordo com Ferreira (2013), quando se ensina a crian-
ça a ser um consumidor ponderado, informado e responsável, 
ensina-a a ser um cidadão que não desperdiça, que não consome 
produtos de forma exagerada e há uma preparação para com-
preender e atuar diante das questões que envolvem a sustenta-
bilidade do planeta. O autor Ferreira (2013, p.23) ainda comple-
menta suas discussões afirmando que:

Segundo dados da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo, o per-
centual de famílias que relataram ter dívidas 
entre cheque pré-datado, cartão de crédito, 
cheque especial, carnê de loja, empréstimo 
pessoal, prestação de carro e seguros alcan-
çou 61,6% em abril de 2015. Acompanhando 
a alta do percentual de famílias endividadas, a 
proporção de famílias com dívidas ou contas 
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2015. O percentual de famílias que declara-
ram não ter condições de pagar suas contas 
ou dívidas em atraso e que, portanto, perma-
neceriam inadimplentes, alcançou 6,9% em 
abril de 2015.

Várias dessas situações descritas na citação evidenciam a 
falta de educação financeira da sociedade em geral, fazendo com 
que as pessoas se endividem a ponto de atingir sua qualidade de 
vida e de suas famílias. Nesse sentido, o Instituto de Defesa do 
Consumidor (IDEC), uma associação sem fins lucrativos, passou 
a promover campanhas e programas cujo objetivo é conscien-
tizar e defender s consumidores, fazendo com que eles sejam 
críticos em relação à o processo de consumo e sustentabilidade. 
Sobre isto, Araújo (2009, p.75):

O tema consumo sustentável foi introduzido 
nas atividades do IDEC não como mais um 
item de sua extensa agenda de trabalho na 
defesa do consumidor. Essa preocupação é 
uma decorrência natural da consciência do 
impasse em que nos encontramos: ou se al-
teram os padrões de consumo ou não have-
rá recursos naturais nem de qualquer outro 
tipo para garantir o direito das pessoas a uma 
vida sustentável. Não haverá como garantir o 
direito de acesso universal sequer aos bens 
comuns (IDEC, apud ARAÚJO, 2009, p. 75).
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Quando uma criança cresce tendo acesso a educação fi-
nanceira, ela torna-se mais consciente financeiramente e não 
apenas isto, torna-se um adulto muito mais responsável e preo-
cupação com os recursos ambientais, não se tornando consumis-
ta, planejando seus gatos, fugindo de futilidades e afastando-se 
de atividades que de alguma forma possam afetar seus objetivos 
e o futuro tanto dela, como da sociedade onde vive.

Pereira e Lucena (2018) enfatizam, portanto, que, quan-
do o ensino de matemática é utilizado de forma interdisciplinar, 
ele permite que haja a formação de um aluno de forma mais in-
tegral, com uma visão holística e mais capaz de conquistar sua 
cidadania. Compreendendo as questões ambientais, ele utiliza 
seus conhecimentos matemático/financeiros para agir de forma 
mais consciente no meio em que vive, tornando-se um adulto 
mais responsável com o meio ambiente.

Metodologia
Pesquisa de campo com aplicação de questionário aos 

acadêmicos do curso de Ciências Contábeis na Faculdade do Su-
deste Goiano em Pires do Rio (GO) realizada por meio do Google 
forms com base e adaptações convenientes, inspirados em pes-
quisas de Santos (2017), usando como medida identificar o nível 
de conhecimento financeiro dos discentes; e Ferreira (2020).

O questionário foi enviado por link e apresenta em três 
partes: a primeira o perfil socioeconômico e demográfico, a se-
gunda parte as perguntas refere-se a respeito da educação finan-
ças pessoais e educação financeira, quais as disciplinas vista na 
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universidade e a importância de tudo isso; e por fim, questões 
relacionadas ao comportamento financeiro no período de pan-
demia, essas perguntas visando analisar o quanto a educação 
financeira é necessária nesse momento atual.

Resultados e 
Discussão 

Os resultados obtidos a partir do questionário aplicado 
aos estudantes com matricula no curso de Ciências Contábeis 
na Faculdade do Sudeste Goiano em Pires do Rio (GO) busca um 
entendimento do comportamento financeiro dos alunos de Ci-
ências Contábeis.

Na Tabela 1 apresenta a distribuição dos acadêmicos por 
idade, correspondente aos 72 estudantes que propuseram a res-
ponder o questionário.

Tabela 1 – Distribuição dos acadêmicos
Variáveis Categorias Quantidade Percentual (%)

Distribuição por idade

16-24 52 72,2
25-33 11 15,3
34-42 2 2,8
43-51 6 8,3
Acima de 51 6 8,3

Fonte: Dados dos autores.

Notamos que 72,2 % são estudantes de 16 a 24 anos onde 
temos cinquenta e dois acadêmicos, e em segundo temos a quan-
tidade de onze estudantes de 25 a 33 anos, apresenta também 
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dois estudantes de 34 a 42 anos, seis de 43 a 51 anos, seis acima 
de 51 anos. A maioria da amostra da pesquisa apresenta acadê-
micos de 16 a 24 anos.

Na Tabela 2 temos 46 acadêmicos do sexo feminino onde 
apresenta 63,9 % e 26 estudantes masculinos, 36,1 %. Mais da 
metade dos acadêmicos afirmaram ser do sexo feminino.

Tabela 2 – Gênero
Variáveis Categorias Quantidade Percentual (%)

Distribuição por gênero
Feminino 46 63,9
Masculino 26 36,1
Outros 0 0

Fonte: Dados dos autores.

Na Tabela 3 temos o estado civil dos participantes que são 
solteiros (77,8 %), casados (20,8%) e separados/desquitados/
divorciados (1,4 %). Uma característica da amostra é a 
representatividade de acadêmicos solteiros.

Tabela 3 – Estado civil
Variáveis Categorias Quantidade Percentual 

(%)

Distribuição por 
estado civil

Solteiro 56 77,8
Casado/ união estável 15 20,8
Separado/desquitado/
divorciado

1 1,4

Viúvo 0 0
Fonte: Dados dos autores.

Ainda sobre a características dos participantes da amos-
tra da pesquisa a Tabela 4- Renda mensal familiar apresenta 
com renda mensal de 1 a 2 salários mínimos (36,1 %), de 2 a 3 
salários mínimos (25 %), até 1 salário mínimo (11,1%), acima 
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de 5 salários mínimos (11,1%), de 3 a 4 salários mínimos (9,7 
%), de 4 a 5 salários mínimos (6,9%). Assim o nível sócio eco-
nômico baixo com renda familiar entre 0 e 3 salários mínimos 
e nível socioeconômico médio com renda de 4 a 7 salários míni-
mos. O salário mínimo atual corresponde a R$ 1.212,00, assim, 
conclui-se que, predominantemente os participantes estão no 
nível socioeconômico baixo (52) e somente (20) no nível socio-
econômico médio. Proporcionalmente essa diferença numérica 
é bem acentuada.

Tabela 4 – Renda mensal familiar
Variáveis Categorias Quanti-

dade
Percen-
tual (%)

Renda mensal fami-
liar

Até 1 salário mínimo 8 11,1
De 1 a 2 salários mínimos 26 36,1
De 2 a 3 salários mínimos 18 25
De 3 a 4 salários mínimos 7 9,7
De 4 a 5 salários mínimos 5 6,9
Acima de 5 salários míni-
mos

8 11,1

Fonte: Dados dos autores

Os estudantes com matricula no curso de Ciências Contá-
beis na Faculdade do Sudeste Goiano em Pires do Rio (GO), con-
forme mostra a tabela 5, estão cursando do primeiro ao décimo 
período. Os 72 estudantes que participaram da pesquisa estão 
cursando o nono período (55,6%), o segundo (22,2%), o déci-
mo (9,7%), o sexto (6,9%), o quarto (2,8%) primeiro e terceiro 
(1,4%).
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Tabela 5- Período do curso
Variáveis Categorias Quantidade Percentual (%)

Disciplinas cursadas

1º 1 1,4
2º 16 22,2
3º 1 1,4
4º 2 2,8
5º
6º 5 6,9
7º
8º
9º 40 55,6
10º 7 9,7

Fonte: Dados dos autores.

Os discentes cursaram no Curso de Ciências Contábeis 
as disciplinas que apresentamos na tabela 6. Conforme análise 
cursaram a disciplina de Matemática Financeira (36,1%), 
Administração I (33,3%), Administração Financeira (27,8%), 
Economia I (18,1%), Mercado Financeiro e de Capitais (11,1%). 
A categoria outros (48,6%) são disciplinas relacionadas a 
finanças as quais os alunos já cursaram.

Tabela 6- Disciplinas.
Variáveis Categorias Quantidade Percentual 

(%)

Disciplinas cursadas

Administração I 24 33,3
Administração Fi-
nanceira

20 27,8

Matemática Finan-
ceira

26 36,1

Mercado Financei-
ro e de Capitais

8 11,1

Economia I 13 18,1
Outros 35 48,6

Fonte: Dados dos autores.
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Os acadêmicos cursaram disciplinas relacionadas a fi-
nanças e supomos que apresentam ter conhecimentos financei-
ros assim foi perguntado sobre o sentimento para gerenciar o 
próprio dinheiro. As respostas dos estudantes apresentam con-
forme tabela 7 os seguintes percentuais: 47,2 % sente-se razoa-
velmente seguro, não muito seguro 25%, o muito seguro18,1% e 
por fim nada seguro apresentou 9,7%. A maioria não se sente se-
guro em gerenciar o seu próprio dinheiro. A educação financeira 
tem o poder de promover competências de tomada de decisão 
segura e pensada, oferece à comunidade fonte de informação 
que permite a defesa dos seus direitos como consumidores, além 
de elevar a capacidade de compreender políticas econômicas e 
sociais adotadas em sua própria economia (Garcia et al., 2013).

Tabela 7- Gerenciar o seu próprio dinheiro.
Quantidade Percentual (%)

Não seguro 7 9,7
Não muito seguro 18 25
Razoavelmente seguro 34 47,2
Muito seguro 13 18,1

Fonte: Dados dos autores.

Os acadêmicos informam de acordo com a Tabela 8 – Co-
nhecimentos para gerir o seu dinheiro que 37,5 % utilizam os 
seus conhecimentos da prática para gerir o seu dinheiro, 34,7 % 
em casa com a família e apenas 12.5 % conhecimentos em aulas 
na universidade. Segundo Ferreira (2013), os conhecimentos fa-
miliares sobre aspectos financeiros e sua prática influenciará na 
formação dos futuros adultos.
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Tabela 8 – Conhecimentos para gerir o seu dinheiro.
Variáveis Quantidade Percentual (%)
Em casa com a família 25  34,7
De conversar com amigos 1 1,4
De minha experiência prática 27 37,5
Em aulas na universidade 9 12,5
De revistas, livros, TV e internet 10 13,9

Fonte: Dados dos autores.

Apesar dos dados acima, os participantes consideram 
muito importante o tema sobre educação financeira ser inserida 
na graduação (88,9%), e média importância (9,7%) e pouca im-
portância (1,4%). Notamos que há uma necessidade em inserir 
educação financeira no currículo da graduação pois a maioria 
dos acadêmicos da amostra concorda ser muito importante.

Tabela 9 – Importante da disciplina.
Variáveis Quantidade Percentual (%)
Muito importante  64  88,9
Média importância 7 9,7
Pouca importância 1 1,4
Nenhuma importância 00 0

Fonte: Dados da pesquisa.

Conforme a análise da tabela 10 22,2 % dos acadêmicos 
não realizam o controle das finanças. Para aqueles que realizam 
o controle de suas finanças apresenta-se 58,3% realizam perio-
dicamente, um levantamento de todos os gastos para saber pra 
onde está indo o dinheiro e onde estão seus excessos, 22,2% re-
alizam o levantamento ininterruptamente, todos os dias, pois é 
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importante quando o tema é dinheiro. Apenas 58 acadêmicos re-
alizam de alguma forma o controle das finanças no seu dia a dia.

Tabela 10 – Controle das finanças.
Variáveis Quantidade Percentual (%)
Periodicamente  42  58,3
Ininterruptamente 16 22,2
Não faço 14 19,4

Fonte: Dados dos autores.

De acordo com pesquisas realizadas por Halles, 
Sokolowski e Hilgember (2008) 66% dos participantes de 
sua amostra fazem o acompanhamento dos seus gastos com 
anotações e registros a fim de haver um controle financeiro. 
Os pesquisadores ressaltam que apesar de uma boa parte dos 
servidores acompanharem seus gastos, eles têm dificuldade 
de formar reservas, ou seja, poupança. Outro ponto observado 
nas pesquisas de Olivato e Souza (2007), que tem com o intuito 
de identificar fatores que se relacionam com o endividamento, 
sendo a falta de planejamento um dos motivos que interferem 
diretamente na constituição do endividamento. Segundo Sales 
(2018), a educação financeira é uma forma de acumular-se 
conhecimento para tentar administrar melhor nossas decisões.

Diante da análise dos dados percebemos que os partici-
pantes são em maioria feminino (63,9%) possuem entre 16 a 24 
anos (72,2%), solteiros (77,8%), cursam o 9º período (55,6%), 
se sentem razoavelmente seguros em relação aos conhecimentos 
para gerenciar o dinheiro (47,2%), aprenderam na prática (37,5 
%) e realizam periodicamente controle financeiros (58,3%). Os 
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dados apresentam que 88,9% acreditam na importância de uma 
disciplina na graduação sobre educação financeira.

Conclusão
A educação financeira apesar de ser um assunto pouco 

discutido e debatido na sociedade brasileira demonstra-se de 
fundamental importância para construir uma sociedade mais 
justa, democrática e preocupada com o meio ambiente. Ela ga-
rante cidadãos mais críticos e conscientes em relação ao meio 
em que vive e não apenas sobre a economia, mas em relação a 
tudo o que a ela está ligado e que influencia no cotidiano assim 
como na qualidade de vida da sociedade.

Amostra apresenta que os acadêmicos em sua maioria 
são do sexo feminino, solteiros, cursando o 9º período do curso 
de Ciências Contábeis na Faculdade do Sudeste Goiano em Pires 
do Rio (GO). Onde 36,1 % cursaram a disciplina de Matemática 
Financeira e apenas 18,1 % se sentem seguros ao gerenciar di-
nheiro. Apesar de terem acesso a disciplina provavelmente não 
conseguem relacionar a teoria à prática por isso ainda existe a 
insegurança ao administrar o dinheiro.

A valorização dos recursos naturais está atrelada ao bom 
uso dos recursos financeiros e vice-versa. Uma sociedade que 
sabe utilizar os recursos naturais dentro dos sistemas produti-
vos de forma racional e preocupada com o meio ambiente é mui-
to mais capaz de garantir sua continuidade e de ter uma econo-
mia estável e uma sociedade com boa qualidade de vida. Há de 
se considerar como consumismo, endividamento, entre outras 
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questões afetam não só a saúde financeira do país, mas, direta-
mente o meio ambiente. Pessoas preparadas financeiramente e 
ecologicamente serão capazes de produzir uma sociedade me-
lhor para todos e muito mais sustentável.

A presente pesquisa encontra limitações, pois os partici-
pantes da amostra são discentes de uma instituição de um único 
município no estado de Goiás. É necessário ampliar a pesquisa 
e aplicá-la em outros municípios. Espera-se que a reflexão desse 
trabalho possa incentivas novas pesquisas, sobretudo para in-
vestigar projetos específicos de educação financeira no Brasil e 
seus resultados. Além disso, espera-se também contribuir com 
discussões sobre a educação financeira e a sustentabilidade.
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Posfácio
Ao final desta jornada, é possível sentir a riqueza e 

a diversidade das práticas educacionais aqui apresentadas. 
“Práticas Inovadoras na Educação: Letramento e Inclusão no 
Contexto Digital” é uma coletânea que busca transformar a 
maneira como entendemos e aplicamos o ensino. Se você está 
com este livro em mãos, considere-o um convite para explorar 
novas ideias e metodologias que podem revolucionar a educação.

Cada capítulo, ensaio crítico e artigo científico foi 
cuidadosamente selecionado para oferecer uma visão 
abrangente e atualizada sobre os desafios e oportunidades da 
educação contemporânea. Desde a história da alfabetização no 
Brasil até as metodologias ativas e a integração de tecnologias 
digitais, este livro oferece insights valiosos para educadores, 
pesquisadores e todos aqueles comprometidos com a melhoria 
da educação.

Os textos aqui apresentados não são apenas teorias 
abstratas; eles são um chamado à ação. Eles mostram que é 
possível criar ambientes de aprendizagem inclusivos e dinâmicos, 
onde cada aluno tem a oportunidade de desenvolver seu pleno 
potencial. A inclusão de artigos já publicados em revistas de alto 
impacto garante que você está acessando conteúdos validados e 
respeitados pela comunidade acadêmica.

Para aqueles que acreditam na transformação pela 
educação, este livro é um recurso essencial. Ele combina 
a sabedoria de teóricos influentes como Paulo Freire, Lev 
Vygotsky, Jean Piaget e Seymour Papert com práticas inovadoras 
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que podem ser aplicadas diretamente na sala de aula.
Segure firme este livro, não apenas como uma coleção de 

ideias, mas como um guia prático para a ação. Que ele inspire 
novas práticas, fomente debates e leve a uma educação mais 
justa, inclusiva e eficaz.

A educação é a chave para um futuro melhor, e cada 
página desta coletânea é um passo nessa direção. Boa leitura e 
que este seja o início de uma transformação positiva em suas 
práticas educacionais e na vida de seus alunos.

Profª Me Rita de Cássia Soares Duque
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